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REGULAMENTO 


PARA   AS 


Confrarias,  Misericórdias, 

Institnições  de  Beneflcêncla 

ou  de  Piedade,  Asilos  e  Albergues 
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ESTADO   DA   ÍNDIA 


Aprovado  por  Portaria  profincial  n."  24-C,  de  6  de  Feve- 
reiro de  1897  e  acompanhado  de  ama  tabela  de  prasos  pres- 
critos no  dito  regnlamentO;  e  da  legislação  referente. 
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GOVERNO  GERAL 


DECRETO  PROVINCIAL  N."  24-C 

Tendo-se  reconhecido  a  necessidade  da  reforma  do 
regulamento  das  confrarias  deste  Estado,  promulgado 
por  portaria  n/  269,  de  28  de  Abril  de  1894,  e  visto  o 
projecto  apresentado  pela  comissão  nomeada  por  porta- 
tia  n.°  838,  de  3o  de  Outubro  do  ano  findo; 

Usando  das  faculdades  conferidas  pelo  decreto  de  22 
de  Maio  do  ano  findo;  hei  por  bem  aprovar  o  adjunto 
regulamento  das  confrarias  deste  Estado,  que  baixa  assi- 
nado pelo  conselheiro  secretário  geral  do  governo  e  faz 
parte  integrante  do  presente  decreto. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimen- 
to e  execução  deste  competir,  assim  o  tenham  entendi- 
do e  cumpram 

Palácio  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897. 

O  Comissário  Régio 
João  António  de  Brissac  das  Neves  Ferreira 

(Do  Boi.  Of.  n.°  ly  de  i6  de  Fevereiro  de  iSqy). 
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REGULAMENTO 


PARA    AS 


CONFBABIAS,  MISEfilCÓRDIAS,  INSTITtlIÇÕES  DE  BENEFICÊNCIA 
OU  DE  PIEDADE,  ASILO  E  ALBERGUES 


DO 


EST-A.X50    U-A.    XHTJDTA. 


TÍTULO  I 


CAPÍTULO  I 

•  Disposições  gerais 

Artigo  ] .°  As  associações  religiosas  do  Estado  índia  da  Portu- 
guesa, denominadas  confrarias  on  irmandades,  ficam  subordina- 
das ás  disposições  do  presente  regulamento. 

I  único.  Ficam  igualmente  subordinadas  ás  mesmas  disposi- 
ções, na  parte  que  lhes  for  aplicável,  todas  as  outras  instituições 
de  piedade  ou  de  beneficência,  tais  como,  as  fábricas  administra- 
das pelas  comunidades,  os  cofres  das  capelas,  as  misericórdias, 
hospícios,  albergues  e  asilos. 

Art.  2."  São  confrarias  ou  irmandades  as  associações  de  fieis 
católicos,  legalmente  constituidas  com  o  fim  de  exercerem  actos 
religiosos,  manterem  e  protegerem  o  culto  e  praticarem  acesso- 
riamente a  caridade  como  fôr  do  seu  instituto. 

Art.  3."  Desde  que  principiar  a  ter  vigor  o  presente  regula- 
mento, ficarão  revogadas  todas  as  disposições  legais  anteriores 
que  digam  respeito  ás  matérias  nele   contidas. 

§  único.  Nos  casos  omissos  reguir-se  há  sempre  a  legislação 
geral. 

Art  4.**  Toda  a  modificação  que  de  futuro  se  fizer  sobre  a  ma- 
téria contida  no  presente  regulamento  será  considerada  como  fa- 
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zendo  parte  integrante  dêle  e  inserida  no  ingar  próprio,  quer 
seja  por  meio  de  substituição  de  artigos  alterados,  quer  pela  su- 
pressão de  artigos  inúteis  ou  pelo  adiciona  mento  dos  que  forem 
necessários. 

Art.  5.°  Os  administradores  substitutos,  nos  concelhos  das 
Ilhas,  Saicete  e  Bardes,  e  os  administradores  dos  concelhos  daa 
Novas  Conquistas,  Damão  e  Dm,  são  os  administradores  das 
confrarias  e  de  todas  os  instituições  de  piedade  ou  de  beneficên- 
cia nomeadas  no  §  único  do  artigo  l.<^,  e,  como  tais,  são  autori- 
dades legitimas  e  competentes  para  velarem  e  superintenderem, 
nos  negócios  e  administração  daqueles  institutos,  em  conformi- 
dade com  as  disposições  deste  regulamento. 

Art.  6.0  Os  regedores  de  paróquia  são  obrigados  a  executar  e 
a  fazer  executar  nas  suas  freguesias  todas  as  ordens^  que  lhes 
forem  dadas  pelos  substitutos  dos  administradores,  concernentes 
aos  negócios  das  confrarias. 

Art.  7.°  As  sessões  das  confrarias  e  das  mesas  administrativas, 
são  públicas  e  terão  lugar  nos  edifícios  para  este  fim  destinados. 

§  único.  Nos  casos  excepcionais  em  que  o  interesse  da  confra- 
ria exija  segredo,  poderão  as  sessões  nas  mesas  ser  secretas. 

Art.  8.®  As  funções,  dos  gerentes  das  confrarias  continuarão, 
até  serem  substituidos,  nos  termos  deste  regulamento. 

I  1.°  Os  gerentes  não  serão  obrigados  a  servir  sem  que  pas- 
sem pelo  menos  dois  anos  depcis  de  terminado  o  exercício  das 
suas  funções,  e  enquanto  não  desobrigados  da  sua  gerência  não 
poderão  ser  reconduzidos. 

§  2.°  Os  gerentes  das  mesas  dissolvidas  ainda  que  desobriga- 
dos da  sua  gerência  não  poderão  ser  reconduzidos  durante  três 
biénios  sucessivos,  ficando  ao  prufíente  arbítrio  do  administrador, 
inclui-los  ou  não,  espaçado  aquele  prazo,  na  proposta  a  que  se 
refere  o  artigo  58.°. 

Art  9.0  As  confrarias,  e  mais  instituições  designadas  no  § 
Único  do  artigo  1.°,  são  obrigadas,  contra  os  seus  devedores  e 
fiadores  ou  contra  aqueles  que  por  qualquer  modo  se  constitui- 
rem  depositários  ou  gerentes  dos  seus  dinheiros,  a  adoptar  as 
acções  que  competem  á  fazenda  nacional  para  a  arrecadação  dos 
seus  créditos  nos  termos    deste  regulamento. 

Art.  10.0  Para  intentarem  acções  persecutórias  perante  os  tri- 
bunais judiciais,  carecem  as  confrarias  e  instituições  equiparadas, 
sobre  informação  do  administrador,  de  licença  do  governador 
geral  em  conselho  de  província,  e  para  quaisquer  oiitras  unica- 
mente de  autorização  do  administrador. 

§  único.  Para  confessarem  ou  desistirem  do  pedido  ou  para 
transigirem,  precisam  igualmente  de  autorização  especial  do 
governador  geral  em  conselho  de  província,  precedendo  também 
informação  do  administrador. 

Art.  11.°  As  confrarias,  e  mais  instituições  designadas  no  § 
único  do  artigo  1.°,  serão  sempre  representadas  em  juízo  pelo 
ministério  público. 

§  1.°  Autorizada  a  propositura  das  acções,  cumpre  ao  adminis- 
trador enviar  ao  agente  do  ministério  público  da  comarca  os  do- 
eamentos  necessários  e  suficientes  para  a  sua  instrução,  acompa- 


nhados  dum  ofício   em  que  lhe  forneça  todos    os  esclarecimentoa 
qae  possam  concorrer  e  auxiliar  o  seguimento  das  cansas. 

§  2.**  O  agente  do  ministério  público  acusará  imediatamente  a 
recepção  do  ofício  e  requererá  indefectivelmente  a  distribuição  da 
acção  dentro  de  30  dias  a  contar  da  recepção. 

§  3.0  Citado  o  ministério  público  para  qualquer  acção  em  juízo 
contra  alguma  das  corporações  referidas,  pedirá  ao  administrador 
competente  que  o  habilite  a  contestá-la  no  prazo  legal. 

§  4.^  Nos  processos  em  juizo,  em  que  as  confrarias  sejam  au- 
toras ou  rés,  exercerão  as  lunçSes  de  solicitadores  judiciais  os 
respectivos  pri  curadores  das  mesas,  que  também  poderão  exercer 
as  de  oficiais  de  diligências  nos  mesmos  proc  ssos. 

§  b.^  Os  agentes  do  ministério  público  perceberão  emolumen- 
tos iguais  aos  dos  juizes  nos  actos  em  que  com  êjes  intervierem; 
e  os  procuradores  os  salários  assinados  aos  obciais  de  diligên- 
cias, pelos  actos  equivalentes,  na  tabela  judicial. 

§  6."  Perante  a  relação  o  ministério  público  levará  o  emolu- 
mento do  artigo  13.o  da  mesma  tabela. 

Ârt.  12.°  As  penhoras  por  dividas  das  confrarias  só  poderão 
recair  nos  seus  créditos,  sobras  ou  rendimentos  líquidos,  e  nu^ca 
nos  seus  bens  imobiliários,  ainda  mesmo  quando  demandadas  (iela 
fazenda  nacional. 

§  único.  A  penhora  far-se  ha  sempre  nas  mãos  dos  três  clavi- 
cutários  do  cofre,  que  darão  dela  conhecimento  no  prazo  de  24 
horas  ao  administrador,  devendo  passar  o  depósito  em  carga  aos 
sucessores. 

Art.  13.*^  São  remíveis  os  foros  e  todas  as  prestações  que  os 
proprietários  e  quaisquer  indivíduos  pagam  ás  confrarias  sob 
qualquer  denominação,  sendo  o  valor  do  domínio  directo  igual  a 
vinte  prestações  ou  pensões  anuais. 

Art.  14.°  Da  remissão  se  lavrará  escritura  pública,  declaran- 
do-se  nela  o  nome  do  prédio  onerado,  foros  ou  outras  contribui- 
ções, nome  do  remidor  e  sua  morada,  a  importância  e  o  paga- 
mento do  preço  da  remissão. 

Art.  15.0  As  arrematações  serão  anunciadas  com  inteira  obser- 
vância das  disposições  do  código  de  processo  civil. 

§  1."  Quando  o  objecto  da  arrematação  fôr  alguma  obra  ser4 
aquela  precidida  do  competente  orçamento  elaborado  por  um 
perito. 

§  2."  Todas  as  arrematações  da  qualquer  natureza,  tanto  pe- 
rante a  mesa  como  perante  o  administrador,  terão  lugar  numa 
única  sessão,  sempre  que  íôr  possível. 

§  3.°  São  dispensados  os  anúncios  de  que  trata  o  código  de 
processo  civil,  quando  o  valor  da  arrematação  não  exceder  a 
5  rupias. 

§  4."  Em  todos  e  quaisquer  contratos  ou  arrematações  celebra- 
das pelas  corporações,  os  fiadores  serão  considerados  para  todos 
os  efeitos  legais  como  principais  pagadores,  independentemente 
de  qualquer  declaração  ou  cláusula  expressa  a  tal  respeito. 

Art.  16. o  As  confrarias  pedem  ser  fabriqueiras  das  igrejas 
respectivas,  consentindo  a  maioria  dos  irmãos  em  toínar  sobre  si 
os  encargos  da  fábrica  da  igreja. 
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Art.  17.°  As  confrarias  não  podem  adquirir  por  litulo  oneroso 
bens  imobiliários  excepto  sendo  fundos  consolidados,  e  os  que 
adquirirem  por  titulo  gratuito,  não  sendo  desta  última  espécie, 
serão  convertidos  nela  dentro  dum  ano  sob  pena  de  os  perderem 
em   favor  da  fazenda  nacional 

Art.  18.°  Poderão  porém  adquirir  por  titulo  oreroso: 

l.**  Os  bens  de  raiz  que  o  governador  geral,  depois  de  dadas 
as  necessárias  informações  pelas  autoridades  competentes,  julgar 
indispensáveis  a  estas  instituições  para  o  desempenho  dos  seus 
deveres,  ficando  sujeitos  á  desamortização,  logo  que  deixem  de 
ter  a  aplicação  autorizada; 

2."  Os  foros  censos^  pensões  e  quinhões  ou  quaisquer  direitos 
inerentes  a  prédios  rústicos  ou  urbanos,  só  para  o  fim  de  consti- 
tuirem  domínio  pleno  da  propriedade  imobiliária,  ficando  sujeitos 
ao  preceito  do  artigo  anterior. 

CAPÍTULO  II 

Da  iostitaição  da  confraria^  sna  extinção  e  compromisso 

Art.  19."  As  confrarias  ou  irmandades,  para  se  constituírem 
legalmente,  carecem  que  os  respectivos  compromissos  ou  estatu- 
tos sejam  aprovados  pelo  governador  geral  em  conselho  de  pro- 
víncia. 

§  único.  Para  que  uma  confraria  se  constitua  nos  termos  deste 
artigo  é  indispensável  que,  pelo  menos,  trinta  indivíduos  hábeis 
se  reunam  no  começo  da,  sua  organização  assinando  o  respectivo 
compromisso. 

Art.  20.O  Quando  o  número  dos  confrades  fôr  inferior  a  trinta 
se  mandarão  afixar  edites,  na  porta  da  igreja  ou  capela  onde  as 
confrarias  estiverem  erectas  e  nos  lugares  mais  públicos  da  pa- 
róquia, convidando  os  confrades  para  no  prazo  de  15  dias  com- 
parecerem perante  o  administrador  a  fim  de  assinarem  termo  de 
continuação. 

Art.  21.0  Se  o  termo  fôr  assinado  por  metade,  pelo  menos,  dos 
confrades  existentes,  a  associação  não  será  dissolvida  ou  extinta. 
No  caso  contrário  deixará  de  ter  existência  legal  a  confraria  e  os 
seus  bens  serão  aplicados  pela  forma  indicada  no  artigo  27. o. 

§  único.  Em  nenhum  outro  caso  poderão  ser  dissolvidas  as 
confrarias,  excepto  se  forem  reincidentes  na  prática  de  actos  cri- 
minosos, simultaneamente  ofensivos  da  religião  do  estado  e  per- 
turbadores da  ordem  pública,  votando  pela  extinção  o  conselho 
do  governo,  precedendo  concordância  expressa  do  prelado  dioce- 
sano e  parecer  afirmativo  do  procurador  da  coroa. 

Art.  22."  A  dissolução  d*  confraria  ordenada  pelo  governa- 
dor geral  somente  a  priva  do  exercício  dos  direitos  civis  relati- 
vos aos  interesses  temporais  e  materiais  legitimes  do  seu  institu- 
to, e  não  dos  direitos  eclesiásticos,  relativos  aos  iuterêsses  espi- 
rituais, excepto  se  neste  último  caso  intervier  a  autoridade  ecle- 
siástica. 

Art.  23.°  Enquanto  os  bens  das  confrarias  extintas  nK* 
forem  entregues  conforme  dispõe  o  artigo  27.**,  será  a  sua  admi- 
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nistraçâo  provisória  dada  pelo  administrador  a  outra  confraria  ou 
á  junta  de  paróquia  respectiva,  segundo  a  resolução  do  governo. 

Art.  24. '^  A  reunião  dos  fundos  de  duas  confrarias  somente  se 
poderá  operar  por  deliberação  de  ambas,  constada  por  acta  le- 
galmente lavrada,  sendo  indispensável  que  as  duas  corporações 
estejam  legalmente  constituídas. 

§  único.  Esta  reunião  depende  da  confirmação  do  governador 
geral,  em  conselho  de  província,  precedendo  informação  do  res- 
pectivo administrador. 

Art.  25.°  A  supressão  dama  confraria,  para  ser  encorporada 
noutra,  só  se  poderá  efectuar  por  deliberação  de  ambas,  tomada 
nos  termos  do  artigo  antecedente. 

§  1.0  Tal  deliberação  deverá  ser  comprovada  pela  acta  res- 
pectiva e  peias  rela(;Ões  dos  irmãos  de  ambas  as  corporações  au- 
tenticadas pelo  administrador  das  confrarias. 

§  2.0  Os  estatutos  que  hão  de  reger  as  confrarias  encorpora- 
das  só  poderão  ser-  discutidos  e  aprovados  depois  que  a  encorpo- 
ração  requerida  for  aprovada  pelo  governador  geral  em  conselho 
de  província. 

Art.  26.0  As  confrarias  existentes  nas  igrejas  suprimidas  ou 
anexadas  podem  colocar-se  noutra  igreja  ou  reunir-se  a  qualquer 
outra  confraria,  com  prévio  assentimento  do  governador  geral 
ouvido  o   prelado  diocesano. 

Art.  27.0  O  governador  geral  em  conselho  de  província,  man- 
dará que  os  bens  da  confraria  extintas  sejam  adjudicados,  á  fá- 
brica da  respectiva  igreja  que  ficará  encarregada  de  cumprir  os 
legados  pios  com  que  estiverem  onerados 

Art.  28.0  Os  compromissos  ou  estatutos  são  o  complexo  de  re- 
gras coordenadas  qelas  quais  se  regem  as  confrarias. 

Art.  á9.o  Os  compromissos  só  podem  ser  organizados,  modi- 
ficados ou  reformados  por  deliberação  da  confraria. 

Art.  30.0  Os  projectos  dos  compromiss  s  devem  ser  escritos 
em  papel  selado. 

Art.  31. o  Na  organização  do  novo  compromisso  e  modificação 
OU  reforma  do  antigo,  se  estabelecerão  regras  pelas  quais  neces- 
sariamente a  sociedade  terá  de  se  regular,  sendo  essenciais  as 
seguintes  disposições : 

1.®  Que  para  irmãos  sei  ao  admitidos  indivíduos  católicos  de 
ambos  os  sexos  e  de  qualquer  idade,  devendo  porém  as  mulheres 
casadas  e  os  menores  ser  autorizados  por  seus  maridos,  pais  ou 
tutores; 

2."  Que  as  multas  estabelecidas  se  não  aplicarão  em  caso  de 
justo  impedimento  ou  motivo  superior; 

3."  Que  os  cargos  da  irmandade  serão  gratuitos  ; 

4  °  Quais  as  festas,  missas  e  outras  obrigações  da  confraria 
em  que  devam  ser  gastos  os  respectivos  rendimentos. 

§  único.  Além  destas  disposições  poderão  os  compromissos 
conter  quaisquer  outras  que  não  contrariem  as  leis  vigentes. 

Art.  32.°  Os  compromissos  modificados  ou  reformados,  quando 
submetidos  á  aprovação  do  governador,  devem  ser  acompanhados 
ánma  cópia  da  acta  da  deliberação  da  confraria  e  da  relação  no- 
minal dos  associados  deliberantes. 
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Art.  33."  Ouvido  o  conselho  de  província,  será  pelo  governa- 
dor geral  concedida  ou  negada  a  aprovação. 

Art.  34."  Os  compromissos,  depois  de  aprovados,  são  leis  es- 
peciais das  confrarias  e  serão  publicados  no  Boletim  Oficial^  cum- 
prindo ás  autoridades  competentes  velar  pela  sua  inteira  obser- 
vância, não  podendo  ser  alterados  ou  modificados  nem  pelas 
mesas  nem  pelas  comissões  administrativas. 

CAPÍTULO  III 


De  reQDJão  oo  assembleia  geral  das  confrarias 

Art  30."  A  assembleia  geral  é  a  reunião  de  todos  os  confra- 
des, convocados  pelo  presidente  da  mesa  administrativa  ou  pela 
autoridade  competente,  para  se  tratar  de  quaisquer  negócios  do 
interesse  da  associação. 

Art  36. o  A  assembleia  geral  poder-se  há  considerar  constitui- 
da  nos  termos  seguintes  : 

1.0  Quando  o  número  dos  confrades  com  direito  a  voto  fôr 
superior  a  iOO,  poderá  funcionar  com  25  ; 

2.°  Quando  inferior  a  100  mas  superior  a  50,  com  20  ; 

3.0  Quando  fôr  50  ou  menos  até  25,  com  10 ; 

é."  Quando  menor  que  25,  com  o  número  duplo  da  mesa. 

Art.  37."*  Não  poderão  tomar  parte  nas  deliberações  da  assem- 
bleia geral: 

1.°  As  mulheres,  os  menores  não  emancipados  e  os  interditos^ 

2.°  Os  que  tiverem  pleitos  com  a  confraria,  se  a  matéria  desses 
pleitos  fôr  a  que  se  discutir  ; 

3.**  Os  devedores  julgados  como  tais  ; 

4."  Os    usurpadores  dos  bens  da  corporação  quando  julgados  ; 

5."  Os  definitivamente  pronunciados. 

Art.  38.°  As  resoluções  da  assembleia  geral  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos  dos  confrades,  presentes  lavran^o  se  acta 
donde  constem  os  incidentes  havidos  na  discussão  e  o  que  se 
venceu. 

Art.  39."  A  assembleia  geral  será  presidida  pelo  presidente  da 
mesa  administ!'ativa,  servindo  de  secretário  e  escrivão  da  con- 
fraria. 

Art.  40.O  A  confraria  terá  quatro  sessões  ordinárias  por  ano, 
além  das  estabelecidas  no  respectivo  compromisso,  e  as  extraor- 
dinárias, convocadas  pelo  presidente  da  mesa  administrativa  ou 
pela  autoridade  competente,  precisas  para  se  tratar  de  negócios 
urgentes  do  interesse  da  confraria. 

I  único.  As  quatro  sessões  ordinárias  terão  lugar  :  a  1.*  no 
segundo  domingo  de  Janeiro  ;  a  2.'  no  segundo  domingo  de  Mar- 
ço ;  a  3.*  no  segundo  domingo  de  Julho  e  a  4.'  no  segundo  do- 
mingo de  Outubro. 

Art.  41.0  A  assembleia  geral  será  convocada  também  pelo 
presidente,  sempre  que  dez  confrades  o  requeiram,  assinando 
termo,  perante  a  mesa,  em  que  declarem  o  objecto  da  convoca- 
ção e  se  obriguem  a  comparecer  na  sessão  que  requereram. 


r^?^^^^^S^! 
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Art.  42.*^  SerSo  sempre  submetidos  á  assembleia  geral: 

1.0  O  orçamento  anaal; 

2.°  As  contas  de  gerência  do  ano  findo ; 

3,°  As  propostas  para  aquisição  de  novos  paramentos,  alfaias 
e  utensílios; 

4."  Os  aumentos  de  subsídios  para  os  diferentes  actos  do 
orilto ; 

5.*  A  criação  de  novas  festas  e  solenidades ; 

6.°  Os  projectos  de  novas  oonstrações  e  reparações  nos  edifí- 
cios ; 

7.®  O  dispêndio  com  festividades  religiosas; 

8."  A  discussão  de  levantamentos  de  empréstimos; 

9.°  k  amortiisação  de  dividas  da  confraria; 

10.0  As  proposições  de  acções  persecutórias  ; 

11."  O  aumento  qu  diminuição  de  ordenados  e  salários  aos 
empregados  da  confraria; 

12."  As  aceitações  de  doações  com  encargos; 

13°  A  alienação  dos  bens  das  confrarias; 

14. **  Quaisquer  despesas  extraordinárias. 

§  único.  NSo  se  reunindo  a  confraria  na  primeira  convocação 
para  tomar  conhecimento  ou  deliberar  sobre  os  assuntos  de  que 
trata  este  artigo,  seguirão  os  respectivos  processos  os  ulteriores 
trâmites,  marcados  nesta  regulamento,  independentemente  da  sua 
audição  ou  deliberação. 

Art.  43.°  Carecem  de  autorização  do  governador  geral,  para 
serem  executórias,  as  resoluções  tomadas  pela  confraria,  ^ue 
importem  aumento  ou  nova  despesa. 

Art.  44."  As  reuniões  ordinárias  da  confraria  serão  anunciadas 
Segundo  o  uso  e  custume,  e  as  extraordinárias  pela  mesma  forma 
e,  ainda,  por  avisos,  afixados  nas  portas  da  igreja  paroquia),  e 
de  todas  as  capelas  das  aldeias  respectivas  e  na  da  casa  das 
sessões,  declarando  o  dia,  hora  e  local  da  reunião  e  o  assunto 
a  tratar.  "       ; 

I  1."  Os  avisos  serão  assinados  pelo  escrivão  da  confraria  e 
visados  pelo  presidente  da  mesa. 

§  2."  Quando  parecer  conveniente,  ou  o  administrador  deter- 
minar, convocar-se  ha  a  reunião  per  anúncio  no  Boletim  Oficial 
ou  em  qualquer  jornal  do  concelho,  havendo  o,  sempre  com  pre- 
cedência de  oito  dias. 

§  3.0  Nas  reuniões  extraordinárias  sòmentese  poderá  tratar  dos 
assuntos  que  tiverem  sido  expressamente  anunciados,  sendo  nula 
e  de  nenhum  efeito,  sob  responsabilidade  da  mesa,  qualquer  re- 
solução tomada  em  contravenção  deste  preceito. 

CAPÍTULO    IV 

Dos  confrades  e  soa  inscrição 

Art.  45."  Para  qualquer  individuo  ser  considerado  confrade  é 
indispensável  que  o  seu  nome  seja  inscrito  no  catálogo. 

Art.  46.°  Para  ser  inscrito  confrade  é  mister,  satisfeitas  as 
prescrições  do  respectivo  compromisso,    despacho   afirmativo  çla 
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mesa  administrativa,  que    não  se  cnmprírá   sem  estar   realizado 
o  pagamento  da  jóia  designada  no  compromisso. 

Art.  47.*  Todo  o  confrade  que  souber  ler,  escrever  e  contar  ó 
hábil  para  ocupar  os  cargos  administrativos,  da  confraria. 

§  único.  Exceptuam-se  das  disposições  deste  artigo  : 

1.°  Os  devedores  e  os  seus  fiadores,  e  os  herdeiros  de  qual- 
quer deles  ; 

2. o  Os  indivíduos  mencionados  no  artigo  37."  e  seus  números  ; 

3.°  Todos  os  que  estejam  em  cffnta  corrente  com  a  corporação. 

Art.  48."  Todo  e  qualquer  confrade  pode  ser  eleito  para  os 
cargos  honoríficos,  competindo-lhe  : 

1.°  Discutir  e  intervir  nas  deliberações  da  confraria  ; 

2.°  Votar  para  os  cargos  honoríficos  ; 

3."  Exammar  as  contas  da  gerência; 

4."  Denunciar,  á  confraria  e  as  autoridades  competentes,  as 
irregularidades  praticadas  pela  mesa  ou  por  qualquer  dos  mem- 
bros que  a  compõe; 

5."  Indicar  os  meios  próprios  para  aumentar  os  fundos  e  renda 
da  associação  a  que  pertence  ; 

6."  Pedir  a  convocação  da  confraria  á  mesa,  nos  termos  do 
artigo  41."  ; 

7.0  Recorrer  das  decisões  da  mesa  administrativa  ou  da  con- 
fraria. 

I  único.  Também  se  exceptuam  das  disposições  deste  artigo 
os  indivíduos  mencionados  no  artigo  37."  e  seus  números. 

Art.  49.°  Todo  o  indivíduo  que  pretender  ser  inscrito  con- 
frade apresentará,  ou  quem  legalmente  o  represente,  á  mesa 
administrativa  a  sua  petição,  em  papel  não  selado,  com  a  indica- 
ção do  seu  nome,  filiação,  naturalidade,  residência,  idade  e  pro- 
fissão. 

Art.  50. o  Recebida  a  petição,  a  mesa  por  seu  despacho  defe- 
rirá ou  indeferirá  a  admissão,  determinando  no  primeiro  caso  que 
pague  a  jóia  na  1.»  abertura  do  cofre,  e  se  apresente  ao  respec- 
tivo pároco  ou  capelão  para  se  lhe  fazer  â  imposição  das  vestes 
da  confraria  e  ser  coroado  confrade  segundo  o  compromisso. 

Art.  51."  Do  despacho  que  deferir  ou  indeferir  a  admissão 
cabe  recurso  para  a  confraria  e  da  deliberação  desta  para  o 
conselho  de  província,  por  parle  de  qualquer  confrade  na  pri- 
meira hipótese  e  por  parte  do  interessado  na  segunda. 

Art.  52."  Realizada  a  imposição  das  vestes  e  obtido  o  respec- 
tivo documento  do  pároco  ou  capelão,  o  escrivão    fará  a    inscri- 
ção no  catálogo,  e  passará  ao  confrade  o  diploma,  quando  ele  o 
reclame  e  pague  as  despesas  inerentes. 
Art.  Õ3.°  A  inscrição  deverá  conter  : 
1."  Número  de  ordem  correspondente  ; 

2.0  Nome,  idade,  naturalidade,  residência  e  profissão  do  ins- 
crito. 

Art.  54."  O  diploma  de  confrade  será  datado  e  assinado  pelo 
presidente  e  vogais  da  mesa. 

Art.  55.°  Os  deveres  dcs  confrades  são  os  seguintes: 
1."  Pagar  as  quotizações  ou  esmolas  estabelecidos  no  compro- 
misso : 
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intl 
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2.**  Servir  os  cargos  tanto  administrativos  como  honoríficos 
para  que  forem  nomeados,  salvo  motivo  justificado  ; 

3.°  Aceitar  as  comissões  de  que  forem  encarregados  a  bem  dos 
interesses  da  confraria,  excepto  havendo  motivo  legítimo  de  es- 
cusa ; 

4.°  Cumprir  finalmente  os  encargos  que  lhes  imj  ôe  este  regu- 
lamento e  o  respectivo  compromisso. 

CAPÍTULO  V 

lesas  adoiinistrativas  das  confrarias 


SECÇÃO  I 

Da  sua  nomeação 

Art.  56,°  As  mesas  administrativas,  juntamente  com  o  escri- 
vão, reunir- se  hão  no  1."  domingo  do  mês  de  Fevereiro,  impre- 
terivelmente, no  segundo  ano  da  sua  gerência,  a  fim  de  formula- 
rem uma  lista  completa  dos  confrades  hábeis,  atendendo  ao  dis- 
posto no  artigo  47.°  e  §  único. 

Art.  57.°  Da  lista  dos  hábeis,  depois  de  formulada  pela  mesa 
e  devidamente  certificada  por  todos  os  seus  membros  e  escrivão, 
será  afixada  por  este,  uma  cópia  na  porta  da  igreja  ou  capela, 
no  prazo  de  10  dias,  a  contar  da  reunião  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente,  a  fim  de  se  pod^r  dentro  de  igual  prazo  recla- 
mar para  o  administrador. 

Art.  58.°  A  decisão  do  administrador  deverá  ser  proferida 
dentro  de  10  dias,  a  contar  daquele  em  que  lhe  for  concluso  o 
processo,  e  publicada  no  livro  porta.  De  tais  decisões  não  cabe 
recurso. 

Art.  59.°  Feitas  as  rectificações,  segundo  a  decisão  do  admi- 
nistrador, ou  não  tendo  havido  reclamação^  enviará  o  escrivão  a 
lista  dos  hábeis  á  administração  até  31  de  Março  seguinte,  per- 
tencendo ao  administrador  escolher  e  propor  ao  governador  geral 
seis  dentre  eles  para  gerirem  os  fundos  da  associação  no  biénio 
seguinte. 

Art.  60°  O  governador  geral  fará  a  nomeação  das  novas  me- 
sas, segundo  o  artigo  90.°  deste  regulamento,  em  portarias  que 
se  publicarão  no  Boletim  Oficial  até  31  de  Maio.  A  mesa  ces- 
sante fará  entrega  aié  ao  dia  15  de  Julho,  data  em  que  a  nova 
impreterivelmente  entrará  em  exercício. 

Art.  61.°  Qando  o  número  dos  confrades  hábeis  fôr  inferior  a 
12,  as  mesas  gerentes  formularão,  além  da  relação  ou  lista  dos 
confrades  hábeis,  uma  outra  de  12  indivíduos  extranhos  á  corpo- 
ração, que  possuam  instrução  suficiente  e  não  tenham  qualquer 
dos  impedimentos  designados  no  §  único  do  artigo  47.°,  para 
que  a  escolha  do  administrador  possa  também,  secundariamente, 
recair  nestes. 

Art.  62.°  São  mantidas  as  eleições  para  os  cargos  honoríficos 
expressos  nos  respectivos  compromissos. 

Art,  63.**  Não  são  aplicáveis  as  disposições  desta  secção  .á  mi- 
sericórdia de  Nova  Goa,  a  qual  continuará  a  proceder  á    eleição 
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da  sua  mesa  admínistraiva  e  definitório  nas  épocas  e  pela  forma 
determinada  no  respectivo  compromisso  ;  nem  ás  associaçSes  de 
beneficJência,  a  qae  se  refere  o  §  único  do  artigo  1.",  que  regu- 
larão a  nomeação  dos  corpos  gerentes  pelos  estatutos  peculiares. 


SECÇÃO    II 

Da  dissolução  das  mesas  e  nomeação  das  comissões 
administrativas 

Art.  64.°  As  mesas  podem  ser  dissolvidas  pelo  governador 
geral,  ouvido  o  administrador  das  confrarias  ou  sob  proposta 
deste. 

Art.  60.°  São  causas  de  dissolução  das  mesas  : 

1."  O  nâo  cumprimento  do  disposto  no  artigo  56.°; 

2.0  Não  se  habilitarem  com  os  orçamentos  nos  prazos  e  termos 
legais; 

3.0  Não  prestarem  contas  em  conformidade  com  a  lei ; 

4."  Conhecer- se  por  via  de  inquérito  ou  sindicância,  em  que 
Sfjam  ouvidas,  que  a  sua  gerência  e  nociva  aos  interesses  das 
corporações  que  administram ; 

5.°  Qualquer  desobediência  ás  advertências  ou  ordens  legiti- 
mas da  autoridade,  sem  prejuízo  de  procedimento  criminal  quan- 
do tenha  lugar. 

Art.  66.°  Ao  governador  geral  compete  o  direito  de  nomear 
comissões  administrativas,  que  subtituam  as  mesas  dissolvidas, 
até  á  nomeação  bienal  nos  termos  do  artigo  60.°. 

§  1."  Estas  comissões  serão  organizadas  nos  termos  do  artigo 
90. o  ;  podem  ser  compostas,  no  todo  ou  em  parte,  por  indivíduos 
alheios  á  corporação,  quando  o  administrador  assim  o  proponha 
com  fundamentos  atendíveis,  ou  quando  o  governo  o  julgue  con- 
veniente. 

§  2.0  A  gerência  das  comissões  pode  continuar  além  do  prazo 
fixado  neste  artigo,  quando  bem  exerçam  e  se  julgue  necessário 
para  corrigir  a  má  administração  transacta,  devendo  porém,  n^ 
época  em  que  devia  ser  nomeada  a  nova  mesa,  publicar-se  uma 
portaria  determinando  que  continue  em  exercício. 

Art.  67."  As  comissões  administrativas  competem  os  mesmos 
direitos  e  incumbem  as  mesmas  obrigações  que  pertencem  ás 
mesas  administrativas. 

Art.  68.0  As  comissões  administrativas  não  podem  alienar  bens 
sem  solicitar  licença  para  esse  fim. 

Art.  69.0  As  comissões  administrativas  não  têem  a  faculdade 
de  propor  modificações  no  compromisso. 

Art.  70.0  o  serviço  das  comissões  administrativas,  sendo  estas 
ooirpostas  de  indivíduos  extranhos  á  corporação,  é  remunerado 
com  meia  rupia,  por  sessão,  mas  somente  até  ao  número  de  24 
sessões  por  ano,  para  cada  membro  dessas  comissões,  ou  só  com 
a  percentagem  estabelecida  no  capítulo  7.o  da  tabela  n.o  2  para 
os  membros  que  forem  confrades. 
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TÍTUTO  II 
Da  flsealizaçSo  e  snperlatendénci  a 

CAPÍTULO  I 

Do  administrador 

Árt.  71.**  Como  encarregado  especial  de  superintender  na  ad- 
ministração das  confrarias  compete  ao  administrador  : 

1.**  Velar  pelo  fiel  comprimento  das  disposições  reguladoras 
das  confrarias  e  bera  assim  sobre  a  maneira  porque  os  seus  subor- 
dinados desempenham  os  respectivos  deveres  ; 

2."  Manter  a  ordem  e  a  regularidade  nas  confrarias  e  respec- 
tivas mesas ; 

3.0  Propor  ao  governador  geral,  na  época  competente,  a  no- 
meação das  mesas  administrativas,  que  tem  de  substituir  as  an- 
tigas que  completarem  dois  anos  de  gerência  ; 

4.^*  Propor  a  dissolução  das  mesas  administrativas,  a  nomeação 
das  comissões  que  as  substituam  e  a  continuação  do  exercício 
destas  nos  termos  do  §  2."  do  artigo  66  "  ; 

õ.**  Propor  também  a  nomeação  de  comissões  para  serviços 
especiais  das  confrarias  ; 

6."  Informar  especialmente  o  orçamento  anual  da  receita  e 
despesa  ; 

7.**  Aprovar  as  condições  dos  contratos  e  das  arrematações  ; 
8.°  Propor  ao   governador  geral,  em    lista   tríplice,   dentre  os 
aprovados  em  concurso  nos    termos  do  capítulo  iv  do  titulo  vi,  a 
nomeação  definitiva  do  escrivão  da   administração  e  a  dos   ama- 
nuenses ; 

9.**  Nomear  definitivamente  o  oficial  de  diligências  e  o  servente 
da  administração  ; 

10."  Nomear  provisoriamente  o  escrivão  e  os  amanuenses  da 
administração  e  os  escrivães  das  confrarias,  no  caso  de  impedi- 
mento ou  vagatura,  dentre  os  habilitados  em  concurso  quando  os 
haja  ; 

11. o  Suspender  até  seis  meses,  de  exercício  e  vencimentos,  os 
empregados  da  admimstração  e  os  escrivães  das  confrarias,  per- 
tencendo a  confirmação  da  suspensão  ao  governador  geral  quando 
exceda  a  oito  dias  ; 

12.0  Deferir  juramento  aos  empregados  da  administração,  es- 
crivães das  confrarias  e  as  mesas  e  comissões  administrativas, 
assim  ccmo  conceder  aos  primeiros  até  20  dias  de  licença  em 
cada  ano ; 

13.(1  Examinar  a  escrituração  e  contabilidade,  inspeccionar  os 
arquivos  e  dar  balanços  aos  cofres  trienalmente  e  todas  as  vezes 
que  o  julgar  conveninte  ; 

14.°  Informar  todas  as  pretenções  que  tiverem  de  subir  á  re- 
solução superior,  e  decidir  as  que  estejam  dentro  das  suas  atri- 
buições ; 

15.0  Assistir  a  antrega  dos  terrenos  vendidos  assim  como  á 
dos  bens  arrendados,  quando  requerida  pelos  interessados  ; 
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16.0  Autorizar  despesas  eventuais  até  setenta  e  cinco  rupias, 
por  ano,  a  cada  confraria,  alêm  das  aprovadas  nos  orçamentos 
anual  e  suplementar ; 

17. o  Rubricar  todos  os  livros  da  sua  repartição  e  es  das  con- 
frarias, podendo  comisEÍonar  a  rubrica  destes  ao  escrivão  da  ad- 
ministração ou  a  qualquer  amanuense  ; 

18."  Tomar  contas  aos  responsáveis  das  confrarias  ; 

19. o  Julgar,  as  contas  dos  gertntes  i?.  mais  devedores,  e  bem 
assim  as  folhas  de  receita  e  despesa 'anuais; 

20°  Presidir  ás  inspecçSes  que  julgar  necessárias  no  interesse 
das  confrarias,  as  ordenadas  pelo  governador  geral,  e  ás  que 
forem  requeridas  pelos  interessados  particulares; 

21.°  Despachar  requerimentos,  expedir  ordens  aos  seus  subor- 
dinados e  corresponder-se  oficial  e  directamente  com  todos  os 
funcionários  ou  repartições  públicas  da  índia; 

22°  Ordenar  a  retenção  de  quaisquer  importâncias  ou  créditos 
que  os  devedores  de  certas  confrarias  tenham  nelas  ou  em  quais- 
quer outras,  até  que  sejam  embeiçadas  dos  respectivos  alcances 
ou  dívidas; 

23."  Autorizar  a  proposilura  de  acções  nos  termos  do  artigo 
10."  ; 

24."  Verificar  se  nas  contas  das  gerências  têem  sido  feitas  des- 
pesas alêm  das  aprovadas  nos  orçamentos  e  sem  autorização  do 
governador  ou  do  administrador,  e  fazer  efectiva  a  responsabili- 
dade das  mesas  ou  comissões  administrativas  que  ás  tenham  or- 
denado ilegalmente; 

25  "  Propor  a  dimissão  ou  transferência  por  conveniência  de 
serviço  dos  seus  subordinados  informar  os  requerimentos  de  trans- 
ferência dos  empregados  nomeados  pelo  governo,  e  dimitir  os 
da  sua  nomeação; 

26."  Impor  sêlos  nos  cofres,  sempre  que  suspeite  haver  des- 
vio dos  fundos  e  valores  neles  existentes; 

27."  Fazer  pessoalmente,  quando  o  julgue  conveniente  ou  quando 
receba  ordem  do  governo,  inspecções  as  obras  e  serviço  das  con- 
frarias; 

28.°  Decidir  dentro  da  esfera  das  suas  atribuições,  as  contes- 
tações que  se  dêem  entre  as  mesas  administrativas  e  quaisquer 
indivíduos  ou  corporações  que  com  elas  hajam  feito  contrato  de 
qualquer  natureza; 

29.°  Transmitir  ás  mesas  admioiátrativas  as  resoluções  do  go* 
vernador  geral,  e  informar  as  representações  que  por  seu  inter- 
médio, forem  dirigidas  á  mesma  autoridade; 

30.°  Vigiar  se  mesas  administrativas  cumprem  as  delibera- 
ções das  assembleas  gerais  e  compeli-las  ao  cumprimento  quando 
se  mostrem  remissas; 

31.°  Informar  o  governo  sobre  a  necessidade  dos  empréstimos 
pretendidos  pelas  mesas  administrativas  com  prévia  sanção  das 
confrarias,  e  sobre  os  meios  de  ocorrer  aos  encargos  dos  mesmos 
empréstimos; 

32  o  Informar  as  pretenções  das  confrarias  relativas  a  acções 
persecutórias. 
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Art.  72."  As  suspeições  dos  administradores  das  confrarias,  nos 
cases  em  que  a  lei  as  admite,  serão  apreciadas  pelo  governador 
geral  em  conselho  de  província,  precedendo  consulta  do  procura- 
dor da  coroa  e  fazenda,  quando  a  este  não  seja  distribuído  o 
respectivo  processo  em  sessão  do  conselho. 

Art.  73.0  O  administrador  das  confrarias,  nas  suas  faltas  ou 
impedimentos,  é  substituido  pelo  respectivo  administrador  do  con- 
celho. 

Art.  74.0  E  aplicável  aos  administradores  das  confrarias  o  dis- 
posto no  artigo  lOO.o  n.o*  1  e  2. 

Art.  75  °  De  todas  as  resoluções  e  decisões  do  administrador 
cabe  recurso  para  o  conselho  de  província,  salvo  as  excepções 
estabelecidas  neste  regulamento. 

Art.  76.0  Os  administradores  vencerão  anualmente  a  gratifi- 
cação certa  de  tresentas  rupias,  pagas  pelos  cofres  das  confrarias 
do  concelho  por  distribuição  pro  rata,  e  os  emolumentos  marca- 
dos na  tabela  n.o  2  capitulo  i, 

§  l.o  Os  emolumentos  de  que  trata  o  capítulo  vi  da  referida 
tabela,  serão  distribuidos  mensalmente,  pertencendo  metade  ao 
administrador,  uma  quarta  parte  ao  escrivão  e  a  outra  quarta 
parte  será  subdividida  pelos  amanuenses. 

I  2.°  Nas  execuções  perceberá  os  emolumentos  fixados  na  ta- 
bela anexa  ao  livro  ii.     . 

CAPÍTULO  II 
Da  administração  das  confrarias 


Art.  77."  Todos  os  negócios  dependentes  da  resolução  ou  in- 
formação do  administrador  das  confrarias  serão  processados  na 
respectiva  repartição,  a  qual  se  denominará:  Administração  das 
confrarias  do  concelho .. . 

§  único.  As  administrações  das  confrarias  são  repartições  pú- 
blicas para  todos  os  efeitos  legais. 

Art.  78."  O  quadro  do  p6ssoa,l  de  cada  administração  das  con- 
frarias dos  concelhos  das  Ilhas  e  Salcete  compÕe-se,  alem  da 
administjador,  dos  spguintes  empregados:  um  escrivão,  um  pri- 
meiro amanuense,  um  segundo  amanuense,  um  oficial  de  diligên- 
cias e  um  servente;  na  de  Bardez  não  haverá  segundo  amanuense. 

79.°  Os  empregados  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  te- 
rão os  ordenados  marcados  na  tabela  n.°  1  anexa  a  este  regula- 
mento. 

§  único.  Além  destes  vencimentos  percebem  ainda  os  emolu- 
mentos e  salários  designados  na  tabela  n."  2. 

Art.  80.°  As  despesas  com  a  limpeza  da  casada  administração, 
compra  de  mobília  e  expediente  (no  concelho  das  Ilhas  na  impor- 
tância anual  de  setenta  e  cinco  rupias  e  nos  de  Salcete  e  Bardez 
na  de  cincoenta)  e  os  ordenados  ao  pessoal  da  administração,  se- 
rão pagos  pelas  confrarias  do  respectivo  concelho  por  distribui- 
ção pro  rata  segundo  as  suas  rendas. 
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Art.  81.°  Os  preparos  dos  processos,  inspecções  e  diligências 
serão  feitos  na  mão  do  escrivão  da  administração  qne  passará  o 
competente  recibo. 

Art.  82.°  O  empregado  que  faltar  ao  serviço,  sem  motivo  jus- 
tificado, perderá  os  vencimentos  dos  dias  em  que  não  compareoer 
na  repartição. 

Alt.  83."  Compete  ao  escrivão: 

l.o  Preparar  o  expediente  da  administração  e  fazer  a  escri- 
turação de  todos  os  livros  e  de  quaisquer  actos  e  diligências  pre- 
sididas pelo  administrador  ; 

2."  Auxiliar  o  administrador  no  exame  e  julgamento  das  con- 
tas ; 

3.°  Escrever  todos  os  autos  e  termos  nos  processos  sujeitos  á 
resolução  e  informação  do  administrador ; 

4.°  Proceder  ao  rateio  da  importância  das  despesas  menciona- 
das no  artigo  80.°,  distribuindo-a  pelas  corporações  do  respectivo 
concelho  ; 

5.°  Arrecadar  e  depositar,  no  cofre  da  administração,  as  im- 
portâncias provenientes  dos  diferentes  rateios,  para  serem  pagos 
mensalmente  os  ordenados  e  mais  despesas  da  administração  ; 

6.0  Ter  sob  sua  guarda  o  arquivo  da  administração,  sendo  res- 
ponsável pela  sua  boa  ordem,  asseio  e  conservação  ; 

7.0  Executar  fielmente  todo  o  serviço  que  lhe  fôr  incumbido 
por  ê^te  regulamento  ou  ordenado  pelo  administrador ; 

Art.  84."  O  escrivão  será  auxiliado,  no  exercício  das  suas  fun- 
ções, pelos  amanuenses  que  o  substituirão  nos  seus  impedimentos 
ou  faltas. 

Art.  85.°  Os  amanuenses  farão  o  serviços  de  escrituração  e 
contabilidade  que  especialmente  lhes  fôr  designado  pelo  adminis- 
trador, pertencendo  ao  2.°  amanuense  nos  concelhos  das  Ilhas  e 
Salcete,  e  no  de  Bardez  ao  único  amanuense  a  escrituração  do 
livro  porta. 

Art.  86.°  Tanto  o  escrivão  como  os  amanuenses  são  competen- 
tes para  fazerem  as  intimações  que  o  administrador  lhes  orde- 
nar. 

Art.  87.0  Ao  oficial  de  diligências  compete  fazer  intimações, 
coadjuvar  na  escrituração,  durante  o  tempo  que  estiver  na  re- 
partição, os  amanuenses,  especialmente  na  do  livro  porta,  e  qual- 
quer outro  serviço  que  lhe  fôr  designado. 

Art.  88.°  O  serviço  da  administração  das  confrarias  dura  o 
mesmo  tempo  qne  nas  outras  repartições  públicas,  podendo  o  ad- 
ministrador a  bem  do  serviço  prolongar  o  horário  todas  as  vezes 
que  fôr  necessário. 

Art.  89.°  Haverá  na  administração  um  cofre  de  três  chaves 
para  nele  se  arrecadarem  os  ordenados  do  pessoal,  emolumentos, 
preparos  e  quaisquer  outras  quantids  que  se  hajam  de  recolher 
ou  depositar. 

§  único.  As  chaves  deste  cofre  estarão  a  cargo  do  administra- 
dor, escrivão  e  primeiro  amanuense. 
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TÍTULO  III 
Da  gerência  das  confrarias 

CAPÍTULO  ÚNICO 
Do  pessoal  da  gerência 

SECÇÃO    I 

Mesas  administrativas 

Art.  90.°  Cada  uma  das  confrarias  terá  para  administrar  os 
seus  bens  uma  mesa  administrativa,  composta  de  três  membros 
efectivos,  presidente,  tesoureiro  e  procurador  e  de  três  membros 
suplentes. 

I  1.°  As  mesas  administrativas  são  nomeadas  nos  termos  do 
artigo  60.O  deste  regulamento. 

§  2.0  Os  bens  dos  mesários  ficam  legalmente  hipotecados  para 
segurança  do  pagamento  das  quantias  em  que  ficarem  alcançados 
OQ  pelas  quais  se  tornarem  responsáveis. 

§  3.°  Esta  hipoteca  produzirá  todos  os  seus  efeitos  indepen- 
dentemente de  registo  nas  conservatórias. 

Art.  91.0  As  mesas  ou  comissões' reunir-se  hão  ordinariamente 
duas  vezes  por  mês,  no  primeiro  e  terceiro  domingo,  e  extraor- 
dinariamente todas  as  vezes  que  o  serviço  e  os  interesses  da 
confraria  o  exigirem. 

Art.  92.°  O  vogal  que,  por  motivo  justificado,  não  poder  com- 
parecer á  sessão  assim  o  participará  ao  presidente,  com  a  anteci- 
pação necessária  afim  de  ser  convocado  o  suplente  respectivo. 

Art.  93.®  O  presidente,  tesoureiro  e  o  escrivão  comparecerSo 
todos  os  domingos  na  casa  de  cofre,  para  procederem  á  arreca- 
dação das  rendas  e  desempenharem  quaisquer  outros  serviços. 

I  l.^No  caso  de  anexação  de  escrivanias  o  administrador  de- 
signará os  dias  em  que  deve  ser  cumprido  o  disposto  neste 
artigo. 

§  2.0  O  escrivão  deverá  enviar  ao  administrador,  até  ao  dia  5 
de  cada  mês,  um  balancete  das  entradas  e  saídas  do  dinheiro 
realizado  no  mês  anterior,  com  indicação  do  saldo  que  ficar  exis- 
tindo em  cofre,  devendo  o  balancete  ser  assinado  peles  clavioa- 
lários  e  por  eles  certificado. 

Art.  94.°  Todas  as  resoluções  da  mesa  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos. 

§  único.  O  presidente  terá  voto  de  qualidade. 

Ãrt.  95.0  Do  que  fôr  deliberado  em  sessão  da  mesa  se  lavrará 
aota,  assinada  pelos  membros  presentes,  que  consignará  os  fan- 
damentos  da  deliberação. 

§  1.°  £  livre  aos  membros  da  mesa  consignarem  na  aota  as 
declarações  dos  seus  votos  e  protestos. 
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I  2  o  Os  vogais  dissidentes  serão  responsáveis  pelas  delibera- 
ções da  mesa,  quando  não  consignarem  na  acta  as  suas  declara- 
ções e  protestos  contra  a  deliberação  da  maioria. 

Art.  96."  Os  vogais  da  mesa  e  os  confrades  podam  recorrer 
das  deliberações  da  mesa  para  a  confraria  e  desta  para  o  conse- 
lho de  província. 

Art.  97.°  Compete  á  mesa  administrativa  : 

1.°  B^ormular  o  orçamento  anual  ; 

2."  Examinar  a  inscrição  dos  confrades,  verificar  a  sua  matri- 
cula anual,  e  bem  assim  a  exactidão  da  lista  dos  confrades  que 
segundo  o  compromisso  tenham  adquirido  direitos  aos  previlégios 
e  honras  nele  concedidos ; 

3.°  Formular,  com  o  escrivão,  a  lista  dos  hábeis  para  o  efei- 
to da  nomeação  das  mesas,  nos  termos  do  artigo  57.°,  e  revela 
anualmente  fazendo-lhe  as  alterações  necessárias  ; 

4.0  Vigiar  pela  efectiva  cobrança  desacredites  ; 

5°  Ordenar  o  pagamento  das  despesas  autorizadas  ; 

6.0  Levantar  os  fundos  empregados  sobre  penhores  e  hipotecas, 
em  ca-o  de  urgência,  precedendo  a  necessária  autorização; 

7.0  Propor  á  assemblea  geral  da  confraria  todos  os  melhora- 
mentos que  julgar  conveniente  introduzir  no  regimen  da  confra- 
ria, bem  como  as  alterações  da  despesa  anual  ; 

8.0  Justificar  a  necessidade  de  qualquer  despesa  extraordinária; 

9."  Apresentar  á  mesma  assemblea  as  contas  da  gerência  do 
ano  findo  e  o  seu  relatório  ; 

lO.o  Admitir  novos  confrades,  satisfeitas  as  prescrições  do 
compromisso; 

ll.o  Convocar  extraordinariamente  a  confraria  por  delibera- 
ção própria,  ou  por  pedido  fundamentado  de  dez  confrades,  nos 
termos  do  artigo  41  .o  ; 

12.0  Nomear  comissões  de  confrades,  quando  as  julgar  neces- 
sárias a  bem  dos  interesses  da  associação  ; 

13.0  Deliberar  sobre  a  procejlência  ou  improcedência  daa 
queixas  ou  denúncias  que,  antes  de  serem  submetidas  á  decisão 
da  confraria,  o  procurador  ou  outro  qualquer  confrade  lhe  di- 
rigir ; 

14.0  Propor,  á  confraria  ou  ás  autoridades,  todos  os  meios 
conducentes  ao  aumento  do  fundo  a  seu  cargo,  e  o  melhoramen- 
to dos  prédios,  com  todos  os  dados  precisos  para  a  decisão  da 
confraria  e  autoridades  ; 

15. o  Mandar  executar  os  serviços  ordinários  anuais,  e  delibe- 
rar sobre  a  necessidade  dos  extraordinários  para  a  conservação  e 
melhoramento  dos  prélios  e  fundo  ; 

16.0  Denunciar  ao  administrador  as  infraçÕes  do  regulamento, 
e  o  procedimento  por  qualquer  forma  irregular  dos  empregados 
das  confrarias  ; 

17,0  Proceder  ao  arrendamento  dos  prédios  rústicos  e  urbanos, 
por  um  ou  dois  triénios,  precedendo  no  último  caso  autorização 
do  administrador  ; 

18.0  Arrematar  anualmente  as  rendas  e  o  fornecimento 
dos  objectos  precisos  á  confraria,  nos  termos  do  respectivo  orça- 
mento ordinário  : 
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19.°  Fiscalizar  a  abonação  de  todos  e  quaisquer  arrematantes 
6  seus  fiadores,  respondendo  solidária  e  subsidiariamente  no  caso 
de  insolvência,  exceptuados  os  vagais  que  tenham  discordado  ; 

20.°  Fazer  empréstimos  sobre  penhores,  e  aplicar  os  fundos 
da  confraria  com  as  necessárias  garantias  ; 

21.°  Providenciar  nos  casos  urgentes  de  ruina  dos  prédios, 
dando  parte  imediatamente  ao  administrador  ; 

22.°  Representar,  como  parte  contratante,  a  confraria  em  todas 
as  suas  arrematações  e  contratos  ; 

23."  Remeter  ao  administrador,  no  prazo  designado  no  artigo 
222.°,  as  contas  da  gerência,  acompanhadas  dos  livros  e  docu- 
mentos comprovativos  da  despesa  devidamente  selados,  a  fím  de 
serem  examinadas  e  julgadas  ; 

24.°  Efectuar  mensalmente  o  pagamento  a  todos  os  emprega- 
dos, quando  não  haja  reclamação  do  pároco  acerca  do  seu  serviço 
e  comportamento  ; 

25.°  Praticar  todos  os  actos  da  gerência  administrativa  e  eco- 
nómica da  confraria  ; 

26.°  Responder  solidariamente  pelos  rendimentos  cobrados, 
pelas  despesas  ilegais,  e  também  solidária  e  subsidiariamente 
pelas  rendas  C[ue  deixarem  de  cobrar  por  negligência  sua  ; 

Art.°  98.°  É  da  obrigação  da  mesa  ; 

1.°  Participar,  em  ofício,  ao  administrador  t«r  tomado  posse 
da  administração  da  confraria,  no  mesmo  dia  em  ela  tiver  lugar; 

2.°  Administrar  com  zelo  e  probidade  e  aplicar  profíouamente 
os  bens  e  rendas  da  confraria  ; 

3.°  Conservar  sob  sua  responsabilidade  os  fundos,  jóias,  ador- 
nos, vasos  sagrados,  alfaias,  roupas  e  documentos  e  em  geral 
quaisquer  objectos  pertencentes  á  confraria  ; 

4.°  Submeter  o  orçamento  anual  á  apreciação  e  informação  do 
administrador  até  31  de  Março  ; 

ò."  Empregar  os  fundos  da  confraria  com  as  precisas  seguran- 
ças, nos  termos  prescritos  no  capitulo  iii  do  título  IV  ; 

6.°  Fazer  arrecadação,  á  boca  do  cofre,  das  rendas,  dinheiros 
empregados,  dividas  ativas,  etc. 

7,"  Rubricar  as  verbas  da  receita  e  despesa  nos  respectivos 
livros ; 

8.°  Pagar  pontualmente  as  dividas  passivas  verificadas,  as 
fintas  e  quotizações  para  as  despesas  da  administração  e  aos 
empregados,  serventes  e  fornecedores  ; 

9.**  Responder,  dentro  de  10  dias,  nos  processos  que  forem 
conclusos  para  a  sua  informação  ou  resposta  ; 

10  °  Cumprir  as  decisões  da  autoridade  constituída,  informar 
e  satisfazer  todas  as  suas  requisições ; 

11.°  Ter  sob  a  sua  inspecção  os  livros  e  cofres  da  confraria, 
respondendo  por  qualquer  falta ; 

12.°  Pôr  á. disposição  do  respectivo  pároco  as  missas  dos  lega- 
dos pios,  pensões  e  quaisquer  consignações  que  pezem  sobre  as 
confrarias,  para  eles  as  satisfazerem  por  si  ou  pelos  clérigos  da 
freguesia,  ficando  os  párocos  responsáveis  para  com  a  corpora- 
ção por  qualquer  omissão  ; 
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13.0  Finalmente  cumprir  o  que  se  acha  disposto  neste  regula- 
mento na  parte  que  lhe  competir. 

Art.  99.0  Compre  aos  vogais  da  mesa  : 

1.0  Informar  os  negócios  da  confraria  submetidos  á  resolução 
da  mesa  e  votar  sobre  eles ; 

2.0  Exercer  fiscalização  sobre  os  actos  praticados  pelos  empre- 
gados das  confrarias,  dando  conhecimento  á  mesa  de  qualquer 
facto  irregular  ou  prejudicial  aos  interesses  comuns  de  que  tenham 
conhecimento  ; 

3.0  Fiscalizar  em  geral  todos  os  serviços  que  interessem  á 
confraria  ; 

4.0  Verificar  e  assinar  as  contas  da  gerência  anaal  e  assignar 
e  conferir  o  orçamento  do  ano  futuro  com  o  dos  anos  anteriores  e 
com  as  autorizações  concedidas  ás  mesas. 

Art.o  400.°  É  expresamente  proibido  a(  s  membros  da  mesa 
em  exercício  : 

1.°  Licitar  em  qualquer  arrematação  da  confraria  por  si  ou 
por  pessoa  interposta.  É  pessoa  interposta  o  consorte  do  inibido, 
o  individuo  de  quem  êle  seja  herdeiro  presumido,  o  parente  pró- 
ximo que  viver  sob  economia  comum,  e  o  terceiro  que  arrema- 
tar de  acordo  com  o  inibido  no  intuito  de  lhe  transmit'r  o  objec- 
to arrematado; 

2."  Contrair  empréstimos  com  a  confraria  por  si  ou  por  pes- 
soa da  sua  família  ; 

3."  Arrecadar  as  rendas  das  confrarias  o  dos  respectivos  co- 
fres, excepto  o  escrivão  da  confraria  nos  termos,  do  livro  ii,  e 
o  tesoureiro  na  hipótese  prevista  neste   livro  artigo  103.o  n."  4  ; 

4.**  Diminuir  arbitrariamente,  nos  orçamentos  anuais,  os  esti- 
pêndios e  as  consignações  estabelecidas  aos  párocos,  podendo 
porém,  de  acordo  com  estes,  elevá-los  ou  diminui-los,  em  harmo- 
nia com  as  forças  dos  respectivos  cofres. 

§  único.  É  aplicável  o  disposto  nos  números  1 ,  2  e  3  deste  ar-: 
tigò  ao  pessoal  menor  das  confrarias. 
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SUB-SECÇÃO  I 


Do  presidente  da  mesa 

Art.  101.**  Compete  ao  presidente  da  mesa  administrativa,  que 
O  é  também  da  confraria  : 

1."  Votar  na  resolução  de  todos  os  negócios  submetidos  á  mesa 
ou  assemblea  geral  da  confraria; 

2.0  Presidir  á  assemblea  geral  da  confraria; 

3.**  Fazer  cumprir  as  deliberações  da  mesa,  assemblea  geral  e 
autoridades; 

4.°  Inspeccionar  e  fiscalizar  todos  os  serviços  ordinários  e  ex- 
traordinários da  confraria  mandados  executar; 

5."  Prestar  ao  administrador  das  confrarias  todas  as  informa- 
ções que  lhe  forem  exigidas; 

6."  Dar  conhecimento  á  mesa  de  todos  os  factos  que  interes- 
saram ao  regimen  da  confraria; 
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1.°  Convocar  extraordinariamente  a  mesa  administrativa  e,  por 
deliberação  dela,  a  confraria; 

8.^  Dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem  na  mesa; 

9.°  Autorizar  o  tesoureiro,  por  escrito  e  por  bilhetes  nume- 
rados, datados  e  assinados,  a  franquear  as  jóias,  alfaias  e  para- 
mentos necessários  para  sair  a  confraria  em  préstito,  declarando 
nêles  o  nome  da  pessoa  a  quem  são  concedidas  e  a  esmola  qoe 
deva  receber,  segundo  o  que  se  achar  estabelecido  quando  isto 
deva  ter  lugar; 

10.0  Convocar  os  suplentes  da  mesa  nos  impedimentos  dos 
membros  efectivos; 

11. o  Formular,  juntamente  com  os  outros  vogais  e  escrivão,  a 
lista  dos  hábeis  nos  termos  do  artigo  56  o  e  para  o  efeito  do  ar- 
tigo 60.O. 

12  o  Vigiar  todos  os  negócios  sujeitos  á  administração  da  mesa 
e  bem  assim  todos  os  objectos  que  estão  a  cargo  da  mesa; 

13.0  Assinar  toda  a  correspondência  relativa  á  administração 
da  confraria  podendo  para  esse  fim  corresponder-se  com  quais- 
quer autoridades  locais; 

14.°  Finalmente  fazer  executar  tudo  que  lhe  fôr  incumbido  por 
êate  regulamento. 


SUB-SECÇÃO  II 

Do  tesoureiro  da  mesa 

Art.  102. o  O  tesoureiro  deverá  ser  escolhido  dentre  os  con- 
frades mais  abonados  e  de  reconhecida  probidade  e,  como  tal  in- 
dicado ao  governo,  pelo  administrador,  na  lista  a  que  se  refere 
o  artigo  59.0. 

Art.  103. o  Compete  ao  tesoureiro: 

1.°  Arrecadar  em  cofre  todos  os  rendimentos  da  confraria; 

2.°  Pagar  todos  os  documentos  de  despesa,  legalmente  vi- 
sados; 

3.0  Guardar,  sob  sua  responsabilidade,  os  objectos  de  uso  per- 
tencentes á  confraria; 

4.0  Franquear,  precedendo  autorização  escrita  do  presidente 
da  mesa,  os  objectos  necessários  para  a  saída  da  irmandade  em 
préstito,  recebendo  a  competente  esmola  declarada  ha  mesma 
autorização; 

5.0  Reooíher  no  cofre  na  primeira  reunião  da  mesa  as  quantias 
que  nos  termos  do  n.o  4  tiver  arrecadado,  bem  como  os  bilhetes 
de  autorização  para  as  saídas  da  irmandade; 

6.0  Cumprir  as  determinações  da  mesa  relativas  á  administra- 
ção dos  prédios; 

7.0  Avisar  os  indivíduos  que  têem  de  pagar  á  confraria  rendas, 
jóias  ou  juros,  antes  de  terminarem  os  prazos  para  os  paga- 
mentos, a  fim  de  que  a  cobrança  se  faça  voluntariamente; 

8.0  Participar  á  mesa  quais  os  devedores  morosos; 

9. o  Pagar  ao  estado  as  contribuições  que  estejam  lançadas  á 
confraria; 
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10.0  Pagar  em  tempo  competente  os  juros  das  dívidas  pas- 
sivas; 

11.0  Em  geral  dar  cumprimento  a  tudo  o  mais  que  lhe  com- 
petir por  este  regulamento. 

SUB- SECÇÃO  ui 
Do  procurador  da  confraria 

Art.  104.°  O  procurador  é  o  fiscal  da  confraria  e  bem  assim 
o  solicitador  nos  processos  que  penderem  nos  tribunais  judiciais, 
devendo  por  isso  ser  escolhido  para  este  cargo  o  confrade  mais 
habilitado  para  bem  o  desempenhar. 

§  único.  Precedendo  proposta  do  administrador  e  ouvido  o 
delegado  da  comarca,  poderá  o  governador  arbitrar  ao  procura- 
dor uma  gratifiação,  correspondente  aos  serviços  extraordinários 
por  êle  praticados  em  beneficio  da  confraria. 

Art.  105."  Compete  ao  procurador : 

í.°  Promover  por  todos  os  meios  a  prosperidade  da  associação, 
a  execução   do  compromisso   e  as  disposições  deste  regulamento; 

2,"  Velar  pelo  cumprimento  das  obrigações  dos  empregados  e 
serventes  da  confraria; 

3.0  Fiscalizar  as  contas  anuais,  obras  e  outros  serviços  da 
confraria; 

4.0  Executar  as  deliberações  da  mesa  relativas  á  cultura  e 
benfeitorias  dos  prédios  que  não    tenham  podido  ser  arrendados; 

õ.°  Requerer  á  mesa  tudo  quanto  julgar  conducente  á  boa  ad- 
ministração da  confraria; 

6."  Denunciar,  perante  a  mesa,  confraria  e  administrador,  aa 
irregularidades  praticadas  pelos  empregados  ou  confrades,  e  as 
usurpações  dos  bens  das  confrarias  usando  do  desforço  permitido 
nos  artigos  486.°  e  2354.»  do  Código  Civil; 

7.0  Apresentar  dentro  de  8  dias  nas  conservatórias  todos  os 
actos  e  contratos  sujeitos  a  registo  predial,  ficando  responsáveis 
08  seus  bens  pela  omissão; 

8.0  Recorrer  de  todas  as  deliberações  que  julgue  lesivas  da 
confraria; 

9.0  Corresponder-se  com  o  administrador  em  todos  os  assuntos 
que  lhe  competirem; 

10."  Em  geral,  dar  cumprimento  a  tudo  o  mais  que  lhe  com- 
pete pelo  presente  regulamento. 

Art.  106.0  O  procurador  tem  o  direito  de  exigir  do  escrivão 
da  confraria  todas  as  cópias  das  deliberações  e  quaisquer  docu- 
mentos, a  fim  de  satisfazer  as  requisições  do  ministério  público 
ou  do  administrador  das  confrarias^  e  em  geral  para  cumprir  aa 
demais  obrigações  que  lhe  impedem. 
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SUB -SECÇÃO  IV 

Do  escrivão  da  confraria 

Art.  107.°  Cada  confraria  tem  um  escrivão  nomeado  pelo  go- 
verno, precedendo  concurso  e  informação  do  administrador. 
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Árt.  108.O  As  escrivanias  são  divididas  em  três  classes  segundo 
o  maior  ou  menor  fundo  e  movimento  do  respectivo  cofre  e  con- 
forme as  tabelas  juntas  ao  presente  regulamento. 

Art.  109."  O  preenchimento  das  vagas  nas  eaorivanias  é  feito 
do  modo  seguinte: 

1.°  Para  as  vagas  da  1.*  classe  são  preferidos:  primeiro  os  da 
2.*  classe;  segundo  as  da  3.*  classe,  e  terceiro  os  classificados  em 
concurso; 

2.**  Para  as  vagas  da  2.»  são  chamados:  primeiro  os  da  3.* 
classe  e  segundo  os  classificados  em  concurso; 

3.0  Nas  vagas  da  3.»  classe  serão  colocados  somente  os  classi- 
ficados em  concurso,  ou  os  que  por  castigo  ou  conveniência  de 
serviço  sejam  passados  para  ali; 

I  1.0  A  passagem  duma  para  outra  classe  é  voluntária,  e  só 
por  castigo  ou  conveniência  de  serviço  poderá  ter  lugar  forçada- 
mente de  classe  superior  para  a  inferior  imediata. 

I  2.°  São  condições  indispensáveis  para  a  promoção  o  com- 
portamento exemplar  e  a  manifesta  aptidão  atestadas  pelo  admi- 
nistrador. 

Art.  lio.**  Os  escrivães  das  confrarias  prestarão  caução,  pe- 
rante o  administrador,  em  dinheiro,  papeis  de  crédito,  acções  das 
comunidades  ou  hipoteca  de  bens  imÓ7eis,  sendo  esta  por  meio 
de  escritura,  variando  o  valor  da  caução  conforme  a  classe  a  que 
pertencerem. 

§  l.o  A  caução  para  os  escrivães  da  1.*  classe  será  de  750 
rupias;  para  os  da  2."  de  500  rupias,  e  para  os  da  3.^  de  250 
rupias. 

I  2."  O  diploma  da  nomeação  só  lhes  será  passado  em  vista 
da  cópia  do  termo  ou  escritura  da  caução,  atestados  de  não  te- 
rem demandas  com  a  confraria  nem  lhe  serem  devedores,  e  cer- 
tificado do  registo  criminal  da  câmara  da  sua  naturalidade,  caso 
sejam  colocados  nas  vagas  que  se  derem  seis  meses  depois  de 
feito  concurso. 

I  3.0  A  caução,  quando  fôr  prestada  em  dinheiro,  papéis  de 
crédito  ou  acções  das  comunidades,  será  depositada  no  cofre  da 
fazenda  concelhia  á  ordem  do  administrador  das  confrarias,  e 
quando  por  escritura  será  esta  guardada  no  cofre  da  administra- 
ção. 

§  4.0  Nas  cauções  prestadas  com  hipoteca  de  bens  observar- 
•se  hão  as  disposições  aplicáveis  aos  exactores  da  fazenda,  sendo 
as  atribuições  dos  administradores  dos  concelhos  exercidas  pelos 
administradores  das  confrarias  e  as  do  escrivão  pelo  da  respec- 
tiva administração. 

Art.  111.0  O  escrivão  da  confraria  será  também  escrivão  da 
respectiva  fábrica  quando  esta  fôr  administrada  pela  comunidade 
agrícola,  pela  qual  será  também  rateado  o  seu  vencimento. 

Art.  112.°  O  escrivão  da  confraria  será  o  escrivão  de  todas  as 
confrarias  da  igreja,  das  capelas  e  outras  instituições  pias  da  res- 
pectiva freguesia,  entrando  todas  no  rateio,  para  pagamento  do 
ordenado,  na  proporção  das  suas  rendas. 

Art.  113."  Compete  ao  escrivão  : 

1.0  Toda  a  escrituração  e  contabilidade,  que  terá  em  dia,    sob 
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sna  responsabilidade,  e  fiscalização  do  presidente  da  mesa  e  do 
administrador  ; 

2."  Guardar  e  conservar  no  arquivo  os  documentes  e  mais  pa- 
péis a  seu  cargo  ; 

3.°  Fazer  intimações,  quando  e  onde  lhe  forem  ordenadas. 

4."  Dar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  Ibe  forem  exi- 
gidos nos  termos  deste  regulamento ; 

5.°  Redigir  os  termos  dos  contratos,  segundo  as  indicações  da 
mesa  administrativa  ; 

6.°  Verificar  as  folhas  dos  ordenados  dos  empregados  e  doa  sa- 
lários dos  serviços,  tendo  em  vista  as  informações  ou  reclamações 
dos  párocos  ; 

7.0  Tirar  cópias  e  certidões  dos  livros  e  documentos  do  arquivo, 
com  prévia  autorização  do  administrador,  ou  sem  ela  nos  casos 
dos  artigos  106.°  e  outros  previstos  no  regulamento; 

8.0  Fazer  as  inscrições  dos  confrades  no  catálogo,  precedendo 
despacho  da  mesa  e  pagamento  da  jóia  ; 

9.0  Fiscalizar  o  pagamento  das  anuidades  dos  confrades  ; 

10.°  Organizar,  com  a  mesa,  a  lista  dos  confrades  hábeis,  para 
o  fim  do  artigo  60.o,  e  verificá-la  anualmente,  bem  como  a  lista 
dos  associados  cem  direito  a  voto; 

11.0  Fazer,  em  nome  da  mesa,  os  avisos  para  a  convocação 
da  assemblea  geral; 

12.°  Fazer  a  liquidação  das  dívidas  activas  e  passivas; 

IS."  Tirar  certidões  das  ccntas  correntes,  findos  os  prazos 
para  a  cobrança  á  boca  do  cofre,  e  enviá-las  á  administração  nos 
termos  do  livro  il  deste  regulamento; 

14."  Escriturar  especialmente  as  verbas  da  receita  e  despesa 
nos  livros  respectivos^  e  tomar  logo  a  assinatura  dos  mesários  a 
fim  de  ter  sempre  em  dia  a  escrituração  daqueles  livros; 

15.0  Escriturar,  no  fim  de  cada  gerência  bienal,  o  inventário 
geral,  e,  em  cada  ano  económico,  o  inventário  do  fundo  em  di- 
nheiro, depois  do  encerramento  das  contas  anuais; 

16.0  Enviar  á  administração,  logo  que  tenha  sido  escriturado, 
uma  cópia  devidamente  certificada  do  inventário  geral; 

17.0  Guardar,  sob  sua  responsabilidade,  todos  os  documentos 
da  receita  e  despesa  devidamente  selados; 

18.°  Formular,  juntamente  com  a  mesa,  o  processo  de  con- 
tas da  gerência  anual,  e  enviá-lo  á  administração  juntamente 
com  todos  os  documentos  da  receita  e  despesa  e  livros  respec- 
tivos ; 

19.0  D^Y  á  mesa  administrativa  todas  as  informações  que  ela 
exigir  sobre  o  serviço  a  seu  cargo ; 

20."  Evitar  quanto  possível  as  razuras,  emendas  e  entrelinhas 
na  escrituração,  resalvando,  no  fim  do  respectivo  termo,  acto, 
verba,  etc,  antes  das  datas  e  assinaturas,  as  que  porventura 
houver; 

21.0  Ter  os  livros  e  mais  documentos  do  arquivo  em  boa  or- 
dem, classificando-os  por  anos  e  matérias; 

22.0  Esclarecer  o  administrador,  a  mesa  administrativa  e  os 
confrades,  sobre  todos  os  assuntos  em  que  uns  e   outros  carece- 
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rem  de  ser  informados,  exibindo  os  livros,  documentos  e  o  mais 
que  fôr  mister  ; 

23.0  Arrecadar  as  importâncias  "dos  rateios  a  que  se  refere  o 
artigo  80.O,  e  receitá-las  semestralmente  ao  cofre  da  administra- 
ção das  confrarias; 

24.0  Receber  e  passar  recibo^  nas  guias  passadas  na  adminis- 
tração pelos  escrivães  das  execuções,  aos  devedores  omissos  que 
forem  citados  para  pagar  os  seus  débitos,  e  bem  assim  das  quan- 
tias depositadas  pelos  arrematantes  ou  devedores  nos  termos  do 
livro  II  ; 

25.0  Eecolher  no  cofre,  na  primeira  abertura,  as  quantias  que 
nos  termos  do  número  antecedente  tiver  arrecadado,  juntamente 
com  um  dos  duplicados  da  guia,  e  bem  assim  enviar  á  administra- 
ção, até  ao  dia  5  do  mês  imediato,  uma  relação  das  quantias  en- 
tradas por  aquele  meio,  nome  dos  devedores  ou  arrematantes,  sua 
proveniência  e  ano  a  que  se  referem,  a  qual  será  por  êle  certifi- 
cada e  devidamente  autenticada ; 

26.0  Enviar  todos  os  meses  ao  admioiatrador  os  balancetes  de 
que  trata  o  §  2.o  do  artigo  93.o ; 

27.0  ^uQ  geral,  dar  cumprimento  a  tudo  o  mais  que  lhe  com- 
petir pelo  presente  regulamento. 

Art.  114.0  Os  escrivães  correspondem-se  oficialmente  com  o 
administrador. 

Art.  115.0  O  escrivão  tem  fé  pública  nos  actos  da  sua  compe- 
tência. 

Art.  116. o  O  escrivão  será  substituído  nos  seus  impedimentos 
por  pessoa  por  êle  indicada  ao  administrador,  que  autorizará  ou 
não  a  substituição. 

§  1.0  O  escrivão  e  o  seu  proposto  serão  solidária  e  subsidia- 
riamente responsáveis. 

§  2.0  O  escrivão  poderá  fazer  escrever  por  outrem  as  actas, 
termos,  etc,  autenticando-os  e  subscrevendoos  no  fim. 

Art.  117.0  Os  escrivães  ficam  sujeitos  ás  seguintes  penas  ; 

1.*  Advertência  ; 

2.*  Repreensão ;  -  '  - 

3.*  Suspensão  ; 

4.B  Transferência  duma  ceasse  superior  para  a  imediata  infe- 
rior ; 

5.*  Dimissão. 

§  1  .o  A  advertência  e  repreensão  são  feitas  pelo  administrador* 

§  2.0  A  suspensão  pertence  também  ao  administrador  nos  ter- 
mos do  n.o  11  do  artigo  71.o. 

§  3.0  A  dimissão  e  transferência  compete  ao  governador  geral. 
As  penas  de  suspensão,  transferência  e  dimissão  serão  impostas 
com  prévia  audição  do  arguido. 

§  4. o  A  aplicação  das  penas  referidas  não  se  pode  entender 
que  prejudique  o  procedimento  criminal  quando  tenha  lugar; 

§  5  o  O  escrivão,  e  em  geral  todos  os  empregados  das  confra- 
rias, contra  quem  haja  despacho  de  pronúncia  com  trânsito  em 
julgado,  ainda  que  por  delitos  alheios  ao  exercícios  das  suas  fun^ 
ç538,  ficam  ijpso  facto  suspensos.  ' 
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TITULO  IV 
Da  administração  primária  da  confraria 
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CAPÍTULO  I 

Dos  orçamentos  ordinários  e  suplementares 

Art.  118.0  As  confrarias,  misericórdias  e  todos  os  estabeleci- 
mentos de  piedade  on  de  beneficência,  sujeitos  ás  prescrições  do 
presente  regulamento,  deverão  confeccionar,  por  anos  económicos, 
os  orçamentos  da  receita  e  despesa  anual. 

.  Art.  119.0  o  orçamento  é  ordinário  ou  suplementar  :  o  primei- 
ro é  destinado  a  autorizar  a  cobrança  e  a  aplicação  dos  rendimen- 
tos do  ano  económico,  e  o  segundo  os  pagamentos  das  despesas 
extraordinárias   não  comtempladas  no  ordinário. 

Art.  120.O  O  orçamento  ordinário  é  o  documento  formulado 
pela  mesa  administrativa,  contendo  o  cálculo  da  receita  e  despe- 
sa ordinária  para  o  ano  a  que  respeita. 

§  l.o  O  ano  do  orçamento  será  o  económico,  começando  no  1.** 
de  Julho  e  findando  em  30  de  Junho  seguinte. 

§  2.0  O  orçamento  será  apresentado  á  assemblea  geral  da  con- 
fraria até  15  de  Março  de  cada  ano. 

§  3. o  O  orçamento  geral  da  receita  e  despesa  estará  patente, 
na  casa  da  confraria,  durante  os  15  dias  anteriores  á  apresenta- 
ção á  assemblea  geral. 

Art.  121.0  Os  orçamentos  serão  organizados  e  desenvolvidos 
segundo  o  modelo  7,  e  acompanhados  das  actas  das  sessões  da 
mesa  e  confraria,  em  que  tenham  sido  discutidos  e  aprovados, 
do  mapa  da  receita  e  despesa  efectuada  nos  últimos  três  anos, 
segundo  o  modelo  9,  e  bem  assim  de  quaisquer  outros  documen- 
tos que  sirvam  para  os  ilucidar,  desenvolvendo,  como  indica  o 
mapa  8,  as  despesas  com  festividades  e  quaisquer  outros  encar- 
gos que  sem  isso  não  serão  aprovados. 

Art.  122.0  Todos  os  anos,  até  31  de  Março,  serão  os  orça- 
mentos da  receita  e  despesa  remetidos  ao  administrador  das  con- 
frarias que,  com  informação,  os  enviará  ao  governo  geral  até  ao 
dia  30  de  Abril,  acompanhados  duma  relação  das  mesas  adminis- 
trativas do  respectivo  concelho  que  não  tenham  cumprido  esse 
dever. 

Art.  123.°  Os  administradores  das  confrarias  logo  que  recebam 
os  orçamentos  procederão  ao  competente  exame,  e,  na  informa- 
ção ao  governo  geral,  darão  o  seu  parecer  sobre  as  verbas  que 
houverem  de  ser  acrescentadas  ou  eliminadas. 

Art.  124."  Os  factores  do  rendimento  ordinário  das  confrarias 
são  : 

1.°  Produto  da  renda  dos  prédios  rústicos  e  urbanos  ; 

2."  Rendimento  das  acções  das  comunidades  ou  de  quaisquer 
papéis  de  crédito  ; 

3.°  Juro  dos  capitais  mutuados  ; 
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o  cálculo  da 
das  confra- 
anteríor,  as 


4.0  Produto, das  anuidades  dos  confrades  ; 

5.°  Produto  das  jóias  de  admissão  ; 

6.**  Produto  dos  foros  devidos  á  associação  ; 

7.0  Produto  das  multas  ; 

8.®  Receitas  diversas. 

Art.  125.0  No  cálculo  da  receita  orçamental  ordinária  tomar- 
-se  ha  para  base  o  rendimento  produzido,  nos  últimos  três  anos, 
por  cada  uma  das  fontes  de  receita  indicadas  no  artigo  antece- 
dente. 

§  l.o  Quando  no  periodo  de  três  anos  qualquer  dos  rendimen- 
tos mostrar  haver  seguido  progressão  contínua  crescente  ou  de- 
crescente, o  rendimento  do  último  ano  será  a  provisão  orçamental 
para  o  ano  seguinte. 

§  2. o  Quando  não  tenha  havido  progressão  continna  ou  o  ren- 
dimento se  tenha  conservado  estacionário,  a  média  da  receita  e 
despesa  será  a  provisão  orçamental. 

Art.    126.0  o  orçamento  da  despesa    ordinária  é 
quantia  a  despender  para  a  satisfação  dos  encargos 
rias,    tomando  por  base  a  despesa  ordinária  do  ano 
novas  autorizações  da  assemblea    geral  das  confrarias  e  as  reso- 
luções do  governo  geral. 

Art.  127.0  No  orçamento  da  despesa  as  verbas  são  classifica- 
das da  maneira  seguinte  : 

1°  Solenidades  religiosas  principais  ; 

2.0  Ditas  secundárias  ; 

3."  Fiscalização  e  superintendência  ; 

4.®  Vencimentos  dos  empregados  ; 

5.0  Salários  dos  serventes  ; 

6.®  Conservação  dos  prédios  ; 

7.0  Juros  das  dívidas  passivas  ; 

8."  Beneficência  ; 

9.0  Instrução  (sendo  preciso)  ; 

lO.o  Encargos  gerais  ; 

11. o  Despesas  de  expediente  ; 

12.0  Diversas  despesas. 

§  único.  A  verba  de  beneficência,  na  importância  de  três  por 
cento  da  receita  bruta,  será  indefectivelmente  incluída  em  todos 
os  orçamentos  e  contas  anuais,  para  ter  o  destino  designado  pela 
portaria  provincial,  n  o  669,  de  20  de  Agosto  de  1896,  Boletim 
Oficial  n.o  93. 

Art.  128. o  As  verbas  a  que  se  refere  q  artigo  antecedente 
formarão  capítulos  subdivididos  em  artigos,  conforme  o  destino  a 
que  é  aplicada  a  respectiva  despesa. 

Art.  129.0  A  receita  não  deve  ser  mencionada  em  globo  mas 
em  tantos  artigos  quantas  forem  as  suas  diversas  origens,  explí- 
cando-se  no  desenvolvimento  a  sua  proveniência. 

Art.  130.O  Todos  os  rendimentos  que  forem  recebidos  em  gé- 
neros serão  mencionados  no  orçamento,  calculando-se  a  sua  im^ 
portância  em  dinheiro  pelas  tarifas  camarárias. 

Art.  131.0  As  verbas  da. despesa  devem  ser  explicadas  no  de- 
senvolvimento com  indicação  das  disposições  dos  estatutos,  tes- 
tamentos ou    diplomas  oficiais     que  as  autorizam  ;     separando-se 
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iuteiramente  a  parte  destinada  ao  pesscal  e  a  destinada  ao  ma- 
terial, com  a  individuação  necessária  para  se  apreciarem  os  dife- 
rentes elementos  em  que  seja  susceptível  de  decomporse  a  verba 
total. 

Art.  132  o  A  percentagem  com  que  cada  corporação  deve  con- 
tribuir para  pagar  os  ordenados  dos  empregados  da  administra- 
ção terá  por  base  a  receita  do  ano  anterior. 

Art.  133.0  Os  orçamentos  ordinários  não  deverão  conter  em 
relação  ao  anterior,  aumento  nas  verbas  oa  introdução  de  no- 
vas verbas,  sem  que  se  verifique  e  demostre  a  sua    necessidade. 

Art.  134.0  Não  será  consignada  também  no  orçamento  despesa 
alguma  aprovada  sem  que  se  designe  a  receita  que  Ibe  deva 
fazer  face. 

Art.  135.0  ^s  despesas  facultativas  só  poderão  ser  feitas  sem 
prejuízo  das  obrigatórias  e  dentro  dos  limites  da  receita  efectiva- 
mente realizada. 

I  único.  Consideram-se  despesas  facultativas  aquelas  que  se 
poderem  deixar  de  fazer,  sem  prejuízo  do  regular  andamento  da 
administração  e  dos  fins  principais  da  corporação. 

Art.  136.0  Se  fôr  mister  ocorrer  a  alguma  despesa  extraordi- 
nária, formular-se  bá  orçamento  suplementar. 

Art.  137.0  As  despesas  propostas  para  obras  serão  justificadas 
com  orçamento  parciais,  feitos  por  peritos,  desenvolvendo- se 
por  artigos  a  despesa  com  materiais  e  mão  de  obra. 

Art.  138.0  Depois  de  aprovados  os  orçamentos  pelo  governa- 
dor geral,  em  conselho  de  província,  serão  logo  enviados  aos 
respectivos  administradores,  que  os  farão  imediatamente  entregar 
aos  estabelecimentos  a  que  pertencerem. 

Art.  139."  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  orçamento  não  ti- 
ver sido  aprovado  antes  de  começar  o  exercício  do  ano,  as  recei- 
tas e  despesas  continuarão,  até  á  aprovação  do  novo  orçamento, 
a  ser  feitas  na  conformidade  do  anterior. 

Art.  140."  Os  orçamentos  suplementares  serão  organizados  e 
submetidos  á  aprovação  superior  com  as  mesmas  formalidades 
prescritas  para  os  orçamentos  ordinários,  em  tudo  que  lhes  pos- 
sa ser  aplicável. 


CAPITULO  II 


Cofres  e  claviculários 


Art.  141.°  Cada  confraria  terá  um  cofre  com  três  chaves  e  se 
rão  seus  claviculários    o  presidente,  o  tesoureiro  e  o  escrivão  da 
confraria. 

Art.  142.°  No  cofre  se  recolherão  o  fundo  em  moeda,  jóias, 
tanto  dos  ornatos  das  imagens  como  as  empenhadas,  bem  assim 
as  escrituras,  papéis  de  crédito,  documentos  do  fundo  da  confra- 
ria e  a  importância  que  se  arrecadar  da  receita  anual. 

Art.  143.°  Tudo  quanto  que  se  recolher  no  cofre  e  tudo  quan- 
to dele  sair  será  no    próprio  dia  e  acto  lançado    nos  respectivos 
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livros,  especifioando-se  a  sua  qualidade  e  quantidade,  e  o  seu 
peso  e  valor  devidamente  verificados. 

Art.  144.0  Não  se  procederá  á  abertura  do  cofre  sem  que 
estejam  presentes  todos  os  três  elaviculários. 

§  único.  O  claviculárJo  que  não  poder  comparecer  á  abertura 
do  cofre  poderá,  sob  sua  inteira  responsabilidade,  confiar  a  res- 
pectiva chave  a  terceira  pessoa. 

Art.  145.*'  Compete  aos  elaviculários  receber  no  cofre  toda  a 
receita  da  confraria,  e  fazer  os  pagamentos  autorizados  nos  orna- 
mentos ordinário  e  suplementares  ou  por  determinação  superior 
especial. 


CAPITULO  III 


Empregos  dos  capitais  amoedados 

Art.  146,°  Os  fundo  em  dinheiro  das  confrarias  e  outros  esta- 
belecimentos análogos  serão  postos  a  render  mediante  as  garan- 
tias seguintes  : 

1.0  Penhores  de  ouro  ou  de  prata,  papéis  de  crédito  ou  acções 
das  comunidades ; 

2  o  Hipoteca  de  bens  imobiliários  ; 

§  1  o  Os  empréstimos  ás  comunidades  agrícolas,  câmaras  ou 
comissões  municipais,  quando  devidamente  autorizadas  a  contrair 
dív.das,  poderão  ser  realizados  sem  hipoteca  predial^  se  assim 
determinar  o  governador  geral. 

§  2.0  Serão  preferidos  os  empréstimos  ás  comunidades  e  tam- 
bém ás  câmaras  ou  comissões  municipais,  quando  destinados  a 
viação  pública^  ou  para  despesas  obrigatórias  inadiáveis. 

Art.  147.0  É  expressamente  proibido  emprestar  capitais  das 
confrarias  sobre  hipoteca  de  terrenos  baldios,  marinhas  ou  jardins, 
6  bem  assim  sobre  prédios  urbanos  ou  rústicos  situados  em  terri- 
tório estrangeiro,  acções  de  bancos  ou  companhias  estrangeiras, 
objectos  de  vestuário,  ou  quaisquer  bens  mobiliários,  incluindo 
pedras  preciosas^  não  designados  no  n  o  1  do  artigo  antecedente. 

Art.  148.0  Os  capitais  mutuados  estão  sujeitos  á  contribuição 
de  décima  de  juros,  devendo  este  imposto  ser  lançado  na  res- 
pectiva matriz  contra  as  confrarias  e  por  elas  pago. 

§  único.  As  despesas  porém  com  o  contrato,  manifesto,  registo, 
distrate  e  outras,  correrão  por  conta  dos  devedores. 

Art.  149.0  O  juro  nos  empréstimos  será  de  5  e  meio  por  cen- 
to ao  ano,  pago  por  semestres,  mas  quando  se  não  fizer  o  paga- 
mento, quer  do  capital  quer  dos  juros,  no  prazo  estipulado, 
liquidar-se  há  á  razão  de  7  por  cento. 

Art.  150. o  Os  contratos  designados  nos  artigos  antecedentes 
celebrar-se  hão  sempre  com  observância  das  disposições  do  código 
civil,  preferindo- se  os  contratos  em  que  se  fixe  amortização  perió- 
dica. 

Art.  151.0  Sempre  que  no  cofre  de  qualquer  confraria  ficar 
reunida  uma  soma  superior  ou  igual  a  mil  rupias,  o  seu  empre- 
go, por  qualquer  das  formas    estabelecidas,    será   imediatamente 
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anunciado,  pelos  respectivos  gerentes  no  Boletim  Oficial  e  perió- 
dicos do  concelho,  havendo- os,  e  por  editais  afixados  nos  lugares 
públicos  da  freguesia. 

Art,  ]52."  Quando  as  confrarias  tenham  importâncias  no  cofre 
que  não  sejam  procuradas  pelos  mutuários,  decorridos  três  me- 
ses a  contar  da  publicação  dos  anúncios  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  deverão  empregar  esses  capitais  em  títulos  da  dívi- 
da pública  portuguesa  ou  em  acçSes  das  comunidades  agrícolas, 
podendo  também  depositá-los  na  agência  em  Goa  do  Banco  Na- 
cional Ultramarino,  a  prazo  fixo,  que  não  excederá  um  ano,  e 
segundo  os  estatutos  daquele  estabelecimento  de  crédito,  reno- 
vando o  depósito  passado  aquele  prazo  e  assim  sucessivamente 
se  for  necessário. 

Art.  153  o  As  transacções  mencionadas  nos  artigos  anteceden- 
tes serão  feitas  pelos  respectivos  gerentes,  sob  sua  responsabili- 
dade solidária  e  subsidiária,  nos  termos  prescritos  neste  regu- 
lamento. 

SECÇÃO   I 


Do  empréstimo  sobre   penhores 

Art.  1Õ4.0  A  quantia  a  mutuar  não  poderá  exceder  a  75  por 
cento  do  valor  do  penhor. 

Art.  155.°  Os  penhores  oferecidos  em  garantia  deverão  ser 
previamente  avaliados  por  um  contraste  da  confiança  da  mesa. 

§  único.  A  mesa  e  o  contraste  avaliador  respondem  sempre, 
solidária  e  subsidiariamente,  diferença  a  menos  que  houver  entre 
a  importância  do  crédito,  mais  75  por  cento  e  o  produto  da 
venda  do  penhor,  salvo  o  caso  do  artigo  158.°. 

Art,  156."  Feita  a  avaliação  se  assinará  o  contrato  por  termo 
DO  respectivo  livro  se  a  quantia  emprestada  não  exceder  mil  ru- 
pias, excedendo-a,  será  aquele  feito  por  meio  de  escritura  públi- 
ca, sendo  neste  caso  o  empréstimo  também  constatado  por  termo 
no  livro  respectivo. 

I  1.°  O  termo  conterá  o  nome,  a  residência  do  devedor,  desi- 
gnação e  descrição  especificada  dos  sinais  característicos  do  pe- 
nhor ou  penhores  oferecidos  em  garantia,  e  será  assinado  pelos 
membros  da  mesa  gerente,  mutuário^  contraste  e  duas  testemu- 
nhas idóneas,  modelo  n.o  26. 

§  2.0  O  mutário  receberá  da  mesa  administrativa  um  conheci- 
mento do  modelo  n."  27. 

Art.  157.°  Quando  o  devedor  não  saiba  ou  não  possa  assinar, 
o  que  será  expressamente  declarado  nos  termos  e  escrituras, 
assinará  a  rogo  uma  testemunha,  alem  das  pessoas  que  ficam 
designadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  158.°  Havendo  contestação  por  parte  da  mesa  sobre  ó 
valor  efectivo  do  penhor  e  conseguintemente  recusa  do  emprés- 
timo, o  mutuário  pode  recorrer,  por  escrito,  para  o  administrador 
das  confrarias  que  designará  dia  para  se  fazer  perante  êle  a  ava- 
liação contestada. 

I  1.**  A  avaliação  será  na  hipótese  deste  artigo  feita  por  meio 
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de  peritos,  nomeados  nos  termos  dos  artigos  236."  e  237.°  do 
Código  de  Processo  Civil,  sendo  o  de  desempate  nomeado  pelo 
administrador. 

§  2.°  A  responsabilidade  especial  destes  peritos  é  a  pena  men* 
cionada  no  |  único  do  artigo  155.°. 

Art.  159.0  O  mutuário  poderá  pôr  qualquer  sinal  particular 
no  penhor  depositado,  o  qual  será  mencionado  nos  termos  e  es- 
critura. 

Art.  160."  As  mesas  mutuantes  são  obrigadas  : 

1.°  A  conservar  com  cuidado  o  objecto  empenhado  como  se 
fora  seu  próprio,  e  a  responder  pelas  deteriorações  ou  prejuízos 
que  êle  sofrer  por  culpa  ou  negligência  sua  ; 

2.0  A  restituir  o  penhor  logo  que  se  cumpra  inteiramente  a 
obrigação,  sendo  lhes  pagas  todas  as  despesas  que  tenham  feito 
com  a  sua  conservação,  e  entregue  o  conhecimento  de  que  trata 
o  §  2.0  do  artigo  156.o. 

Art.  161.0  As  confrarias  credoras  adquirem  pelo  penhor  o 
direito : 

l.o  De  serem  pagas  da  sua  dívida  pelo  valor  do  objecto  em- 
penhado, com  preferência  aos  demais  credores  do  devedor  ; 

2.0  De  usarem  de  todos  os  meios  conservatórios  ou  de  posse, 
até  o  de  requererem  procedimento  criminal  contra  quem  lhes  fur- 
tar o  penhor,  ainda  que  seja  o  próprio  dono  ; 

3.0  De  exigirem  do  devedor  outro  penhor  ou  o  cumprimento 
da  obrigação,  ainda  antes  do  prazo  convencionado,  se  o  objecto 
do  penhor  se  perder  ou  diminuir  sem  culpa  sua  ou  das  gerências 
transactas,  ou  ainda  se  for  exigido  por  terceiro,  a  quem  pertença, 
e  que  não  haja  consentido  no  penhor. 

Art.  162.°  O  mutuário  é  obrigado  a  pagar,  os  juros  da  quan- 
tia adquirida,  em  prestações  semestrais,  harmoniza ndo-sa  as  con- 
tas para  que  tais  pagamentos  se  façam  nos  primeiros  15  dias  de 
Dezembro  e  Junho  de  cada  ano. 

§  único.  Os  pagamentos  são  realizados  na  presença  dos  ge- 
rentes, nos  prazos  acima  designados,  nas  casas  das  sessões,  des- 
de ás  9  horas  da  manhã  á  1  hora  da  tarde,  sendo  nesta  ocasião 
passados  os  respectivos  recibos,  assinados  por  todos  os  membros 
da  mesa  segundo  o  modelo  n.o  32. 

Art.  163.°  Não  sendo  pagos  os  juros -vencidos,  nos  prazos  de- 
signados no  artigo  antecedente,  terá  lugar  a  cobrança  pelo  pro- 
cesso de  execução  administrativa,  não  só  dos  juros  em  dívida 
como  do  capital  respectivo,  nos  termos  do  livro  II  deste  Regula- 
mento, artigo  61.°  devendo  por  isso  o  escrivão  da  confraria  ex- 
trair certidões  das  contas  correntes  até  ao  fim  de  Dezembro  e 
Junho. 

Art.  164.0  Se  o  objecto  do  penhor  se  perder  ou  diminuir  de 
valor,  sem  culpa  da  corporação  credora,  ou  fôr  julgado  deprecia- 
do, poderá  aquela  exigir  do  devedor  outro  penhor,  observando  se 
na  parte  aplicável  o  disposto  no  ai;tigo  524.°  e  seus  §§  do  código 
do  processo  civil. 

Art.  165.°  O  resgate  do  penhor  e  o  distrate  da  obrigação 
serão  feitos  pela  mesma  forma  porque  este  houver  sido  contraído^ 
isto  é,  por  escritura  pública  ou  por  termo  no  respectivo  livro. 
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Art.  166.°  Na  ocasião  da  entrega  das  gerências  não  é  obri- 
gatória nova  avaliação  dos  penhores,  poisque  a  responsabilidade 
da  mesa  que  fez  o  contrato  e  a  do  contraste  subsistem,  cessando 
somente  quando  uma  nova  mesa  renove  o  contrato. 

Art.  167.°  Os  juros  vencem-se  desde  a  realização  do  emprés- 
timo, por  meses  completos  de  30  dias,  contando-se  para  o  venci- 
mento como  um  mês  qualquer  período  excedente  a  dez  dias. 

Art.  168.°  As  confrarias  mutuantes  não  respondem  em  caso 
algum  pela  evicção  do  penhor  vendido. 

Art.  169.°  O -devedor  não  terá  direito  de  exigir  a  entrega  do 
penhor,  no  todo  ou  em  parte,  sem  ter  pago  a  dívida  por  inteiro. 
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SECçXo  II 
Dos  empréstimos  sobre  acções  das  comunidades 

Art.  170°  Oa  empréstimos  sobre  acções  das  comunidades  de- 
vem realizar-se  entregando  os  mutuários  os  respectivos  títulos  ás 
mesas  administrativas,  que  os  farão  depositar  como  quaisquer 
penhores  de  ouro  ou  prata. 

§  IÍdíco.  Nos  empréstimos  desta  natureza  observar-se  hão  as 
diaposiçÕis  aplicáveis  do  artigo  154.° 'e  seguintes. 

Art.  171.°  Na  hipótese  prevista  no  artigo  antecedente  poderá, 
no  termo  ou  escritura  de  empréstimo,  consignar-se  que  a  amorti- 
aação  do  capital  e  o  pagamento  dos  juros  se  realizará  pelos  ren- 
dimentos das  acções,  observando-se  nestes  casos  o  disposto  nos 
artigos  437.**  a  439.°  do  Regulamento  das  comunidades  em  vigor, 
competindo  ao  procurador  da  mesa  promover  as  necessárias  de- 
clarações. 

Art.  172.°  A  importância  da  amortização  do  capital  e  a  dos 
jaros,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  será  cobrada  na 
época  que  fôr  designada  anualmente  para  o  pagamento  das  dÍ7Í- 
das  das  comunidades,  nos  termos  do  artigo  363."  do  citado  Re- 
gulamento. 

§  1.°  Se  o  produto  do  dividendo,  que  cobre  as  acções  empe- 
nhadas, não  prefizer  a  importância  de  juros,  em  divida,  será 
obrigado  o  mutuário  a  suprir  a  diferença  dentro  dos  primeiros 
oito  dias  imediatos  ao  do  encerramento  do  prazo  da  mencionada 
cobrança,  sendo  previamente  intimado  pela  administração,  para 
êsee  fim,  depois  da  participação  do  presidente  da  mesa. 

§  2.0  Se  o  mutuário  não  solver  a  diferença  do  débito  dos  ju- 
ros, dentro  do  prazo  fixado  no  §  antecedente,  será  demandado, 
pelos  juros  em  dívida  e  também  pelo  capital,  por  meio  de  exe- 
cução administrativa,  não  tendo  porem  logar  a  penhora  das  ac- 
ções por  supérflua. 


SECÇÃO  III 

Do  empréstimo  sobre  hipoteca  de  bens  imobiliários 

Art.  173.°     O  empréstimo    sobre    hipoteca   de  imobiliários  so- 
mente se  fará  até  á  quantia  equivalente  a  50  por  cento  da  avalia- 
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ção,  sendo  prédios  rústicos,  como  palmares  e  várzeas,  e  a  25  por 
cento  da  mesma  avaliaçSlo  sendo  prédios  urbanos. 

§  único.    Fica  salva  a  disposição  do  artigo  147.°. 

Art.  174.°  Não  é  permitido  empréstimo,  sobre  bipoteca,  de 
quantia  superior  a  cinco  mil  rupias^  nem  por  tempo  inferior  a  nm 
ano  ou  superior  a  cinco  anos,  podendo  porém,  6ndo  este  prazo 
C|,u  o  estipulado,  renovar-se  o  contrato. 

§  único.  A  renovação  do  contrato  é  aplicável  o  disposto  no 
artigo  imediato. 

Art.  175.°  Os  empréstimos  sobre  hipoteca  de  bens  imobiliários 
fazem-se  nas  seguintes  condições  : 

1.*  Os  empréstimos  não  excedentes  á  quantia  de  250  rupiaâ 
serão  feitos,  pela  mesa  gerente,  independentemente  de  qualquer 
autorização ;  o  contrato  será  celebrado  por  termo  no  livro  res- 
pectivo quando  de  valor  inferior  a  125  rupias,  ou  por  escritura 
pública  sendo  de  valor  igual  ou  superior  a  mesma  quantia ; 
.  2.*  Os  empréstimos  excedentes  á  quantia  designada  no  núme- 
ro antecedente  e  não  superior  a  mil  rupias,  serão  feitos  prece- 
dendo autorização  do  administrador,  observando-se  as  formalida- 
des legais  ; 

3.*  Os  empréstimos  excedentes  a  mil  rupias,  precedendo  in- 
formação do  administrador  e  autorização  do  governador  geral 
^epois  de  ouvido  o  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

§  1.°  As  mesas  gerentes  não  podem  contudo  fazer,  ao  mesmo 
individuo,  empréstimos  cuja  soma  exeda  a  quantia  de  250  ru- 
pias sem  autorização  do  administrador,  ou  a  de  mil  rupias  sem 
autorização  do  governador  geral  sobre  informação  do  administra- 
dor e  parecer  fiscal. 

§  2."  Todos  os  empréstimos  de  que  trata  este  artigo  serão 
feitos  sob  responsabilidade,  solidária  e  subsidiária;  de  todos  os 
membros  da  mesa  que  neles  intervierem. 

Art.  176.''  O  pretendente  a  empréstimo  sobre  bens  imobiliários 
deverá  dirigir-se  aos  gerentes  da  mesa,  juntando  os  documentos 
seguintes  ao  seu  requerimento  : 

1  .*  Certidão  do  título  do  pretendente  na  comunidade  aldeana  ; 

2."  Certidão  comprovativa  do  valor  do  prédio,  segundo  a  ma- 
triz, e  de  não  pesarem  sobre  êle  quaisquer  dividas  á  fazenda  pú- 
blica 5 

3.°  Certidão  da  conservadoria,  por  onde  se  prove  o  registo 
provisório  da  hipoteca  oferecida  ; 

4.°  Certidão  da  conservatória  da  qual  se  mostre  que  o  prédio 
está  livre  e  desembaraçado  de  qualquer  hipoteca  ou  ónus  real,  ou 
que  a  existir  hipoteca  seja  tão  somente  de  quantia  que,  somada 
com  a  que  se  pede,  não  exceda  o  mínimo  das  cifras  designadas 
no  artigo  173.° ; 

5.0  Documentos  suficientes  e  comprovativos  do  que  o  prédio 
não  é  objecto  de  litigio; 

Art.  177.0  Sobre  os  bens  oferecidos  em  hipoteca  recairá 
sempre  avaliação,  feita  nos  termos  do  código  de  processo  civil, 
por  três  peritos  nomeados  pelo  requerente  do  empréstimo  mesa 
e  o  de  desempate  pelo  administrador.  , 
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§  1°  Para  se  ordenar  o  disposto  neste  artigo  o  requerimento 
do  pretendente,  instruido  com  os  documentos  exigidos  pelo  artigo 
176.°,  subirá  á  administração. 

I  2.°  Â  informação  da  mesa,  quando  deva  ter  lugar,  será 
sempre  posterior  á  avaliação. 

Art.  178.°  Não  se  poderão  admitir  como  hipoteca,  em  ga- 
rantia dos  empréstimos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  e 
são  por  isso  excluidos  : 

1.°  Os  prédios  oujo  usufruto  se  ache  separado  do  direito  de 
propriedade,  excepto  obrigando-se  tanto  o  usufrutuário  como  o 
proprietário. 

2."  Os  prédios  indivisos  ou  possuídos  em  comum  por  diversos 
proprietários,  excepto  quando  concordarem  na  hipoteca  todos  os 
co-proprietários. 

Art.  179.°  Quando  o  empréstimo  for  de  quantia  igual  ou  su- 
perior a  250  rupias  deverá  o  contrato  referir  se  sempre  ao  des- 
pacho que  o  autorizar,  e  o  termo  no  respectivo  livro  ou  a  escris 
tura  serão  assinados  pela  mesa,  mutuário  e  duas  testemunha 
idóneas,  sendo  as  despesas  de  contrato,  incluído  o  indispensável 
registo,  pagas  pelo  mutuário. 

Art.  180.°  Celebrado  o  contrato  de  mutuo  com  hipeteca,  o 
procurador  da  mesa  administrativa  promoverá  o  seu  registo  de- 
finitivo na  respectiva  conservatória,  bem  como  o  competente  ma. 
nifesto  na  repartição  de  fazenda  concelhia,  em  conformidade  com 
as  disposições  do  regulamento  em  vigor,  independentemente  de 
qualquer  autorização. 

Art.  181.°  O  mutuário  é  obrigado  a  pagar  os  juros  vencidos, 
em  conformidade  com  as  disposições  do  artigo  162.°  e  seu  § 
único. 

Art.  182°  Não  sendo  pagos  os  juros,  no  prazo  marcado  no 
artigo  antecedente,  será  demandado  o  devedor  não  sá  pelos  ju- 
ros como  também  pelo  capital^  em  execução  hipotecária  nos  ter- 
mos do  artigo  62.°  do  livro  ii. 

§  únÍLO.  Excutidos  os  bens  hipotecados,  sem  ficar  integral- 
mente paga  a  dívida  e  juros,  será  a  diferença  cobrada  pelo  pro- 
cesso de  execução  administrativa,  nos  termos  do  livro  li. 


do 


CAPITULO  IV 


Dos  empréstimos  contraídos  pelas  confrarias 

Art.  183.°  Quando  a  confraria  haja  resolvido  contrair  emprés- 
timo para  empregar  em  novas  construções,  reparações  e  quais- 
quer  outras  despesas  extraordinárias,  o  presidente  da  mesa  envia- 
rá ao  administrador  o  pedido  da  autorização,  ratificado  pelo  voto 
da  assemblea  geral  da  confraria,  constante  da  acta  da  sessão^ 
que  será  junta  por  cópia. 

Art.  184.°  Recebido  o  pedido  procurará  o  administrador  escla- 
recer-se  sobre  a  exactidão  das  alegações  da  mesa,  solicitando  as 
informações  que  julgar  necessárias,  e,  com  a  sua  opinião,  o  re- 
meterá á  secretaria  geral. 
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Art.  185.°  A  decisão  do  governador  geral,  em  conselho  de 
província,  será  transihitida  ao  administrador  que  a  comunicará  à 
mesa  administrativa  da  confraria. 

Art.  186.0  No  caso  de  ser  deferido  o  pedido,  a  mesa  adminis- 
trativa anunciará  no  Boletim  Oficial  e  no  algum  jornal  do  conce- 
lho, havendo-o  que,  com  autorização  superior,  pretende  contrair 
o  empréstimo,  dando  por  garantia  os  bens  da  confraria  e 
efectuando  a  amortização  em  um  período  determinado  de  anos  e 
em  prestações. 

Art.  187  o  A  adjudicação  do  empréstimo  será  feita  em  hasta 
pública. 

I  l.**  A  preferência  será  dada  a  quem  exigir  menor  juro. 

§  2.°  A  adjudicação  do  empréstimo  será  sujeita  á  aprovação 
do  governador  geral  ouvido  o  administrador. 

§  3."  Obtida  a  aprovação  lavrar- se  há  escritura  pública  do 
empréstimo. 

§  4."  É  aplicável  ás  confrarias  o  beneficio  concedido  às  câma- 
ras, etc,  pelo  §  1."  do  artigo  146.",  quando  a  adjudicação  se 
fizer  a  qualquer  daquelas  corporações. 

Art.  188.**  No  primeiro  orçamento,  qu9  fôr  apresentado  á  as- 
semblea  geral,  serão  descritos  os  juros  do  empréitimo  e  a  verba 
anual  de  amorcização,  e  assim  nos  seguintes  orçamentos  até  solu- 
ção da  dívida. 

Art.  189.0  Qualquer  que  seja  o  fundamento  invocado,  não  será 
permitido  ás  mesas  administrativas  dar,  aos  capitais  adquiridos 
por  empréstimo,  aplicação  diversa  daquela  para  que  foi  concedida 
autorização . 

I  único.  Os  vogais  da  mesa  administrativa  responderão  solida- 
riamente por  qualquer  transgressão  das  disposições  deste  artigo. 


CAPÍTULO  V 

Da  admÍDÍslração  dos  bens  e  dos  arreodamentos  dos  prédios 
rústicos  e  urbanos 

Art.  190.O  Os  bens  de  raiz  administrados  pelas  confrarias  se- 
rão arrendados  por  tempo  dum  triénio  ou  dois,  efectuando-se 
esse  contrato  por  arrematação  perante  a  mesa,  com  as  condições 
que  esta  estabelecer  e  forem  aprovadas  pelo  administrador,  pres- 
tando o  arrendatário  caução  idónea  ou  pagando  os  quartéis  da 
renda  adiantados,  lavrando  se  de  tudo,  no  respectivo  livro,  o 
competente  termo  assinado  pelo  arrendatário,  fiador,  duas  teste- 
Dpunhas  e  mesários. 

I  único.  Os  bens  deteriorados,  ou  que  por  qualquer  outro  mo- 
tivo não  convenha  arrendar  por  um  triénio  ou  dois,  podem,  pre- 
cedendo autorir.ação  do  administrador,  ser  arrendados  por  mais 
tempo  ou  administrados  pela  mesa  que  procurará  melhorá-los. 

Art.  191."  As  pensões  e  rendas,  por  que  forem  adjudicadas  as 
receitas,  serão  garantidas  por  meio  de  caução  idónea,  sendo  a 
garantia  verificada  e  aceite  pela  mesa  administrativa,  antes  de 
ultimada  a  adjudicação  do  lanço. 
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Art.  192.°  Alem  da  caução  respondem,  especial  e  primeira- 
mente, peia  pensão,  os  frutos  do  prédio  ou  prédios  arrendados, 
constituindo  privilégio  creditório  em  favor  da  confraria. 

Art.  193."  A  caução  será  prestada  por  meio  de  hipoteca,  pe- 
shcr,  depósito  ou  fiança,  e  será  regulada  e  aceite,  conforme  o 
valor  e  natureza  do  lanço  adjudicado,  pelas  mesas  administrati- 
vas, precedendo  informação  do  escrivão. 

§  único.  Da  rejeição  por  insuficiência  da  caução  proposta,  pode 
o  interessado  recorrer  em  última  instância  para  o  administrador. 

Art.  194."  As  arremataç5es,  para  arrendamento  de  prédios  e 
para  quaisquer  outros  objectos  da  administração,  serão  feitas  em 
hasta  pública. 

CAPÍTULO    VI 


Das  outras  arrematações 

Art.  195.°  Para  todas  as  arrematações  de  fornecimentos  e 
obras,  pagas  pelas  confrarias,  de  importância  igual  ou  superior 
a  2ôO  rupias,  é  necessário  que  o  arrematante  preste  canção  sufi- 
ciente, por  meio  de  hipoteca,  penhor  ou  depósito  em  dinheiro. 

§  úqíco.  a  mesa  não  poderá  fixar  a  caução  em  valor  superior 
ao  da  adjudicação,  com  quanto  seja  responsável  pela  insuficiên- 
cia da  caução  nos  termos  do  artigo  seguinte. 

Art.  196."  Em  todas  as  arrematações  de  fornecimentos  e  obras 
de  importância  inferior  a  250  rupias,  a  caução  poderá  ser  pessoal 
sendo  a  garantia  verificada  e  aceite  pela  mesa  administrativa 
antes  de  ultimada  a  adjudicação  do  lanço.  !Na  insuficiência  da 
caução  prestada  e  aceite  na  arrematação,  respondem  subsidiaria- 
mente os  membros  da  mesa  que  tiverem  verificado  a  garantia. 

Art.  197.0  Deve-se  observar  nos  contratos  de  arrematações 
de  obras  ou  fornecimentos  o  seguinte  : 

1."  Os  pretendentes  para  serem  admitidos  a  licitar  são  obriga- 
dos ao  depósito,  até  ao  acto  da  arrematação,  da  quantia  corres< 
pendente  a  5  por  cento  do  valor  do  orçamento,  para  garantia  do 
do  contrato,  importância  que  será  imediatamente  levantada  por 
aqueles  aquém  não  fôr  adjudicada  a  obra  ou  fornecimento  ; 

2.0  As  obras  começarão  no  prazo  de  15  dias  contados  da  data 
da  intimação,  que  será  feita,  pela  administração,  depois  de 
aprovado  o  contrato  pelo  governo,  e  dentro  de  igual  prazo  serão 
feitos  os   fornecimentos  ; 

3.°  As  obras  têem  de  concluir-se  no  prazo  improrogável  de- 
signado nas  condições  da  arrematação  ; 

4.0  Os  materiais  necessários  para  as  obras  devem  estar  no 
local  da  construção  antes  do  começo  dos  trabalhos ; 

5."  Nenhum  material  poderá  ser  empregado  nas  obras  sem 
prévia  inspecção  do  administrador  e  dos  peritos  encarregados  de 
as  examinar ; 

6. o  No  caso  de  rescisão  no  contrato,  por  falta  de  cumprimento 
de  qualquer  das  condições  estipuladas,  perderá  o  arrematante,  a 
favor  da  confraria,  o  depósito  de  5  por  cento  e  a  importância  da 
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caação,  e  será  obrigado  a  pagar  o  remanescente  proveniente  da 
nova  arrematação  ; 

7.*'  Nas  obras  será  empregado  pessoal  hábil  e  em  número  pro- 
porcional ao  desenvolvimento  que  os  trabalhos  devam  ter  para 
ficarem  concluídos   no  prazo  estipulado. 

8.°  O  valor  das  obras  será  pago,  com  prévio  despacho  do  ad- 
ministrador, em  três  prestações,'  com  a  dedução  a  que  se  refere 
O  n.o  10  deste  artigo :  a  1.^  depois  de  feita  a  entrega  dos  mate- 
riais ;  a  2.^  depois  de  concluídos  dois  terços  da  obra  ;  e  a  3.* 
depois  de  concluída  e  examinada  a  obra  e  ser  tomada  a  sua  en- 
trega provisória  ; 

9.0  A  entrega  difinitiva  terá  lugar,  tratando-se  de  obras  de 
alvenaria,  e  espaçado  um  ano,  a  contar  da  entrega  provisória,  e 
espaçados  seis  meses  sendo  de  madeiramento  ; 

10."  Será  deduzida  em  cada  prestação,  a  que  se  refere  o  n.° 
8,  uma  quantia  igual  á  décima  parte  do  valor  da  adjudicação,  a 
qual  na  totalidade  será  levantada  pelo  arrematante  logo  que  seja 
feita  a  entrega  definitiva,  em  seguida  ao  novo  exame  em  que  se 
reconheça  que  as  obras  estão  em  boas  condições  de  conservação; 

11."  Os  arrematantes  sujeitar- se  hão,  na  parte  que  lhes  fôr 
aplicável,  ás  cláusulas  e  condições  gerais  das  empreitadas  aprova- 
das por  decreto  de  28  de  Abril  de  1887. 

I  único.  A  todos  os  outros  arrematantes  das  obras,  que  não 
sejam  de  alvenaria  ou  de  madeiramento,  a  3.*  prestação  pagar- 
-se  há  ao  terminar  a  obra,  devendo  a  entrega  ser  definitiva. 

Art.  198.0  Quando  se  pagar  a  última  prestação  por  completo, 
serão  restituídos  ao  arrematante  os  depósitos  que  tiver  feito  nos 
termos  do  artigo  19õ.°  e  n.°  1  do  artigo  197.°. 

Art.  199.0  ^3  arrematações  terão  lugar  na  sala  das  sessões  da 
confraria  ou  na  sede  da  administração,  e  serão  presididas,  em 
geral,  pelo  presidente  da  mesa  administrativa,  excepto  as  de 
qtiaisquer  obras  extraordinárias  que  serão  presididas  pelo  admi- 
nistrador. 


CAPÍTULO  VII 


Da  arrecadação  das  rendas  e  aplicação  das  sobras 

Art.  200.O  A  arrecadação  das  rendas  das  confrarias  será  feita, 
conforme  a  sua  natureza,  nos  prazos  seguintes  : 

l.o  De  foros,  réditos,  de  acções  e  proventos  de  jonos  das  oo- 
mnnidades,  nas  épocas  fixadas  no  respectivo  regulamento  ;    • 

2.0  Das  rendas  das  propriedades,  sendo  árvores  fructíferas  e 
várzeas,  no  tempo  próprio  da  colheita,  e  sendo  palmares  de  3 
em  3  meses; 

3.°  Dos  alugueis  das  casas  e  renda  de  palmeiras  á  sura,  no 
fim  de  cada  mês  ; 

4.°  Dás  quotizações  ou  esmolas  anuais^  nas  épocas  marcadas 
nos  respectivos  compromissos. 

5."  De  alugeis  de  objectos  emprestados,  no  acto  do  emprésti- 
mo ; 
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6.'  Dos  jaros  das  quantias  mutuadas,  nos  termos  prescritos 
nó  artigo  149.o. 

7.°  Das  multas  logo  que  pagas,  voluntariamente,  pelos  que 
nelas    tiverem  incorrido  depois  de  notificados,  ou  coercivamente. 

Art.  201."  Quando  algumas  propriedades  forem  administradas 
pelas  mesas  gerentes,  a  sua  produção  será  convertida  em  dinhei- 
ro por  meio  de  arrematiçSo  em  hasta  pública,  cobrando-se  o 
preço  no  prazo  de  3  dias  contado  da  arrematação,  ficando  os, 
géneros  em  caução. 

Art.  202.°  Quando  o  pagamento  do  preço  se  não  fizer  dentro 
desse  prazo,  os  arrematantes  ficam  sujeitos  ás  penas  cominadas 
no  artigo  859."  do  código  de  processo  civil,  fazendo-se  a  arrema- 
tação e  a  nova  praça  nos  termos  do  dito  artigo. 

Art.  203."  Quando  alguns  dus  devedores  da  confraria,  nos  ca- 
sos especificados  nos  n.'*  1,  2,  3,  4,  e  6  do  artigo  200.",  deixa- 
rem de  pagar  nas  épocas  determinadas,  deverão  ser  demandado» 
imediatamente  pelo  processo  de  execução  administrativa. 

Art.  204.O  As  sobras  ou  saldo  líquido  que  resultar,  depois  de 
satisfeitas  todas  as  despesas  do  orçamento  aprovado,  serão  capi- 
talizadas e  convertidas  em  fundo  e  propriedade  fixa,  que  as  me- 
sas 00  corporações  não  poderão  distrair  sem  autorização  superior. 

Art.  205  °  As  sobras  podem  sem  empregadas  nas  despesas 
extraordinárias,  em  empréstimos  ou  nos  termos  do  artigo    152.**. 
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CAPÍTULO  VIII 


Da  adminislração  dos  legados  pios 

Art.  206.°  As  mesas  administrativas  formularão,  no  1."  do- 
mingo do  mês  .de  Janeiro,  relações  das  missas,  legados  pios,  pen- 
sões e  de  quisquer  consignações  que  pesem  sobre  as  confrarias  0 
outras  instituições  de  piedade  por  elas  administradas,  e  entregá- 
-las  hão  aos  respectivos  párocos,  para  serem  satisfeitas  por  eles  e 
pelos  clérigos  da  freguesia. 

Art.  207."  As  certidões  do  cumprimento  dos  legados  pios,  pas- 
sadas pelos  párocos  ou  sacerdotes  a  quem  por  aqueles  forem 
distribuídos,  serão  entreguts  ás  mesas  administrativas  pelos  pá- 
rocos, que  só  então  receberão  o  estipêndio  respectivo  passando 
recibo  no  competente  livro. 

I  único.  Ao  administrador  das  confrarias  prestarão  as  mesas 
administrativas  contas,  anualmente,  até  15  de  Agosto,  do  cum- 
primento dos  legados  pios  do  ano  anterior,  em  conformidade  com 
o  disposto  no  código  administrativo  e  legislação  correlativa. 

Art.  208.O  No  competente  livro  serão  tomadas  as  contas,  e 
nele  lançará  o  administrador  das  confrarias  o  auto  de  julgamento. 

Art.  209.*  Quando  por  qualquer  circunstância  ou  motivo  jus- 
tificado, não  forem  cumpridos  os  legados  pios^  deverá  a  mesa^ 
na  1.*  sessão  de  Julho,  proceder  á  liquidação  da  importância  dos 
legados  não  cumpridos  do  ano  anterior,  para  ser  remetida  á 
Santa  Casa  da  Misericórdia  com  prévio  conhecimento  do  adminis- 
trador das  confrarias. 
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Art.  210.°  A  Santa  Casa  da  Misericórdia,  recolhendo  esaa  im- 
portância no  seu  cofre  dos  legados  pios,  passará  recibo  á  confra- 
ria no  livro  de  pensSes  e  legados,  que  o  escrivão  apresentará 
no  acto.  r 

Art.  211.°  Quando  o  não  cumprimento  dos  legados  pios  tiver 
por  causa  a  deficiência  das  rendas  para  este  fim  destinadas,  de- 
verá a  mesa  requerer  logo  á  autoridade  eclesiástica  a  redução 
x)n  comutação  dos  mesmos  legados. 

Art.  212.0  As  mesas  administrativas  são  responsáveis  pelo 
não  cumprimento  dos  legados,  quando  se  provar  que  houve  cul- 
pa, negligência  ou  desleixo  da  sua  parte. 


CAPITULO    IX 


;     Das  despesas  exiraordinárias 

Art.  213.°  Para  se  obter  licença  do  governador  geral  com  res- 
peito ás  despesas  extraordinárias,  observar-se  hSo  as  seguintes 
disposições  : 

1.0  A  mesa  administrativa  deliberará  quais  as  obras  e  forneci- 
mentos que  têem  de  ser  efectuados,  a  necessidade  e  utilidade 
deles,  qual  o  capital  necessário  para  os  custear  e  o  modo  porque 
este  ee  deve  levantar ; 

2.0  Desta  deliberação  expedirá  o  escrivão  uma  cópia  que  o 
presidente  da  mesa  enviará  ao  administrador,  o  qual  designará 
dia  e  nomeará  perito  idóneo  para,  por  meio  de  inspecção,  se  ve- 
rificar a  necessidade  ou  utilidade  das  obras  ou  fornecimentos  pro- 
jectados ; 

3.0  Sendo  as  obras  de  alvenaria,  carpinteria  ou  outras  artes, 
ou  de  aterros  e  excavaçoes,  e  conetando  da  acta  da  mesa  ou 
pelo  resultado  da  inspeoção,  a  necessidade  ou  utilidade  delas, 
determinará  o  administrador  que  a  mesa  administrativa  apresente 
orçamento,  elaborado  por  dois  peritos  competentes  por  ela  no- 
meados ; 

4.°  Se  o  administrador  entender  que  as  obras  pela  sua  impor- 
tância carecem  de  conhecimentos  especiais,  poderá  mandar  con- 
feccionar o  orçamento  e  levantar  a  respectiva  planta  por  um  téc- 
nico ; 

5.0  Feito  orçamento,  nos  termos  acima  designados,  n  mesa, 
ouvida  a  confraria,  formulará  as  condições  da  arrematação  è  en- 
viará o  processo  ao  administrador  ; 

6. o  Sendo  o  voto  da  confraria  favorável  ou  havendo  ordena 
superior  para  a  execução  das  obras,  o  administrador  mandará 
proceder  logo  a  arrematação,  com  precedência  de  anúncios,  nos 
termos  do  artigo  15.o  e  seus  números  ; 

7."  No  caso  ,da  confraria  não  concordar  na  execução  das  obras 
projectadas,  ou  havendo  reclamação  da  parte  de  qualquer  con- 
frade, o  administrador,    examinados  os  fundamentos  da  oposição 


u 


on  da  reclamação,  decidirá  mandando  prosseguir  nos  ulteriores 
do  processo,  ou  o  submeterá,  com  informação,  a  resolução  do 
governo  geral ; 

8.*>  Se  o  Governador  mandar  prosseguir  no  processo,  será  este 
devolvido  pela  secretaria  geral  á  administração  para  se  cumpri« 
rem  as  formalidades  prescritas  neste  artigo  ; 

9.°  No  dia  designado  para  a  arrematação,  serão  adjudicadas 
as  obras  ou  fornecimento  a  quem  os  fizer  por  menor  preço,  la- 
vrando-se  de  tudo  termo  no  livro  dos  contratos,  assignando  a 
administrador,  arrematante,  fiador,  testemunhas,  mesa  adminis- 
trativa e  escrivão  da  confraria  ; 

10.°  A  obra  poderá  ser  arrematada  em  lotes,  quando  isso  con- 
venha aos  interesses  da  confraria  ; 

11."  O  administrador  mandará  em  seguida  extrair  nota  do 
estado  financeiro  do  respectivo  cofre  e  dará  a  sua  informação  no 
processo,  fazendo  juntar  um  mapa  em  que,  dum  lado  se  designe 
a  despesa  proposta,  e  doutro  a  receita  com  que  se  pretende  fa- 
zer-lhe  face,  enviando -o  á  secretaria  geral,  para  aprovação  do 
contrato  pelo  governador  geral  em  conselho  de  província. 

Art.  214."  A  inspecção  e  fiscalização  das  obras  e  fornecimentos 
compete  : 

1.0  Ao  procurador  da  confraria,  que  deve  assistir  aos  traba- 
lhos dando  conta  do  resultado    semanalmente  ao  administrador  ; 

2."  Ao  presidente  da  mesa  administrativa,  que  deve  inspeccio- 
nar as  obras  uma  vez  por  semana,  danda  igualmente  conta  ao 
administrador  ; 

3.®  Ao  administrador  que,  com  assistência  de  técnicos  ou  peri- 
tos, inspeccionará  as  obras  todas  as  vezes  que  poder,  e  necessari- 
amente uma  vez  no  decurso  dela  e  outra  no  final. 
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CAPÍTULO  X 

Do  concarso  das  confrarias  para  as  despesas  da  paróquia 

Art.  215°  As  confrarias  podem  quotizar  as  juntas  de  paróquia,^ 
conjuntamente  com  os  paroquianos,  na  proporção  das  suas  ren- 
das, a  fim  de  contribuírem  para  as  despesas  da  paróquia. 

Art.  216.0  A  quotização  será  cumprida  quando  feita  da  ma- 
neira seguinte  : 

1.0  Deliberação  da  junta  de  paróquia  sobre  a  conveniência  de 
fazer  contribuir  para  as  despesas  paroquiais  as  confrarias  nela 
existentes,  propondo  ao  governo  geral  a  quota  com  que  cada 
uma  delas  deve  contribuir  ; 

2.0  Aprovação  do  governador  geral,  em  conselho  de  província, 
da  deliberação  da  junta,  com  prévia  informação  do  administra- 
dor, das  confrarias. 

Art.  217.0  Nas  freguesias  onde  houver  mais  diima  oonfraria^^ 
serão  colectadas  todas  na  proporção  aos  seus  rendimentos. 
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TÍTULO  V 


s 


Das  contas  da  gerência 

CAPÍTULO  I 

Dã  prestação  das  contas  e  jalgamento 

Art.  218.°  Pertence  ao  administrador  das  confrarias  tomar 
anualmente  contas  ás  confrarias,  misericórdias,  hospícios,  azilos  õ 
a  quaisquer  outras  instituições  de  piedade  ou  de  beneficência, 

Art.  219.°  As  contas  das  gerências  são  formuladas  por  anos 
económicos. 

Art.  220."  A  gerência  abrange  o  complexo  de  todos  os  actos 
relativos  á  arrecadação  e  aplicação  dos  recursos  da  assoôiação, 
verificados  dentro  dos  12  meses  decorridos  de  Julho  a  Junho  de 
cada  ano. 

Art.  221.°  As  contas  da  gerência,  organizadas  pelas  mesas 
administrativas,  estarão  patentes  desde  5  a  15  de  Julho,  para  os 
irmãos  ou  outros  associados  as  poderem  examinar.  Todos  os  asso- 
ciados têem  o  direito  de  fazer  observações  por  escrito,  as  quais 
serão  juntas  ao  processo,  se  os  interessados  não  preferirem  apre- 
senta Ias  perante  a  autoridade  cu  tribunal  competente,  devendo  o 
escrivão  passar  gratuita,  independentemente  de  despacho,  as  cer- 
tidões e  cópias  que  para  esse  fim  lhe  forem  pedidas. 

§  único.  O  escrivão  da  corporação  certificará  o  exacto  cumpri- 
mento desta  disposição. 

Art.  222.°  As  mesas  administrativas  e  os  respectivos  escrivães 
enviarão  ao  administrador  as  contas,  isto  é,  os  processos  formu- 
lados nos  termos  do  artigo  246.°,  os  livros  respectivos,  e  bem 
assim  todos  os  documentos  da  despesa  devidamente  selados,  até 
ao  dia  20  de  Julho,  para  serem  por  este  funcionário  verificadas, 
examinadas  e  julgadas. 

I  único.  O  administrador,  no  auto  de  julgamento  fará  menção 
expressa  de  ter  verificado,  no  que  será  escrupulosissimo,  estar 
satisfeito  o  imposto  de  selo  por  completo. 

Art.  223.°  A  remessa  das  contas  ao  administrador  é  feita  pelo 
escrivão  e  gerente  que  naquela  época  estiverem  servindo,  embo- 
ra digam  respeito  ás  gerêencias  findas. 

Art.  224.°  O  administrador  depois  de  receber  o  processo  exa- 
miná-lo há,  juntamente  com  o  escrivão,  designando  em  seguida 
dia  para  o  seu  julgamento,  mandando  previamente  intimar  a  me- 
sa e  o  escrivão  respectivo  para  comparecerem  no  indicado  dia, 
a  fim    de    assistirem  e  alegarem  o  que  tiverem  por  conveniente. 

§  único.  Estas  alegações  poderão  ser  feitas  por  escrito,  poden- 
do os  mesários  solicitar  prazo  para  êute  fim,  o  qual  lhes  será  con- 
cedido pelo  administrador  segundo  o  seu  prudente  arbitrio. 

Art.  225.°  Quando  aconteça  haver  no  mesmo  ano  económica 
diversas  gerências,  deverão  organizar- se  as  contas  oom  os  elemen- 
tos que  existirem  no  cartório  da  corporação,  deixando  para  isso 
as  mesas  cessantes  escrituradas  a  receita  e  despesa  do  teinpo  da 
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sna  gerência,  para  que,  por  esta  escrituração,  possam  as  mesas 
futuras  organizar  e  prestar  as  contas  nas  épocas  designadas  na 
lei. 

Art.  226."  O  administrador  tomará  as  contas  conforme  o  mo- 
delo 12,  e  lavrará  no  mesmo  processo  o  respectivo  auto,  e,  com 
informação,  as  remeterá,  até  31  de  Dezembro  de  cada  ano,  ao 
governador  geral  para  serem  aprovadas  pelo  conselho  de  provín- 
cia. 

Art.  227.°  Se  o  administrador  julgar  necessário,  para  o  exame 
das  contas  e  dos  respectivos  livros  da  escrituração,  chamar  peri- 
tos, ordená-lo  há,  fazendo  depois  lavrar  um  auto  de  tudo  o  que 
investigar,  dando  conta  ao  governo  geral. 

§  1.°  O  administrador  é  responsável  pelo  abuso  que  fizer  des- 
ta autorização,  de  quê  somente  deverá  utilizar -se  em  casos  extra- 
ordiniTrios. 

§  2."  O  auto  de  julgamento  deverá  ser  registado  pelo  escri- 
vão da  confraria  no  livro  competente. 

Art,  228.0  As  despesas  feitas  por  qualquer  confraria  ou  asso- 
ciação, sem  autorização,  em  orçamento  aprovado,  ou  sem  deter- 
minação superior,  são  ilegais,  e  por  elas  pessoalmente  respondem 
òs  mesários. 

Art.  229."  As  confrarias,  e  todas  as  instituições  de  piedade  e 
de  beneficência,  não  podem  recusar-se  a  prestar  contas  com  o 
fundamento  de  que  os  seus  estatutos  as  dispensam  dessa  obriga- 
ção. 
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CAPITULO  II 


Da  aprovação  das  costas  pelo  conselho  de  província 

Art.  230.°  As  contas  depois  de  examinadas  e  julgadas  pelo 
administrador,  devem  ser  submetidas  á  aprovação  do  conselho 
de  província. 

Art.  231."  O  processo  de  contas  deverá  subir  com  todos  os 
documentos,  incluídos  os  de  despesa,  que  basearam  o  julgamento. 

Art.  232."  Se  o  conselho  de  província  entender  que  é  mister 
algum  exame  nos  livros  avocá-los  há,  ou  mandá-lo  há  fazer  pela 
administração. 

Art.  233."  Proferdos  os  acórdãos  pelo  conselho  de  província 
o  administrador,  apenas  os  receba,  os  fará  intimar  á  administra- 
ção da  corporação  ou  a  quem  interessar. 

Art.  234.°  Os  recursos  dos  acórdãos  do  conselho  de  província, 
relativos  ás  contas  das  confrarias  e  outros  estabelecimentos  pio, 
e  de  beneficência,  poderão  ser  interpostos  para  o  Supremo  Tribu- 
nal  Administrativo    no    prazo  de  30  dias  contados  da  intimação. 

Art.  235."  Logo  que  o  administrador  receber  o  processo  de 
contas,  aprovado  pelo  conselho  de  província,  fará  lançar  no  livro 
respectivo  o  acórdão  de  aprovação  a  fim  de  ser  observado. 
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CAPÍTULO  III 
Dos  balanços 

Art.  236.°  Os  balanços  são  anaais  e  trienais.  Os  primeiros 
têem  lugar  no  encerramento  de  contas,  no  fim  de  cada  ano  eco- 
nómico, e  os  segundos,  de  preferência,  no  fim  do  período  do 
exercício  da  gerência  das  mesas  administrativas,  ou  quando  o 
serviço  o  permitir. 

Art.  237.°  Os  balanços  anuais  serão  dados  pelas  mesas  geren- 
tes, em  frente  dos  respectivos  livros,  depois  de  fechadas  as  con- 
tas  do  ano  económico,  em  30  de  Junho. 

Art.  238.°  Na  acta  que  as  mesas  hão  de  lavrar  desse  balanço, 
se  consignarão  os  motivos  porque  algumas  rendas  se  não  acham 
arrecadadas,  qpais  as  diligências  empregadas  para  a  cobrança  e 
bem  assim  as  razoes  porque  qualquer  encargo  da  contraria  não 
está  cumprido. 

Art.  239  °  Em  seguida  ao  balanço  do  cofre,  as  mesas  organi- 
zarão o  inventário  do  dinheiro  amoedado,  e  do  empregado  sobre 
penhores  e  hipotecas. 

Art.  240.°  Quando,  durante  o  ano  económico,  alguns  paga- 
mentos deixem  de  efectuar- se,  deve  organizar-se,  em  seguida  ao 
inventário,  uma  relação  de  todas  as  dívidas  passivas,  declarando- 
-se  os  credores,  a  sua  proveniência  e  importância,  a  fim  de  serem 
pagas  aos  consignatários  durante  o  seguinte  ano  económico  com 
autorização  do  administrador. 

Art.  241.°  Os  balanços  trienais  serão  dados  pelo  administra- 
dor, que  poderá  além  disso  proceder  a  balanços  extraordinários, 
todas  as  vezes  que  a  conveniência  do  serviço  o  reclamar. 

Art.  242.0  Pelo  balanço  de  qne  trata  o  artigo  antecedente  ve- 
rificará o  administrador  a  existência  dos  fundos  permanentes  e 
eventuais,  promovendo  por  essa  ocasião  a  sua  conservação  e  bem 
assim  a  das  ióias  e  paramentos  do  culto,  dando  as  instruções 
que  julgar  convenientes  ás  respectivas  gerências  ;  investigará 
também  açêrca  de  novas  fontes  de  receita,  procurando  por  todos 
os  meios  aumentar  a  receita  e  cercear  a  despesa. 

Art.  243. (>  Tornar  se  há  efectiva  a  responsabilidade  dos  geren- 
tes sempre  que  se  demonstre,  pelo  balanço,  desleixo  na  arreca- 
dação das  rendas,  desfalque,  má  fé  ou  pouco  zelo  nos  outros 
negócios  relativos  á  administração  da  corporação. 

Art.  244.°  O  resultado  do  balanço  será  exarado  no  livro  do 
inventário  geral  e  escriturado  pelo  escrivão  da  administração  ; 
modelo  n.°  13. 

Art.  245.°  O  administrador  pode  proceder  ao  arrombamento 
do  cofre,  no  caso  em  que  os  olavioulários  on  seus  herdeiros  nSo 
qaeiram  apresentar  as  chaves  quando  exigidas,  devendo  lavrar 
auto  da  ocorrência  com  as  formalidades  legais. 
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TÍTULO  VI 
Dos  processos 

CAPÍTULO  I 

Dos  processos  de  contas 

Art.  246.0  Será  organizado  o  processo  de  contas  em  forma  de 
conta  corrente,  mencionando-se  todas  as  verbas  da  receita  e  des- 
pesa inscritas  durante  o  ano,  havendo  uma  coluna  para  o  movi- 
mento do  fundo  e  outra  para  o  das  rendas,  consignando-se  a  final 
o  saldo  que  passa  para  o  ano  seguinte,  tudo  conforme  o  modelo 
n.»  14. 

§  1.°  Esta  folha  será  assinada  pela  mesa  administrativa,  que 
certificará  a  sua  perfeita  conformidade  com  a  escrituração  dos 
livros  e  o  movimento  do  cofre  durante  o  ano,  e  a  existência  do 
saldo  em  cofre. 

§  2.°  O  escrivão  da  confraria  deverá  apresentar  á  mesa,  a 
folha  e  os  documentos  que  a  devem  acompanhar,  até  5  de  Julho, 
cumprindo-se  no  mais  o  disposto  no  capitulo  i  do  titulo  v. 

§  3."     Acompanharão  a  folha  os  documentos  seguintes  : 

Orçamentos  ordinários  suplementares,  havendo-os,  uma  rela- 
ção de  todas  as  dividas  activas  e  passivas  com  indicação  das  pro- 
cedências, e  todos  os  documentos  da  despesa,  recibos,  etc!,  que 
sirvam  para  esclarecer  e  legalizar  a  administração  financeira  da 
corporação. 

§  4.0  Na  organização  do  procesao  de  contas  observarão  os  es- 
crivães a  ordem  seguida  na  designação  das  verbas  no  orçamen- 
to do  ano  económico  a  que  dizem  respeito. 
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CAPÍTULO  II 

Da  forma  do  processo  em  geral 

Art.  247.°  Toda  a  pretenção  que  deva  ser  tratada  perante  o 
administrador  das  confrarias  e  resolvida  por  este  ou  pelo  gover- 
nador geral  ou  conselho  da  província,  será  processada  pela  ma- 
neira segumte,  quando  não  esteja  sujeita  por  sua  natureza  a  dis- 
posições especiais  : 

1."  O  escrivão  da  administração  autuará  o  requerimento  com 
08  documentos  que  o  instruírem,  precedendo  despacho  do  admi- 
nistrador e  preparo,  devendo  este  fazer-se  dentro  do  prazo  de  10 
dias  a  contar  do  despacho  sob  pena  de  ser  arquivada  a  petição  ; 
DO  rosto  do  processo  será  indicado  o  número  de  ordem  que  lhe 
compete  no  ano,  o  nome  das  partes  intimada  e,  em  resumo,  a 
natureza  da  pretenção.  Observar-se  ha  o  disposto  no  decreto 
provincial  n.o  177,  de  7  de  Setembro  de  1896,  a  respeito  do 
papel  não  selado  ; 
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2.°  Autnado  o  processo  será  logo  concluso  ao  administrador 
que  ordenará  se  expeça  mandado  para  intimação,  nos  termos  do 
código  do  processo  civil,  da  parte  contrária,  havendo- a,  a  fim  de 
alegar  no  prazo  de  10  dias.  O  processo  será  continuado  com 
vista  ao  advogado  da  parte  contrária,  se  o  constituir,  dentro  do 
mesmo  prazo,  mas  não  poderá  estar  em  poder  ào  advogado  es- 
paçados que  sejam  os  10  dias  a  contar  daquela  intimação,  sob 
responsabilidade  imediata  do  escrivão,  que  o  cobrará  com  res- 
posta ou  sem  ela.  Contra  o  advogado,  que  se  recusar  a  entre- 
gar o  processo  quando  lhe  seja  pedido,  deve  expedir-se  imedia- 
tamente mandado  para  o  entregar  na  administração  dentro  de 
24  horas,  pena  de  desobediência,  que  o  administrador  procurará 
tornar  efectiva  levantando  auto  e  remetendo-o  ao  ministério  pú- 
blico ; 

B.°  Quando  haja  de  ser  ouvida  a  mesa  administrativa  ou  a 
corporação,  o  escrivão  lavrará  termo  de  entrega  ao  respectivo 
escrivão,  se  estiver  na  administração,  ou  termo  de  remessa  oficial- 
mente pelo  correio  ; 

4  o  O  escrivão  da  confraria  lavrando  os  termos  de  recepção 
do  processo  e  de  vista  á  mesa  administrativa,  o  entregará  ao  seu 
presidente  mediante  recibo ; 

5.0  O  presidente  examinando  os  papéis  no  mesmo  acto  em  que 
lhe  farem  apresentados,  e  vendo  que  é  necessária  informação  do 
escrivão,  determinará  por  despacho  que  ele  a  preste  no  processo 
dentro  de  5  dias,  e  transcreva,  em  seguida  á  informação,  quais- 
quer deliberações  da  confraria  ou  da  mesa  e  outros  documentos, 
avulsos  ou  constantes  dos  livros  a  seu  cargo,  que  forem  atinentes 
á  questão  de  que  se  trata  ou  de  que  haja  de  se  fazer  menção ; 

6  o  A  sessão  da  mesa  ou  corporação  terá  lugar  no  dia  que  o 
presidente  designar,  dentro  do  prazo  de  10  dias,  a  contar  do  termo 
de  recepção  ou  da  informação  do  escrivão  quando  a  haja ; 

7.°  Em  sessão  da  mesa  ou  da  corporação  o  presidente  relatan- 
do a  questão,  ouvindo  acerca  dela  o  procurador  da  corporação  e 
recolhendo  em  seguida  os  votos  dos  vogais  ou  confrades  presen- 
tes^ fará  lavrar  pelo  escrivão,  conforme  o  vencimento,  acta  da 
resposta  no  respectivo  livro,  a  qual  será  transcrita  no  processo ; 

8°  Com  a  resposta  da  mesa  ou  da  corporação  o  escrivão,  lavra- 
do o  termo  de  recepção,  fará  logo  concluso  o  processo  ao  admi- 
nistrador, que  proferirá  nele,  dentro  de  10  dias,  a  sua  decisão 
assinando-a  por  extenso  e  mandando-a  publicar  no  livro-porta ; 

9.*  Quando  forem  requeridas  ou  o  administrador  julgar  neoeS' 
sárias  inquirições  ou  quaisquer  outras  diligências  as  ordenará,  e, 
ouvindo  por  escrito  sobre  u  resultado  delas  cada  uma  das  partes 
no  prazo  de  10  dias,  proferirá  no  processo  dentro  de  igual  prazo 
a  sua  <ienisão  que  será  publicada  no  livro-porta  ; 

10.°  Os  processos  a  requerimento  de  particulares  correrão  em 
papel  selado ;  as  confrarias  e  demais  estabelecimentos  de  benefi- 
cência ou  de  piedade  estão  isentos  deste  imposto  nos  processos 
em  que  intervierem.  A  liquidação  dos  sêloa  e  custas,  quando  a 
corporação  fôr  vencedora,  será  feita  pelo  escrivão,  podendo  fazer- 
-se  a  cobrança  executivamente. 
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Ârt.  248.°  Quando  a  decisão  da  qaestão  pertencer  directamente 
ao  governador  geral  ou  ao  conselho  de  província,  seguir-se  ha 
nos  preparatórios  a  mesma  forma  de  processo,  devendo  o  admi- 
nistrador em  vez  de  proferir  decisão,  informar  nos  autos  e  faze- 
-los  subir  á  secretaria  geral. 

§  único.  Depois  da  informação  do  administrador  nenhuma  das 
partes  poderá  ter  vista  do  processo,  sendo-lhes  com  tudo  permi- 
tido oferecer  novos  documentos  que  serão  juntos  por  linha. 

Art.  249."  Todos  os  processos  findos  ficarão  arquivados  na 
administração,  a  cargo  do  escrivão  respectivo,  que  deles  poderá 
dar  certidões  com  prévio  despacho  do  administrador  ás  partes 
que  neles  intervieram. 

Art.  250.**  De  todas  as  deliberações  da  mesa  se  poderá  recor- 
rer para  a  respectiva  confraria,  da  resolução  desta  para  o  admi- 
nistrador, e  dos  despachos  deste  para  o  conselho  de  província, 
salvo  os  casos  especiais  previstos  neste  regulamento. 
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CAPÍTULO    III 


Dos  recursos  em  geral 

Art.  251."  Os  recursos  concedidos  pelo  presente  regulamento 
e  interpostos  para  a  confraria,  administrador  ou  conselho  de  pro- 
víncia, serão  processados  nos  termos  declarados  neste  capítulo. 

Art.  252.°  Sendo  o  recurso  para  a  confraria  observar-se  ha  o 
seguinte  : 

1.®  A  interposição  terá  lugar  no  prazo  de  10  dias  contados  da 
deliberação,  e  será  feita  por  meio  de  petição  devidamente  assina- 
da e  instruida  com  as  peças  justificativas  do  recurso,  subindo  á 
confraria  na  sua  primeira  reunião. 

2.°  As  cópias  dos  documentos  do  arquivo  da  confraria  de  que 
carecer  o  requerente,  ser-lhe  hão  passadas  gratuitamente  pelo 
escrivão  e  sem  dependência  de  despacho,  no  prazo  ^e  8  dias, 
contados  da  data  da  interposição  do  recurso. 

Art.  253.°  Se  o  recurso  for  para  o  administrador  observar-se 
ha  o  seguinte  : 

1."  O  recurso  será  interposto  por  meio  de  petição,  assinada 
pelo  recorrente  ou  por  procurador  bastante,  dentro  de  10  dias 
contados  da  data  da  deliberação,  e  entregue  ao  escrivão  da  admi- 
nistração, com  todos  os  documentos  em  que  se  fundar  ou  de  que 
fizer  menção  ;  ^ 

2.0  O  escrivão  recebendo  a  petição  lhe  porá  á  margem  nota  do 
dia  e  hora  da  apresentação  e,  registada  por  extracto  no  livro  porta, 
a  autuará,  abrindo  termo  de  conclusão  ao  administrador  ; 

3.**  O  administrador  mandará  continuar  era  vista  o  processo  por 
outros  10  dias  ao  procurador  da  corporação  interessada,  ou  a 
esta  quando  êle  for  o  recorrente,  para  apresentarem  querendo 
dentro  do  mesmo  prazo  a  sua  impugnação,  que  será  recebida  e 
junta  ao  prooesso  pela  forma  prescrita  nos  números  precedentes ; 

4.°  Findo  o  prazo  da  impugnação  o  escrivão  fará,  com  ela  ou 
sem   ela,   concluso  o  processo    ao   administrador,  que   proferira 
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dentro  de  10  dias  a  sua  decisão  fundamentada,  escrita  por  êle, 
datada  e  assinada  por  extenso,  a  qual  será  publicada  no  livro 
porta. 

Art.  254."  Se  o  recurso  for  para  o  governador  geral  ou  para 
o  conselho  de  província  procede r-se  ha  nos  seguintes  termos  : 

1."  O  recurso  será  interposto  dentro  de  10  dias  contadas  da 
publicação  da  decisão,  por  termo  lavrado  pelo  escrivão  da  admi- 
nistração, sem  dependência  de  despacho,  e  assinado  pelo  recor- 
rente que  deverá  na  mesma  ocasião  juntar  procuração  a  advogado; 

2.°  Interposto  o  recurso  o  escrivão  autuará  os  papéis  sobre 
que  tiver  recaído  a  decisão,  se  o  não  tiver  feito  antes,  e  continua- 
rá os  autos  em  vista  ao  recorrente  por  10  dias  para  minutar, 
expedindo  mandado  para  intimação  do  recorrido  afim  de  juntar 
nesse  intervalo  procuração  a  advogado,  que  terá  vista  por  outros 
10  dias  para  contraminutar.  Em  seguida,  dentro  de  igual  prazo, 
o  administrador  dirá  no  processo  o  que  se  lhe  oferecer ; 

3."  Findo  os  prazos  do  número  antecedente  o  escrivão  cobrará 
o  processo  com  a  resposta  do  administrador  ou  sem  ela,  e  lavra- 
do o  termo  de  remessa  o  enviará  á  secretaria  do  governo  geral ; 

4."  O  processo  do  recurso  depois  do  decidido  será  devolvido  á 
respetiva  administração  para  ser  arquivado  cumprida  a  decisão. 

Art.  255."  Nos  casos  previstos  nos  artigos  253.°  e  254.°  a» 
petições  de  recurso  e  alegações  serão  sempre  assinadas  por  ex- 
tenso por  advogado  e  também  pela  parte  quando  não  tiver  cona- 
tituido  procurador. 

§  único.  Fica  entendido  que  a  disposição  da  última  parte  do 
n.o  2  do  artigo  247.'*  é  aplicável  aos  recursos. 

Art.  256.°  Não  será  tomado  conhecimento  do  qualquer  recurso 
que  não  seja  interposto  ou  seguido  em  tempo,  sendo  considerada 
com  trânsito  em  julgado  a  decisão  recorrida. 

Art.  257."  As  custas  dos  processos  serão  liquidadas  pela  ad- 
ministração e  cobradas  da  parte  vencida,  havendo-a,  aliás  d» 
próprio  recorrente,  segundo  o  julgado,  sendo  aplicável  o  disposto 
no  n.°  10  do  artigo  247.°. 


CAPÍTULO  IV 


Do  processo  dos  concursos 

Art."  258.°  Os  concursos  para  escrivães  e  amannenRes  das 
administrações  e  para  escrivães  das  confrarias,  realizar-se  hão 
bienalmente  no  primeiro  dia  útil  do  mês  de  Maio,  na  capital  do 
Estado,  sendo  anunciados  no  Boletim  Oficial  pela  secretaria  do 
governo  geral,  pelo  tempo  de  trinta  dias,  contados  da  data  da 
publicação. 

Art.  259.°  Quem  pretender  admissão  ao  concurso  assim  o  re- 
quererá ao  governador  geral  até  ao  último  dia  do  prazo  anuncia- 
do, improrrogávelmente,  juntando  ao  requerimento  : 

1.°    Certidão  de  maior  idade  ; 

2.°  Certidão  do  registo  criminal  da  comarca  da  sua  naturali- 
dade : 
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3.°  Atestado  de  bom  comportamento  passado  pelo  páraco  ou 
regedor  ; 

4°     Certidão  do  exame  de  instrução  primária. 

§  1.**  Além  destes  documentos  poderão  juntar  quaisquer  outros 
de  habilitações  literárias  ou  scientíficas  que  tiverem  ou  de  servi- 
ços que  por  ventura  tenham  prestado. 

§  2."  São  dispensados  da  apresentação  dos  documentos  men- 
cionados nos  n.°'  1."  e  4.°  os  que  exercerem  ao  tempo  do  con- 
curso algum  emprego  público. 

ÁTt.  260.O  Findo  o  prazo  de  trinta  dias  os  candidatos  terão 
de  satisfazer  a  exame  perante  um  jari,  em  dia,  hora  e  local  de- 
signados no  Boletim  Oficial,  com  precedência  de  10  dias  pelo 
menos. 

I  único.  O  júri  será  presidido  pelo  secretário  geral,  e  dele 
farão  parte  dois  vogais  da  sua  escolha. 

Art.  261."  Os  exames  serão  prestados  por  meio  de  provas 
escritas  e  versarão  sobre  a  especialidade  de  serviço,  constituindo 
a  sua  matéria  três  pontos  : 

1."   Legislação  peculiar  am  vigor  ; 

2."   Contabilidade  geral  e  especial  ; 

3.°  Escrituração,  compreendendo  provas  de  caligrafia  e  orto- 
grafia. 

I  1.**  Haverá  dez  pontos  compreendendo  cada  um  as  matérias 
designados  no  artigo  antecedente  ;  feitos  pelo  presidente  de  júri 
serão  guardados  numa  urna. 

§  2.0  No  local,  dia  e  hora  marcados,  estando  presentes,  além 
dos  membros  de  júri  os  candidatos  admitidos,  sendo  extraido  á 
sorte  o  respectivo  ponto  pelo  primeiro  candidato  na  ordem  alfa- 
bética, será  lido  o  mesmo  ponto  pelo  presidente  e  escrito  pelos 
concorrentes. 

§  S.o  A  falta  de  qualquer  dos  concorrentes  valerá  desistência 
para  todos  os  efeitos. 

Art.  262.0  Os  concorrentes  terão  4  horas  para  dar  todas  as 
provas,  sendo-lhes  fornecido  no  começo  do  acto  papel,  tinteiro, 
penas  e  sobrescritos. 

§  1.°  Depois  de  estarem  na  saía  onde  se  efectuar  o  exame 
não  podem  conversar  entre  si,  nem  comunicar  com  pessoa  algu- 
ma extranha  ou  consultar  qualquer  impresso  ou  manuscrito. 

0  candidato  que  infringir  o  prescrito  neste  §  será  excluído  do 
concurso. 

1  2.0  Findo  o  prazo  de  4  horas  a  que  se  refere  o  presente 
artigo  o  júri  receberá  as  respostas  dos  candidatos  no  estado  em 
que  estiverem. 

Art.  263.°  Quando  qualquer  candidato  tiver  concluído  as  pro- 
vas do  exame  deverá  feohá-las  em  capa  de  papel  não  sobrescri- 
tado, sem  a  ter  assinado  nem  rubricado  sem  sinal  algum  pelo 
qual  se  possa  conhecer  quem  é  o  seu  autor,  e  entregá-las  ha  ao 
jnri  para  serem  lançadas  em  um  cofre  para  tal  fim  destinado, 
ficando  a  chave  em  poder  do  presidente. 

§  1.0  Em  separado  copiará  cada  um  dos  concorrentes  as  pri- 
meiras e  as  últimas  duas  linhas  do  seu  trabalho,  escreverá  em, 
seguida  o  seu   nome    por    extenso  e  encerrerá  o  papel  em  outra 
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capa  que  sobrescritará  para  o  presidente  de  júri  a  fim  de  ser  lan- 
çado no  cofre  em  que  o  foram  as  provas  originais. 

§  2. o  O  candidato  que  infringir  o  disposto  neste  artigo  será 
excluido  da  classificação. 

Art.  264."  Dentro  dos  três  dias  imediatos  ao  exame,  reunir- se 
ha  o  júri  para  avaliar  as  provas  escritas  e  fazer  conforme  o  me- 
recimento destas  a  classificação  dos  candidatos. 

Não  podendo  fazer- se  a  classificação  em  um  só  dia  continuar- 
-se  há  nos  dias  imediatos,  ficando  o  resultado  secreto  até  que 
seja  publicado. 

§  l,.**  Aberto  o  cofre  mencionado  no  artigo  antecedente  e  ex- 
traídas primeiramente  as  provas  originais  o  júri  as  abrirá,  nume- 
rará e  examinará  sucessivamente  pela  ordem  de  numeração. 

§  2."  Far-se  hão  as  classificações  segundo  as  dos  concursos 
para  os  ofícios  de  justiça. ' 

§  3.°  Finalmente,  concluí-la  a  classificação  de  todos  os  candi- 
datos, serão  extraídos  do  cofre  e  abertos  os  sobrescritos,  far- 
-se  há  em  seguida  o  confronto  das  linhas  copiadas  com  as  provas 
originais  e  escrever-se  há  o  nome  de  cada  opositor  ao  lado  dos 
números  correspondentes  ao  que  tiver  tido  o  respectivo  exercício 
escrito,  verifícando-se  assim  a  classificação  que  cada  um  dos 
concorrentes  obteve. 

Art.  265.°  De  todos  os  actos  do  concurso  se  lavrarão  actas 
assinadas  pelo  júri. 

Art.  266."  Na  identidade  de  valores  preferirá  na  seguinte  or- 
dem :  • 

1."  O  que  tiver  mais  tempo  de  serviço  público  ; 

2.0  O  que  apresentar  melhores  habilitações  literárias  ; 

3.0  O  que  tenha  obtido  classificação  nos  concursos  anteriores  ; 

4.0  O  mais  velho. 

Art.  267."  O  nome  dos  candidatos  aprovados  será  publicado 
no  Boletim  Oficial^  pela  ordem  da  classificação. 

§  único.  O  candidato  que  reclamar  contra  o  concurso,  com 
fundamentos  ilegais  ou  capciosos,  não  poderá  ser  admitido  nos 
concursos  seguintes. 

Art.  268.0  E  válido  o  concurso  até  á  data  da  publicação  do 
resultado  do  novo  concurso  seguinte. 

Art.  269."  Conforme  o  disposto  no  artigo  71."  n."  8  e  109,  O 
governador  geral  fará  a  nomeação  para  as  vacaturas,  que  ocorre- 
rem e  das  quais  os  respectivos  administradores  darão  partes 
dentro  de  3  dias  á  secretaria  geral. 

TÍTULO  VII 
Da  escrituração  e  contabilidade 

CAPÍTULO    I 

Da  escríloração  da  adminislração 

Art.  270."  Em  cada  administração  das  confrarias  haverá  para 
o  expediente  do  serviço  os  seguintes  livros  : 
1.0  Livro  de  posses  e  assentamento  dos  empregados  ; 
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2.  o  Livro  porta  ; 

3.°  Livro  de  registo  das  determinações  superiores  de  execuçSo 
permanente  ; 

4.0  Livro  de  registo  da  corraspondêneia  com  a  secretaria  geral; 

5.0  Livro  de  registo  da  correspondência  com  os  diversos  fun- 
cionários e  com  os  empregados  das  confrarias  ;  • 

6.0  Livro  do  ponto  ; 

7.0  Livro  de  receita  de  emolumentos,  rateios,  e  preparos  pri- 
vativos da  administração  ; 

8.0  Livro  de  termos  dos  contratos  e  das  cauções  prestados 
pelos  escrivães ; 

9. o  Livro  do  inventário  do  arquivo  ; 

10.0  Livro  de  registo  geral  dos  processos  de  execuções  admi- 
nistrativas e  livretes  anexos,  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo 
81.0  do  livro  iij 

11. o  Livro  para  a  escrituração  dos  emolumentos  e  salários  dos 
processos  de  execução  administrativa. 

I  1.0  Todos  estes  livros  serão  de  papel  almasso  e  o  número  de 
folhas  será  coijforme  ás  necessi  lades  do  uso  a  que  são  destinados. 

I  2.0  O  livro  de  assentamento  dos  empregados  será  escritura- 
do segundo  o  modelo  n.o  17  e  terá  no  fim  uma  parte  em  branco 
para  lançamento  das  posses  quando  estas  tenham  lugar. 

§  3. o  O  livro  porta  será  dividido  em  três  partes  :  a  1.*  é  des- 
tinada à  entrada  e  saída  dos  requerimentos  ;  a  2*  aos  ofícios,  e 
a  3.*  aos  processos  privativos  da  administração,  e  será  escritu- 
rado nos  termos  do  modelo  junto  a  final. 

A  primeira  parte  deste  livro  estará  sempre  patente  na  admi- 
nistração a  quem  a  quizer  !êr. 

§  4."  No  livro  de  registo  da  correspondência  com  a  secretaria 
geral,  serão  registadas  também  as  informações  que  forem  dados 
ás  pretençÕes  tanto  das  corporações  como  dos  particulares. 

§  5.®  O  livro  da  receita  de  emolumentos,  rateios  e  preparos 
será  dividido  em  três  partes,  sendo  na  1."  lançada  a  receita  dos 
emolumentos,  na  2.*  os  diversos  rateios  e  na  3.^  os  preparos  que 
86  fizerem  para  o  andamento  dos  processos. 

§  6."  No  livro  de  termos  serão  lançados,  na  1."  parte,  todos 
os  contratos  que  se  fizerem  dos  fornecimentos  á  administração  e 
outros  semelhantes,  e  na  2.^  parte  o  termo  das  cauções  prestadas 
pelos  escrivães  das  confrarias. 

Art.  271.**  Todos  os  livros  serão  numerados  e  rubricados  pelo 
administrador,  lavrando-se  termo  de  abertura  e  de  encerramento 
com  a  declaração  do  número  de  folhas  que  contiverem  e  do  fim 
para  que  se  destinam. 

Art.  272."  Em  cada  folha  dos  livros  designados  nos  números 
3,  4  e  5  se  guardará  o  espaço  indispensável  em  ambas  as  mar- 
gens, para  na  da  direita  se  lançar  o  extracto  do  ofíoio,  e  na  da 
esquerda  quaisquer  referências  ou  observações  anteriores  ou  pos- 
teriores que  o  objecto  involva. 

Art.  273.0  Ê  competente  o  escrivão  da  administração,  e  na 
sua  falta  ou  impedimento  quem  as  suas  vezes  fizer,  para  passar 
a  requerimento    de    particular,    despachado  pelo    administrador, 
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qualquer  certidão    do  arquivo   da   administração  e  dos  processos 
nela  pendentes. 

CAPÍTULO  II 

Da  escrituração  das   corporações 

Art.  274.°  As  confrarias  e  outras  corporações  e  estabeleci- 
mentos pios  designados  no  |  único  do  artigo  1.°,  terão  para  a  sua 
escrituração  e  contabilidade  os  seguintes  livros  : 

1.0  Livro  das  eleições  e  deliberações  da  confraria  ; 
2.0  Livro  das  actas  da  mesa  administrativa ; 
3.0  Livro  do  inventário  ; 
4.°  Livro  da  receita  e  despesa  ; 
5.0  Livro  de  contratos ; 
6.0  Livro  do  catálogo  dos  confrades  ; 
7.0  Livro  de  registo  de  ordens  de  execução  permanente  ; 
8.0  Livro  das  contas  correntes  ; 
9.6  Livro  de  pensões  e  legados  pios  ; 
lO.o  Livro  do  tombo  dos  prédios. 

Art.  275.0  Todos  estes  livros  serão  de  papel  almasso  e  devem 
ser  rubricados  pelo  administrador,  ou  pelo  escrivão  e  amanuenses 
por  sua  autorização,  lavrando-se  termos  de  abertura  e  de  encerra- 
mento, com  declaração  do  número  de  folhas  numeradas. 

§  l.o  Os  livros  terão  o  número  de  folhas  necessárias  segundo 
a  importância  do  serviço  da  corporação 

§  2.0  Não  se  poderá  receber  emolumento  algum  pelas  rubri- 
cas. 

I  3.0  Toda  a  escrituração  se  fará  no  livro  competente  e  deve 
acusar  o  livro  e  folhas  ou  documentos  com  que  tiver  relação. 

§  4.0  Todas  as  quantias  serão  lançadas  por  extenso  e  também 
por  algarismos  no  lugar  competente. 

§  5.0  De  verba  a  verba  ou  dum  a  outro  acto  escriturado,  se 
guardará  em  branco  somente  o  espaço  indispensável. 

§  6.0  Não  se  assinará  documento  ou  escrito  algum  sem  que 
seja  lido  aos  que  tem  de  o  assinar,  corrigidos  os  enganos  que 
por  ventura  se  encontrem. 

§  7. o  Todos  os  livros  deverão  ser  rubricados  pelo  menos  um 
mês  antes  de  findarem  os  correntes. 

Art.  276.0  Na  ocasião  da  prestação  de  contas,  o  administrador 
«xaminará  a  escrituração  e  contabilidade  anual  e  consignará  o  re- 
sultado do  exame,  tomando  efectivas  pela  sentença  do  julgamen- 
to as  providências  legais. 

Art.  277  o  Não  é  lícito  deixar  de  exarar  nos  livros  competen- 
tes qualquer  acto  ou  facto  do  interesse  da  corporação. 

Art.  278.0  A  escrituração  especial  de  cada  livro  far-se  ha  se- 
gundo os  modelos  juntos  a  final  e  as  regras  prescritas  nas  secções 
seguintes  : 

SECÇÃO  I 
Do  livro  de  eleições  e  deliberações  da  confraria 

Art.  279  *  Neste  livro  lavrar-se  hão  as  actas  das  eleições,  de- 
signadas nos  compromissos  ou  estatutos,  isto  é,  as  eleições  dos 
cargos  honoríficos  da  corporação,  e  as  deliberações  da  oonfiraria. 
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SECÇÃO    II 

Do  livro  das  actas  da  mesa  administrativa 

Ârt.  280.°  Servirá  este  livro  para  se  lançarem  as  actas  da  me- 
sa administrativa  concernentes  á  gerência  da  corporação. 

SECcSo  III 

» 

Do  livro  do  inventário 

Art.  281.0  Este  livro  será  dividido  em  três  partes :  na  1.*  par- 
te será  escriturado  o  inventário  de  todos  es  bens  móveis  e  imó- 
veis pertencentes  á  confraria,  bem  como  o  dos  penhores  de  ouro 
ou  prata  e  papéis  de  crédito  (modelo  n.^  21);  na  2.^  parte  será 
escriturado  tudo  que  pertence  ao  fundo  em  moeda,  pela  maneira 
seguinte : 

1.°  Saldo  em  30  de  Junho  de  cada  ano  económico; 

2.0  O  que  os  devedores  pagarem  á  conta  dos  seus  débitos, 
ou  estes  por  inteiro,  e  em  ambos  os  casos  com  ex cio  são  dos 
juros ; 

3.®  O  valor  dos  bens  móveis  e  imóveis  vendidos ; 

4."  As  doações  e  legados  ; 

õ.°  Os  empréstimos  feitos  ; 

6.*  Os  pagamentos  feitos  aos  consignatários  á  conta  do  exer- 
cício findo,  que  por  motivo  justificado  não  foram  pagos  em  tem- 
po, tudo  segundo  o  modelo  22.  Na  3.'  parte  será  escriturada  a 
relação  anual  dos  credores,  e  a  nota  dos  consignatários  que  du- 
rante o  ano  não  foram  pagos,  com  declaração  das  quantias  a  que 
teem  direito:  modelo  n.°  23. 

Art.  282.*^  Tanto  o  inventário  como  a  relação  dos  consignatá- 
rios e  credores,  deverão  ser  assinados  pela  mesa  e  escrivão  com 
os  nomes  por  extenso. 

Art.  283."  O  termo  de  entrega  de  uma  gerência  a  outra  será 
lançado  em  seguida  ao  inventário,  com  declaração  das  faltas  que 
forem  encontradas,  a  fim  de  se  expedir  conta- corrente  do  respec- 
tivo valor  contra  a  gerência  transacta,  e  dos  objectos  encontra- 
dos a  mais,  devendo  estes  ser  escriturados  imediatamente  em 
adicional. 

SECÇÃO  IV 

Do  livro  da  receita  e   despesa 

Art.  284."  Servirá  este  livro  para  se  escriturar  o  seguinte,  se- 
gando o  modelo  n."  23  : 

1.0  As  rendas  previstas  no  orçamento,  e  que  são  as  das  vár- 
zeas, palmares,  marinhas,  juros,  foros^  jóias  e  fintas  anuais  dos 
confrades,  oblatas,  multas  e  outras  receitas  imprevistas  ; 

2.°  Todos  os  encargos  previstos  nos  orçamentos  ordinário  suple- 
mentares. 

SECçXo  v 

Do  livro  dos  contratos 

Art.  285.°  Servirá  este  livro  para  nele  se  escriturarem  todos 
os  contratos  em  geral  e  as  reiqissÕes. 
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§  únioo.  Será  dividido  em  3  partes:  a  1.^  será  destinada  aos 
termos  de  empréstimos;  a  2.^  ás  remissões,  e  a  3.^  para  todos  os 
outros  contratos,  tudo  conforme  os  respectivos  modelos  qae  acom- 
panham este  regulamento. 

Art.  286.°  Os  termos  dos  contratos  serão  escriturados  pelo 
escrivão  declarando-se  neles:  o  dia,  mês,  e  ano,  o  objecto  e  con- 
dições do  contrato  e  o  nome  e  residência  do  arrematante,  sendo 
assinados  por  todos  os  que  nele  intervierem. 

§  1.°  Nas  arrematações  dos  prédios,  o  escrivão  abrirá  em  cada 
dia  um  auto  de  praça  e,  nele  serão  encorporados,  sob  numeração 
seguida,  os  termos  dos  prédios  que  forem  adjudicados,  com  assi- 
gnatura  do  arrematante  e  seu  nador,  encerrando-se  no  âm  do  dia 
o  mesmo  auto,  que  será  assinado  pela  mesa  administrativa  e 
escrivão. 

I  2.®  Quando  os  arrematautes  e  seus  fiadores  não  souberem 
assinar,  assinarão  outras  pessoas,  a  seu  rogo,  devendo  neste  caso 
intervir  e  assinar  duas  testemunhas,  o  que  será  constatado  no 
auto. 

Art.  287. o  O  livro  dos  contratos  servirá  também  para  registo 
de  quaisquer  contratos  que  a  mesa  administrativa  ou  a  corpo- 
ração realizar  por  instrumento  público  ou  por  auto  especial. 

SECÇÃO   VI 

Do  livro  do  catálogo  dos  confrades 

Art.  288.°  Serão  inscritos  neste  livro,  sob  numeração  seguida 
os  confrades  que,  com  prévio  pagamento  da  jóia,  forem  coroados 
como  tais. 

Art.  289.0  Este  livro  será  risoado  segundo  o  modelo  29  ;  nele 
se  declarará  o  número  do  confrade,  nome,  filiação  e  residência  e 
a  data  em  que  for  coroado  ;  no  lugar  das  observações  o  nAmero 
da  verba  e  a  folha  do  livro  competente  em  que  estiver  receitada 
a  respectiva  jóia,  os  cargos  da  corporação  que  tiver  exercido, 
bem  como  quaisquer  notas  relativas  ao  inscrito,  como  a  do  artigo 
6.0  do  livro  ii  deste  regulamento. 


SECÇÃO  VII 

Do  livro  de  registo  das  ordens  de  execução  permanente 

Art.  290  o  Servirá  este  livro  para  registar  todas  as  determi- 
nações superiores  dò  efeito  permanente,  bem  como  as  da  admi- 
nistração, que  o  escrivão  e  o  presidente  da  mesa  receberem  ou  se 
publicarem  no  Boletim  Oficial^  declarando-se  neste  caso  o  número 
do  Boletim  e  a  série  do  ano  a  que  pertence,  tendo  na  margem 
esquerda  uma  coluna  para  se  lançar  o  extracto  das  mesmas. 

§  único.    Este  livro  será  um  e  único  para  cada  escrivão. 

SECÇXo  VIII 

Do  livro  das  contas  correntes 

Art  291.0  É  destinado  este  livro  para  se  organizar  a  conta 
corrente  dos  arrendatários   dos  prédios  da  corporação  e  dos  mu- 
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taários,  como  também  a  de  todos  aqaeles  qae  se  constituírem 
devedores  á  confraria  por  qualquer  contrato,  alcance,  etc. 

Art,  292.0  É  gste  livro  escriturado  segundo  o  modelo  28,  de- 
vendo o  escrivão,  logo  que  a  corporação  ou  mesa  realize  qual- 
quer contrato,  ou  quando  por  qualquer  dacumeuto  se  mostre  que 
alguém  se  tornou  devedor,  abrir  imediatamente  conta,  declaran- 
do, no  alto  da  folha,  o  seu  nome  e  morada,  liquidando  depois,  á 
medida  que  se  forem  pagando  ou  vencendo  as  rendas,  juros,  etc, 
as  mesmas  contas,  com  declaração,  em  cada  página,  do  número 
da  verba  e  folha  correspondente  aos  livros  competentes  em  que 
tiverem  sido  receitadas  as  importâncias. 

Art.  293.°  Nos  dias  31  de  Dezembro  e  30  de  Junho,  o  escri- 
vão da  confraria  encerrará  estas  contas  correntes,  liquidando  o 
débito  até  essas  datas  e  fechando-as  com  a  sua  assinatura. 

§  único.  Quando  o  contrato  a  que  se  referir  a'  conta  cor- 
rente não  terminar  com  o  respectivo  semestre^  poderão  as  con- 
tas correntes  relativas  ao  semestre  imediato  continuar  debaixo 
do  mesmo  titulo  até  solução  i^ntegral  da  divida.  Caso  a  folha 
do  livro  da  conta  corrrente  não  chegue  paia  escriturar  todas  as 
verbas,  abrir-se  ha  nova  conta,  por  transporte,  fazendo -se  re- 
ferência á  antiga. 

SECÇÃO  IX 

Do  livro  das  pensões  e  legados  pios 

Art.  294.0  Servirá  este  livro  para  se  escriturarem,  sob  números 
seguidos,  as  pensões,  e  legados  pios  a  cargo  da  corporação,  com 
a  declaração  do  nome  do  instituidor  e  das  pensões  de  legados, 
com  referência  ao  número  de  prédios  ;  os  actos  das  mesas  em 
que  se  faça  a  entrega  das  missas  ao  pároco,  certificando  nelas 
a  mesa  e  o  pároco  que  se  deu  cumprimento  ás  mesmas  pensões 
e  lavrando  se  o  respectivo  auto  de  julgamento. 

SECÇÃO   X 

Do  livro  do  tombo  dos  prédios 

Art.  295.0  Este  livro  só  será  organizado  quando  for  regula» 
mentada  a  venda  dos  bens  imóveis  decretada  pela  metrópole. 


CAPITULO  lil 
Do  arqoÍTo 

Art.  296. o  O  arquivo  das  confrarias  e  de  todas  as  outras 
corporações  pias  e  de  beneficência,  exceptuando  a  Santa  Casa  de 
Misericórdia  desta  cidade  que  continuará  a  ter  em  seu  poder  o 
respectivo  arquivo,  será  centralizado  sempre  que  for  possível 
na  administração  e  terá  duas  chaves,  uma  das  quais  ficará  a 
cargo  do  1.°  amanuense  e  a  outra  do  escrivão  da  respectiva  cor- 
poração. 

Art.  297.0  Haverá  em  cada  administração  um  livro  de  inven- 
tário do  arquivo,  organizado  nos  termos  do  modelo  30,  e  cada 
corporação  terá  outro  especial. 
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Art.  298."  Os  livros  findos,  que  não  forem  precisos  para  a 
escrituração  ordinária  anual,  serão  arquivados  com  ordem  e  re- 
gularidade, tendo  cada  um  o  competente  rótulo  em  que  se  desig- 
ne a  natureza  do  livro  e  os  anos  a  que  se  refere,  o  que  deve 
constar  do  inventário  respectivo. 

Art.  299. '^  Todos  os  orçamentos,  processos  e  mais  papéis  da 
corporação,  serSo  do  mesmo  modo  arquivados,  separados  em 
maços  e  divididos  por  anos  e  assuDtos,  tendo  cada  maço  a  rese- 
nha dos  papéis  que  encerrar. 

§  Único.  Os  papéis  e  documentos  que  tiverem  de  ser  transmi- 
tidos em  originais  ás  autoridades  por  determinação  destas,  serão 
substituidos  nos  maços  respestivos  por  cópias  oficialmente  tiradas 
e  autenticadas  pelo  escrivão  que  as  extrair. 

Art.  300."  As  certidões,  tanto  dos  livros  e  papéis  correntes 
como  dos  existentes  nos  arquives,  serão  passadas  pelo  escrivão 
da  corporação,  com  prévio  despacho  do  administrador,  salvo  as 
exepçÕes  prescritas  neste  regulamento. 

Art.  30 1.0  As  cópias  dos  documentos  ou  actos  exarados  nos 
livros  serão  passadas,  transcrevendo-se  literalmente  o  que  ali  se 
contiver. 

Art.  302.0  Quando  o  acto  exarado  e  papéis  contiverem  assun- 
tos diversos  não  conexos,  e  fôr  requerida  cópia  dum  ou  mais 
assuntos,  a  certidão  conterá  a  cópia  literal  do  começo  do  acto 
do  assunto  requerido,  do  encerramento  e  das  assinaturas,  subs- 
tituindo-se  por  pontos  de  reticência  os  assuntos  desconexos  não 
transcritos 

Art.  303.0  Toda  a  certidão  será  passada  pelo  escrivão  dentro 
de  3  dias  posteriores  á  apresentação  do  despacjho,  sob  pena  de 
indemnização  dos  prejuízos,  quando  não  justifique  o  motivo  da 
demora. 

Art.  304."  O  administrador  examinará,  por  si  ou  por  seu  co- 
missário, pelo  menos  uma  vez  de  dois  em  dois  anos,  a  existência, 
bôa  conservação  e  ordem  do  arquivo  e  dos  objectos  inventariados. 

Art.  3í)o.o  Nenhum  livro  ou  papel  sairá  do  arquivo  da  corpo- 
ração sem  ordem  expressa  do  governo. 

§  único.  Os  exames  judiciais  serão  feitos  no  arquivo,  avisando- 
se  previamente  o  administrador,  por  meio  de  oficio. 

Art.  306.O  Os  livros  das  confrarias  e  das  corporações  desig- 
nadas no  §  único  do  artigo  l.o,  legalmente  constituídas,  têem  fé 
pública,  e  os  seus  arquivos  considerar-se  hão  públicos  para  todos 
os  efeitos  do  §  2.o  do  artigo  2.423.0  do  código  civil. 

tíTULO  VIII 
CAPÍTULO  I 

Das  usurpações  e  processos  de  reiTÍndicação  dos  bens  usurpados 

Art.  307.O  As  usurpações  e  reivindicações  dos  bens  usurpados 
ás  confrarias,  é  extensiva,  na  parte  aplicável,  a  legislação  vigen- 
te relativa  ás  comunidades  agrícolas. 
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CAPÍTULO  II 
Disposições  penais 

Art.  308. o  Os  regedores  de  paróquia  que  não  cumprirem  o 
que  lhes  é  determinado  pelo  artigo  6.°  deste  regulamento,  incor- 
rerão na  pena  do  artigo  304.°  do  código  penal^  sendo  a  base  do 
procedimento  criminal  o  auto  de  investigação,  que  o  administra- 
dor levantará  e  enviará  ao  respectivo  agente  do  ministério  pú- 
blico. 

Art.  309.O  O  confrade  que  faltar  á  sessão  que  requerer  nos 
termos  do  artigo  4l.°,  incorrerá  na  multa   de  4  rupias. 

Art.  310.°  O  confrade  que,  nos  termos  deste  regulamento  ou 
do  respectivo  compromisso,  se  recusar  a  servir  qualquer  cargo 
administrativo,  ou  não  aceitar  qualquer  comissão  extraordinária, 
para  que  fôr  nomeado  a  bem  do  interesse  da  confraria,  incorrerá 
na  multa  estabelecida  no  artigo  36õ.°  do  código    administrativo. 

§  único  O  individuo  extranho  á  associação,  que  se  recusar, 
sem  motivo  justificado,  a  servir  qualquer  cargo  administrativo, 
incorrerá  na  mesma  multa. 

Art.  311.°  As  mesas  administrativas  que  não  cumprirem  o 
disposto  no  artigo  56.°  incorrem  na  multa  de  30  rupias. 

Art.  312.°  As  mesas  cessantes  que  se  recusarem  a  fazer  a  en- 
trega, ou  a  protelarem  sem  motivo  justificado,  transgredindo  o 
disposto  no  artigo  60.°,  ficam  sujeitas  á  multa  de  120  rupias, 
cabendo  igual  multa  ás  mesas  dissolvidas  que  não  fizerem  a  en- 
trega no  prazo  que  lhe  fôr  fixado  pela  autoridade  competente. 

Art.  313.°  Incorre  na  multa  de  õ  por  cento  da  respectiva  re- 
ceita, o  administrador  que,  não  tomar  as  contas  das  confrarias 
em  devido  tempo,  por  culpa  ou  negligência  sua. 

§  1.°  Ao  governador  geral  em  conselho  de  província  cumpre, 
depois  de  ser  mandado  ouvir  o  administrador,  julgá-lo  incurso 
nesta  pena. 

I  2."  Ao  secretário  do  conselho  pertence,  remeter  ao  competen- 
te agente  do  ministério  público  uma  cópia  do  respectivo  acórdão 
e  os  mais  esclarecimentos  indispensáveis  para  se  promover  a 
aplicação  da  multa. 

§  3.°  Não  cabe  recurso  dos  acórdãos  que  julgarem  responsá- 
vel o  administrador  nos  termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  314.°  Os  gerentes  que  não  satisfizeram  pontualmente  o 
preceituado  nos  artigos  151.°  e  152."  incorrerão  na  multa  de  5 
por  cento,  calculada  sobre  o  valor  do  capital  que,  por  sua  negli- 
gência, se  conservou  no  cofre  e  em  relação  ao  tempo  porque  esse 
facto  se  deu. 

Art.  315  "  O  procurador  da  mesa  que  não  cumprir  a  obriga- 
ção que  lhe  é  imposta  no  artigo  180."  no  prazo  de  8  dias  incorre 
na  multa  de  ^0  a  50  rupias. 

Art.  316.°  As  mesas  que  não  enviarem  no  prazo  marcado  as 
contas  da  gerência,  estão  sujeitas  á  multa  de  30  a  90  rupias,  e 
08  respectivos  escrivães  a  suspensão  por  seis  meses. 

Art.  317.°  A  falta  de  cumprimento  do  disposto  no  §  2.°  do 
artigo  246.°  sujeita  escrivão  á  multa  de  10  rupias. 
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Art.  318.0  A  transgressão  do  disposto  no  n.o  2  do  artigo 
252.0  do  regulamento,  importa  g^  suspensão  do  escrivão  por  tem- 
po de  30  dias,  excepto  quando  se  justifique  a  demora. 

Ârt.  319.0  Quando  não  se  verihquè  a  reunião  da  confraria  por 
falta  de  confrades  em  número  suficiente,  segundo  o  artigo  36.°, 
os  que  não  comparecerem,  sem  motivo  justificado,  pagarão  pela 
1.*  vez  a  multa  de  4  tangas,  e  por  cada  uma  das  seguintes  meia 
rupia. 

§  único.  A  mesa  administrativa,  quando  se  der  o  caso  deste 
artigo,  enviará  imediatamente  ao  administrador  a  relação  nominal 
dos  confrades  que  não  compareceram,  com  declaração  do  número 
de  vezes  que  tem  faltado,  a  fim  de  se  fazerem  efectivas  as  penas 
impostas. 

Art.  320.*'  O  confrade  que  não  pagar  a  quotização  ou  esmola 
anual  na  época  marcada  neste  regulamento,  pagará  o  dobro  dela 
e  ficará  privado  dos  direitos  de  confrade  por  tempo  de  um  mês. 

Art.  321.0  O  confrade  que  não  obedecer  á  voz  do  presidente, 
relativamente  á  manutenção  da  ordem  nas  reuniões  da  confraria 
ou  da  mesia,  será  pela  primeira  vez  advertido  ;  pela  segunda  se 
fará  na  acta  a  conveniente  nota  com  referência  á  advertência 
antecedente,  e  pela  terceira  será  multado  em  3  rupias  ;  no  caso 
de  reincidência  ou  de  contumácia  em  5  rupias,  além  da  privação 
do  direito  de  confrade  de  1  a  3  nieses,  quando  não  seja  cabeça 
de  motim,  caso  em  que  será  votada  a  sua  exclusão  e  relaxado  ao 
poder  judicial. 

I  único.  O  confrade  que  por  qualquer  motivo,  ou  sôb  qual- 
quer pretexto,  provocar  ou  concorrer  para  a  alteração  da  ordem 
ou  desacato  á  religião,  por  ocazião  de  actos  públicos,  civis  ou 
religiosos,  em  que  intervenha  a  confraria  será  riscado  perpetua- 
mente. 

Art.  322.0  Quando  se  provar  contra  a  mesa  administrativa 
falta  de  execução  deste  regulamento  e  das  ordens  das  autorida- 
des, concernentes  á  administração  a  seu  cargo,  além  de  indem- 
nização dos  prejuízos  que  resultarem  desta  falta,  será  cada  um 
dos  seus  membros  multado  em  5  rupias. 

Art.  323.°  O  membro  da  mesa  administrativa  que  sem  justa 
causa,  reconhecida  pela  mesa,  deixar  de  comparecer  a  três  sessões 
consecutivas  ou  a  6  interpoladas  pagará,  pela  primeira  vez,  a 
multa  de  1  rupia,  pela  2.*,  ou  cada  uma  das  seguintes,  a  de  3 
rupias. 

Art.  324."  O  tesoureiro  que  não  cumprir  o  disposto  no  n,"  5 
do  artigo  103.°,  será  punido  com  a  multa  de  20  por  cento  do 
dinheiro  qne  tiver  arrecadado  e  não  recolhido  no  cofre. 

Art.  325.0  O  escrivão  que  não  satisfazer  o  disposto  no  artigo 
303.O  pagará  multa  de  5  a  10  rupias,  salvo  justificando  o  motivo 
4a  demora. 

Art.  326.0  A  mesa  administrativa  que  não  apresentar  o  orça- 
mento anual,  na  época  designada  no  artigo  122.o,  será  multada 
desde  30  a  90  rupias  e  o  respectivo  escrivão  suspenso  por  seis 
meses. 

Art.  327.0  As  transgressões  deste  regulamento  a  que  se  não 
fixou  pena  especial  ficam  sujeitas  á  multa  de  5  a  20  rupias. 
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Árt.  328."  As  multas  serão  aplicadas  pelo  jníz  de  policia  cor- 
reccional, em  observância  do  disposto  nos  artigos  380.°  e  381.°  do 
código  administrativo. 

§  1.**  A  multa  pode  porém  ser  paga  voluntariamente  ainda 
mesmo  depois  de  estar  em  juizo  o  processo  respectivo  e  até  ao 
dia  do  julgamento  do  transgressor. 

I  2.**  Quando  a  multa  fôr  variável  o  pagamento  voluntário  s6 
pode  ser  aceito  quando  representar  a  maior  importância  dessa 
multa. 

Art.  329.°  A  importância  das  multas  estabelecidas  neste  re- 
gulamento constitue  receita  das  confrarias. 

Art.  330.°  A  importância  das  multas  cobradas  em  juizo,  antea 
ou  depois  do  julgamento,  voluntária  ou  executivamente,  será  en- 
viada pelo  escrivão  do  processo  á  administração  das  confrarias 
respectiva,  que  passará  recibo  para  ser  junto  ao  processo  e  lhe 
dará  o  destino  conveniente. 

§  único.  Este  serviço  será  rigorosamente  fiscalizado  pelo  mi- 
nistério público. 


vas 
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CAPÍTULO  III 


Disposições  gerais  e  Iransitérias 

Art.  331.°  As  disposições  deste  regulamento  começarão  a  vi- 
gorar desde  o  dia  1.°  de  Julho  de  1897. 

I  único.  Exceptua  se  : 

A  proposta  e  nomeação  das  mesas  administrativas  que  só  será 
feita  para  o  biénio  de  1898  a  1900. 

Art.  332°  Não  podem  ser  reconhecidas  como  legais,  as  con- 
frarias que  não  tiverem  compromissos  aprovados  pelo  governa- 
dor geral,  ou  sendo  antigas  pelo  prelado  diocesano. 

I  l.<^  As  confrarias  que  ha  longo  tempo  estejam  na  posse  de 
serem  havidas  por  constituídos,  ainda  mesmo  que  não  apresen- 
tem compromisso  ou  este  não  esteja  legalmente  aprovado,  deve- 
rão pedir  no  prazo  improrrogável  de  90  dias,  a  contar  da  publi- 
cação deste  regulamento  no  Boletim  Oficial,  a  aprovação  dos 
seus  compromissos,   tendo-se  até  então  por  subsistentes. 

I  2.°  As  confrarias  que  não  derem  cumprimento  ao  disposto 
no  §  antecedente  deixam  de  ter  existência  legal,  e  aos  seus  bens 
se  dará  o  destino  prescrito  no  artigo  27.°. 

§  3.0  As  instituições  a  que  se  refere  o  |  único  do  artigo  1.°  e 
que  não  tiverem  estatutos  legalmente  aprovados,  deverão  também 
organisá-los  e  submete-los  á  aprovação  superior  no  prazo  de  90 
dias  a  contar  da  publicação  deste  regulamento,  consignando  nes- 
ses estatutos  os  fins  da  instituição  e  todas  as  obrigações  que  de- 
vem ser  satisfeitas  com  os  respectivos  rendimentos.  Estes  estatu- 
tos deverão  ser  acompanhados  da  i elação  de  todos  os  associados 
ou  interessados. 

§  4."  Quando  não  seja  cumprido  o  disposto  no  §  anterior,  os 
bens  e  os  fundos  das  ditas  instituições,  serão  por  ordem  do  go- 
verno, encorporados  aos  das  associações    existentes  nas  respecti- 
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vas  igrejas  ou  capelas,   segundo  a  escolha  do  administrador   das 
confrarias. 

Art.  333.0  Qs  administradores  das  confrarias  não  consentirão 
que  se  reunam  ou  exerçam  actos  de  administração,  as  confrarias 
que  nSo  tenhani  existência  legal  por  falta  de  estatutos  ou  com- 
promissos-aprovados  pelo  governo  deste  estado  ou  pelo  prelado 
diocesano  sendo  antigos. 

Art.  334.°  As  associações  de  algumas  pessoas  que,  sem  esta- 
tutos aprovados  pela  autoridade  pública  e  somente  por  uso  e 
costume,  são  consideradas  confrarias,  e  por  eleições  anuais  trans- 
ferem duns  para  outros  associados  a  administração  dos  bens  que 
têem,  não  podem  considerar-se  legalmente  estabelecidas  e  devem 
ser  consideradas  inexistentes  para  todos  os  efeitos. 

§  único.  Aos  bens  de  similhantes  associações  se  dará  o  desti- 
no prescrito  no  artigo  27. o. 

Art.  335.°  As  mesas  administrativas  deverão  organizar,  dentro 
de  30  dias  a  contar  da  publicação  deste  regulamento,  o  catálago 
dos  confrades,  sendo  o  não  cumprimento  desta  disposição  causa 
bastante  para  a  sua  imediata  dissolução. 

Art.  336,0  Aos  actuais  empregados  das  administrações  e  es- 
crivães das  confrarias  interinos  e  ao  amanuense  auxiliar  de  ad- 
ministração das  confrarias  das  Ilhas  será  a  nomeação  convertida 
em  definitiva,  em  seguida  á  publicação  deste  regulamento,  por 
portaria  do  governo  geral,  precedendo  proposta  ou  informação 
do  respectivo  administrador. 

I  único.  O  diploma  aos  escrivães  só  lhes  será  passado  se, 
dentro  de  30  dias,  a  contar  da  sua  nomeação  definitiva,  apre- 
sentarem os  documentos  exigidos  neste  regulamento  aos  escri- 
vães habilitados  em  concurso  e  aos  demais  empregados  das  ad- 
ministrações, unicamente  será  exigido  o  certiiScado  do  registo 
criminal  da  comarca  da  sua  naturalidade  dentro  do  mesmo 
prazo. 

Art.  337.°  As  confrarias  e  outras  corporações  mencionados  no 
§  único  do  artigo  1.°  deverão  requerer,  dentro  de  seis  meses  a 
contar  da  publicação  deste,  o  registo  do  domínio  dos  seus  prédios 
na  conservatória  respectiva,  na  falta  de  outros  documentos,  com 
uma  certidão,  extraida  pelo  escrivão  do  inventário,  assinada  pelos 
respectivos  mesários  da  qual  conste  que  estão  arrolados  os  mes- 
mos prédios. 

Art.  338.°  A  escrituração  de  todos  os  livros  correntes  actuais 
continuará  pelo  sistema  até  hoje  seguido  enquanto  não  finda- 
rem. 

Art.  339.°  Desde  que  começar  a  vigorar  o  presente  regula- 
mento cessa  a  intervenção  dos  procuradores  especiais  nos  proces- 
sos das  confrarias  e  corporações  mencionadas  no  |  único  do  arti- 
go l.o  pendentes  em  juízo,  começando  desde  então  a  interferên- 
cia dos  agentes  do  ministério  público. 


Secretaria  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897.- 
oretário  Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 


-O  Se- 
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"Xabela  u.o  1 

CAPÍTULO   ÚNICO 

Dos  Tencinfentos  e  gratificações  dos  empregados  das 
administrações  das  confrarias 

Ordenado     Gratificação 

Administrador -  300:00:00 

Escrivão 240:00:00 

1  .•  Amanuense 192:00:00 

2.»  Amanuense « 168:00:00 

Oficial  de  diligências «, «, . . . .     150."00:00 

Servente 96:00:00 

Secretaria  do  Governo  Geral,  6  de  Fevereiro  de  1897. — O  Se- 
cretário Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 
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Tabela  n.»  J3 


CAPÍTULO  I 


Art   1.**  Pertencem  ao  administrador  privativamente  os 

emolumentos  seguintes  : 
1«*  Pelo  exame  e  julgamento  das  contas  anuais  da  ge- 
rência de  cada  confraria,    sendo  o  rendimento   anual 

de  25  a  300  rupias „ . .     3:00:00 

De  301  a  1 .000 « . .     6:00:00 

De  1.001  a  2.000 ., 8:00-00 

De  2.001  para  cima 10:00:00 

2."  Pelo  balanço    trienal  do  cofre    sendo  o  rendimento 

anual  de  25  a  300 3:00:00 

De  301  a  1.000 6:00:00 

De  1.001  a  2.000 8:00; "K) 

De  2.001  para  cima 10:00:00 

a)  Além  destes  vencimentos  vencerá  o  administrador 
como  caminho  ou  transporte  por  cada  quilómetro,  ida 

e  volta 0:08:00 

Esta  verba  não  poderá  exceder  a . ,. 4:00:00 

3.0  Por  balanço,  dado  a  requerimento  de  particular, 
perceberá  o  emolumento  designado  no  número  antece- 
dente, sendo  pago  pelo  requerente  o  dobro  quando  se 
não  prove  o  que  alegar. 
4."  Pelas  inspecções,  vistorias  e  entregas,  dentro  da  ca- 
pital do  concelho « 2:00.00 

Fora  da  capital  alêm  das  2  rupias  mais  por  cada  quiló- 
metro, ida  e  volta 0:08:00 

§  único.  Nas  inspecções  e  mais  serviços  designados  neste 
número,  requeridos  pelas  corporações,  o  emolumento 
e  caminho  será  reduzido  a  metade. 
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Art.  2.®  Se  em  um  dia  fizer  várias  inspecções,  quer  em 
processos  diversos  quer  a  requerimeoto  de  diversas 
pessoas  sobre  objectos  diversos,  mas  na  mesma  loca- 
lidade, o  caminho  ou  transporte  será  pago  por  todos 
os  interessados  rateàdamente. 

Art.  3. o  Quando  a  presidência  da  inspecção  seja  come- 
tida ao  presidente  da  mesa  administrativa  terá  este 
direito  a  metade  do  emolumento  respectivamente 
marcado. 

Art.  4.°  Pela  presidência  ás  arrematações  de  obras  ex- 
traordinárias, na  administração,  por  cada  auto......     2:00:00 

Fora  da  sede  da  administração,  acresce  n  caminho  á 
razão  de  8  tangas  por  quilómetro  ida  e  volta,  sendo 
tudo  pago  pelo  arrematante. 

Art.  5.°  O  administrador  tem  ainda  direito  a  metade  dos 
emolumentos  privativos  da  administração. 

Art.  6  °  Dos  emolumentos  para  inspecções,  vistorias  ou 
entregas,  requeridas  por  particulares,  se  íará  o  pre- 
ciso preparo  nas  mãos  do  escrivão,  que  passará  recibo 
sem  o  que  não  terá  andamento  o  requerimento. 

CAPÍTULO  II 

Bo  escrivão  e  amanuenses  das  administrações 

Art.  7. o  Pertencem  ao  escrivão  ou  amanuenses  privati- 
vamente os  seguintes  salários : 

l.o  Por  cada  auto  de  julgamento  de  contas 2:00:00 

2.0  Por  cada  balanço  trienal ^ . ,     2:00:00 

3.0  Por  cada  inspecção,  vistoria  ou  entrega,  metade  do 
emolumento  marcado  ao  administrador. 

4.°  Por  cada  citação    ou    intimação  feita  em  virtude  de 

mandado  ou  despacho,  entrando  contra  fé 0:08:00 

§  1.0  Fora  do  capital  acrescerá  o  caminho,  para  os  ser- 
viços designados  nos  n.o"  2,  3  e  4,  por  cada  quilóme- 
tro, ida  e  volta «     0:06:00 

§  2.0  Esta  verba  para  os  serviços  designados  no  n."  2 

não  poderá  exceder  a 3:00:00 

Art.  8. o  O  escrivão  tem  direito  a  uma  quarta  parte  dos 
emolumentos  comuns  da  administração  e  os  amanuen- 
ses a  outra,  subdividida  igualmente  entre  si. 

CAPÍTULO  III 

Art.  9."  Pertencem  ao  oficial  de  diligências  os  salários 
seguintes  : 

!.•  Por  cada  citação,  intimação  e  contra  fé,  dentro  da 

capital  do  concelho .•«.....    0:04:00 

Fora  da  capital  acrescerá  o  caminho,  por  cada  quilóme- 
tro, ida  e  volta.  ..•....••..•......«•. ... . .  *«  .■*  b. . .  »..    u:v.'^.UU 

2.**  Pela  apregoação  nas  arrematações  de  obras  extraor- 
dinárias por  cada  lanço  ultimado. . ... ... ........... . .    0:01:00 
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CAPÍTULO    IV 
Dos  peritos  e  louvados 

Art.  10."  Os  peritos  e  louvados  levarão  de 'salários: 

1."  Por  cada  inspecção  ou  vistoria,  por  dia  útil 1:00:00 

2.°  Pelas   exames,  cm   livros,  de  assinaturas  ou  outros 

quaisquer 1:00:00 

I  único.  Fora  da  sóde  da  administração  acrescerá  o  ca- 
minho, por  cada  quilómetro,  ida  e  volta., 0:04:00 


Art, 


CAPÍTULO  V 

Dos  emolumentos  comuns  das  administrações 

Art.  11.0  Pertencem  ás  administrações  os  seguintes  emo- 
lumentos : 

1.°  Por  cada  mandado  de  citação  ou  intimação.... 0:04:00 

2.0  Por  cada  termo  de  vista,  remessa,  recepção,  conclu- 
são e  semelhantes « 0:01:00 

3.°  Pela  autuação  de  qualquer  requerimento 0:04:00 

4.°  Por  cada  auto   de   averiguação,  inquirição  e  exame, 

liquidação  de  contas  e  outros  desta  natureza 1:00:00 

õ.*»  Certidão  de  aHxação  de  éditos 0:02:00 

6."  Por  cada  termo  de  canção  dos  escrivães  e  outros, 
nomeação  de  peritos,  juramento,  arrematações,  depó- 
sitos, desistência,  confissão  ratificação  e  outros  desta 

natureza 1 :00:00 

7.*^  Por  precatória  a  requerimento  de  particular 0:08:00 

8.0  Por  certidão  narrativa  ou  de  teor 0:04:00 

9.*  Pela  husca  de  cada  ano,  quando  não  seja  o  corrente 

ou  designado  pela  parte 0:02:00 


CAPÍTULO   VI 

Dos  escrivães  das  confrarias 

Art.  12.0   Os  escrivães  das  confrarias   têem  direito  aos 
seguintes  salários  : 

1.0  Por  cada  oertidão  narrativa  ou  de  teor 0:04:00 

2.0  Excedendo  uma  lauda 0:06:00 

3.0  Pela  husca,  referida  a  um  ou  muitos  livros  dos  últi- 
mos 10  anos 0:04:00 

4.0  Sendo  reportada  aos  livros  anteriores.. .  ,^ , 0:12.00 

5.0  Termos  de  remessa  e  recepção  nos   processos 0:01:00 

6.0  De  citação  ou   mtimação,  inclusive  a  contra  fé,  na 

aldeia  sede  da  confraria 0:04:00 

Fora  da  aldeia,  por  cada  quilómetro,  ida  e  volta, . . .     0:02:00 

7. o  Por  cada  inscrição  de  novo  confrade ^ ...     0:02:00 

8.°  Por  cada  hilhete,   constatando  o  óbito  de  confrade, 

sua  mulher  e  filhos,  para  saída  da  confraria 0:00:09 
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CAPÍTULO  VII 


K) 
K) 
O 


O 

o 
o 


Dos  membros  das  mesas  e  comissões  admínistratÍTas 

Art.  13.0  As  mesas  ou  comissões  administrativas  terão 
direito  á  percentagem  de  2  por  cento  da  renda  total 
cobrada  durante  o  ano,  a  qual  será  dividida  igual- 
mente pelos  três  membros,  depois  do  julgamento  das 
respectivas  contas. 

Art.  14.°  Pelas  aberturas  extraordinárias  dos  cofres,  a 

requerimento  de  particular,  a  cada  claviculário  . . . .»    0:04:00 

§  único.  Fica  entendido  que  aberturas  extraordinárias 
dos  cofres,  são  exclusivamente  as  não  compreendi- 
das nas  disposições  deste  regulamento,  artigos  91. o, 
93.0  e  162.0. 

4 

Secretaria  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897. —  O  Se- 
cretario Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 
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X'al>ela  n.°  3 


YencimeDto  dos  escrÍTâes  das  confrarias  do  concelho  das  Ilhas 


Designação  das  confrarias 


1.«  classe 

Pangim 

Santa  Inês , 

Taleigão  ......... 

Santa  Cruz 

Itibandar 

S.  Lourenço 

2.*  classe 

Santana 

Curca , 

Bambolim ., 

Goa  Veiha 

Siridão „, . 

S.  Bartolomeu  ... 

Graça .., 

Nenrá ,. 

S.  Matias 

Naroà. 

Batim 

3.*  classe 

Piedade 

Mercês 

Mandur 

Âzossim 

Carambolim 

Corlim 

S.  Pedro   

Angustias 

Santo  Estêvão 

S.  Brás 


Pagamento 


Anual 


90:00:00 
30:00:00 
40:00-00 
80:00:00 
120:00.00 
120:00:00 


40:00:00 
40:00:00 
16:00:00 
90:00:00 
6:00:00 
60:00:00 
36:00:00 
96:00:00 

60:00:00 
36:00:00 
96:00:00 


85 
85 
42 
42 
60 
25 
50 
35 
50 
35 


:00:0n 
:00:00 
:00:00 
00:00 
:00:no 
00.-00 
:00:00 
00:00 
00:00 
00:00 


Mensal 


7:08:00) 
2:08:00 
3:05:04\ 
6:10:08 
10:00:00 
10:00:00 


3:05:04 
3:05:04 
1:05:04 
7:08:00 


;} 


0:08:00 

5:00:00( 

3:00:00/ 

8:00:00 

5:00:00 
3:00:00. 
8:00:00 


7:01:04 

7.01:04 

3:08:081 

3:0H:08 

5:00:00Í 

2:01 :04( 

4:02:08j 

2:14:08/ 

4:02:08\ 

2:14:0S/ 


Total 


120:00:00 

120:00:00 

120:00:00 
120:00:00 


96:00:00 

96:00:00 

96:00:00 
96:00:00 

96:00:00 
96:00:00 


85:00:00 
85:00  00 

85:00:00 
85:00:00 
85:00:00 
85:00:00 


Secretaria  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897.- 
cretário  Geral,  João  Manuel  Correiea  Taborda. 
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Tencimentos  dos  esemães  das  confrarias  do  concelho  de  Salcete 


Designação  das  confrarias 


1.»  classe 


Margão  . . . 
Chinchinim 
Verná. . . .. 


2.^  classe 


Colvá 

Seraulim  . . 
Cortalim  . . 
Sancoale. . . 
Curtorim  . . 
Macasana. . 
Majordá . . . 
Utordá ... . . 
Mormugão . 
Chicalim  . . 
S.  Jacinto. 

Orlim 

Varcá  ..... 

Raia 

Rachel . . . . 


3.'  ciasse 


Benaulim 
Navelim  . 
Velção  . . 
Issorcim  . 

S.  Tomé 
Chandor . 
Parodá  . . 


Loutolim . . 
Aseolná  . . . 
Betalbatim . 
Carmona  . . 
Cavelossim 

Velim 

Cunoolim... 


Pagamento 


Anual 


120:00:00 
110:00:00 
110:00:00 


48 

48: 

60 
36 
81: 
15 
72 
24 
43 
43; 
10 

60 
36 
96 
96 


:00:00 
00:00 
00:00 
00:00 
U0:00 
:10:00 
00:00 
00:00 
:00;00 
00:00 
00:00 

00-00 
;00:00 
:00:C0 

00:00 


85:00:00 
90:00:00 
60:00:00 
25:00:00 


84 
64 
20 
90 
75 
78 
46 
26 
38 
28 


:00:00 

:00  00 

00:00 

00:00 

:00:00 

00:00 

00:00 

:00:00 

00:00 

:00:00 


Mensal 


10:00:00 
9:02:08 
9:02:08 


4:00:00 

4:00:00 

5:00:00 

3:00:00j 

6:12:00Í 

1:04:00/ 

6:00:00 


l 


I 


2:00:00/ 
3:09:04 
3:09:04 
0:13:04 

5:00:00í 
3:00:00 
8:00:00 
8:00:00 


7:01:04 

7:08:00 

5:00:00 

2:01;04Í 

7:00:00 

5:05:04 

1:10:08 

7:08:C0 

6:04:00 

6:08:00 

3:13:041 

2:02:08{ 

3:02:081 

2:05:04/ 


Total 


120:00:00 
110.00:00 
110:00:00 


96:00:00 
96:00:00 
96:00:00 
96:00:00 

96:00:'';0 

96:00:00 

96:00:00 
96:00:00 


85:00:00 
90:00:00 

85:00:00 

84:00:00 

84:00:00 

90:00:00 
75:00:00 
78:00:00 

72:00:00 
66:00:00 


Ml 
>fti| 


Secretaria  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897. — O  Se- 
cretário Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda, 
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l^abela,   n.»  S 


Vencimentos  dos  escrivães  das  confrarias  do  concelho  de  Bardez 


Designação  das  confrarias 


1.^  classe 


Anjuna . 

Asàagão 

Calangute 

Candolim 

Nerul 

Linhares  (a) 

Colvale , 

Eevorá 

Gnirim 

Mapuçá 

Moirá ^, 

Ucassaim 

Penha  de  França 

Salvador  do  Mundo . . . 

Pilerne 

Reis  Magos 

Socorro  


2.»  classe 


Assonórá  . 
Tivim  . . . . 

Aldoná. . . , 
Nagoá  . . . . 
Saligão(6). 
Siolim  ... 
Oxel  (c)  .. 


3.*  classe 


Nachinolá 
Pompurpà. 
Parra  . . . . 


72:00:00 
24:00:00 

96:00:00 

48:00:00 
48:00:00 

60:00:00 
36:00:00 
96:00:00 
96:00:00 
48:00:00 
48:00:00 
48:00:00 
48:00:00 
72:00:00 
24:00:00 

96:00:00 


48:00:00 
36:00:00 

75:00:00 
70:00:00 

75:00:00 


36:00:00 
24:00:00 
60:00:00 


6-00:001 
2:00:00 

8:00:00' 

400:00^ 
4:00:00 

5:00:00^ 

3:00:00 

8:00:00 

8:00:00 

4:00:001 

4:00:00 

4:00:00' 

4:00:00 

6:00:00 

2:00:00 

8:00:00 


4:00:001 
3:00:00 

6:04:00 
6:04:00 


6:04:00 


3:00:00 
2:00:00J 
5-00:00 


Total 


96:00:00 
96:CO:00 

96:00:00 

96:00:00 

96:00:00 
96:00:00 

96:00:00 

96:00:00 

96:00:00 
96:00:00 

84:00:00 

75:00:00 
75:00:00 

75:00:00 


60:00:00 
60:00:00 


Secretaria  do  governo,  geral  6  de  Fevereiro  de  1897.— O  Se- 
cretário Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 
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TÍTULO  I 


Da  cobrança  coerclTa  das  dívidas  activas  por 
melo  das  execuções  admlnlstratlFas 

CAPÍTULO  I 

Fancioaários  competentes  para  as  execações 

Artigo  l."  A  cobrança  coerciva  das  dívidas  ás  confrarias  e 
instituições  a  que  se  referem  o  §  único  do  artigo  1.°  do  livro  i, 
—  provenientes  da  falta  de  pagamento  das  rendas  dos  arrenda- 
tários dos  bens  e  seus  fiadores,  ou  da  diminuição  que  resultar  á 
corporação  de  novo  arrendamento  no  caso  de  rescisão  do  anterior, 
dos  confrades  pela  finta  anual  a  que  sejam  obrigados  na  confor- 
midade do  compromisso,  dos  arrematantes  de  obras  e  seus  fiado- 
res pelo  aumento  que  houver  na  nova  arrematação  no  caso  de 
remoção,  dos  arrematantes  das  rendas  pela  falta  de  pagamento 
destas  na  forma  das  condições  do  contrato,  dos  enfiteutas  pelos 
foros  dos  respectivos  prédios,  dos  devedores  penhoraticios,  dos 
devedores  hipotecários  pelo  resto  da  sua  divida  para  cujo  paga- 
mento integral  não  chegar  o  produto  da  arrematação  dos  bens 
hipotecados,  e  em  geral  de  todos  os  que  por  qualquer  acto  ou 
contrato  se  oonstitnirem  devedores  nos  termos  da  lei  civil,  — 
compete,  nos  termos  deste  livro,  em  todos  os  concelhos  das  Ve- 
lhas Conquistas,  aos  administradores  substitutos  e,  nas  Novas 
Conquistas,  Damão  e  Diu,  aos  administradores  dos  concelhos, 
com  as  atribuições  que  no  regulamento  das  execuções  fiscais  ad- 
ministrativas competem  aos  escrivães  de  fazenda  para  a  arreca- 
dação das  dividas  ao  Estado. 

Art.  2.°  Os  administradores  serão  pois  os  juizes  das  execu- 
ções, e  nas  suas  faltas  ou  impedimentos  serão  substituídos  por 
quem  legalmente  exercer  as  suas  funções. 

Art.  3.0  São  escrivães  dos  processos  das  execuções  adminis- 
trativas nas  Velhas  Conquistas  o  escrivão  e  amanuenses  da  ad- 
ministração das  confrarias  e  mais  dois  indivíduos  nomeados  por 
alvará  do  administrador,  e  nas  Novas  Conquistas,  Damão  e  Diu, 
o  escrivão  da  administração  do  concelho  e  mais  um  indivíduo 
também  nomeado  por  alvará  do  administrador  respectivo,  se  ne- 
cessário fôr. 

5 


í| 


74 


§  1.**  Os  individaos  nomeados  para  o  cargo  de  escrivães  das 
execuçSes  vencerão  úaicamente  os  salários  constantes  da  tabela 
adjunta,  e  o  escrivão  e  amanuenses  das  administrações  vencerão 
também  estes  salários  além  do  seu  ordenado. 

§  2.0  Os  indivíduos  nomeados  por  alvará  do  administrador 
escrivães  das  execuções  poderão  ser  por  êle  exonerados,  sendo 
previamente  ouvidos. 

Art.  4."  Os  escrivães  das  execuções  terão  os  seus  cartórios 
nas  administrações  respectivas. 

Art.  5.0  Os  escrivães  das  execuções  exercem  as  suas  funções 
sob  a  imediata  direcção  e  fiscalização  do  administrador,  a  quem 
compete  distribuir-lhes  com  igualdade  o  serviço  das  execuções, 
que  será  desempenhado  por  forma  que  um  dos  escrivães,  esteja 
sempre  na  repartição  para  o  expediente  delas,  e  de  modo  que  na 
cobrança  se  não  dêem  delongas  de  que  resultem  prejuízos  para 
as  confrarias  ou  instituições  equiparadas  ou  para  os  devedores. 

§  único.     A  distribuição  dos  processos  será  feita  á  sorte. 

Art.  6."  Para  o  serviço  privativo  das  execuções,  haverá  em 
cada  um  dos  concelhos  das  Velhas  Conquistas  de  um  a  três  ofi- 
ciais de  diligências  e,  nas  Novas  Conquistas,  Damão  e  Diu,  um, 
sendo  estes  empregados  nomeados  por  alvará  do  administrador 
respectivo,  competindo  ao  mesmo  exonera  los  sendo  previamente 
ouvidos. 

§  1.0  Estes  empregados  perceberão  unicamente  os  salários  que 
lhes  competirem  nas  execuções. 

§  2.0  Os  oficiais  são  competentes  para  fazer  as  intimações  ou 
citações  que  forem  ordenadas  pelo  administrador,  para  o  serviço 
de  arrecadação  das  dívidas  activas  das  confrarias  e  instituições 
equiparadas. 

Art,  7."  Os  escrivães  das  execuções  e  oficiais  de  diligências  de 
que  tratam  os  artigos  antecedentes,  antes  de  entrarem  no  exer- 
cício das  suas  funções,  prestarão  juramento  e  tomarão  em  segui- 
da posse,  sendo-lhes  deferido  aquele  e  dada  esta  pelo  respectivo 
admmistrador. 

Art.  8.0  Os  administradores  são  os  contadores  dos  processos 
das  execuções  do  respectivo  concelho. 

Art.  9.0  Os  delegados  do  proaurador  da  coroa  e  fazenda,  nos 
concelhos  cabeça  de  comarca,  e  os  sub-delegados,  nos  julgados 
municipais,  nos  outros  concelhos,  assistirão  ás  arrematações  ;  os 
delogados  e  subdelegados  intervirão  nos  processos  nos  casos  de 
embargos,  nos  de  execuções  sobre  bens  imobiliários  e  em  quais- 
quer outros  em  que  os  legítimos  interesses  das  confrarias  recla- 
mem e  justifiquem  a  sua  intervenção. 

I  único.  O  delegado,  ainda  que  em  efectividade  de  serviço, 
poderá  fazerse  representar  nas  arrematações  pelo  seu  substituto 
nomeado  nos  termos  do  regimento  de  justiça  em  vigor,  e  ainda, 
no  caso  de  impedimento  deste,  por  qualquer  indivíduo  idóneo  e 
da  sua  confiança  a  quem  dará  autorização  por  escrito  para  o  re- 
presentar naquele  acto. 
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CAPÍTULO  II 

Relaxe  e  processo  das  dívidas 

Art.  10  o  Findos  os  prazos  para  o  pagamento  das  dividas  acti- 
vas das  confrarias,  fixados  no  livro  I  deste  regulamento  e  no  res- 
pectivo contrato,  sem  que  os  devedores  tenham  pago  os  seus 
débitos,  08  escrivães  das  confrarias,  dentro  de  10  dias,  extrairão 
cópias  certificados  das  respectivas  contas  correntes,  modelo  n." 
33,  e  aS  enviarão  ás  administrações. 

§  único.  Estas  contas  correntes  têem  força  de  sentença  passa- 
da em  julgado,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  e  servirão  de 
base  ao  processo  executivo. 

Art.  11.0  O  administrador  poderá  avocar  o  livro  das  contas 
correntes  a  fim  de  verificar  a  exactidão  da  remessa  que  se  lhe  fez. 

Art.  12.0  Recebidas  pelo  administrador  as  contas  correntes, 
depois  de  rubricadas  e  distribuídas,  serão  autuadas  pelo  escrivão 
a  quem  pertencerem,  que  fará  concluso  o  processo  ao  administra- 
dor a  fim  deste  por  seu  despacho  mandar  proceder  á  citação  do 
devedor- 

I  1.0  Reunir-se  hão  em  um  e  único  processo  todas  as  contas 
correntes  do  mesmo  devedor. 

§  2.°  Para  a  citação  expedir-se  hão  os  competentes  mandados. 

Art.  13.0  Os  processos  por  dividas  ás  confrarias  serão  dividi- 
do? em  conta  antiga  e  conta  nova,  segundo  as  dividas  forem  ven- 
cidas antes  ou  depois  de  31  de  Dezembro  de  1896. 

I  único.  Os  processos  em  conta  antiga  seguirão  os  seus  ter- 
mos em  separado  dos  processos  em  conta  nova,  e  deverão  ficar 
extintos  por  pagamento  ou  julgamento  em  falhas,  salvo  algum 
incidente  que  justifique  a  demora,  até  30  de  Junho  de  1898. 

CAPITULO  III 
Citações 

Art.  14.0  Qa  devedores  e  seus  fiadores  serão  imediatamente 
citados  para  em  10  dias  peremtórios  pagarem  as  importâncias 
que  deverem.  As  eitaç3es  serão  feitas  nos  termos  e  com  as  for- 
malidades prescritos  nos  artigcs  183.°,  184.°,  185.°,  187.o^  189.° 
e  190.O,  do  código  de  processo  civil,  devendo  se  dar  sempre  ao 
citado  uma  nota  em  papel  comum  do  objecto  da  citação,  impor- 
tância e  proveniência  da  dívida,  local  e  prazo  em  que  tem  de  a 
satisfazer.  Para  estas  citações  são  competentes  os  escrivães  dos 
processos  e  os  oficiais  de  diligências  privativos  das  execuções  e 
ainda  os  das  administrações. 

§  1.°  Se  algum  devedor  não  residir  no  respectivo  concelho,  ao 
tempo  das  citações,  expedir  se  há  precatória  ao  competente  admi- 
nistrador das  confrarias  do  concelho  onde  o  devedor  residir,  a 
fim  de  o  fazer  citar  para  pagar  a  quantia  exequenda,  selos  e  cus- 
tas no  cofre  da  confraria  credora.  No  concelho  deprecado  passar- 
-se  lhe  há  uma  guia  a  fim  de  satisfazer  a  dívda  no  concelho  d@' 
precante,  restituindo  a  guia  com  a  verba  do  pagamento  ao  escri- 
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vão  do  processo,  dentro  do  prazo  de  três  dias  em  que  se  apre- 
sentar na  administração  das  confrarias  deprecante. 

§  2.°  O  administrador  das  confrarias  do  concelho  deprecado 
marcar -lhe  há  na  guia  um  prazo  para  se  apresentar  segundo  a 
distância  a  percorrer. 

§  3.®  Se  o  devedor  fôr  falecido,  a  citação  será  feita  na  pessoa 
a  quem,  segundo  o  disposto  no  código  civil,  incumbir  o  encargo 
de  cabeça  de  casal,  se  porém  já  se  tiverem  feito  partilhas  serào 
citados  todos  os  herdeiros,  para  pagar  cada  um  a  parte  que  lhe 
pertencer  sem  dependência  de  habilitação. 

§  4.0  Quando  se  ignorar  a  residência  do  devedor  ou  êle  resi- 
dir em  parte  incerta,  proceder-se  ha  nos  termos  preceituados 
nos  artigos  194.°  a  198."  do  código  do  processo  civil,  mas  nos 
processos  por  dívida  inferior  a  5  rupias  não  se  farão  os  anúncios 
de  que  trata  o  artigo  197.°  do  mesmo  código. 

§  b.°  A  citação  pessoal  das  câmaras  municipais  e  juntas  de 
paróquia  será  feita  na  pessoa  do  seu  presidente,  a  das  câmaras 
agrárias  comunidades  e  pagodes  na  do  respectivo  administrador, 
e  a  das  confrarias  devedoras  na  do  presidente  da  mesa  adminis- 
trativa. 

§  6.0  A  citação  pessoal  a  qualquer  membro  de  família  gentí- 
lica será  feita  na  pessoa  do  maioral  ou  administrador  dela  ou 
de  quem  as  suas  vezes  âzer;  conforme  os  usos  e  costumes  man- 
dados   observar  pelas  leis  vigentes. 

CAPÍTULO  IV 

Penhoras 

Art.  15»°  Findo  o  decêndio,  sem  ter  sido  realizado  o  paga- 
mento da  dívida,  o  escrivão  do  processo  passará,  dentro  de  5 
dias^  sem  dependência  de  despacho,  mandado,  assinado  pelo  ad- 
ministrador, para  penhora,  que  deverá  ser  efectuada  dentro  de 
10  dias  pelo  mesmo  escrivão. 

§  único,  É  privativo  das  confrarias  o  direito  de  nomeação 
de  bens  á  penhora. 

Art.  16  o  A  penhora  começará  pelos  bens  mobiliários,  frutos 
ou  rendimentos  dos  imobiliários  pertencentes  ao  executado,  e  será 
feitas  em  tantos  desses  bens  quantos  forem  necessários  para  pa- 
gamento da  divida,  juros  de  mora,  penas  convencionais,  seios  e 
custas  do  processo.  Se  por  falecimento  do  executado  os  seus 
bens  SP  conservarem  indivisos,  poderão  ser  apreendidos,  quais- 
quer bens  mobiliários^  írutos  e  rendimentos  dos  imobiliários,  em 
mão  do  cabeça  de  casal  para  pagamento  da  divida  comum  dos 
herdeiros. 

§  1.0  Não  poderão  ser  apreendidos  os  bens  isentos  de  penhora 
pelos  artigos  815.o  e  816.°  do  código  de  processo  civil,  salvo  nos 
casos  mencionados  nos  mesmos  artigos. 

§  2.0  As  dívidas  activas  dos  devedores  só  na  falta  absoluta 
doutros  bens  poderão  ser  penhoradas. 

§  3.0  Se  o  devedor  fôr  algum  câmara  municipal,  agrária, 
comunidade,   junta  de  paróquia,   corporação  de  piedade  ou  de 
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beneficência,  e  «  divida  estiver  liquidada,  deve  o  administrador 
reclamar  o  pagamento  perante  a  respectiva  corporação,  e  no  caso 
de  recusa  reclamar  perante  o  governador  geral  que  ordenará  que 
a  corporação  devedora  se  habilite,  pelos  meios  legais,  a  fazer 
efectivo  o  pagamento  no  prazo  improrrogável  de  30  dias,  podendo 
em  caso  extremo,  na  impossibilidade  de  pagar  por  outro  meio, 
recori"^-  "/^s  fundos  capitalizados  se  os  tiver. 

Art.  17.°  A  penhora  será  feita  com  efectiva  apreensão  dos 
bens,  q-ie, serão  postos  a  cargo  dum  depositório,  que  tenha  abo- 
nação  correspondente  ao  valor  provável  deles,  escolhido  pelo 
escn^?c  sob  sua  responsabilidade,  podendo  o  próprio  executado 
ser  o  depositório  se  o  escrivão  o  considerar  idóneo. 

§  l,*'  Ao  depositário  incumbe  a  guarda  e  conservação  dos  bens 
penhorados  e  a  obrigação  de  os  apresentar  onde  e  quando  para 
isso  for  intimado,  ficando  em  casa  de  falta  sujeito  á  pena  e  mais 
disposiçSes  do  artigo  825.°  e  §§  do  código  de  processo  civil.  O 
depositário  tem  direito  ao  abono  das  despesas  que  provar  ter  feito 
com  a  conservação  e  condução  dos  objectos  penhorados,  as  quais 
entrarão  em  regra  de  custas. 

§  2.0  Da  penhora  lavrará  o  escrivão  auto,  no  qual  serão  des- 
critos 08  bens  apreendidos  com  todas  as  especificações  necessá- 
rias para  se  verificar  a  sua  identidade,  e  mencionadas  também 
todas  »s  obrigações  e  responsabilidades  a  que  fica  sujeito  o 
depositário,  a  quem  será  lido.  O  auto  será  assinado  pelo  escri- 
vão, depositório  e  duas  testemunhas,  que  devem  assistir  á  apre- 
enção.  e  do  mesmo  auto  entregará  o  escrivão  em  acto  seguido 
uma  cópia  ao  depositório. 

§  3.0  Se  a  penhora  fôr  feita  em  rendas,  foros,  juros  ou  quais- 
quer prestações  que  o  executado  deva  receber,  ou  em  capitais  de 
que  seja  credor,  proceder- se  ha  nos  termos  do  artigo  820.°  e  seus 
§§  do  código  de  processo  civil,  ficando  os  depositários  responsá- 
veis para  com  a  confraria  credora,  pelas  importâncias  que  forem 
penhoradas,  e  obrigados  a  satisfaze-las  no  cofre  da  corporação 
respectiva,  no  prazo  do  seu  vencimento,  mediante  guia  que  solici- 
tarão ao  escrivão  do  processo. 

§  4.0  As  penhoras  nos  rendimentos  de  que  trata  o  |  antece- 
dente terão  trato  sucessivo,  por  tantos  anos  quantos  forem  neces- 
sários para  embolso  da  divida  exequenda,  selos  e  custas  do  pro- 
cesso. Se  algum  rendeiro  se  despedir  findo  o  seu  arrendamento 
será  o  prédio  ou  a  parte  que  ficar  devoluta  arrendada  em  praça 
pelo  processo  de  execução. 

S  r.  o  Pno-n  a  execução  caHucam  de  direito  as  penhoras,  i  se- 
rá eDircgiiB  ao.  executado  uma  conta  de  importância  recebida  e 
da  sua  proveniência,  a  qual  será  escrita  e  assinada  pelo  escrivão 
do  processo  e  visada  pelo  administrador  e  servirá  de  resalva  ao 
ex-de vedor  ;  modelo  n.o  36. 

§  6.0  A  resalva,  de  que  trata  o  §  antecedente,  é  documento 
legal  para  todos  os  efeitos,  e  equivale  aos  recibos  passados  pelas 
mesas  administrativas. 

§  7.°  Quando  a  penhora  tiver  de  se  realizar  em  acções  das 
comunidades  seguir-se  ha  o  processo  estabelecido  no  artigo  445.** 
e  §§  do  respectivo  regulamento. 


^^^^^^^^^^^ 


78 


Art.  18.°  Se  a  diligêacia  da  penhora  não  se  facultar  ao  escri- 
vão, e  êãte  encontrar  a  porta  fechada  o  a  oposição  á  entrada  no 
prédio,  procederá  nos  termos  do  artigo  831. o  do  código  do  pro- 
cesso civil. 

Art.  19.0  Qaaado  o  devedor  não  possuir  bens  mobiliários  iras 
imobiltárioâ,  e  as  suas  rendas  estiverem  antecipadas  em  litigio 
ou  não  forem  suficientes  para  -  pagamento  da  dívida  exequenda, 
lavrar-se  ha  auto  em  que  se  mencionem  estas  circunstâncias.  £m 
vista  deste  auto  mandaiá  o  administrador  proceder  á  penhora  no 
casco  dos  imóveis  estritamente  necessários  para  o  pagamento  da 
divida. 

§  1.0  Feita  a  penhora  nus  imóveis  será  logo  apresentado 
peio  escrivão  do  processo  ao  conservador  o  respectivo  auto,  e 
neste  será  lançada  a  no  ia  de  apresentação,  pela  qual  não  se  re- 
ceberá emolumento  algum,  encorporando-se  em  seguida  o  auto  no 
processo  sendo  este  logo  enviado  ao  poder  judicial. 

A  simples  nota  de  apresentação  é  suficiente  para  assegurar  os 
direitos  da  confraria   credora  e  vale  pelo  certificado  do  registo. 

§  2.0  Nos  concelhos  em  que  não  houver  conservatória  será 
enviado  o  auto  ao  administrador  das  confrarias  do  concelho  da 
respectiva  conservatória  para  promover  aquela  nota. 

§  3  o  No  auto  de  penhora  deve-se  declarar  para  os  efeitos  do 
artigo  959  o  do  código  civil  quantos  os  prédios  penhorados,  o  seu 
nome,  qualidade,   situação  confrontação  e  medição,  havendo- a. 

Art.  20.**  láe  ao  devedor  não  íorem  encontrados  bens  alguns, 
lavrar -se  ha  auto  da  diligência,  que  do  mesmo  modo  será  assi- 
nado por  duas  testemunhas  idóneas,  que  ratifiquem  o  facto,  de- 
vendo ser  uma  das  testemunhas  o  regedor  da  paróquia  sempre 
que  lôr  possível. 

Art.  21."  Nestes  processos  de  execução  não  haverá  avaliação 
para  a  praça.  Se  a  penhora  fOr  em  imobiliários  serão  postos 
em  praça  pelo  valor  que  constar  das  respectivas  matrizf^s,  e  se 
forem  móveis  ou  semoventes,  ou  se  os  imóveis  não  estiverem  na 
matriz,  irão  á  praça  sem  designação  de  valor. 

§  único.  Ao  administrador  cumpre  solicitar  da  rep.artição  de 
fazenda  as  certidões  demonstrativas  do  valor  dos  prédios  penho- 
rados nos  termos  deste  artigo,  sendo  os  emolumentos  respectivos 
contados  a  final. 

CAPÍTULO  V 

Arrematações 

Art.  22.0  Depois  de  efectuada  a  penhora  o  administrador  de- 
signará dia  para  a  arrematação  tendo  em  vista  o  disposto  no  ar- 
tigo 841.0  e  §§  do  código  de  processo  civil,  considerando-se  para 
este  caso  como  tribunal  a  administração  das  confrarias  do  conce- 
lho onde  correr  a  execução. 

Art.  23.0  As  arrematações  serão  anunciadas  nos  termos  dos 
artigos  842.0  e  843.°  do  código  de  processo  civil,  observando-se 
também  o  disposto  no  artigo  845."  do  mesmo  código. 

§  1."  Durante  o  prazo  dos  editais  o  depositário  é  obrigado  a 
mostrar  os  bens  a  quem  pretender  examiná-los. 
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§  2.°  Á  despesa  com  os  anúncios,  a  qae  se  referem  os  artigos 
842.0  Q  843.0  (jo  código  de  processo  civil,  será  feita  pelo  escri- 
vão do  processo  e  entrará  em  regra  de  cnstas. 

§  3. o  Nas  execuções  por  dívidas  inferiores  a  5  rupias  não  se 
publicarão  anúncios  nos  periódicos. 

Ârt.  24.0    Qs  bens  serão  arrematados    pelo   maior    preço  que 
obtiverem  em  praça^  observando-se  na  parte   aplicável 
sições  dos   artigos  849."   e  §  1.",  850."   e  §  único.  851 
§§  2.°,  3.**,  4.0  e  art.  853,"  do  código  de  processo  civil. 

§  1."  Os  próprios  executados  serão  admitidos  a  arrematar. 

I  2."  De  todas  as  arrematações  de  bens  mobiliários,  cfoctua- 
das  no  mesmo  dia  e  pelo  mesmo  processo,  lavrar  se  ha  um  único 
auto,  mencionando-se  porém  o  nome  de  cada  arrematante,  os 
objectos  em  que  licitou  e  o  preço  porque  os  arrematou. 

A;t  25. o  Quando  houverem  de  se  arrematar  rendimentos  de 
propriedades  rústicas  ou  urbanas  não  arrendadas,  a  arrematação 
verificar-se  ha  somente  por  um  ano,  e  quando  o  preço  por  esse 
prazo  não  fôr  suficiente  para  pagamento  integral  da  divida,  selos 
e  custas  não  se  fará  a  arrematação  e  seguirá  a  penhora  no  casco 
da  propriedade. 

Art.  26."  O  arrematante  pagará  as  despesas  da  praça,  e  ficará 
obrigado  a  entregar  no.  cofre  da  corporação  credora  o  preço  da 
arrematação  no  prazo  de  3  dias,  sob  pena  de  captura  e  do  mais 
prescrito  no  artigo  859.0  e  §|  do  código  de  processo  civil. 

§  único.  O  licitante  que  não  fôr  conhecido  pode  ser  exclnido 
de  licitar^  excepto  se  terceiro  o  afiançar  e  solidariamente  se  res- 
ponsabilizar pelo  pagamento  Centro  de  3  dias  sujeitando-ee  tam- 
bém á  pena  de  prisão. 

Art-  27."  Quando  o  produto  dos  mobiliários  arrematados  não 
fôr  suficiente  para  o  pagamento  da  execução,  ou  os  rendimentos 
dos  bens  imobiliários  nSo  forem  arrematados  na  segunda  praça, 
prosseguirá  a  execução  nos  imobiliários  do  devedor  como  fica 
preceituado  no  artigo  25.". 
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CAPÍTULO  VI 

Execuções  por  precatória 

Art.  28."  Quando  os  devedores  possuirem  unicamente  bens  em 
concelhos  diversos  daqueles  onde  forem  as  suas  dívidas,  expedir- 
-se  hão  precatórias  executivas  aos  competentes  administradores 
das  confrarias  nesses  concelhos,  os  quais  prosseguirão  na  execn-. 
ção,  como  se  fora  do  próprio  concelho,  rios  termos  prescritos 
neste  regulamento.  As  precatórias,  que  serão  sempre  passadas 
nos  termos  aplicáveis  do  livro  I  título  único  capítulo  iv  secções 
I  e  III,  do  código  de  processo  civil,  deverão  mencionar  a  prove- 
niência e  importância  da  divida,  data  em  que  começaram  a  correr 
os  juros  da  mora,  e  a  importância  dos  selos  e  das  custas  teitas  e 
contadas  na  administração  deprecante  até  á  data  da  sua  expe- 
dição. 

§  1."  Neste  caso  o  pagamento  da  divida  exequenda  será  efec- 
tuado   na  administração   das   confrarias  do   concelho  deprecado. 
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Toda  a  importância  arrecadada  será  imediatamente  entregue  na 
recebedoria  de  fazenda,  onde  se  cobrará  conhecimento  do  depó- 
sito. Este  depósito  será  transferido  para  a  recebedoria  de  fazen- 
da do  concelho  da  administração  deprecante,  onde  o  escrivão  do 
processo  a  irá  cobrar,  dando  em  troca  o  conhecimento  de  depó- 
sito feito  na  administração  deprecada,  sendo  este,  para  os  ôns 
designados  auima,  remetido  pelo  administrador  deprecado,  logo 
que  o  tiver  em  seu  poder,  ao  administrador  deprecante. 

§  2.°  Com  o  conhecimento  do  depósito  serão  também  enviados 
á  estação  deprecante  os  autos  de  precatória. 

I  3.0  O  escrivão  do  processo  fará  entrega  do  dinheiro  ao  es- 
crivão da  confraria  credora,  para  o  que  passará  as  guias  compe- 
tentes, a  iim  de  serem  preenchidos  os  recibos  pelo  escrivão  da 
confraria,  ficando  uma  das  guias  com  o  recibo  correspondente  em 
poder  deste  e  a  outra  para  ser  junta  ao  processo. 

I  4.0  O  que  fíoa  disposto  nos  |§  antecedentes  é  aplicável  aos 
casos  em  que,  por  efeito  de  precatórias  para  citações,  os  deve- 
dores preferirem  pagar  a  dívida  exequenda  na  administração  das 
confrarias  deprecada,  sendo  então  a  resalva  ai  passado  ao  de- 
vedor. 

CAPÍTULO  VII 
Pagamento 

Art.  29.°  Em  qualquer  estado  em  que  se  encontrar  a  execu- 
ção, pode  o  executado  ou  qualquer  ojitra  pessoa,  remi-la  pagando 
a  dívida  exequenda,  custas  e  selos. 

§  1.°  No  caso  de  já  se  haverem  arrematado  bens,  só  se  admi- 
tirá a  remissão  na  parte  da  dívida  que  não  tiver  sido  solvida 
coff!  o  produto  da  arrematação. 

§  2.°  O  terceiro  que  remir  a  execução  fica  subrogado  nos  di- 
reitos da  confraria,  para  cobrar  do  devedor,  administrativa  ou 
judicialmente,  o  que  por  ele  houver  pago,  podendo  por  tanto  con- 
tinuar a  execução  administrativa  a  requerimento  de  quem  houver 
remido. 

Art.  30.°  Logo  que  seja  solicitado  o  pagamento  sustar-se  hão 
os  actos  executivos  e  o  contador  fará  imediatamente  a  contagem 
dos  selos  6  custas  do  processo,  sendo  seguidamente  passada  pelo 
escrivão  do  processo  uma  guia  em  duplicado,  segundo  o  modelo 
n.°  34,  para  pagamento,  devendo  ser  entregue  a  quem  o  houver 
solicitado,  para  uma  ficar  em  poder  do  escrivão  da  confraria  e  a 
outra  ser  restituída  aô  escrivão  do  processo  nos  termos  do  §  úni- 
co do  artigo  32.°. 

Art.  31.°  As  guias  deverão  conter  especificadamente  o  número, 
proveniência  e  importância  de  cada  dívida  porque  correr  a  exe- 
cução, e,  separadamente  a  importância  dos  selos  e  das  custas 
devendo  declarar  que,  alem  dessas  importâncias,  ha  mais  a  satis- 
fazer os  juros  da  mora,  a  liquidar  no  aoto  do  pagamento. 

I  único.  Aos  juros  da  mora  é  aplicável  o  disposto  no  artigo 
543.°  do  código  civil. 

Art.  32.°  Apresentadas  as  gnias  ao  escrivão  da  confraria  este, 
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depois  de  cobrar  e  escrita rar  a  mesma  importância  e  jaros  da 
mora  no  livro  respectivo,  passará  recibo  nas  guias,  ficando  nma 
em  seu  poder  para  entrar  no  cofre  na  primeira  abertura  com  a 
importância  recebida,  entregando  a  outra  ao  apresentante. 

§  único.  O  duplicado  da  guia  com  o  recibo  deverá  ser  restitui- 
do  ao  escrivão  do  processo,  no  prazo  de  3  dias,  pela  pessoa  a 
quem  tiver  sido  entregue. 

Art.  33.°  Recebida  pelo  escrivão  do  processo  a  guia,  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente,  juntá-la  ha  ao  processo  que  fará 
concluso  ao  administrador  para  julgar  por  sentença  extinta  a 
execução,  passando-se  depois  ao  apresentante  a  resalva  de  que 
trata  o  |  5."  do  artigo  17.°. 

§1.'*  Da  sentença  que  julgar  extinta  a  execução  não  haverá 
intimação. 

§  2.°  Quando  o  pagamento  fôr  feito  em  virtude  de  citação  por 
precatória,  deverá  o  devedor  restituir,  dentro  do  prazo  assinado, 
ao  administrador  depreeado,  a  guia  de  que  trata  o  §  1. o  do  arti- 
go 14.0,  a  qual  será  junta  ao  processo  que  só  assim  se  poderá 
julgar  findo. 

Art.  34.°  Os  escrivães  das  confrarias  ficam  constituídos  depo- 
sitários das  custas  que  receberem  até  que  se  efectue  o  seu  levan- 
tamento, que  deverá  realizar- se  por  mandado  do  administrador  a 
favor  do  escrivão  do  processo  o  qual  passará  recibo  no  mandado. 

Art.  35.°  Quando,  em  virtude  da  penhora  ou  arrematação, 
forem  arrecadadas  importâncias  que  não  sejam  suficientes  para 
pagamento  de  toda  a  divida  exequenda,  pagar-se  hão  em  primeiro 
lugar  os  sêlos  do  processo,  e  o  excesso  será  logo  arrecadado, , 
como  receita  efectiva,  por  conta  do  mesmo  devedor  prosseguindo 
a  execução  pelo  resto. 

Art.  36.0  Não  sendo  no  prazo  devido  restituída  ao  escrivão  do 
processo  a  guia  com  o  recibo  do  pagamento,  prosseguirá  a  exe- 
cução os  seus  termos. 

Art.  37.°  Se  o  pagamento  fôr  solicitado  no  acto  da  praça, 
suspender- se  ha  esta  pelo  tempo  que  o  administrador  entender 
absolutamente  indispensável  para  se  fazer  o  depósito  na  adminis- 
tração, e  espaçado  aquele  prazo  sem  que  o  depósito  se  efectue 
prosseguirá  a  arrematação. 

I  únici .  A  transferência  dos  depósitos  feitos  nos  termos  deste 
artigo  é  aplicável  a  disposição  do  §  3.°  do  artigo  28.°. 

Art.  38.°  Os  escrivães  não  poderão  negar-se  a  receber  a  im- 
portância que  fôr  devida,  quando  o  devedor  só  essa  quizer  satis- 
fazer recusando- se  ao  pagamento  das  custas.  Neste  caso  só 
passarão  recebido  da  quantia  entregue  e  declararão  a  recusa  ao 
pagamento  das  custas. 

CAPÍTULO  VIII 


Gastas 


Art.  39.0   Os   emolumentos,  salários  e  custas  incluído  o  cami- 
nho, enquanto  os  processos  correrem  administrativamente  peran- 
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te  os  administradores  das  confrarias,  serão  contados  segundo  a 
tabela  anexa  ao  presente  regnlameoto. 

§1.0  Quando  porém  os  processos  executivos,  por  qualquer 
incidente,  passarem  ao  poder  judicial  os  emolumentos  salários  e 
custas  a  que  tiverem  direito  os  funcionários  judiciais  serão  regu- 
lados pela  tabela  judicial  que  estiver  em  vigor. 

§  2.°  Quando  a  divida  exequenda  não  for  superior  a  25  rupias 
os  emolumentos,  salários  e  custas  incluindo  o  caminho  serão 
contados  pela  quarta  parte  e  quando  superior  a  esta  quantia  mas 
inferior  a  50  rupias  por  metade.  Não  serão  porém  aplicáveis 
estas  reduções  aos  selos  e  ao  papel  selado  e  não  selado  uo  pro- 
cesso. 

§  3.0  São  aplicáveis  aos  processos  das  execuções  administrati- 
vas das  confrarias  as  disposições  do  decreto  provincial  n.**  117, 
de  7  de  Setembro  de  1896  na  parte  que  diz  respeito  ao  papel 
nSo  selado. 

§  4.**  Nas  execuções  administrativas  das  confrarias,  qualquer 
que  seja  a  sua  natureza  e  quando  o  pagamento  se  efectue  depois 
da  primeira  citação,  contar-se  hão  mais  6  por  cento  sobre  a  im- 
portância executada,  dos  quais,  metade  pertencerá  ao  administra- 
dor e  a  outra  ao  escrivão  do  processo,  e  quando  intervenham  os 
agentes  do  ministério  público  serão  os  6  por  cento  divididos 
igualmente  pelo  administrador,  agente  e  escrivão.  Se  a  execução 
se  efectuar  por  meio  de  precatória  ou  passar  para  o  poder  judi- 
cial por  efeito  de  embargos  ou  de  arrematação  de  bens  imobiliá- 
rios, nestes  casos  metade  dos  6  por  cento  pertencerá  aos  funcio- 
nários da  administração,  onde  principiou  o  processo,  e  o  resto 
aos  da  administração  deprecada  ou  aos  do  juízo  conforme  o  caso. 

§  5.°  Todos  os  actos  e  diligências  para  que  nas  respectivas 
tabelas  não  estejam  expressamente  determinados  emolumentos  ou 
salários  serão  praticados  ex-ofício,  e  fíoa  expressamente  proibido 
levar  e  contar  nos  processos  emolumentos  por  termos  de  vista, 
conclusão;  publicação  de  sentença  ou  de  despacho  de  juntadas,  de 
remessa  dos  autos  ao  contador  ou  quaisquer  outros  de  semelhan- 
te natureza. 

%  6°  O  contador  deverá  fechar  a  conta  com  a  declaração  da 
sua  importância  total  por  extenso  e  assiná-la  com  o  sen  nome 
por  inteiro  ;  não  contará  mais  dum  caminho  por  todas  as  diligên- 
cias que  se  efectuarem  no  mesmo  dia  e  no  mesmo  processo  a  cada 
um  dos  empregados  que  os  praticarem^  e  neste  caso  quando  as 
diligências  da  mesma  natureza  forem  praticadas  por  mais  dum 
empregado  do  mesmo  modo  contará  um  só  caminho  que  ratt-ará 
por  todos,  não  se  entendendo  isto  com  as  diligências  que  devam 
ser  feitas  por  mais  dum  empregado. 

Art.  40.0  Ao  escrivão  do  processo  compete  a  distribuição  das 
custas  pelos  interessados,  havendo  deles  nos  próprios  processos 
recibos  por  onde  unicamente  poderá  provar  te-los  satisfeito  a 
quem  competirem;  mas  se  algum  empregado  a  quem  pertençam 
as  custas  já  não  residir  no  concelho  poderá  provar-se  o  paga- 
mento mediante  recibo  que  se  juntará  ao  processo. 

§  único.  Ás  custas  contadas  ao  administrador  como  juiz  e  con- 
tador, e  as  contadas  aos  escrivães   das  execuções    e   oficiais  de 
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diligencias  pertencerão  a  cada  um  segundo  os  actos  que  pratica- 
ram no  respectivo  processo. 

Art.  41.°  Enquanto  as  confrarias  não  estiverem  embeiçadas 
de  toda  a  quantia  exequenda  e  juros  da  mora  respectivos,  e  a 
fazenda  nacional  dos  selos;  não  poderão  ser  recebidas  custas 
algumas  excepto  dos  incidentes. 

§  único.  Embeiçadas  a  confraria  e  a  fazenda  nacional  de  tudo 
que  lhes  for  devido,  se  as  custas  não  tiverem  sido  satisfeitas  pros- 
seguirá a  execução  que  só  depois  de  pagas  as  custas  se  conside- 
rará extinta. 


CAPÍTULO  IX 


;os  á  eiecnçâo 

Art.  42.°  As  confrarias  e  as  outras  instituições  de  piedade  e 
de  beneficência,  mencionadas  no  §  único  do  artigo  1.°  do  livro  i, 
àlêm  dos  privilégios  mobiliários  e  imobiliários  assinados  pelos 
artigos  885.°  e  SS?.**  n.o  1.°  do  código  civil,  gozam  mais  da  hipo- 
teca legal  tácita  ou  de  efeitos  independentes  de  registo  nas  con- 
servatórias, não  só  sobre  os  bens  dos  membros  das  mesas  admi- 
nistrativas, mas  também  sobre  as  de  todos  os  devedores  de  que 
tratem  os  artigos  56.°,  61.°  e  62."  deste  livro. 

Art.  43.0  o  processo  administrativo  das  execuções  das  confra- 
rias só  pode  ser  interrompido  nos  casos  de  embargos. 

§  1.°  Só  podem  servir  de  fundamento  a  embargos  os  casos 
seguintes :  ^ 

1.0  Nulidade  da  conta  corrente  por  não  ser  devida  na  totali- 
dade ou  em  parte  a  importância  liquidada  na  mesma. 

2.°  Ilegitimidade  da  pessoa  citada. 

3.°  Falsidade  da  certidão  que  servir  de  base  ao  processo. 

4.0  Pagamento  da  dívida  exequenda  ou  sua  anulação  devida- 
mente comprovada  por  documento  autêntico. 

5.0  Prescrição  da  dívida  exequenda. 

§  2.0  Os  embargos  de  terceiro  só  serão  recebidos  quando  a 
dívida  exequenda  se  não  referir  directamente  ao  prédios  ou  móveis 
penhorados. 

I  3.0  Em  todos  os  casos  de  embargos,  excepto  nos  de  tercei- 
ro, o  embargante  depositará  nos  cofres  da  confraria  credora  a 
importância  que  for  suficiente  para  solver  a  divida  exequenda 
selos  e  custas  do  processo. 

Art.  44  °  Os  embargos  poderão  ser  opostos  depois  da  citação 
ou  da  penhora,  mas  sempre  dentro  do  decêndio,  excepto  quando 
a  matéria  deles  for  superveniente,  devendo  ser  deduzidos  em 
requerimento  articulado  e  acompanhados  de  todos  os  documen- 
tos que  os  comprovem,  ou  do  rol  das  testemunhas  quando  a 
prova  tenha  de  ser  feita  por  este  meio;  e  apresentados  ao  escri- 
vão do  processo  que  imediatamente  os  autuará  e  apresentará  ao 
administrador  com  a  execução  por  linha. 

§  1.°  Quando  a  apresentação  dos  embargos  se  não  realizar 
com  as  formalidades  do  artigo  antecedente  serão  despresados  in 
liminef  pelo  administrador. 
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§  2.°  Opostos  os  embargos  do  executado  nos  termos  legais,  o 
adiministrador  por  seu  despacho  ordenará  que  o  embargante  seja 
intimado  para  depositar  no  prazo  de  3  dias  a  importância  da  con- 
ta corrente  e  a  importância  provável  das  custas  e  selos  do  pro- 
cesso. 

§  3."  O  escrivão  do  processo  fará  a  intimação  do  despacho  de 
que  trata  o  |  2.°,  no  prazo  de  24  horas  e  logo  que  lhe  seja  soli- 
citado, passará  guia  do  depósito  para  o  cofre  da  corporação  cre- 
dora com  a  cláusula  de  fícar  o  depósito  á  ordem  do  administrador. 

§  4.°  Logo  que  se  ache  junto  ao  processo  o  competente  docu- 
mento comprovativo  da  efectividade  do  depósito,  o  escrivão  apre- 
sentará o  processo  de  embargos  ao  administrador,  que  ordenará 
por  despacho  que  seja  remetido  ao  agente  do  ministério  público 
da  comarca  ou  do  julgado  o  processo  de  execução  por  linha. 

§  5.*^  O  agente  do  ministério  público,  requererá  logo  a  distri- 
buição dos  embargos  que  o  escrivão  fará  conclusos  em  acto  con- 
tinuo ao  juiz  o  qual  os  receberá  se  estiverem  no  caso  de  serem 
recebidos,  ou  os  regeitará  mandando  devolver  o  processo  ao  ad- 
ministrador, quando  não  tiverem  por  fundamento  algum  dos  fac- 
tos mencionados  no  §  1."  do  artigo  43.". 

§  6.°  Deduzindo-se  embargos  de  terceiro,  se  ao  escrivão  do 
processo  con&tar  que  o  executado  possue  outros  bens  por  onde  a 
corporação  possa  mais  facilmente  ser  embeiçada,  assim  o  infor- 
mará no  processo  e  o  administrador  se  o  julgar  conveniente  or- 
denará que  se  transfira  a  penhora  para  esses  outros  bens. 

§  7  "  Nos  casos  da  execução  por  deprecada  de  que  trata  o  ar- 
tigo 28."  08  embargos  quer  do  executado  quer  de  terceiro,  serão 
deduzidos  na  administração  deprecada  e  por  esta  remetidos  á  ad- 
ministração deprecante,  logo  depois  de  feita  a  penhora  ou  depó- 
sito, para  nesta  terem  o  devido  andamento. 

I  8.°  Todos  os  despachos  dos  administradores  a  que  se  referem 
os  II  antecedentes  serão  proferidos  no  prazo  de  3  dias  contados 
da  conclusão  ou  apresentação. 

I  9.0  Tanto  dos  despachos  de  rejeição  como  dos  de  recebimen- 
to de  embargos,  caberá  no  1.°  caso  apelação  só  no  efeito  devolu- 
tivo, e  no  2.0  agravo  para  a  relação,  nos  termos  do  artigo  921.° 
do  código  de  processo  civil.  Da  rejeição  de  que  trata  o  §  1.° 
caberá  recurso  para  o  conselho  de  província  interposto  no  prazo 
de  dez  dias. 

Art.  45.°  Se  o  embargante  intimado  para  depositar  a  impor- 
tância da  divida  não  cumprir  no  prazo  da  intimação,  o  escrivão, 
findos  qne  sejam  os  3  dias  designados  no  §  2.°  do  artigo  44.°, 
lavrará  termo  da  falta  no  processo  de  embargos  e  o  apresentará 
logo  ao  administrador  que  imediatamente  declarará  os  embargos 
desertos  e  não  seguidos  e  mandará  prosseguir  na  execução. 

Art.  46.°  Recebidos  os  embargos  será  logo  o  processo  conti- 
nuado ao  ministério  público  para  os  contestar  no  prazo  de  5  dias, 
seguindo- se  os  termos  do  processo  ordinário  com  as  seguintes 
modificações. 

§1.0  Findas  as  provas  ficará  o  processo  patente  por  10  dias, 
no  cartório  do  respectivo  escrivão  do  juízo  para  ser  examinado 
pelo  ministério  público  e  pelas  partes,  que  para  este  efeito  serão 
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intimadas,  podeado  apresentar  se  neste  prazo  qaaisqaer  alegaçSes 
ott  docamentos  que  o  escrivão  juntará  ao  processo. 

§  2.0  Juntando-se  docamentos  com  alegações,  será  intimado  a 
parte  contrária  para  as  examinar  dentro  de  cinco  dias. 

§  3.'^  Logo  qne  findar  o  primeiro  prazo,  ou  o  segundo  quando 
deva  ter  lugar,  será  o  processo  concluso  ao  juiz  de  direito  para 
o  jb1'»«'* 

§  4.°  O  juiz  proferirá  sentença  no  prazo  de  8  dias,  contados 
da  c^n^InsSo  dando  a  por  publicada  na  mão  do  escrivão. 

§  5.0  Da  sentença  que  exceder  a  alçada  do  juiz  de  direito  cabe 
apehç^f»  para  a  relação  no  efeito  devolutivo  somente,  a  qual  será 
interposta  e  processada  nos    termos  do  código  de  processo  civil. 

§  6."  Do  acórdão  da  relação  que  exceder  a  sua  alçada  cabe 
recurso  de  revista  para  o  supremo  tribunal  de  justiça  que  será 
interpuatu  u  processado  nos  termos  do  mesmo  código. 

I  7.°  Os  tribunais  superiores  conhecerão  dos  recursos  embora 
não  venham  minutados  e  os  acórdãos  serão  lavrados  pelo  primeiro 
juiz  que  fizer  vencimento  nos  termos  do  artigo  7.°  do  decreto  de 
15  de  Setembro  de  1892. 

§  S.o  Nos  casos  de  recurso  as  confrarias  não  são  obrigadas  a 
caução. 

§  9  o  Passando  em  julgado  a  sentença  que  dicidir  os  embargos, 
mandará  o  juiz  de  direito,  por  despacho  para  que  lhe  serão  os 
autos  conclusos,  remeter  o  processo  ao  administrador,  juiz  da 
execução  sem  ficar  traslado;  se  porém  a  sentença  fôr  apelada 
mandará  juntar  ao  processo  de  execução  certidão  dela  na  integra, 
cortar  a  linha  e  remete  la  ao  mesmo  administrador  correndo  a 
apelação  em  separado  somente  no  processo  de  embargos. 

Art.  47  .o  O  requerimento  dos  embargos  depende  do  preparo, 
mas  se  este  se  não  fizer  no  prazo  de  IO  dias,  contados  da  data 
de  distribuição  dos  embargos,  o  escrivão  fará  imediatamente  os 
autos  conclusos  e  o  juiz  de  direito  sem  mais  formalidades  decla- 
rará sem  efeito  os  embargos  e  mandará  baixar  os  autos  ao  admi- 
nistrador, juiz  da  execução,  para  seu  prosseguimento. 

§  único.  A  disposição  deste  artigo  é  aplicável  sempre  que  o 
preparo  esteja  esgotado,  precedendo  porém  intimação  para  se 
fa^er  novo  preparo  no  prazo  de  5  dias. 


CAPÍTULO  X 

Jalgamento  em  falhas 

Al  t.  48^°  Só  podem  ser  julgadas  em  falhas  as  dívidas  reconhe- 
cidamente incobráveis  por  falta  absoluta  de  bens  mobiliários  ou 
imobiliários  dos  devedores,  seus  herdeiros  ou  quaisquer  pessoas 
solidária  ou  subsidiariamente  responsáveis  nos  termos  da  legisla- 
ção em  vigor,  e  o  julgamento  será  feito  por  sentença  no  mesmo 
processo  de  execução. 

Art.  49.0  ;^o  julgamento  em  falhas  ficará  sempre  resalvado  o 
direito  da  corporação  credora  para  em  30  anos  poder  haver  a 
divida,  por  quaisquer  bens  que  o  devedor  adquira  o  que  o  admi- 
nistrador deverá  declarar  na  sentença. 
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Art.  50  o  Para  o  julgamento  em  falhas  ouvirá  o  administrador 
por  escrito  o  pároco,  o  regedor  da  freguesia  do  executado,  a 
mesa  administrativa  e  o  seu  escrivão,  e  colherá  quaisquer  infor- 
mações que  tiver  por  conveniente.  Sendo  conformes  todas  as 
informações  acerca  da  insolvência  do  devedor,  será  proferida  sen- 
tença, julgando  a  divida  em  falhas,  sentença  que  carece  da  con- 
firmação do  governador  geral. 

I  único.  Quando  não  for  encontrado  o  executado  ou  não  for 
conhecido,  não  constando  que  possua  bens  ou  valores,  s^^guirá 
também  o  julgamento  em  falhas  nos  termos  prescritos  neste  artigo. 

Art.  51.0  o  escrivão  do  processo  depois  de  julgada  falha  a 
divida  extrairá  certidão  da  sentença,  devendo  mencionar  nela  o 
número  da  conta  corrente,  data,  proveniência  e  importância  da 
divida. 

Art.  52.0  o  administrador,  em  presença  desta  certidão,  man- 
dar-lhe  ha  juntar  cópia  da  conta  corrente  e  enviá-la  ha  para  a 
secretaria  geral,  para  depois  de  tudo  verificado  se  autorizar  a 
anulação  da   conta  corrente. 

Art.  53."  Autorizada  a  anulação  o  administrador  enviará  á 
mesa  administrativa  da  corporação  credora  os  documentos  preci- 
sos para  se  fazerem  os  competentes  averbamentos  no  livro  de 
contas  correntes. 

Art.  54.°  Os  escrivães  das  confrarias,  em  presença  dos  docu- 
mentos que  lhes  forem  entregues  pela  mesa  administrativa,  tras- 
ladarão para  as  respectivas  contas  correntes  as  sentenças  de  que 
tratam  os  artigos  antecedentes,  a  fim  de  nSo  serem  para  o  futuro 
extraídas  novas  certidões  nem  se  escriturarem  essas  dívidas  na 
relação  que  acompanha  o  processo  de  contas  para  julgamento. 

Art.  55.0  Os  julgamentos  em  falhas  poderão  ser  anulados  pelo 
governador  geral,  para  o  que  avocará  os  processos,  podendo  fazer 
corrigir  quaisquer  defeitos  e  irregularidades  praticadas  pelos  em- 
pregados encarregados  das  execuções. 

§  l.o  Os  julgamentos  em  falhas  também  poderão  ser  anulados 
a  requerimento  da  mesa  administrativa  ou  do  escrivão,  quando 
tenha  sido  desatendida  qualquer  impugnação  que  hajam  feito  ou 
vier  a  constar  que  o  devedor  possae  bens.  Nestes  casos  farão  a 
exposição  por  escrito  dos  fundamentos  porque  requerem  a  anula- 
ção remetendo-a  á  administração  das  confrarias,  devendo  o  ad- 
ministrador informá-la  antes  da  remessa  ao  governador  geral  o 
qual  procederá  nos   termos  preceituados  neste  artigo. 

§  2.**  Estas  anulações  poderão  ser  requeridas  e  julgadas  a  todo 
o  tempo  que  haja  conhecimento  de  que  os  devedores  possuem 
bens,  e  antes  do  seu  julgamento  serão  sempre  ouvidos  o  admi- 
nistrador e  o  escrivão. 


CAPÍTULO  XI 

Dos  infiéis  depositários  dos  bens  e  dinheiro  das  confrarias 
e  eq 


Art.  56.0  Os  indivíduos    que    desencaminharem    ou  dissiparem 
em  prejuízo  das  confrarias,  dinheiro  ou  cousas  móveis,  ou  títulos 
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ou  quaisquer  escritos,  que  lhes  tenham  sido  entregues  por  depó- 
sito, ou  administração,  ou  por  qualquer  outro  titulo  que  produza 
a  obrigação  de  restituir  ou  de  apresentar  a  mesma  cousa  recebi- 
da ou  um  valor  equivalente  serão  demandados  pela  forma  cons- 
tante deste  capitulo,  sem  prejuízo  de  procedimento  criminal  quan- 
do tenha  lugar. 

Art.  57  o  Instruído  o  processo,  com  a  conta  corrente  e  com 
todos  e  quaisquer  documentos  comprovativos  da  divida,  serão  ci- 
tados; os  responsáveis  pela  administração  nos  termos  do  artigo 
14.°  e  §§,  para  pagarem  no  pra,zo  de  10  dias  ou  no  mesmo  prazo 
oporem  embargos  com  inteira  observância  do  disposto  no  capitulo 
IX  deste  livro. 

I  único.  Julgados  os  embargos  improcedentes  o  processo  con- 
tinua em  juízo  para  ter  lugar  o  preceituado  no  artigo  seguinte. 

Art.  58.0  Não  pagando  no  decêadio : 

1.°  A  quantia  em  divida  vence  desde  a  data  da  citação  até 
completo  pagamento  o  juro  de  12^/o  ao  ano  a  favor  da  confraria 
credora; 

2.0  Ficam  para  todos  os  efeitos  equiparados  aos  tesoureiros, 
recebedores  ou  quaisquer  empregados  que  tiverem  a  seu  cargo 
dinheiros  do  estado  ; 

3.0  O  processo  iniciai  será  imediatamente  enviado  ao  ministé- 
rio público,  para  basear  o  seu  procedimento  nos  termos  de  código 
do  processo  civil,  requerendo  o  arresto  e  a  acção  competente. 

4.0  A  prisão  do  responsável,  autorizada  pelo  artigo  373.°  do 
código  citado,  pode  ser  feita  pela  administração  ainda  que  o  pro- 
cesso já  esteja  em  juizo,  sendo  porém  o  preso  imediatamente 
relaxado  ao  poder  judicial. 

Art.  59.0  o  devedor  pode  livrar- se  da  prisão  pagando  a  dívi- 
da, ou  depositando  papéis  de  crédito  ou  acções  das  comunidades 
do  valor  demandado  e  a  importância  de  5  anos  de  juros  contados 
nos  termos  de  n.**  l.**  do  artigo  58. o. 

Art.  60.O  A  falta  de  pagamento  dentro  do  decêndio  e  o  despa- 
cho de  improcedência  dos  embargos,  que  pelo  ministério  público 
será  transmitido  ao  administrador,  importa  ao  confrade  a  pena 
de  suspensão  de  todos  os  seus  direitos  e  vantagens  marcadas 
neste  regulamento  e  no  respectivo  compromisso,  pena  que  dura- 
rá enquanto  se  não  extinguir  a  obrigação  e  contra  a  qual  não  é 
permitida  qualquer  reclamação  ou  recurso. 

CAPÍTULO  XII 


Dos  deTedores  penhoralícios  e  hipotecários 

Art.  61.**  Os  mutuários  penhoratícios  quando  deverem  juros 
ficarão  também  sujeitos  a  execução  administrativa  nos  te]'mo8 
deste  regulamento,  com  as  seguintes  modificações : 

1.**  Depois  de  feita  a  citação,  nos  termos  do  artigo  14.*  e  §§, 
poderá  o  devedor  opor  embargos  á  execução  nos  termos  do  capí- 
tulo IX,  ficando  bem  claro  que  unicamente  são  permitidos  os 
mesmos  dentro  do  decêndio  da  citação  ; 
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2.0  Findo  o  decêndio,  caso  não  haja  oposição  ao  pagamento  da 
divida  por  embargos,  proceder- se  ha  á  venda  em  hasta  pública 
dos  penhores  dados  em  caução  nos  termos  do  capitulo  v  na  parte 
que  lhe  fÔr  aplicável ; 

3."  Caso  não  seja  suficiente,  para  o  pagamento  do  capital 
mutuado  e  juros  em  dívida,  o  produto  da  venda  dos  penhores, 
proceder-se  ha  nos  termos  deste  regulamento  a  penhora  em  quais- 
quer bens  do  devedor  até  integral  pagamento  do  remanescente 
da  dívida. 

Art.  62."  Aos  devedores  hipotecários  serão  aplicadas  as  dispo- 
sições do  artigo  949.°  e  seguintes  do  código  de  processo  civil, 
mas  com  tudo  será  sempre  feita  pela  administração  a  citação 
inicial  para  pagamento,  sendo  remetido  para  juízo  o  processo 
quando  se  não  f^iça  o  mesmo  pagamento  dentro  do  decênaio  ou 
haja  embargos  á  execnção. 

CAPÍTULO  XIII 

Disposições  diversas 

Art.  63.0  Para  os  processos  das  execuções  administrativas 
não  haverá  habilitações  nem  férias,  e  só  se  considerarão  feriados 
os  dias  santificados. 

Art.  64.°  Todos  os  prazos  designados  neste  regulamento  e 
no  código  do  processo  civil,  são  fatais,  improrrogáveiô  e  &6m  de- 
pendência de  assinação  prévia. 

Art.  65.°  As  citações  que  não  forem  feitas  com  as  formalida- 
des legais  serão  anuladas  a  requerimento  da  parte  ou  ex-oficio 
pelo  adininistrador,  que  as  manJará  repetir.  A  hipótese  é  intei- 
ramente aplicável  o  artigo  116.°  do  código  de  processo  civil, 

Art.  66.0  Quando  os  agentes  do  ministério  púbhco  não  as- 
sistirem ou  não  se  fizerem  representar,  nos  termos  do  §  único  do 
artigo  9.0,  nas  arrematações,  perdem  o  direito  de  partilhar  os 
emolumentos  de  6  por  cento  das  execuções,  se  fôr  a  arremata- 
ção o  único  acto  em  que  intervierem  no  processo. 

Art.  67.°  Em  todos  os  casos  em  que  as  dívidas,  não  possam 
ser  cobrados  dos  originais  devedores  ou  seus  herdeiros,  por  falta 
absoluta  de  bens,  e  haja  pessoas  solidaria  e  subsidiariamente  res- 
ponsáveis, contra  essas  pessoas  revertem  as  execuções. 

Art.  68.°  Para  os  efeitos  do  artigo  antecedente  o  escrivão  do 
processo  informará  quais  sejam  os  responsáveis  e  a  importância 
por  que  o  forem,  e  fará  conclusos  os  processos  ao  administrador 
que  mandará  citar  esses  responsáveis  e  seguir  contiá  ôies  os 
mais  termos  da  execução.  Nestes  casos,  se  os  responsáveis  pa- 
garem dentro  do  prazo  da  citação,  não  lhes  serão  exigidas  cus- 
tas algumas  nem  os  selos  dos  processos,  valendo  a  citação  so- 
mente como  aviso,  mas  se  não  satisfizerem  dentro  desse  prazo  ou 
contestarem  o  pagamento  e  decaírem,  pagarão  todos  os  selos 
dos  processos  e  não  só  as  custas  a  que  deram  causa  como  as  de 
todoe  os  actos  e  diligências  contra  os  originais  devedores. 

Art.  69.°  Para  a  execução  dos  artigos  antecedentes,  dado  o 
caso  de  haver  mais  dum  responsável  pela  dívida,  ou  quando  esta 
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liver  de  ser  cobrada  dos  herdeiros  do  devedor  por  já  estar  feita 
a  partilha  da  herança;  o  administrador  deverá  liquidar  a  parte 
respectiva  a  cada  interessado  responsável  pela  sua  quota  parte 
na  dívida  custas  e  sêlos. 

Art.  70.°  Enquanto  se  não  der  a  prescrição  da  dívida  jul- 
g^ada  falha,  logo  que  conste  ao  escrivão  do  processo  que  o  deve- 
dor, seus  herdeiros  ou  responsáveis  por  qualquer  título,  possuem 
bens  para  a  solver,  assim  informará  no  processo  o  administrador 
o  qual  em  seguida  anulará  o  julgamento  em  falhas  e  mandará 
proceder  a  penhora  nos  bens  que  forem  indicados. 

Art.  71.0  Quando  houver  de  se  proceder  á  cobrança  das  dí- 
vidas julgadas,  falhas,  cujas  contas  correntes  estejam  já  anuladas 
deverá  o  administrador  mandar  escriturar  novamente  as  contas 
correntes. 

Art.  72."  Quando  hsja  sobras  do  produto  dos  bens  arrema- 
tados ou  das  rendas  penhoradas,  a  sua  importância,  logo  que  se- 
ja liquidada^  dará  entrada  por  depósito  no  respectivo  cofre,  me- 
diante as  competentes  guias,  a  fim  de  serem  entregues  ao  exe- 
cutado, a  favor  do  qual,  ou  de  quem  legitimamente  o  represente, 
se  passará  ordem  para  o  levantamento  logo  que    seja   requerido. 

Art.  73.0  São  aplicáveis  ás  arrematações  dos  bens  imobiliá- 
rios nos  processos  das  e:secuções  administrativas  es  preceitos  dos 
artigos  834.",  844.°  e  848.°,  do  código  de  processo  civil  e  bem 
assim,  quanto  ao  concurso  de  credores,  os  preceitos  do  artigo 
930.O  e  seguintes  do  mesmo  código. 

Art.  74.°  Além  do  selo  que  for  devido,  pelas  folhas  dos  pro- 
cessos e  das  contas  correntes,  segundo  as  verbas  166,  167  e  211 
da  tabela  anexa  á  lei  de  21  de  Julho  de  1893,  pagar-se  ha  o  se- 
guinte :  por  cada  auto  de  arrematação  ou  arrematações  de  bens 
imóveis,  á  custa  de  quem  os  arrendar  ou  arrematar,  além  do 
selo  do  papel  o  de  1^000  réis  designado  na  verba  200,  por  meio 
de  estampilha  colada  no  próprio  auto.  No  processo  de  embargos 
só  a  fíual  se  pagará  o  selo  que  fôr  devido  nos  termos  da  verba 
44  da  tabela  iv  da  mesma  lei. 

Para  o  pagamento  dos  sêlos,  findo  o  processo,  se  passará  guia, 
modelo  n.°  35,  ao  devedor  para  a  recebedoria  de  fazenda  do  res- 
pectivo concelho,  afim  de  fazer  o  reíerido  pagamento  no  prazo  de 
24  horas,  a  contar  da  data  da  recepção  da  guia,  devendo  voltar 
com  o  conhecimento  de  o  ter  feito  o  qual  em  seguida  será  junto  ao 
processo.  Findo  aquele  prazo  e  quando  não  tenha  entregue  ao  es- 
crivão do  processo  o  respectivo  conhecimento  contiduará  a  exe- 
cução. 

Art.  7Õ.°  A  todas  as  dívidas  ás  confrarias,  excepto  as  de  que 
trata  o  artigo  56.°,  será  sempre  adicionada  a  importância  dos 
juros  da  mora,  na  razão  de  6  por  cento  ao  ano,  até  integral  em- 
bolso da  confraria,  liquidada  nos  termos  do  §  único  do  artigo  31* 
deste  livro. 

Art.  76.0  Em  todos  os  casos  em  que  a  arrecadação  das  dívi- 
das passar  a  ser  feita  pelo  poder  judicial,  todos  os  actos  dos  em- 
pregados das  confrarias  terão  tanta  força  como  se  fossem  prati- 
cados pelos  funcionários  judiciais. 
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Art.  77,0  Os  procuradores  das  mesas  administrativas  são  os 
solicitadores  das  confrarias  nos  processos  que  correrem  no  juizo 
de  direito  da  respectiva  comarca,  nos  termos  do  §  4.®  do  artigo 
11.°  do  livro  I.  Se  a  divida  pertencer  a  confraria  de  concelho 
diferente    compete  o  mesmo  dever  ao  escrivão  da  administração. 

Art.  78.0  A  nenhum  devedor  ás  confrarias  poderá  ser  conce- 
dida moratória,  sob  qualquer  forma,  nos  seus  pagamentos,  ou 
suspensão  do  procedimento  executivo  para  a  cobrança  das  suas 
dividas,  sendo  igualmente  defeso  a  quaisquer  autoridades  ou  fun- 
cionários, seja  qual  for  a  sua  categoria,  conceder  tempo  de  espe- 
ra para  o  pagamento  das  dividas  ou  o  pagamento  em  prestações. 

Art.  79.0  Anulado  o  título  base  da  execução,  quer  esta  esteja 
pendente  quer  finda,  proceder-se  ha  nos  termos  do  artigo  898.** 
do  código  do  processo  civil. 

Art.  80.O  Dos  despachos  dos  administradores  nos  processos 
de  execução  administrativas  cabe  agravo  de  petição  sem  efeito 
suspensivo  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  em  última  ins- 
tância. 

Este  agravo  nunca  subirá  nos  próprios  autos  e  segur-os  termos 
de  direito  comum. 

Art.  81."  Todos  os  processos  em  conta  nova  terão  em  cada 
concelho  uma  numeração  seguida,  distinta  da  que  tiverem  os 
processos  em  conta  antiga. 

§  l.o  Para  todos  os  processos  de  que  trata  este  artigo,  haverá 
em  cada  administraçã<  das  confrarias  um  livro  para  registo  geral 
segundo  o  modelo  37,  com  termos  de  abertura  e  encerramento 
e  as  folhas  rubricadas  pelo  administrador.  O  registo  conterá  o 
número,  data  da  instauração  e  importância  de  cada  processo,  e 
nele  se  irá  notando,  em  margem  conveniente,  o  andamento  que 
os  processos   tiverem  até  á  sua  extinção. 

§  2. o  Haverá  também  em  verbetes  um  indice  alfabético  do 
nome  dos  devedores  com  indicação  do  número  do  processo  res- 
pectivo e  folhas  do  livro  do  registo  em  que  se  acha  lançado. 

§  3.0  De  seis  em  seis  meses,  enviarão  os  administradores  ao  go- 
vernador geral  uma  relação  extraída  do  livro  do  Registo  com  to- 
das as  suas  indicações,  compreendendo  os  processos  que  estive- 
rem pendentes,  com  menção  do  seu  último  termo,  e  com  a  decla- 
ração dos  motivos  por  que  as  dívidas  não  estão  pagas  nem  julga- 
das em  falhas,  mas  ao  administrador  das  confrarias  da  capital 
do  estado  é  facultado  apresentar,  em  vez  da  relação,  e  para 
devida  fiscalização  do  serviço,  o  livro  de  registo  onde  o  gover- 
nador geral  lançará   o  competente  visto. 

§  4.0  Em  vista  destas  relações  o  governador  geral  fará  aos 
administradores  as  advertências  que  tiver  por  conveniente,  quan- 
do se  mostre  haver  desleixo  da  sua  parte. 

§  5.0  Os  administradores  enviarão  também  á  secretária  geral 
do  governo,  até  10  de  cada  mês,  o  mapa  do  movimento  dos  pro- 
cessos  executivos    referente  ao  mês  anterior,    segundo  o  modelo 
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Art.  82.0  Haverá  também  nas  administrações  das  confrarias 
a  cargo  dos  respectivos  contadores,  um  livro  de  registo  das 
custas     recebidas    em    virtude    das    execuções    administrativas. 
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Este  registo  será  feito  por  empregos,  nele  se  mencionará  men> 
salmente  a  importância  que  receber  cada  um,  indicando  se  os 
números  dos   processos  de  que  provem. 

No  fim  de  cada  ano  far-se  ha  a  soma,  abrindo-se  conta  nova 
para  o  ano  seguiute,  mas  sempre  em  seguida  com  respeito  a 
cada  empregado,  para  o  que  será  dividido  o  livro  em  tantas 
partes  quantos  forem  os  cargos,  havendo  porém  uma  conta  para 
cada  escrivão  e  oficial  de  diligências. 

Art.  83."  s  processos  das  dívidas  julgadas  falhas  serão, 
depois  de  descarregados  no  registo  geral  arquivados  em  sepa- 
rado. Com  os  respectivos  verbetes,  onde  se  mencionará  a  data 
da  sentença  dos  julgamentos  em  falhas,  formar-se  ha  um  ín- 
dice especial  que  os  escrivães  dos  processos  terão  sempre 
presente. 

§  único.  Aos  escrivães  das  confrarias  darão  os  escrivães  dos 
processos  uma  cópia  do  índice  de  que  trata  este  artigo,  á  pro- 
porção que  se  for  formando,  para  que  aqueles  possam  fazer 
as  convenientes  averiguações  e  prestar  quaisquer  esclareci- 
mentos a  que    sejam    obrigados. 

Art.  84.0  Decorrido  o  prazo  de  seis  meses  depois  da  instau- 
ração dà  conta  nova,  todas  as  dívidas  cobráveis  devem  estar 
arrecadadas  e  juisjadas  falhas  as  incobráveis  ;  salvo  se  causas 
insuperáveis  a  isso  tiverem  obstado,  mas  neste  caso  as  execuçSes 
devem  mostrar  que  se  efectuaram  todas  as  diligências  possíveis, 
o  que  o  governador  geral  poderá  verificar  avocando  os  processos. 

Art.  85.°  Os  processos  que  se  forem  instaurando  em  conta 
nova  irão  sendo  juntos  a  qualquer  outro  também  da  conta  nova 
que  esteja  pendente  contra  mesmo  devedor  ;  a  junção  porém  só 
se  efectuará  quando  os  novos  processos  chegarem  aos  mesmos 
termos  em  que  estiver  o  primitivamente  instaurado,  correndo 
todos  desde  então  como  se  fossem  um  só  processo. 

Art.  86,°  As  dívidas  incobráveis  constantes  dos  processos  da 
conta  antiga,  serão  julgadas  em  vista  duma  relação  organizada 
por  confrarias,  em  que  se  especifiquem  os  nomes  dos  devedores, 
natureza  das  dívidas,  ano  a  que  respeitam,  número  das  contas 
correntes  e  sua  importância. 

I  l.o  Nestas  relações  deverá  haver  informes  do  pároco,  rege- 
dor, mesa  administrativa  e  escrivão  da  confraria  ou  de  quem  le- 
galmente o  substituir,  comparecendo  para  esse  fim  na  adminis- 
tração das  confrarias  no  dia  que  lhes  fôr  designado  peio  admi- 
nistrador, que  lhes  enviará  com  a  necessária  antecedência  as 
mesmas  relações  para  se  habilitarem  a  informar. 

§  2. o  Em  seguida  o  administrador  dará  sentença  em  cada  uma 
das  relações,  a  qual  será  averbada  em  cada  um  dos  processos  e 
subirá  o  processado  á  confirmação  do  governador  geral. 

Art.  87.°  O  administrador,  escrivão  ou  oficial,  nas  diligências 
em  que  tiverem  lugar  caminhos,  indicarão,  á  margem  do  respe- 
ctivo auto,  o  número  de  quilómetros  percorridos,  e  por  esta  de- 
claração será  contado  o  caminho. 

Art.  88.°  Nos  casos  omissos  são  aplicáveis  as  disposições  do 
código  de  processo  civil,  mas  em  caso  nenhum  os  processos  serão 
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continuados  com  vista  aos  executados  ou  embargantes  ou  a  queOi 
os  represente. 

CAPÍTULO  XIV 
Disposições  penais 

Art.  89.°  O  escrivão  da  confraria  que  deixar  de  relaxar  ou 
extrair  certidões  das  contas  correntes  nos  prazos  fixados  no  pre- 
sente regulamento  incorrerá  no  pagamento  de  uma  multa  igual  a 
5  por  cento  das  mesmas  dívidas,  a  qual  porem  não  poderá  exce- 
der a  50  rupias,  e  se  deixar  por  negligência  de  promover  a  anu- 
lação do  julgamento  em  falhas,  tendo  para  isso  fundamento,  será 
responsável  pelo  pagamento  da  respectiva  dívida,  só,  ou  solida- 
riamente com  o  escrivão  do  processo,  conforme  as  circunstâncias, 
sem  prejuizo  de  qualquer  outro  procedimento  que  o  governo  tiver 
por  conveniente  usar  a  seu  respeito. 

Art.  90.O  O  administrador  das  confrarias  que  não  der  como 
extintas,  por  pagamento  ou  julgamento  em  falhas  todas  as  exe- 
cuções, dentro  dos  prazos  fixados  no  §  único  do  artigo  13.°  e  ar- 
tigo 84.0,  salvo  os  casos  ali  previstos,  incorrerá  no  pagamento 
da  multa  igual  a  5  por  cento  da  impoitância  total  das  respectivas 
dívidas  não  pudendo  esta  multa  exceder  a  50  rupias,  sem  pre- 
juizo de  qualquer  outro  procedimento  que  se  julgar  conveniente. 
Art.  91.0  As  multas  de  que  tratam  os  dois  artigos  anteceden- 
tes serão  impostas  nos  termos  do  artigo  328.°  do  livro  i,  e  cons- 
tuem  receita  eventual  das  respectivas,  confrarias. 

Art.  92."  Os  escrivães  dos  processos  incorrerão  na  pena  de 
pagarem  a  importância,  das  dívidas  que  não  puderem  ser  cobra- 
das : 

1.0  Quando  não  passarem  o  mandado  para  penhora  ou  a  não 
efectuarem  dentro  dos  prazos  designados  no  artigo  15.°,  se  não 
forem  encontrados  bens  alguns  ao  devedor  e  se  provar  que  êle 
dispoz  dos  que  possuía  depois  de  findos  os  ditos  prazos  ; 

2. o  Quando  se  provar  que  lavraram  o  auto  da  diligência  de 
que  trata  o  artigo  19.°  tendo  encontrado  bens  em  que  podiam 
realizar  a  penhora  ; 

3. o  Quando  se  mostrar  que  foram  negligentes  em  promover  a 
renovação  do  prosseguimento  das  execuções  por  dívidas  julgadas 
falhas,  deixando  que  os  devedores  ou  responsáveis  voltassem  ao 
estado  de  insolvência.  Neste  caso  serão  solidários  na  responsabi- 
lidade com  os  escrivães  das  confrarias  se  estes  não  tiverem  pro- 
movido a  anulação  do  julgamento  em  falhas. 

§  único.  O'  administrador  das  confrarias  levantará  o  compe- 
tente auto  destas  faltas  e  o  remeterá  ao  agente  do  ministério  pú- 
blico. 

Art.  93.°  Ao  contador  que  contar  emolumentos,  salários  e 
custas  indevidas,  e  ao  empregado  que  os  receber,  são  aplicáveis 
as  disposições  da  tabela  em  vigor  neste  Estado  dos  emolumentos 
e  salários  judiciais  o  as  do  artigo  316.°  do  código  penal. 

Art.  94.0  O  empregado  a  quem  se  provar  que  recebeu  cu 
tentou  receber  dinheiro  dos  devedores  por  qualquer  título,   com 
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fundamento  nas  diligências  que  seja  incumbido  de  praticar  nas 
execuç5es  administrativas,  será  demitido  do  emprego  e  processa- 
do para  ser  punido  nos  termos  do  código  penal. 

Art.  95.0  Os  agentes  do  ministério  público,  a'nda  que  não 
tenham  intervindo  nas  execuções,  logo  que  lhes  conste  haver 
sido  praticado  alguns  dos  actos  punidos  pelos  artigos  93.°  e  94.® 
procederão  como  fôr  de  direito  contra  o  culpado. 

Secretaria  do  governo  geral,  6  de  Fevereiro  de  1897.  —  O 
Secretário  geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 


94 


dos  emolomentos,  salários  e  cnstas  nas  execuções 
administrativas  das  confrarias 


Administradores 

Artigo  1."  Os  administradores  das 
confrarias  levarão  de  emolu- 
mento : 

1.**  De  rubrica  em  cartas  de  qual 
quer  natureza,  documentos,  au- 
tos, actos  do  processo  e  outros 
quaisquer  papéis,  por  determi- 
nação da  lei,  ou  a  requerimento 
de  parte,  fícande  nest-í  último 
caso  o  pagamento  a  cargo  desta, 
sem  que  entre  em  regra  de  cus- 
tas, cada  folha 

2.*  De  sentença  que  julgar  extinta 
a  execução 

3."  Da  presidência  ao  arrendamen- 
to de  bens  imobiliários  ou  arre 
matacão  de  estabelecimentos  ou 
outros  bens  mobiliários,  quando 
vendidos  em  globo,  ou  em  lotes, 
de  cada  auto,  sendo  o  preço  de 
arrematação  até  125  rupias  . . . 

De  mais  de  125  até  2òO  rcpias. . 

De  mais  de  250  até  2.500  rupias. 

De    mais    de    2.500     rupias    até 
125.000     acrescerá    ao    emolu 
mento  anterior   de  2:08:00  só  1 
real  por  25  rupias  no  que  exce- 
der a  2.500  rupias. 

§  único.  No  caso  de  arrendamento 
os  emolumentos  e  salários  serão 
regulados  pelo  valor  da  renda 
total  do  tempo  porque  deva  du- 
rar o  arrendamento 

4."  Quando  em  qualquer  processo 
não  se  venderem  ou  arrendarem 
todos  ou  alguns  dos  bens,  pelo 
auto  de  praça,  eompreendendo-se 
em  um  só  auto  todos  os  bens  que 
não  obtiverem  lançador 


Por  divida  exequenda 


De  50  ru- 
pias ou 
superior 


0:00;08 
0:08:00 


1:00:00 
2:00:00 
2:08:00 


Superior 
a  25  e  infe- 
rior a  50 
rupias 


0:00:04 
0:04:00 


Não  su- 
perior a  25 
rupias 


0:00:02 
0:02:00 


0:08:00 
1:00:00 
1:04:00 


0:08:00 


0:04:00 


0:04:00 
0:08:00 
0:10:00 


6.' 


0:02:00 
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õ."  De  assinatura  de  carta  de  qual- 
quer natureza,  alvará,  edital, 
verificação  de  anúncio,  guia,  pre- 
catória e  manda  \o 

6."  De  selo  de  cartas  de  qualquer 
natureza  

§  único.  Se  na  administração  nào 
houver  selo  será  este  substituído 
com  as  palavras  :  «Valha  sem 
selo  ex  causa  :  Neste  caso  ven- 
ce-se  emolumento  igual. 

Art.  2°  Nos  actos  praticados  pelo 
administrador  fora  da  adminis- 
tração a  requerimento  da  parte, 
por  necessidade  do  próprio  acto, 
ou  por  disposição  da  lei,  acres- 
cerá ao  emolumento  da  presi- 
dência ó  caminho,  que  será  con- 
tado pela  forma  seguinte  : 

Até  2  quilómetros,  a  contar  do  edi- 
fício da  administração 

Nos  8  imediatos,  por  cada  quiló- 
metro o  fracção  dele 

Nos  restantes,  por  cada  quilóme- 
tros ou  fracção 

Contadores 

Art.  3."  Os  contadores  levarão  de 

salários  : 
1.°  De  cada  verba   de  emolumen- 
tos, salários  e  custas   que   con- 
tarem     

§  1."*  Chama-se  verba  de  emolu- 
mentos e  salários,  neste  caso, 
cada  uma  das  taxa»  designadas 
nas  presentes  tabelas,  respeitan 
tes  a  cada  acto  ou  termo  de  pro- 
cesso, e  verba  de  custas  cada 
parcela  ou  cada  conta  já  paga 
pelas  partes. 
§  2.°  Consideram-se,  porém,  como 

uma  verba  para  este  efeito  : 
a)  Todos  os  caminhos  de  cada  fun 
oionário. 


Por  dívida  exequenda 


De  50 

rupias  ou 

superior 


0:02:00 
0:01:00 


Superior 
a  25  e  infe- 
rior a  50 
rupias 


0:01:00 
0:00:06 


2:08:00 
1:00:00 


0:12:00 


0:00:08 


1:04:00 
0:08:00 
0:06:00 


Nâo    su- 
perior a  25 
rupias 


0:00:06 
0:00:03 


iV  I 
:Si| 


0:10:00 
0:04:00 
0:03:00 


0:00:04 


0:00:02 
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b)  Todas  as  assinataras  do  mesmo 
funcionário. 

c)  Todas  as  rubricas. 

ã)  Todos  os  selos  de  80  réis. 

e)  Todos  os  selos  de  100  réis. 

f)  Todos  os  selos  de  verbas. 

g)  Todas  as  folhas  de  papel  co- 
mam. Por  folha  de  papel  selado 
oa  comum  entende- se  a  folha  do 
processo. 

2.0  De  contar  certidões,  traslados, 
cópias,  participações,  cartas  de 
sentença  de  qualquer  natureza, 
rogatórias,  precatórias  e  outros 
quaisquer  papéis  avulsos  : 

Até  dez  laudas 

Até  vinte  laudas 

Mais  de  vinte  laudas 

3.0  Pelo  registo  de  cada  conta  feita 
em  processo  autuado., 

Art.  4.0  DeverSo  finalmente  os 
contadores  fazer,  por  adições  se- 
paradas, a  conta  do  que  lhes 
pertencer  pelo  seu  próprio  salá- 
rio em  qualquer  processo,  quan- 
do exceda  a  1  rupia,  declarando 
o  motivo  porque  lhes  é  devida 
cada  adição  e  para  este  efeito 
bastará  indicar  os  números  e  ar- 
tigos em  que  os  salários  estive- 
rem marcados,  sem  que  por  isso 
levem  novo  salário. 

Escrivfies  dos  processos 

Art.  5."  Os  escrivães  das  execu- 
ções levarão  de  salários : 

1."  Pela  autuação  do  processo  prin- 
cipal ou  dos  apensos 

2.0  De  cada  citação. «  . . . . 

I  1."  Quando  não  puder  verificar- 
-se  a  citação  por  algum  dos  mo 
tivos     designados     nos    artigos 
190.%  192.*"  e  194.»,   do  código 
de   processo  civil  pela  certidão 


Por  dívida  exequenda 


De  .50 

rupias  ou 

superior 


0:02:00 
0:04í00 
0:06:00 

0:02:00 


0:02:00 
0:08:00 


Superior 

a  25  rupias 

e  inferior 

a  50 


0:01:00 
0:02:00 
0:03:00 

0:01:00 


0:01:00 
0:04:00 


Não 
superior  a 
25  rupias 


0:00:06 
0:01:00 
0:01:06 

0:00:06 


0:00:06 
0:02:00 
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Por  dívida  exequenda 


De  50 

rupias  ou 

superior 


desta  diligência  =  o  mesmo  sa- 
lário. 

§  2.°  Considera-se  nma  única  cita- 
ção as  de  mulher  e  marido,  e  co- 
.erdeiros  do  devedor  primitivo, 
quando  residirem  na  mesma  casa. 

I  3.**  Pelas  citações  ás  pessoas  mo- 
rais representadas  por  mais  dum 
individuo,  não  poderá  levar-se 
salário  além  de  duas  citações, 
embora  sejam  mais  de  dois  os 
representantes,  directores  ou 
administradores  dos  estabeleci- 
mentos ou    corporações    citadas. 

§  4.®  Não  se  levará,  nem  se  con- 
tará salário  da  citação  cuja  cer- 
tidão não  satisfaça  aos  preceitos 
dos  artigos  187.o  a  189.°,  do 
código  de  processo  civil,  e  tam- 
bém quando  na  certidão  não  se 
declare  o  dia  e  o  lugar  em  que 
foi  feita,  se  de  manhã  ou  de 
tarde . 

§  5.0  As  contra-fós  que  derem  aos 
citados  cu  intimados,  serão  pas 
eadas  em  papel  comum,  mas  o 
contador  quando  os  processos 
forem  á  conta,  contará  para  o 
Estado  os  selos  correspondentes 
a  essas  contra -fés,  a  fim  de  en- 
trarem em  regra  de  custas,  e 
para  o  escrivão  o  custo  de  cada 
folha. 

§  6.0  Para  este  efeito  se  declarará 
na  respectiva  certidão  o  número 
de  folhas  que  cada  contra  fé 
abranger. 

3.**  Pela  intimação  ou  notificação. . 

4.0  De  cada  mandado  para  qual- 
quer diligência  ou  guias  para 
depósito  ou  para  pagamento .... 

5."  De  carta  precatória  ou  outros 
semelhantes 

6.0  De  cada  alvará  ou  edital 


Não 
superior  a 
25  rupias 


0:06:00 


0:02:00 

0:04:00 
0:02:00 


0:03:00 


0:01:00 

0:02:00 
0:01:00 


0:01:06 


0;00:06 

0:01:00 
0:00:06 


li*- 
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Por  dívida  exequenda 


De  m 

rupias   ou 

superior 


7.®  De  cada  anúncio  para  o  Boletim 
Oficial  e  para  qualquer  outro 
periódico,  devendo  contar-se 
como  um  só  anúncio  para  cada 
jornal,  ainda  que  haja  de  repe- 
tir-se 0:02:00 

8.**  De  informação  nos  autos  quan- 
do ordenada  pelo  administrador .     0:04:00 

9.°  De  cada  rubrica  em  documen- 
tos, autos,  actos  do  processo  e 
noutros  quaisquer  papéis,  por 
determinação  da  lei 0:00:04 

10."  Pelo  auto  de  penhora  na 
casa  ou  nos  rendimentos  de  cada 
prédio  imobiliário,  incluindo  in- 
timação aos  inquilinos,  rendeiros 
ou  foreiros,  quando  depositórios.     1:08.00 

I  único.  Consideram-se  para  este 
efeito  como  um  só  prédio:  todo 
o  prédio  urbano  com  suas  de- 
pedências:  todo  o  prédio  emfi- 
têutico  com  as  suas  respectivas 
gl«bas:  e  todo  o  prédio  rústico  coro 
os  seus  pertences  ou  acessório» 
e  mais  terrenos  contíguos  e  ane- 
xos a  esse  mesmo  prédio. 

11.°  Pelo  auto  de  penhora  em 
bens  móveis  ou  semoventes  e  em 
dinheiro  existente  em  poder  de 
qualquer  pessoa,  ou  em  quantia 
de  que  seja  devedora,  incluindo 
intimação  ao  depositário  ou  de 
positários 1:08:00 

§  único.  De  todas  as  penhoras, 
que  sobre  estes  bens  puderem 
efectuar-se  no  mesmo  dia  lavrar- 
-se  ha  um  único  auto. 

12.°  Pelo  auto  de  penhora  em 
qualquer  processo  ou  receita, 
que  conste  dos  autos,  não  po- 
dendo lavrar-se  mais  do  que  um 
auto  relativamente  ao  mesmo 
processo 1  1 :08:00 

13.0    Quando  a  penhora  respeitar] 


Superior 

a  25  e 

inferior  a 

50  rupias 


0:01:00 
0:02:00 

0:00:02 


0:12:00 


Não 

superior  a 

25  rupias 


0:00:06 
0:01:00 

0:00:01 


14 


§ 


0:06:00 


11 


0:12:00 


0:12:00 


0:06:00 


0:06:00 
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a  dinheiro  ou  valores  depositados 
nos  cofres  da  fazenda   nacional. 


em 


cad 


a  co- 


pelo  averbamento 

nhecimento 

14."  Por  qualquer  auto  de  penho- 
ra posterior  ao  primeiro,  no  mes- 
mo processo  e  no  mesmo  dia  ou 
em  diferentes  dias. 

§  único.  Não  se  levará  caminho 
por  qualquer  dos  autos  posterio- 
res ao  primeiro,  salvo  se  a  pe- 
nhora recair  sobre  bens  que  es- 
tejam a  mais  de  3  quilómetros 
de  distância  daqueles  sobre  que 
recaiu  o  auto  imediatamente  an- 
terior, e  não  houver  outros  bens 
ainda  não  penhorados  que  este- 
jam ma's  próximos. 

15.°  Pelo  auto  de  arrendamento 
de  bens  imobiliários,  ou  arrema- 
tação de  estabelecimentos  ou  ou- 
tros bens  mobiliários  quando 
vendidos  em  globo  ou  em  lotes, 
dois  terços  do  emolumento  que 
competir  ao  administrador  con- 
forme o  n.o  3.«  do  artigo  ] ."  da 
presente  tabela. 

lô."  Quando  não  se  efectue  a  ven- 
da ou  arrendamento  de  todos  ou 
de  alguns  dos  bens,  pelo  auto 
de  praça  que  compreenderá  tudo 
quanto  não  se  tenha  vendido  ou 
arrendado  

17.°  De  carta  de  qualquer  arrema- 

18.**  Pelo  custo  do  papel  comum, 
que  fornecerem,  o  preço  que  tôr 
fixado  nos  termos  do  artigo  10.° 
do  decreto  provincial  n."  117, 
de  7  de  Setembro  de  1896. 

19."  De  certidão  narrativa  ou  de 
teor,  cada  lauda 

Art.  6."  Nas  citações,  intimações 
ou  notificações,  penhoras  e  quais 


Por  dívida  exequenda 


De  50 

rupias   ou 

superior 


0:04:00 


0:12:00 


Superior 

a  2õ  rupias 

e  inferior 

a  50 


0:02:00 


0:06:00 


0:06:00 


1:08:00 


0:02:00 


Não 
superior  a 
25  rupias 


0:01:00 


0:03:00 


0:03:00 


0:12:00 


0:01:00 


0:01:06 
0:06:00 


0:00:06 
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quer  ontros  actos,  fora  da  sede 
do  concelho,  acresce  ao  escrivão 
o  caminho  que  será  contado  : 

Até  2  quilómetros  a  contar  do  edi- 
fioio  da  administração 

Nos  8  imediatos  de  cada  quilóme- 
tro ou  fracção  dele 

Nos  restantes,  por  cada  quilómetro 

Ou    IFaCQdO  •«       «•••••>•••  ••• 

Oficiais  de  diligências 

Art.  7."  Os  oficiais  de  diligências 
levarão  de  salários  : 

1,"  Pelas  citações,  intimações  ou 
notificações  que  fizerem, —  sala 
rio  igual  ao  que  competir  ao  es- 
crivão, conforme  os  n.°'  2.°  e  3." 
do  artigo  5.°,  excepto  quanto  aos 
caminhos,  que  serão  contados  em 
conformidade  com  o  artigo  9. o 
da  presente  tabela. 

§  Único.  São  aplicáveis  ás  citações, 
intimações  ou  notificações  que 
fizer  o  oficial  de  diligências,  as 
disposições  dos  §§  do  n."  2."  do 
artigo  5.0. 

2."  De  afixação  de  quaisquer  edi- 
tais compreendendo  a  certidão 
da  afixação  na  respetiva  cópia  : 

Sendo  um  o  que  afixem 

De  cada  um  mais 

3,0  De  apregoação  em  cada  auto 
de  qualquer  arrematação  —  me- 
tade do  salário  que  competir  ao 
escrivão  segundo  o  n.°  15.°  do 
artigo  5.0. 

4.0     De  assistência  á  penhora  .  . . 

5.0    De  cada  prisão  feita  por  raan 
dado  do  administrador  ....... 

Art.  8."  Em  todos  os  mais  actos 
não  especificados  no  artigo  an- 
tecedente, a  que  os  oficiais  assis- 
tirem com  os  adnsinistradores  e 
escrivães  ou  só  com  os  escrivães. 


Por  dívida  exequenda 


De  50 

rupias  ou 

superior 


0:12:00 
0:04:00 
0:03:00 


0:06:00 
0:03:00 


0:08:00 
2:00:00 


Superior 

a  25  e 

inferior  a 

50  rupias 


0:06:00 
0:02:00 
0:01:06 


0:03:00 
0:01:06 


0:04:00 
1:00:00 


Não 

superior 

a  25  rupias 


003:00 
0.-01:00 
0:00.-09 


Al 


A 

N 

N 


& 


0:01:06 
0:00:09 


0:02:00 
0:08:00 
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Por  dívida  exequenda 

De  50 
rupias  ou 
superior 

Superior 

a  25  rupias 

6  inferior 

a  50 

Não 
superior  a 
25  rupias 

terão  salário  igual    a  metade  do 

que  pertencer  aos  escrivães  por 
esses    actos,    além    do    caminho 

que  será  contado  nos  termos  do 

artigo  seguinte  : 
Art.  9.*"    Os  actos  praticados  pelo 
oficial     de    diligên^^ias,    fora    da 

sede  do  concelho,  dão  direito  ao 

* 

caminho  que    será    contado    nos 

termos  seguintes  : 
Até  2  quilómetros  a  contar  do  edi- 

fício da  administração ......... 

0:08:00 

0:04:00 

0:02:00 

Nos  8  imediatos,  de  cada  quilóme- 

tro ou  fracção  dele  . .    

0:03:00 

0:01:06 

0:00:09 

Nos  restantes,  por  cada  quilómetro 

ou  fracção 

0:02:00 

0:01:00 

0:00:06 

Escrivão  da  confraria 

Art.  10."    0  escrivão  da  confraria 

terá  de  emolumento  de  cada  cer- 

tidão de  conta  corrente  ........ 

0:08:00 

0:04:00 

0:02:00 

Secretaria  do  governo  geral,  6  de  .Fevereiro  de  1897. —  O  Se- 
cretário Geral,  João  Manuel  Correia  Taborda. 
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MODELO  N.o  1 

Acta  da  sessão  em  que  deve  ter  lugar  a  instalação  da 
nova  mesa  e  entrega  dos  fundos 

Aos  ...  de  ...  do  ano  de  .^  .  reuniu-se,  em  virtude  da  pré- 
via convocação  na  sala  das  sessões  por...  horas  da...  a  mesa 
administrativa  da  confraria  da  igreja  de  .  . . ,  do  concelho  de. . ., 
constituida  do  presidente  F...,  vogais  F...  e  F...  e  de  mim 
escrivão  F .  . .  afim  de.  nos  termos  do  regulamento  vigente,  to- 
mar as  contas  que  dizem  respeito  á  gerência  e  responsabilidade 
da  mesa  transacta,  e  tendo  sido  pela  mesma  apresentado  o  orça- 
mento do  ano  económico  de  18.. .  a  18..  .  e  os  livros  da  receita 
e  despesa  e  os  documentos  que  a  legalizam,  se  procedeu  ao  apu- 
ramento das  ditas  contas,  e  depois  de  feito  o  exame  e  conferên- 
cia dos  documentos  e  verificação  de  tudo,  achou  se  que  a  receita 
efectiva  importava  na  quantia  de  ....  (por  extenso)  e  a  despesa 
na  quantia  de  . . .  (por  extenso)  sendo  o  saldo  existente  em  .« . 
rupias,  o  qual  na  data  de  hoje  foi  entregue  pelos  claviculários  da 
mesa  transacta.  Em  seguida  tendo  a  mesa  transacta  apresentado  os 
inventários  ao  exame  da  actual  e,  sendo  os  mesmos  lidos  e  con- 
feridos, não  se  lhes  notou  alteração  alguma.  De  tudo  se  lavrou  o 
competente  auto  no  livro  do  inventário  o  qual  foi  assmado  pelos 
vogais  da  actual  mesa  e  pelos  da  anterior  comigo  dito  escrivão 
que  a  escrevi. 


da 

mis 

F 

ma 

F 

os 

nhí 

vai 

coi 


O  presidente,  F. . , 
O  tesoureiro,  F. . . 
O  procurador,  F.  . . 


O  presidente,  F.. . 
O  tesoureiro,  F. . . 
O  procurador,  F««  . 


O  escrivão,   F.. . . 


^^3!^!»- 
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MODELO   N."  2 


Auto  que  deve  ser  lavrado  no  fim  do  inventário  de- 
pois de  feita  a  entrega  dos  fundos  á  nova  mesa 


. ,    DO  lugar  das  sessões 
tendo-se    reunido    a  co- 


Aos  . . .  dias  do  mês  de  ...  de  18 
da  mesa  da  confraria  da  igreja  de  . . . 
missão  administrativa,  nomeada  em  . . . ,  composta  do  presidente 
F  . .  .  e  vogais  F  . . .  e  F  . . .  e  a  comissão  transacta  da  mes- 
ma confraria,  composta  do  presidente  F.  ...  e  vogais  F.  . . .  e 
F  . . .  e  de  mim  F  . . .  escrivão,  e  ai  sendo  apresentados  os 
os  inventários  procedeu -se  á  sua  revisão  e  achou -se  que  não  ti- 
nha sofrido  alteração  alguma.  De  que  se  lavrou  este  auto  o  qual 
vai  assinado  pelos  vogais  da  actuai  mesa  e  pelos  da  transacta 
comigo  dito  escrivão  que  o  escrevi. 


lesa  transacta 
O  presidente,  F    . . 
O  tesoureiro,  F  . . 
O  procurador,  F  . . 


Nora  mesa 

O  presidente,  F  . 

O  tesoureiro,  F 

O  procurador,  F 


O  escrivão,  F  . . . 
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MODELO  N."  3 


Acta  duma  sessão  ordinária  da  confraria 

Aos  ...  de  ...  de  18. . .  na  casa  das  sessões  da  confraria  da 
igreja  de...,  compareceu  o  presidente  da  mesa  administrativa 
da  dita  confraria  F. . .  para  presidir  á  reunião  da  mesma;  con- 
Yocada  com  todas  as  formalidades  legais  para  hoje,  fim  de  dis- 
cutir o  orçamento  ordinário  para  o  ano  económico  de  18 . ...  a  18., « 


A 
ign 
nist 
vão 
rou 


De  que  se  fez    esta  que    depois  de  lida    vai  por   ele    assinado 
pelos  confrades  presentes  e  por  mim  F. . .  escrivão  que  o  escrevi. 


gai 


F.. 

. ,  presidente. 

F.. 

. ,  confrade. 

F.. 

•5          » 

F.. 

•,         » 

O  escrivão,  F. 


l^ipiSBi? 


SUPfPSPHJPl»!!! 
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MODELO  N.o  3-A 
Acta  duma  sessão  da  mesa  administrativa 

Áos  ...  de  ..  -  de  18. ..  na  casa  das  sess5es  da  confraria  da 
igreja  de.. .  se  reunia  sob  a  presidência  de  F. . .  a  mesa  admi- 
nistrativa composta  dos  vogais  F. . .,  e  F.. .,  servindo  de  escri- 
vão eu  F...,  escrivão  da  confraria.  Aberta  a  sessão  se  delibe- 
rou o  seguinte : 


De  que  se  fez  esta  que    depois  de  lida  vai  assinada    pelos  vo- 
gais presentes  comigo  F . . .  escrivão  que  a  escrevi. 


O  presidente, 
F.,. 


O  tesoureiro, 

F... 
O  escrivão, 
F... 


O  procurador, 
F... 


S 
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MODELO  N.o  4 

Acta  da  sessão  em  que  a  mesa 

administrativa  delibera  sobre  a  aceitação  duma 

doação  ou  legado 

Aos . . .  dias  do  mês  de . . .  do  ano  de . . .  tendo-se  reunido  a 
mesa  da  confraria  de  . .  na  casa  das  sessões  para  o  que  foi  pré- 
via e  competentemente  convocada,  achando-se  presente  F.  .  .  pre- 
.sidente  da  dita  confraria  e  F. . .  F.  .  .  vogais  da  mesa  comigo 
F. . .  escrivão,  aí  pelo  presidente  foi  lida  uma  escritura  de  doa- 
ção (ou  testamento)  pela  qual  F.  . .  de...  doa  (ou  deixa)  a  esta 
confraria  a  quantia  de...  quatro  mil  rupias,  ou  o  prédio  palmar 
arrozal  situado  na  aldeia  de...  na  freguesia  de...  avaliado  em 
...  que  produz  a  renda  de...  (se  a  doação  ou  legado  consistir 
em  um  capital  ou  em  títulos  de  renda  do  estado  exprimir-se  hão 
em  cifra).  Esta  doação  (ou  este  legado)  é  feita  á  confraria  com 
encargo  dela  fazer  celebrar  perpetuamente  pelo  doador  ou  testa- 
dor) três  missas  cantadas  nos  dias  quinta,  sexta  e  sábado  das 
quatro  têmporas  do  ano.  E  como  esta  doação  (ou  este  legado 
ofereça  um  rendimento  superior  á  despesa  em  que  importará  a 
celebração  das  três  missas  (ou  rendimento  suficiente  para  o  com- 
primento dos  encargos  impostos  pelo  fundador)  a  mesa  depois  de 
ter  deliberado  foi  de  parecer  que  esta  doação  (ou  legado)  é  van- 
tajosa para  a  confraria  e  por  isso  resolveu  que  devia  ser  aceita 
com  as  condições  da  escritura  (ou  do  testamento).  Outro  sim  de- 
liberou que  o  presidente  fosse  encarregado  de  fazer  todas  as  ne- 
cessárias diligências  para  obter  a  competente  licença  superior,  e 
o  autorizou  para  assinar  o  termo  da  aceitação  definitiva.  De  que 
se  fez  esta,  que  depois  de  lida  vão  assinar  os  mesários  comigo 
dito  escrivão  que  a  escrevi. 

O  presidente,  F. . . 

O  tesoureiro,  F  - . . 

O  proourador,  F.  . . 

O  escrivão,  F. , . 
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MODELO  N.o  5 


a 


Auto  de   arrematação 

Â08  ...  de  ...  do  ano  de  ...  na  casa  das  sessSes  da  con- 
fraria da  igreja  de  ... .  tendo-se  reunido  em  sessão  a  sna  mesa 
administrativa  composta  do  presidente  F,  ....  vogais  F.  ....  e 
F  . . .  a  fim  de  se  proceder  á  arrematação  anunciada  no  Boletim 
Oficial  n."  .,, .  de  ... .  e  aí  sendo  posta  em  praça  a  . . . ,  com  as 
condições  constantes  de  â...  lidas  e  apresentadas  neste  acto 
para  ser  ultimada  no  lanço  de  quí»m  menor  preço  oferecer  e  foi 
ultimada  no  lanço  de  F. . .  de...  pelo  preço  de....  o  qual  alem 
de  depositar  a  quantia  de. . .  deu  por  sen   fiador  a  F.. .  de  ... 

De  que  se  faz  este  que  depois  de  lido  e  achado  conforme  vai 
ser  assinado  pela  mesa  administrativa,  arrematante  e  fiador 
comigo  F. . .  escrivão  que  o  escrevi. 


O  presidente,  F. . . 
O  tesoureiro,  F. . . 
O  procurador,  F. . . 


O  arrematante,  F.«. 
O  fiador,  F.... 


O  escrivão,  F.. . 


I  *ii«  ■  M—r 


1C8 


MODELO  N.»  6 


Confraria  da  igreja  de   ... 

Número  de  inscrição  . . .  folha  ...  do  respectivo  livro. 
V  Confraria  do  SS.  e  de. . . 


Qnota  anual  para  o  confrade  fabriqueiro . 
Jóia  para  o    confrade    morador»  do    sexo 

mascalino... 

Dita  para  o  do  sexo  feminino 


Sema, 


Rps 

Tg. 

Rs. 

Titulo  de  confrade  da  confraria  de  ... .  que  se  passa  a  . . . , 
morador  em  . . .,  do  concelho  de  .  . .,  visto  ter  satisfeito  as  pres- 
crições do  compromisso,  declarando-o  hábil  para  usar  do  res- 
pectivo distintivo  e  gozar  de  todas  as  honras,  regalias,  privilé- 
gios, direitos  e  sufrágios  marcados  no  mesmo  compromisso  e  ou- 
tras disposiç5es  legais  ficando  sujeito  ás  penalidades  nele  mar- 
eadas na  falta  do  cumprimento  de  seus  deveres. 


Sala  das  sessões  da  comissão  administrativa  em  . . 
de  18  ... 

O  presidente,  F. . . 
O  tesoureiro,  F... . 
O  procurador,  F. . . 


.  de  . , .  de 


e 
o 


es 


O  escrivão,  F., . 
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MODELO  N.o  8 


CAPITULO    II 


Desenvolvimento  da  receita 

Verbas  n.*  1  até  4  — ladicatn  a  renda  pela  qual  foram  na  últi- 
ma arrematação  trienal  adjudicadas  as  várzeas  e  palmeiras  desta 
confraria  como  se  conhece  de  fl. .  -  até  fl. . .  do  livro  de  contratos. 

Verbas  n.°*  5  té  7  —  É  receita  calculada  sobre  a  média  do 
rendimento  nos  últimos  três  anos  obtida  dos  seguintes  dados  : 

Rendimentos  em 18...  18...  13  ., 

Verba  n.o  5. 910:00:00     800:00;00     840:00:00 

Média «>, 850:00:00 

Verba  n.°  6  —  Idem  mutatis  mutandis. 

Verba  n.o  7  —  Idem  mutatis  mutandis. 

Verbas  n.°*  8  até  11  —  Esta  receita  é  baseada  sobre  os  capi- 
tais empregados  pela  confraria,  quer  por  escrituras  quer  por  ter- 
mos ou  Ittras  —  vide  c/c  n.""  ...  e  fl. . .  até  fl. , .  — do  respecti- 
vo livro. 

Verbas  n.o^  12  té  16  —  A  receita  apresentada  sob  estes  nú- 
meros é  calculada  sobre  a  média  da  receita  efetuada  nos  últimos 
três  anos  obtida  dos  seguintes  dados  : 

Verba  n.°  12. .  .-18...  .-18. .  .-18. .  .-18. .  .-18. .  .-18. . . 
Média.. 

Verba  n.°  13 — Idem  mutatis  mutandis. 

Verba  n.''  14 — Idem  mutatis  mutandis. 

Verba  n.o  15 — Idem  idem. 

Verba  n.°  16 — Idem  idem. 

Verbas  n.***  17  el8  —  A  1.*  é  fixa  e  provem  de  uma  emfiteuse 
e  a  2.'  duma  consignação  invariável  que  a  comunidade  de  . . . 
contribue  á  confraria  desde  a  antiguidade  para  tal  fim. 
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MODELO    N.»   9 


CAPITULO  III 

SesenYolviDieDlo  da  despesa 

Verbas  1  até  4  —  São  verbas  da  despesa  permanente  consig- 
nadas nos  respectivos  estatutos  autorizadas  por  despacho  de  ... . 

Verbas  n.*^*Õ  até  14 —  São  actos  de  instituição  da  confraria  e 
as  verbas  de  despesa  permanente  e  autorizada,  por  despacho 
de  . . .  ou  em  orçamentos  anteriormente  aprovados. 

Verbas  n.o»  i5  e  16  —  São  pensões  a  cargo  da  confraria  e  a 
taxa  apresentada  é  conforme  com  a  instituição- 

Verbas  n."*  17  até  19  —  Estas  verbas  são  legais  e  autorizadas 
pelo  artigo  ...  do  regulamento  ou  tabela  n.o  . . . 

Verba  d.®  20  -  E  autorizada  por  ofício  de  ....  ou  artigo  do 
regulamento. 

Verba  n.**  22  —  É  autorizada  por  despacho  de  . . . 

Verba  n.o  23  —  Idem  autorizada  por  despacho  de  . . . 

Verba  n.o  24  —  Igualmente  por  despacho  de  . . . 

Verba  n."  25  —  Idem  por  despaoho  de  . . . 

Verbas  n."^  26  até  29  —  Incluídas  no  orçamento  em  virtude  do 
ofício  circular  do  administrador  de  ... .  por  serem  autorizadas  por 
tal  resolução. 

Verba  d.°^  30  e  31  —  São  despesas  indispensáveis  e  autoriza- 
das nos  anteriores  orçamentos  aprovados. 

Verba  n."  32  —  É  despesa  que  se  justifica  simplesmente  pela 
obrigação  que  a  confraria  tem  de  prover  a  luz  da  alámpada  e  á 
iluminação  da  igreja  por  ocasião  das  festas. 

Verba  n."  33  —  Esta  verba  é  prevista  èm  todos  os  orçamentos 
para  os  concertos  urgentes  e  da  qual  se  lança  mão  só  no  caso  de 
justificada  necessidade  com  prévia  deliberação  da  mesa. 


Casa  das  sessões  em  ...  de  ...  de  18  .... 

O  presidente,        O  tesoureiro^        O  procurador, 


F... 


F.. 


F... 


O  escrivão, 
F... 
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MODELO  N.»  IO 


Mapa  da  receita  e  despesa  efectuada 
nos  últimos  três  anos 


i8. .  a  i8. 


i8..  a  i8. 


i8. .  a  i8. . 


Rps. 


Tgs. 


Rs. 


Rps. 


Tgs. 


Rs. 


Rps. 


Tgs. 


Rs. 


Receita 


■«" 


Despesa. 


Sobras 


!WP 
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MODELO  N.°  11 

Desenvolvimento  da  verba  da  despesa 
da  festividade  de  N.  Si*-*  de  . . .  consignada  no  orça- 
mento de  18. . .   a   18. . . 

Ao  padie  celebrante 2:00:00 

A  quatro  clérigos 4:00:00 

Ao  pregador ..      ..     ..     5:00:00 

Ao  armador      .. ■..      ..     3:00:00 

A  quatro  cantores 2:00:00 

Duas  mãos  de  cera . . 24:00:00 

Rupias 40:00:00 


N.  B.  —  Todas  as  parcelas  serão  especificadas  e  quando  tenha 
de  se  fazer  mais  que  uma  festividade  haverá  com  relação  a  cada 
uma  delas  o  devido  desenvolvimento. 
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MODELO  N."  12 


Auto  do  julgamento  das  contas 

Ano  do  Nascimento  do  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  . . . 
aos...  de  . .  .  na  administração  das  confrarias  do  concelho 
de  ...  perante  o  administrador  substituto  da  mesma  o  sr,  F. .., 
a  fim  de  se  proceder  ao  julgamento  das  contas  da  confraria  de 
...  da  gerência  do  ano  económico  de  ...  a  ...  da  respectiva 
comissão  admistrativa  previamente  intimada,  (compareceram)  não 
compareceram  os  vogais  F  . . ,  e  F.  ...  e  só  F.  ...  escrivão 
da  confraria.  Em  seguida  o  dito  sr.  administrador  á  revelia  dos 
vogais  da  comissão  administrativa  passou  a  proceder  ao  julga- 
mento das  ditas  contas. 

E  vistas  e  examinadas  as  mesmas  contas  e  documentos  respec- 
tivos pelo  dito  sr.  administrador  ; 

Considerando  que  em  vista  do  orçamento  aprovado  na  data  de 
...  a  receita  autorizada  foi  na  importância  de  ...  e  a  despesa 
em  . ... ; 

Considerando  que  a  receita  efectuada  no  referido  ano  económico 
inclusive  o  saldo  do  ano  anterior  foi  na  importância  de  . .  .  sendo 
do  fundo  em  ...  e  de  rendas  em  ...  e  a  despesa  em  . . .  sendo 
do  fundo  em  ...  e  de  rendas  em  ; 

Considerando  finalmente  que  o  respectivo  lançamento  da  receita 
e  despesa  se  acha  feito  em  termos  regulares  e  verificado  o  paga- 
mento do  competente  selo  na  conformidade  da  lei. 

Por  todos  estes  fundamentos  foram  pelo  dito  sr.  administrador 
tomadas  e  julgadas  as  presentes  contas  havidas  por  boas  para 
todos  08  efeitos  legais,  mandando  que  fossem  cumpridas  como 
nelas  e  nos  livros  e  neste  se  contêm,  passando  para  o  cofre  do 
fundo  a  quantia  de  ...,  deixando  direito  salvo  á  confraria  e  de- 
mais interessados  para  reclamarem  contra  qualquer  erro  ou  dolo 
que  por  ventura  tenha  havido  nas  presentes  contas.  De  que  se 
fez  este  auto  em  que  se  assina  o  dito  sr.  administrador  comigo 
F.  . . . ,  escrivão  da  administração  que  o  escrevi  (ou  fiz  escrever). 


fi 


F 
Administrador  das  confrarias. 


F 

Escrivão  da  administração. 
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MODELO  N.«  13 

Auto  do  balanço  trienal 

Aos  ...  de  . . .  do  ano  de  . . .  na  freguesia  de  . . .  ou  no  de- 
pósito dos  cofres  sendo  presente  o  sr.  F..,. ,  administrador  subs- 
tituto do  concelho  de  . . .  comigo  F...,  escrivão  do  seu  cargo,  a 
fim  de  proceder  ao  balanço  trienal  do  cofre  do  fundo  reunido  das 
confrarias  da  igreja  da  dita  freguesia  de  ...,  e  aí  sendo  igual- 
mente presente^  com  prévio  aviso,  a  mesa  administrativa  da  dita; 
por  seus  mesários  F. . .  F. . .  e  F..  ,  escrivão  da  mesma; 
abertos  os  cofres  com  as  formalidades  legais  se  procedeu  ao 
mesmo  balanço,  tanto  com  respeito  ao  existente  no  cofre  como 
dos  fundos  em  geral,  em  vista  da  escrituração  e  contabilidade 
respectiva  desde  o  último  balanço  procedido  em  ...  de  ...  de 
18...,  pela  maneira  seguinte: 

Fondo 
Em  bens  de  raiz ... 
Em  jóias  de  ouro.  - . 
Em  jóias  de  prata. . . 
Em  objectos  de  latão... 
Ditos  em  cobre  e  ferro. . . 
Ditos  de  bronze... 
Ditos  de  madeira... 
Em  vestimentas,  damasco  e  roupa... 
Em  livros   . . 
Em  dinheiro  existente... 
Dito  empregado  em  penhores. . . 
Dito  empregado  em  bens  de.  raiz ... 
Em  alcance  dos  gerentes   . . 

Divida  dos  arrendatários  dos  prédios  e  remanescente  dos  pe- 
nhores. . . 

Desta  maneira  se  deu  por  concluído  o  trabalho  do  mesmo  ba- 
lanço importando  a  soma  da  quantia  existente  no  cofre  em  . . . 
empregados  em  penhores  . ...  e  bens  de  raiz  ... .  e  traste  de  ouro, 
prata,  laiào,  cobre,  ferro,  madeira,  vestimentas  e  outros  ob- 
jectos em  ...  a  divida  dos  alcances  dos  gerentes  ... .  e  dos  ar- 
rendatários e  remanescentes  do  penhores  .^  .  importando  o  fundo 
total  do  cofre  em  . ..,  que  comparado  com  o  do  último  balanço 
procedido  na  data  acima  referido  resulta  uma  diferença  para 
mais  (ou  menos)  qoe  é  proveniente  da  despesa  extraordinária 
que  se  fez  com  autorização  superior  ou  dás  sobras  capitalizadas 
desde  o  citado  balanço  até   esta  data. 

De  que  se  fez  este  auto  em  que  se  assina,  o  mesmo  sr.  admi- 
nistrador, mesários,  e  clavicuíários  do  cofre  comigo  dito  escrivão 
que  o  escrivj. 

F...,    presidente 

O  administrador,  F.. .  F...,    tesoureiro 

F... .,  procurador 

O  da  administração,  F...  F.,,,    escrivão 
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MODÊli  14 
Processo  das  contas  da  conf rarial  ^^^^^  ^ 

Folha^  da  receita  e  despesa   do  ano  econoiTt"!^"'*  ^ 
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Receita 


8 
9 

IO 


Movi  mento    concerueij 
á  gerência 


Renda 


Saldo  do  ano  anterior  encorporado  ao  fundo 
sob  o  n.°  I     •   

Da  renda  de  prédios  sob  os  n.  os  5  e  6  do  livro 
da  receita  e  despesa • 

De  jnros  dos  capitais  mutuados  sob  os    n.<»  2 

6  9 ;••     

Do  capital  restituído,  emprestado  sobre  hipo- 
tecas de  bens  de  raiz  com  seus  juros  desde 
Julho  último  sob  os  n.»»  12  e  14 

De  proventos  de  acções  das  comunidades  sob 
os  n.08  10  e  II 

Do  capital  restituído  emprestado  sobre  pe- 
nhores com  seus  juros  vencidos  desde  Julho 
último  sob  os  n.o»  13,  15  e  16 

De  taxas  de  assistência  da  irmandades  sob  o 
n.o  3 • 

De  foros  de  enfiteuses  sob  o  n."  7     

De  jóias  de  confrades  novos  sob  o  n.»  8 . 

Do  preço  de  árvores  e  palmeiras  mortas  sob 
o  n.o  4 
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40:00:00 
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Certificamos  nós  abaixo  assinados  a    perfeita    conformidade   desta  folha  co 
o  referido  saddo  de  mil  novecentos  e  dez  «í  nove  rupias  e  cinco    tangas.   Casa 


O  presidente, 
F... 


O  tesoureiro, 
F... 


lançamer 
da  1 


Ksoes 


O  p: 
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ViODÊfl  ^^ 

ifrarial  fundo  reunido  da  igreja  de  . . . 

3nom/Bl8--«  a.  18  ..  da  confraria  da  Igreja  de... 


oncerueij 
cia 


Fundo 


■5oo:oo:j 


20:00: 


850:00; 


5:050:00:0 


olha  coi 

Casada 
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II 
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Despesa 


Pago  ao  revd."  pároco  sob  os  n.""  i  e  7 

Ao  mestre  capela  sob  os  n.»"  3  e  8 

Ao  sacristão  sob  os  n.°'  4  e  10 

Ao  chamador  sob  os  n.<"  509 

Ao  escrivão  da  confraiia  sob  o  n.»  11 

Aos  boiás  sob  o  n  »  12   .    

Capitai  emprestado  sobre  liipotecas  de  bens 

de  raízes  sob  os  n."»  16,  18  e  19 • 

Aos  vogais  da  mesa  sob  o  n.*>  12 

Aos  sacerdotes  que  rezou  missa  sob  o  n.°  6. . 
Aos  padres  e  acólitos  de    assentadas  sob    o 

n.o  I   

Aos  mordomos  sob  o  n.»»  44  e  20 

Capital  emprestado   sobre  penhores  sob   os 

n.o*  17  e  21 

Rateios  do  expediente  da  administração  sob 

os  n.°  2    

Expediente,   anúncios  e  procurações    sob   o 

n.o  15 

Ao  arrematador  das  obras  extraordinárias  da 

igreja  sob  o  n."  22 


Total  da  despesa. 


Total  da  receita 

Saldo  da  renda  e  fundo. 


Saldo  total. 


Movimento  concernente 
á  gerência 


Renda 


96:00:00 
60:00:00 
48:00:00 
48:00:00 
85:00:00 
6o:oo;oo 


2:00:00 
155:00:00 


1:08.00 


5:00:00 


560:00:00 

1.190:13:00 

630:05:00 


Fundo 


1 .  000:00:00 
36:00:00 
25:00:00 


200:00:00 


500:00:00 


1.761:00:00 
3 .  050:00:00 
1.289:00:00 


1.919:05:00 


lançamento   da   receita  e  despesa   feita   no  respectivo  livro   e  existir   no   cofie 
essões  da  mesa  administrativa  da  confraria  de  . . .  em  ...  de  ...  de  18. . . 


O  procurador, 
F. .. 


O  escrivão, 
F... 


O 
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MODI 

Livro  do  assentam] 


Administração  das  cod 


Nome 


Emprego 


Título  ou  diploma 


Desde  que  exerce 


Habilitações 


Serviços  extraordinários 


Louvores  e  elogios 


aturalidac 

Residêncií 

Estado 

Idade 
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íntar 


las  coii 


17 

dos  empregados 


do  concelho  de  . . . 


laturalidade 

Designação 

Vencimentos 

Mensal 

Anual 

Residência 

R|.. 

lg. 

Bi. 

IfS. 

Tg» 

Rs. 

Estado 

Ordenado  

Gratificação  . , . 

elogios 

Idade 

Castigos 

Observações 

X 
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MODÊ»  18 

Livro  da  poiMi.*  part 

Administração  das  confratil  concelho 

Entrada  geral  Auerime 


Recepção 


Data  do 
requerimento 


a 
•a 


Data 


Nome  tí  morada  do  requerente 


Objecto 


Data 
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Livro-poB.a  parte 

Administração  das  ooDfrjJnncelho  d 

Entrada  sM  ofícios 


Recepção 


Remessa 


Número 


Data 


Número 


Data 


Procedência 


Objecto 
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modL 

Livro-pá'  parte 

Administração  das  confra«iO^^®^^° 
Entrada  e  saída  ■"'««f^^*^ 


Recepção 


Remessa 
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Data 
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Número  do 
processo 


Data 


N 


Ano  a  que 
pertence 


Corporação,  iadi- 

víduo  ou 

indivídaos   a  que 

diz  respeito 


Procedei    0^3^"^*° 


modL 

ivro-pJ.»  parte 

confrai  )oncelho  de  .  . 
e  saída    rocfssos  antnados 
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MODELO  N."  21 

Livro  do  inventário  —  1  .*  parte 
Confraria  da  igreja  de  . . . 

Inventário  dos  bens  de  raiz,  acçSes,  jóias  de  ouro  e  da  prata, 
objectos  de  latão,  cobre,  pau,  ferro,  orçamentos,  ronpa  e  livros 
pertencentes  á  confraria  do  fundo  reunido  da  igreja  de. . . 


Bens  de  raiz 

N."  1 — Prédio  rústico  denominado  . . 
por  nascente  com  . . .  por  poente  . 
sul  com  . . .  foreiro   á  comunidade 
ano  . . .  avaliado  . . . 

N.°  2  —  Prédio  urbano  . . .  etc. 


..  sito  em  ...  confrontado 
por  norte  com  . , .  e  por 
.  a  quem  paga  de  foro  por 


Acções  das  comunidades 

N.o — 3  Tantas  acções  da  comunidade  de  , . ,  n.°*  . 
títulos  sendo  o  titulo  n.°  ...  de  ...  acções  titulo  n.o 
o  titulo  n.o  de  . . .  etc. . . . 


em  . . . 
.  acções 


Termo  de  entrega 

Em  1  —  De  Julbo  de  ...  e  na  casa  das  sessões  da  confraria 
do  fundo  reunido  da  igreja  de  . . .  sendo  presentes  os  vogais  da 
mesa  administrativa  transacta  da  mesma  confraria  F. . .  F. . .  e 
F. . .  08  da  nova  F. . .  F. . .  e  F. . .  entregaram  aqueles  a  êstes^ 
todo  o  fundo  e  objectos  pertencentes  á  dita  confraria  constantes 
dos  inventários  de  fl.  e  fl.  deste  livro  (faltando  . . .  e  ...  deste  e 
daquele  valor)  e  recebendo  estes  últimos  se  deram  por  entregues, 
comprometendo-se  a  entregá-los  a  seus  sucessores  e  a  dar  contas 
da  sua  administração  ás  autoridades  competentes.  De  que  se 
lavrou  o  presente  termo  escrito  por  mim  F...  escrivão  da  dita 
confraria  e  assinado  por  mim  e  pelos  membros  de  ambas  as 
mesas. 


m 


M\ 


F. . . ,  presidente 
F. . . ,  tesoureiro 
F. . . ,  procurador 


F. . .,  presidente 
F. .  . ,  tesoureiro 
F. . .,  procurador 


O  escrivão,  F. ., 
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MODELO  NO  23 

Livro  do  inventário  —  3.»  parte 

Confraria  da  igreja  de  . ... 

Nota  das  oonsigoacSes    de  18  . .  a  18   . .     que  nestam    de  ser 
pagas :      ■  < 

Aos  padres    por   acólitos   e   assentadas  realizadas  v. 
2,  9  e  13  do  orçamento    respectivo 30:'^0:00 

Ao  mestre  e  sacristão  das  gratificações  das  festas  v.  ^ 

n.os  4  e  1 1  do  dito  orçamento  • 6:00:00 

Ao  mordomo  da    taxa  das    festas  v.  n."'  10  e  14  do 

dito  orçamento « 10:00:00 

Aos    sacerdotes  que  rezaram    missas  de    pençSes  v. 

n.°  16  do  dito  orçamento 75:00.00 

Ao  sr.  administrador  pela  tomada  das  contas  v.    n.o 

17 8.00:00 

Ao  escrivão  da  administração  pela  mesma  v.  n.o  18.  2:00:00 

Ao  dito  pelo  expediente  da  administração  v.  n.**  19.         4.00:00 

Aos  vogais  da  mesa  administrativa  da  gratificação  v. 
n  o  20 36:00:00 

Ao  amanuense  da  administração  v.  n.o    26  do    orça- 
mento          8:00:00 

Ao  oficial  de  diligências  da  dita  v.  n."  26    do  orça- 
mento   .' . .         5:00.00 

Ao  procurador  de  azeite  da  alâmpada   v.  n."  33  do 

orçamento 24:00:00 

208:00:00 

Casa  das  sessSes  da  confraria  do  fundo    reunida  da     igreja  de 
...  (30  de  Junho  de  18  . . .) 

F...,  presidente  F.,.,  tesoureiro  F...,  procurador 

F. .  . ,  escrivão 
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de  reje  despesa 
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MODELO  N."  25 


Termos  dos  encerramentos 

de  contas  que  se  lavram  na  2.*  parte  do  livro  do 

inventário  e  no  da  receita  e  despesa 


Aos  .  .  .  dias  do  mês  de  ...  do  ano  do  nascimento  do  Nosso 
Senhor  Jesus  Cristo  de  18..  foram  encerradas  as  presentes 
contas,  que  dizem  respeito  ao  tempo  decorrido  de  . .  .  (30  de 
Junho  ÚltimoJ  para  o  fim  de  se  poder  organizar  a  conta  do  ano 
económico  de  18  ...  a  18  ...  e  em  resultado  se  conheceu. ter  a 
mesa  recebido  a  quantia  de  rupias  . .  .  (por  extenso)  e  despendido 
a  quantia  de  rupias  . . .  (por  extenso)  ficando  o  saldo  de  rupias 
, .  .  (por  extenso)  que  passa  para  o  ano  seguinte. 

E  para  constar  se  fez  este  termo  que  vai  por  toda  a  mesa 
assinado. 


Simmm 
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MODELO  N.o  26 


Confraria  da  igreja  de 


Ano  económico  de  18...  a  18... 


Empréstimo   . . 
Numero ... 

Empenhante     . .  de  ...  morador   .  .  . 
Quantia  emprestada  ... 
Juros  cinco  e  meio  por  cento  ao  ano  ... 
Garantia  e  competente  avaliação  ... 
Avaliador  . .  .  morador  ... 

Condições  gerais  1.*  :  pagar  os  juros  da  quantia  adquirida  até 
aos  dias  15  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  ano  e  o  capital  a  todo 
o  tempo  que  fôr  pedido;  2.*;  não  pagando  o  capital  no  prazo  que 
for  indicado  e  os  juros  .nas  épocas  mencionadas  serão  estes  con- 
tados á  razão  de  T^/o  sujeitando-se  á  venda  dos  penhores  pelo 
processo  de  execução  administrativa;  3.^:  Indemnização  de  todo 
e  qualquer  prejuizo  pelo  não  cumprimento  do  contrato  e  mais 
disposições  vigentes;  4.*:  sujeitar-se  a  todas  as  cláusulas  e  prea- 
criçSes  da  lei. 

Condições  especiais  .    . 

Testemunhas  1 .»  ...  morador  ... 
>  2.*  . . .   morador   ... 


Desposada  esta  quantia  a  â. 


do  livro 


verba  n.o 


casa  das  sessões  ...  de  ...  de  18 .. . 

O  presidente,       O  tesoureiro,       O  escrivSo, 

£..•  r...  x!... 

O  empenhante,       As  testemunhas,       O  avaliador, 

F, . .  .  F,., .  F. . . 

F... 


1% 
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MODELO  N.o  27 

Confraria  da  igreja  de.  . . 

Ano  económico  de  18  ...  a  18  .. . 

Conhecimento  do  empréstimo 


Número. . . 


O  sr.  ...  de  ...  empenhou  no  cofre  da  confraria  desta  igreja 
09  seguintes  objectos  : 

(com  tal  sinal  particular) 

e  tomou  de  empréstimo  a  quantia  de « 


a  juros  de  õYg  Vo  *°  ^^^  quando    pagos   os  mesmos  nas  épocas 
competentes. 

Despesada  esta  quantia  a    fl.   .  .  .    do    livro  .  ,  .  verba  n.<*  .  .  . 


Casa  da  sessões  . .     de 


de   18 


0  presidente^ 

0  tesoureiro, 

F   ... 

0  escrivão, 
F... 

F   ... 

'li 


N.  B.  —  Deverá  apresentar  e  restitair  este  no  acto  de  desempenho  e 
nSo  será  válido  se  nSo  for  devidamente  assinado  por  todos  os  mesArios 
acima  mencionados. 
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O  sr.  F . . .  de . .  .  e  seu  fiador  e  princiftgaíioi'  ' 


fô^ 


Ano 


i8 


i8 


Mês 


Dezbo 


» 
Março 
Jimho 

Setb.o 
Dezb.o 


Dia 


15 


21 
30 
30 

30 
31 


Dever 


Termo  de  arrendamento  do  palmar. .  .sito 
em  . . .  por  um  triénio  começado  em  . . 
que  hade  findar  em  - .  termon.o. . .  fl. 
do  livro  de  contrato,  por  cincoenta  ru- 
pias ao  ano  devendo  adiantar  dentro 
de  9  dias  metade  da  renda  anual  para 
ser  descontada  no  último  semestre  ; 
condições  gerais:  pagar  5  por  cento, 
pena  convencional  e  décima  predial. . . 

De  adiantamento 

Do  quartel  findo  na  data  á  margem 

Idem  findo  na  data  á  margem 

Pena  convencional  de  5  por  cento 

Do  quartel  findo  na  data  á  margem 

Idem  findo  na  data  á  margem. .  • 

Décima:]predial 
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de  i8.. 


"Mês 


Dezb  >» 

Março 
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Setb.o 
Dezb  o 


Dia 


21 


30 
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30 


31 


Haver 


Adiantamento  recebido  na  data  á  margem 
como  se  vê  a  fl.  9  do  livro  competente, 
verba  n»  12 

Pagou  o  quartel  vencido  na  data  á  mar- 
gem como  se  vê  fl.  10  do  dito  livro, 
verba  n.o  14 

Pagou  o  quartel  vencido  na  data  á  mar, 
gem  como  se  vê  fl  12  do  dito  livro- 
verba  n  <>  16,  inclusive  pena  convencio- 
nal      

Pagou  o  quartel  vencido  na  data  á  mar- 
gem como  se  vê  fl  13  do  dito  livro 
verba  n.»  17 

Pagou  o  quartel  vencido  na  data  á  mar- 
gem como  se  vê  de  fl  14  do  dito  livro 
verba  n  »  18,  inclusive  décima  predial. 
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MODll  29 

Livro  do  catálls  conf r 

Catálogo  dos  confrades  da  confra    . .  •  'âa 
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Data 
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^ÍODI  ,29 

>  catál(  s  confrades 

oonfra    ...  da  Igreja  de 


Data  da  admissão 

Idade 

Jóias 

Observações  , 

1 

148 
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Livro  do  inveil  do  ar( 
Inventário  dos  livros  findos  do  arqmlg  confrs 
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MODÊ 
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Observações 

Movimento  da  saída  e  entrada 
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arquiAs  confrarias  do  concelho  de . 
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Observações 
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MODELO  N.o  33 

Confraria   da  igreja  de... . 

Certidão  da  conta  corrente  n° 

Rupias 

O  sr de. . .  em  c/c  com  a  confraria  de  . . . 


Certifico  que...  F...  de...  é  devedor  a  esta  confraria  da 
quantia  de...  cuja  proveniência  está  acima  indicada  e  porque 
não  satisfez  no  prazo  de  cobrança  voluntária,  passei  a  presente 
certidão  na  forma  do  artigo  10.**  do  livro  ii  do  regulamento  das 
confrarias  para  se  proceder  contra  o  referido  devedor  executiva- 
mente nos  termos  do  mesmo  regulamento,  a  qual  vai  por  mim 
eenrivâc  assinada. 


Sala  das  sessSes  em...  de  ...  de  18. 


O  escrivão, 
F 

A.        •    •   • 
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MODELO  N.*»  34 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de  . . . 

Juízo  das  execuções  administra  tiras 

Guia  para  pagamento  n.°  ... 


Importância 

Designação 

n 
es 

'5. 

s 

Pi 

ta 

OS 

Ml 

a 

e5 

Conta    corrente  n,"  ...  da   confraria   de 
de .  . .  do  ano  de  18 

.  proveniente 

Custas 

. 

Soma 

6  Dor  cento  de  iuros  da  mord 

1 

Total 



O  sr.  F. .  .  de  . . .  vai  pagar  no  cofre  da  confraria  de.  . ,  a 
quantia  de...  proveniente  das  adições  supra  devendo  apresentar 
nesta  administração  a  presente  guia  no  prazo  de  3  dias  com  a 
nota  de  ter  verificado  o  pagamento  sob  pena  de  a  execução  pros- 
seguir em  termos  na  conformidade  do  artigo  36.°  do  livro  ii  do 
regulamento  das  confrarias. 

Admioistração  das  confrarias  do  concelho  de.,.,  em  ...  de... 
de  18... 

Visto  —  O  administrador  juiz  das  execuções^ 

F 

i-    •  •  • 

O  escrivão  do  processo, 
F... 


Recibo 

Recebi  a  quantia  de  . . .  constante  desta  guia  entrando  a  im- 
portância das  custas  do  processo  que  fica  lançada  a  fl  ...  do 
livro  . . .  sob  a  ve''ba  n.". . . 

O  escrivão  da  confraria, 

F... 

11 


1Õ4 


MODELO  N.°  35 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de . . . 

Juízo  das  execações  administrativas 

Guia  n.o. .. . 

O  sr.  . , .  de  ...  vai  pagar  na  recebedoria  de  fazenda  deste 
concelho  a  qaantia  de  ...  proveniente  dos  selos  de  .  .„  folhas 
do  processo  de  execução  administrativa  que  foi  instaurado  neste 
juizo  contra  êle  por  divida  á  ci)nfraria  de     . . 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de  . . .  em  ...  de.^. . 
de  18... 

Visto. — O  administrador  juiz  das  execuçSes,  ' 

F... 

O  escrivão  do  processo, 
F... 


MODELO  N.o  36 


Administração   das  confrarias  do  concelho  de   ... 

Juízo  das  execuções  administrativas 

Resalva  n.o  ... 

Declaro  que  foi  junto  ao  processo  a.°  ...  o  recibo  passado 
pelo  escrivão  da  confraria  de  ...  em  que  se  mostra  que  F  . . . 
de  . . .  pagou  a  quantia  . . .  que  devia  á  mesma  confraria. 

E  para  constar  se  passou  esta  resalva. 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de  . . .  em  ...  de 
•.M  .  de  18 . . . 

Visto. — O  administrador  juiz  das  execuções, 

F... 

O  escrivão  do  processo, 
F 


■■1^3^55çi»í 
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MODELO  N.«  37 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de  . . . 

Juízo  das  execuções  administrativas 

Registo  geral  dos  ppooessos  das  execuções  administrativas 

Este  livro  ha  de  servir  para  nele  se  registarem  os  processos 
das  execuções  administrativas  que  forem  instaurados  na  adminis- 
tração das  confrarias  do  referido  concelho,  e  para  se  notar  o  an- 
damento que  tiverem  dos  ditos  processos  até  a  sua  extinção  o  qual 
vai  por  mim  numerado  nas  suas  . . .  (tantas)  .  ■ .  folhas  e  rubri- 
cado com  a  rubrica  de  que  uso=Ivo  Perreira= 

Administração  das  confrarias  do  concelho  de  ...  em  , . .  de . .  . 
de  18.. . 

O  administrador  juiz  das  execuções, 

F... 


de 
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Livro  do  registo  geral  d; 
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Nome  e  residência  do  devedor 


Importância 

da  dívida 

N 

CQ 

(B 

Cã 

OS 

•11 

6e 
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va 
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ecuç< 
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ecuções  administrativas 


Nome  do  escrivão  do  processo 


Estado  do  processo 

com  designação  do  último 

termo  havido 


Corporação 
credora 


m 
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Contêm  este  livro  do  registo  geral  dos  processos  das  execuções 
administrativas,  . . .  folhas  todas  por  mim  rubricadas  com  a  ru- 
brica de  que  uso=FeneIòn=. 

Administração  das  confrarias  de  ... .,  em  ....  de  ....  de  18.. 

O  administrador  juiz  das  execuções, 
F. ... 


mmmiiiwimimmm^^ 


MODELO  N."   38 
.^diiiinistbt*a.<;$a<o    das    copif r^¥*i^^    dp    concelho  d.e 

Juiz  das  execuções  administrativas 

oMapa  do  movimento  das  execuções  administrativas  no  mês  de, de  18, 

Oonta.   antigra. 
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Processos 

t 
> 

Existenteano  fim  do 
mês  anterior 

Acrescidos  durante  o  mês 

Findos  durante  o  mês 

Que  passam  para  o 
mês  seguinte 

i 

Queptssam  para  o  mês  seguinte  com  designação  do  respectivo 

movimento                                                        j 

Nomes  dos  esciivâcs 

For  instãurauçSo 

Por  passagem  do 
poder  judicial 

Por  passagem  do 
poder  judicial 

Por  cobrança 

Por  anulações 

Número 

Impor- 
tância 

Número 

Impor- 
tância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Á  espera 
da  1.- 
citação 

Em  que 
se  fez  a 
!.•  cita- 
ção 

Em  que 
se  fez   a 
penhora 

Em  que 
se  reali- 
zou a 
arrema- 
tação 

Su8f>en- 
sos  por 

causa  do 
cumpri- 
mento 

das  pre- 
catórias 

Á  espera 
da  sen- 
tença 
julgando 
extincta 
a  execu- 
ção 

Tot»l     '1 

• 

1 

t 

1 

i, 

li 
\ 

- 

* 

k. 

- 

— 

• 

160 

m 

CJonta     nova. 

• 
•                      •                                                                                  ■ 

^                  Processos                                                          .. 

Existentes  no  fim  do 
mês  anterior 

Acrescidos  durante  o  mês 

,                                    Findos  durante  o  mês 

Que  passam  para  o 
mês  seguinte 

Que  passam  para  o  mês  seguinte  com  designação  do  respectiro 

movimento 

Nomes  dos  escrivães 

For  instauraução 

Por  passagem  do 
poder  judicial 

Por  passagem  do 
poder  judicial 

Por  cobrança 

Por  anulações 

Número 

Impor- 
tância 

Námero 

Impor- 
tância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Número 

Importância 

Á  espera 
dal.» 
citação 

Em  que 
se  fez  a 
l.«  cita- 
ção 

Em  que 
se  fez  a 
penhora 

Em  que 
se  reali- 
zou a 
arrema- 
tação 

Suspen- 
sos por 

causa  do 
cumpri- 
mento 

das  pre- 
catórias 

Á  espera 
da  sen- 
tença 
julgando 
extincta 
a  execu- 
ção 

Total 

■ 

/ 

1 

"- 

- 


Administração  das  confrarias  do  concelho    de  .  .   ,  de     .  .    de  18 


O  administrador  juiz  das  execuções 
F    .. 


TABELA.     r>E    I»JE?.A.SOS 

PRESCRITOS   NESTE  REGULAMENTO 

FORMULADA    POÉ 

EUGcÊNIO  JUSTINIAHO  PKREIRA  GOMES 
Ditector  da  Imprensa  Nacional 


Hox*a,s 

Quatro 

Os  concorrentes  terão  tantas  para  dar  todas  as  provas,  artigo 
262.0. 

Vinte  e  quatro 

Dentro  deste  prazo : 

Os  claviculários  do  cofre  darão  conhecimento  da  penhora  ao 
administrador,  §  único  do  artigo  12»°. 

Deve  ser  expedido  o  mandado  para  nesse  prazo  o  advogado 
entregar  o  processo,  qae  se  reoqsou  a  restituir,  n.o  2.°  do  ar- 
tigo 247.0. 

O  devedor  deve  pagar  os  selos  do  processo  de  execnção  fin- 
da, artigo  74."  liv.  ii. 

O  escrivão  do  processo  deve  intimar  o  embargante  par  realizar 
o  depósito,  §  3.°  do  artigo  44  ",  liv,  ii. 

r>ias 

Três 

Dentro  deste  prazo  : 

Deve  ser  cobrado  o  preço  da  produção  das  propriedades  ad- 
ministradas pelas  mesas  gerenteb,  artigo  201. o. 

Deve  reunir  o  júri  para  avaliar  as  provas  e  fazer  a  classifíca- 
çSo,  artigo  264.0. 

Os  administradores  devem  dar  á  secretaria  geral  parte  das 
vacaturas  que  ocorrerem,  artigo  269.0. 
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O  escrivão  deve  passar  a  certidão,  artigo  303.**. 

O  devedor  deve  restituir  ao  escrivão  do  processo  a  gnia  com 
a  verba  do  pagamento,  §  1.°  do  artigo  14.**,  liv.  ii. 

O  arrematante  deve  entregar  no  cofre  da  corporação  credora 
0  preço  da  arrematação,  artigo  26.",  liv.  ii. 

Deve  a  pessoa  que  tiver  recebido  restituir  ao  escrivão  do  pro- 
cesso o  duplicado  da  guia  com  o  recibo,  |  único  do  artigo  32.°, 
liv.   II. 

Deve  o  embargante  depositar  a  importância  da  conta  corrente 
6  a  provável  das  custas  e  selos  do  processo,  §  2.°  do  artigo  44.°, 
liv.  II. 

O  administrador  deve  proferir  os  despachos  no  incidente  de 
embargos,  |  8.°  do  artigo  44.°  liv.  ii. 

Não  sendo  feito  o  depósito,  o  administrador  deve  declarar  de- 
sertos e  não  seguidos  os  embargos,  artigo  45.°,  liv.  ii. 

Cinco 

Dentro  deste  prazo : 

O  escrivão  deve  prestar  a  informação  no  processo,  n.°  5."  do 
artigo  247.».  ^ 

O  M.  P.  deve  contestar  os  embargos,  §  5.°  do  artigo  44.°,  liv. 
II.  Pode  a  parte  examinar  as  alegações  da  parte  adversa,  §  l.<* 
do  artigo  46.°,  liv.  ii. 

Deve  ser  feito  novo  preparo,  §  único  do  artigo  47.°,  liv.  ii. 


Oito 

Deve  preceder  este  prazo  para  a  convccajção  por  anúncio  da 
reunião  da  confraria,  determinada  pelo  administrador,  |  2.°  do 
artigo  44.°. 

Quando  a  este  prazo  exceder  a  suspensão  imposta  pelo  adnú- 
nistrador,  esta  carece  de  aprovação  do  governo  geral,  n.o  11  do 
artigo  71.0. 

O  procurador  deve  neste  prazo  apresentar  nas  conservatórias 
todos  os  actos  e  contratos  sujeitos  a  registo  predial  e  fazer  o 
manifesto  do  capital  na  repartição  de  fazenda,  n.°  7."  do  artigo 
105.O  e  artigo  I8O.0. 

Dentro  deste  prazo  o  mutuário  deve  suprir  a  diferença  que 
haja  na  importân3Ía  de  juros,  |  1.°  do  artigo  172.°. 

O  escrivão  deve  passar  gratuitamente  dentro  deste  prazo,  as 
cópias  dos  documentos  do  aiquivo  que  o  requerente  carecer,  n.° 
2."  do  artigo  252.°. 

Deve  neste  prazo  o  juiz  proferir  sentença  nos  embargos,  §  4." 
do  artigo  46.°,  liv.  11. 

Dez^ 

Dentro  deste  prazo : 

Deve  ser  afixada  peto  escrivão  na  porta  da  igreja  ou  capela 
uma  cópia  da  lista  dos  hábeis,  e  dentro  do  mesmo  prazo  deve 
ser  dirigida  reclamação  contra  ela,  artigo  57.°. 

O  administrador  deve  proferir  a  decisão  sobre  a  reclamação  e 
publicar  no  livro-porta,  artigo  58.°. 
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A  mesa  deve  responder  nos  processos,  que  forem  conclusos 
para  a  sua  informação  n.o  9.''  do  artigo  98.°. 

O  requerente  deve  fazer  o  preparo.  n.°  1.°  do  artigo  247 .o. 

A  parte  contrária  ou  o  seu  advogado  deve  fazer  a  sua    alega 
ção,  n.°  2.0  do  artigo  247.". 

O  presidente  deve  designar  a  sessão,  n.o  6.°  do  artigo    247.**. 

Deve  ser  feito  o  preparo  no  processo  de  embargos,  artigo 
47. o,  liv.  II. 

Os  devedores  citados  devem  pagar  ou  opor  embargos,  artigos 
14.0  6  57.0,  liv.  II. 

Os  escrivães  devem  extrair  cópias  certificadas  das  contas  cor- 
rentes e  enviá-las  ao  administrador,  artigo  10.°,  liv.  ii. 

Durante  este  prazo,  o  processo  de  embargos  deve  ficar  patente 
no  cartório  do  escrivão  do  juizo  para  ser  examinado  pelo  M.  P, 
8  partes,  |  1.°  do  artigo  46.°,  liv.  ii. 

Quinze 

Dentro  deste  prazo  o  arrematante  de  obras  deve  começá-las  e 
também  dentro  do  igual  prazo  serão  feitos  os  fornecimentos,  n.** 
2.0  do  artigo  197.°. 

Vinte 

Até  tantos  dias  em  cada  ano  o  administrador  pode  conceder 
licença  aos  empregados  da  administração  e  escrivães  das  confra- 
rias, n.o  12.0  (Jo  artigo  71.o. 


Trinta 


Dentro  deste  prazo : 


O  agente  do  M.  P.  deve  requerer  a  distribuição  da  acção,  § 
2.°  do  artigo  11.°. 

Pode  ser  interposto  para  o  Sup.  Trib.  Adm.  o  recurso  dos 
acórd.  do  conselho  de  província  relativos  ás  contas,  artigo  234.°. 

A  corporação  devedora  deve  efectuar  o  pagamento,  |  3.**  do 
artigo  16.",  liv.  ii. 

Por  tantos  dias  devem  ser  anunciados  os  concursos  no  Boi.  Ofi. 
pela  secretaria  do  governo  geral,  artigo  2Õ8.". 

£spassado  este  prazo  depois  da  nomeação  definitiva  dos  escri- 
vães, lhes  deve  ser  passada  o  diploma,   |  único  do  artigo  336.°. 

I!>oxiiiiisfOS 

Nestes  dias  o  presidente,  tesoureiro  e  o  escrivão  da  mesa  de- 
vem comparecer  na  casa  do  cofre  para  procederem  a  arrecada* 
çSo  das  rendas  e  desempenharem  quaisquer  outros  serviços,  ar- 
tigo 93.°. 

S^emanalmente 

O  procurador  da  confraria  deve  dar  conta  da  inspecção  e  fis- 
calização das  obras  e  fornecimentos  ao  administrador,  n.**  1  do 
artigo  214.0.' 
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O  escrivão  deve  passar  a  certidão,  artigo  303.". 

O  devedor  deve  restituir  ao  escrivão  do  processo  a  gnia  com 
a  verba  do  pagam«nto,  §  l.o  do  artigo  14.°,  liv.  ii. 

O  arrematante  deve  entregar  no  cofre  da  corporação  credora 
o  preço  da  arrematação,  artigo  26.°,  liv.  II. 

Deve  a  pessoa  que  tiver  recebido  restituir  ao  escrivão  do  pro- 
cesso o  duplicado  da  guia  com  o  recibo,  |  údíco  do  artigo  32.°, 
liv.   II. 

Deve  o  embargante  depositar  a  importância  da  conta  corrente 
e  a  provável  das  custas  e  selos  do  processo,  §  2."  do  artigo  44.°, 
liv.  II. 

O  administrador  deve  proferir  os  despachos  no  incidente  de 
embargos,  |  8.°  do  artigo  44. o  liv.  ii. 

Não  sendo  feito  o  depósito,  o  administrador  dsve  declarar  de- 
sertos e  não  seguidos  os  embargos,  artigo  45.°,  liv.  li. 

Cinco 

Dentro  deste  prazo  : 

O  escrivão  deve  prestar  a  informação  no  processo,  n.°  õ."  do 
artigo  247.".  ^ 

O  M.  P.  deve  contestar  os  embargos^  §  5.°  do  artigo  44.°,  liv. 
11.  Pode  a  parte  examinar  as  alegações  da  parte  adversa,  §  l.® 
do  artigo  46.°,  liv.  ii. 

Deve  ser  feito  novo  preparo,  §  único  do  artigo  47.°,  liv.  II. 


Oito 

Deve  preceder  este  prazo  para  a  convcca.ção  por  anúncio  da 
reunião  da  confraria,  determinada  pelo  administrador,  |  2.°  do 
artigo  44.0. 

Quando  a  este  prazo  exceder  a  suspensão  imposta  pelo  admi- 
nistrador, esta  carece  de  aprovação  do  governo  geral,  n.o  11  do 
artigo  71.0. 

O  procurador  deve  neste  prazo  apresentar  nas  conservatórias 
todos  os  actos  e  contratos  sujeitos  a  registo  predial  e  fazer  o 
manifesto  do  capital  na  repartição  de  fazenda,  n.o  7.°  do  artiga 
105.O  e  artigo  I8O.0. 

Dentro  deste  prazo  o  mutuário  deve  suprir  a  diferença  que 
haja  na  importânoia  de  juros,  |  l.o  do  artigo  172.o, 

O  escrivão  deve  passar  gratuitamente  dentro  deste  prazo,  as 
cópias  dos  documentos  do  aiquivo  que  o  requerente  carecer,  n.° 
2.°  do  artigo  2.52.o. 

Deve  neste  prazo  o  juiz  proferir  seíitença  nos  embargos,  §  4.° 
do  artigo  46.o,  liv.  II. 

Dez 

Dentro  deste  prazo : 

Deve  ser  afixada  pelo  escrivão  na  porta  da  igreja  ou  capela 
uma  cópia  da  lista  dos  hábeis,  e  dentro  do  mesmo  prazo  deve 
ser  dirigida  reclamação  contra  ela,  artigo  Õ7.o, 

O  administrador  deve  proferir  a  decisão  sobre  a  reclamação  e 
publicar  no  livro-porta,  artigo  58.". 


■wpppiP 
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A  mesa  deve  responder  nos  processos,  que  forem  conclusos 
para  a  sua  informação  n.o  9."  do  artigo  98.°. 

O  requerente  deve  fazer  o  preparo.  n.°  1.°  do  artigo  247.°. 

A  parte  contrária  ou  o  seu  advogado  deve  fazer  a  sua    alega 
ção,  n.°  2.0  do  artigo  247.°. 

O  presidente  deve  designar  a  sessão,  n.o  6.°  do  artigo    247-". 

Deve  ser  feito  o  preparo  no  processo  de  embargos,  artigo 
47.0,  liv.  n. 

Os  devedores  citados  devem  pagar  ou  opor  embargos,  artigos 
14.0  e  57.0,  liv.  II. 

Os  escrivães  devem  extrair  cópias  certificadas  das  contas  cor- 
rentes e  enviá-las  ao  administrador,  artigo   10. o,  liv.  ii. 

Durante  este  prazo,  o  processo  de  embargos  deve  ficar  patente 
no  cartório  do  escrivão  do  juizo  para  ser  examinado  pelo  M.  P. 
e  partes,  |  l.o  do  artigo  46.o,  hv.  ii. 

Quinze 

Dentro  deste  prazo  o  arrematante  de  obras  deve  começá-las  e 
também  dentro  do  igual  prazo  serão  feitos  os  fornecimentos,  n.o 
2.0  do  artigo  197.o. 

Vinte 

Até  tantos  dias  em  cada  ano  o  administrador  pode  conceder 
licença  aos  empregados  da  administração  e  escrivães  das  confra- 
rias, n.o  12.0  do  artigo  71.°. 

Trinta 


Dentro  deste  prazo  : 

O  agente  do  M.  P.  deve  requerer  a  distribuição  da  acção,  § 
2°  do  artigo  11. ^ 

Pode  ser  interposto  para  o  Sup.  Trib.  Adm.  o  recurso  dos 
acórd.  do  conselho  de  província  relativos  ás  contas,  artigo  234.°. 

A  Rorporação  devedora  deve  efectuar  o  pagamento,  |  3."  do 
artigo  16.°,  liv.  ii.  .  . 

Por  tantos  dias  devem  ser  anunciados  os  concursos  no  Boi.  Ofi. 
pela  secretaria  do  governo  geral,  artigo  2Õ8.°. 

Espassado  este  prazo  depois  da  nomeação  definitiva  dos  escri- 
vães, lhes  deve  ser  passada  o  diploma,   |  único  do  artigo  336.°. 

13oiiiiiig'OS 

Nestes  dias  o  presidente,  tesoureiro  e  o  escrivão  da  mesa  de- 
vem comparecer  na  casa  do  cofre  para  procederem  a  arrecada- 
çSo  das  rendas  e  desempenharem  quaisquer  outros  serviços,  ar- 
tigo 93.°. 

^em  a-n  a  Izxie  n  t:  e 

O  procurador  da  confraria  deve  dar  conta  da  inspecção  e  fis- 
calização das  obras  e  fornecimentos  ao  administrador,  n.°  1  do 
artigo  214.0.' 


M 


m 


* 
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O  presidente  da  mesa  também  deve  dar,  uma  vez  por  semana, 
igual  conta  ao  administrador,  inspeccionando  as  obras,  n.**  2  ar- 
tigo 214.0. 

!M!eses 

Duas  vezes  ao  mês 

As  mesas  administrativas  devem  reunir-se  ordináriaments  no 
1.0  e  3."  domingo  de  cada  mês,  artigo  91.°. 

Mensalmente 

Devem  ser  distribuidos  os  emolumentos,  §  1.°  do  artigo  76." 

Devem  ser  pagos  os  ordenados  e  mais  despesas  da  adminis- 
tração, n.o  5  do  artigo  83.°. 

O  escrivão  deve  enviar  ao  administrador  até  o  dia  5  um  ba- 
lancete de  entradas  e  saidas  do  dinheiro  realizado  no  mês  ante- 
rior, §  2.°  do  artigo  93.o  e  n.e  26  do  artigo  113.° 

As  mesas  devem  efectuar  o  pagamento  de  todos  os  emprega- 
dos, n.o  24  do  artigo  97.°. 

Até  o  dia  5  do  mê^  imediata  em  que  tiver  arrecadado  as 
quantias,  o  escrivão  da  confraria  deve  enviar  á  administração 
uma  relação  das  quantias  entradas,  etc,  n."  25  do  artigo  113 A 

No  fim  do  mês  se  deve  arrecadar  os  alugueis  das  casas  e  a 
renda  de  palmeiras  á  sura,  n.o  3  do  artigo  200.°. 

Até  10  deve  o  administrador  enviar  á  secretaria  geral  o  mapa 
do  movimento  dos  processos  executivos,  referente  ao  mês  ante- 
rior, §  5.0  do  artigo  81.°,  liv.  ii. 

Três 

Passado  este  tempo,  a  contar  dos  anúncios,  devem  as  confra- 
rias empregar  os  capitais  que  não  sejam  procurados  pelos  mu- 
tuários, em  títulos  de  dívida  pública  portuguesa,  &.,  artigo  152.°. 

Devem  ser  arrecadados  trimestralmente  as  rendas  dos  pal- 
mares, n.o  2.0  do  artigo  200.°. 

Seis 

O  administrador  pode  suspender  até  este  tempo  os  empregados 
seus  subalternos,  n.°  11  do  artigo  71. o. 

O  mutuário  deve  pagar  os  juros  semestralmente,  artigo  162.°. 

Passado  este  tempo,  a  contar  da  entrega  provisória,  devem  as 
mesas  efectuar  a  entrega  definitiva  das  obras  de  madeiramento, 
n.o  9.°  do  artigo  197. o. 

Os  administradores  devem  enviar  semestralmente  uma  relação 
dos  processos  executivos,  |  3.°  do  artigo  81.°,  liv.  ii. 

Decorrido  este  tempo  depois  da  instauração  da  conta  nova, 
devem  estar  arrecadadas  todas  as  dívidas  cobráveis,  e  julgadas 
falhas  as  ipcobráveis,  artigo  85.°,  liv.  li. 

•Tâ.iicix*o 

i.o  Domingo 

Neste  dia  as  mesas  devem  formular  relações  das  missas,  lega- 
dos pios,  etc.  artigo  206.o. 
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2.<»  Domingo 

Neste  dia  deve  ter  lugar  a  l.a  sessão  ordinária  da  confraria, 
§  únÍQO  do  artigo  40.  o. 

Fevereiro 

Neste  dia  as  mesas  devem  reunir  no  2.°  ano  da  sua  gerência, 
para  formularem  com  o  escrivão  uma  lista  completa  dos  confra- 
des hábeis,  artigo  56.o,  n.°  3.o  do  artigo  97.°  e  n.o  10."  do  arti- 
go lOlA 

]Março 

I  a  i5 

Durante  estes  dias  estará  patente  na  casa  da  Qpnfraria  o  orça- 
mento ordinário,  §  3."  d^  artigo  2.°. 

2.°  Domingo 

Deve  ter  lugar  nesse  dia  a  2.*  sessão  ordinária  da  confraria,  § 
único  do  artigo  40.°. 

i5 

Até  este  dia  deve  ser  apresentado  o  orçamento  á  assemblea 
geral  da  confraria,  |  2.°  do  artigo    120.°. 

i3 

Até  ôste  dia  o  escrivão  deve  enviar  á  administração  a  lista 
dos  hábeis,  artigo  59. o. 

Até  este  dia  deve  a  mesa  submeter  o  orçamento  anual  á  apre- 
ciação e  informação  do  administrador,  n.o  4.°  do  artigo  98.°  e  ar- 
tigo 122.°. 

-A^bril 

3o 

Até  êsso  dia  o  administrador  deve  enviar  ao  governo  geral 
os  orçamentos  anuais,  artigo  122.°. 

IVIaio 


.  Primeiro  dia  útil 

Neste  dia  terão  lugar  os  concursos,  para  escrivães  e  amanu- 
enses das  administrações  e  para  escrivães  das  confrarias,  bienal- 
mente, artigo  258.°. 

3i 

Até  este  dia  serão  publicadas  no  Boletim  Oficial  as  portarias 
da  nomeação  de  novas  mesas,  artigo  60.°. 
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Junho 


1  a  13 

Durante  estes  diaa  deve  o  mutuário  pagar  uma  prestação  dos 
juros  ânuos,  artigos  162."  e  181.°. 

3o 

Neste  dia  finda  o  ano  ecorómico,  §  l.o  do  artigo  120,°. 

Neste  dia  o  escrivão  da  confraria  deve  encerrar  as  contas  cor- 
rentes, artigo  293.°. 

As  mesas  devem  dar  balanço  anual,  depois  de  fechadas  as 
contas  do  ano  económico,  artigo  237.°. 

3i 

Até  este  dia  o  escrivão  da  confraria  deve  extrair  certidões  das 
contas  correntes  e  envia  las  á  administração  n.**  13  do  artigo 
113.°  e  163.0  do  liv.  I  e  artigo  lO.o  do  liv.  ii. 

Julho 

1.°  Domingo 

Neste  dia  deve  proceder- se  á  liquidação  da  importância  dos 
legados  pios  não  cumpridos  do  ano  anterior,  artigo  209.o. 

3 

Até  este  dia  o  escrivão  da  confraria  deve  apresentar  á  mesa  a 
folha  de  contas  e  respectivos  documentos,  §  2.°  do  artigo  246.*. 

5   a   i5 

Durante  estes  dias  as  contas  da  gerência  estarão  patentes  para 
O  exame  dos  irmãos  e  outros  associados,  artigo  221.°. 

2."  Domingo 

Neste  dia  deve  ter  lugar  a  3.*  sejisã»  ordinária  da  confraria,  | 
Único  do  artigo  40.o. 

ii> 

Até  este  dia  a  mesa  cessante  deve  fazer  entrega  á  nova,  a 
qual  nesse  dia  deve  entrar  em  exercício,  artigo  60  o. 

20 

Até  este  dia  devem  a  mesa  e  o  respectivo  escrivão  enviar  ao 
administrador  as  contas,  livros  e  documentos,  n.°  23  do  artigo 
97.°  6  222.°. 

A.g'ôsto 

i5 

Até  este  dia  as  mesas  devem  prestar  ao  administrador  contas 
do  cumprimento  dos  legados  pios  do  ano  anterior,  §  único  do  ar- 
tigo 207.°. 
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Outubro 

2.»  Domingo 

Neste  dia  deve  ter  lugar  a  4.*  sessão  ordinária,  §  único  do 
artigo  40.°. 

Oezembro 

I  a  i5 

Durante  estes  dias  o  mutuário  deve  pagar  uma  prestação  dos 
juros  ânuos  artigos  162."  e  I8I.0. 

31 

Neste  dia  deve  o  escrivão  encerrar  as  contas  correntes,  artigo 
293/. 

Até  este  dia  o  escrivão  da  confraria  deve  extrair  certidões  das 
contas  correntes  e  enviá-las  á  Administração,  n.°  13  do  artigo 
113."  e  163.0  do  liv.  i  e  artigo  10.°  do  livro  II. 

Até  este  dia  deve  o  administrador  enviar  ao  governo  geral  as 
contas  tomadas,  artigo  226.°. 

A.n.<ys 

Um 

As  confrarias  deverão  dentro  deste  prazo,  converter  em  fundos 
consolidados,  os  bens  que    adquirem  por   íífulo    gratuito,  artigo 

n.\ 

Durante  o  ano  pode  o  administrador  autorizar  á  confraria  des- 
pesas eventuais  até  75  rupias,  além  das  aprovadas  nos  orçamen- 
tos, n.°  16  do  artigo  71. o. 

A  mesa  deve  formular  anualmente  o  orçamento  ordinário,  n.° 
1  do  artigo   97.''. 

A  mesa  deve  rever  anualmente  a  lista  dos  hábeis,  n.°  3.°  do 
artigo  97.°  e  n.°  10  do  artigo  101.°. 

A  mesa  deve  apresentar  anualmente  á  assemblea  as  contas  de 
gerência  do  ano  findo  e  o  seu  relatório,    n.°  9.°  do  artigo   97.°. 

A  mesa  deve  arrematar  anualmente  as  rendas  e  o  fornecimento 
doB  objectos  precisos  á  confraria,  n.o  18.°  do  artigo  97.°. 

A  mesa  deve  verificar  anualmente  e  assinar  as  contas  da  re- 
gência anual,  e  conferir  o  orçamento  do  ano  futuro  com  o  doa 
anos  anteriores,  etc,  d.°  õ.°  do  artigo  99.°. 

Em  cada  ano  económico  o  escrivão  da  confraria  deve  escritu- 
rar o  inventário  do  fundo  em  dinheiro,  n.°  15.°  do  artigo    113.°. 

O  ano  económico  começa  em  1  de  Julho  e  finda  em  30  de  Ju- 
nho seguinte,  §  1.0  do  artigo  120.°. 

A  entrega  definitiva  das  obras  de  alvenaria  terá  lugar  espaçado 
um  ano,  a  contar  da  entrega  provisória,  n.°  9.°  do  artigo   197.°. 

O  administrador  deve  anualmente  tomar  contas  ás  confrarias, 
misericórdias,  hospícios,  asilos  e  a  quaisquer  outras  instituiçSes 
de  piedade  ou  de  beneficência,  artigo  218.0. 


168 


Os  balanços  anaais  têm  lugar  no  encerramento  de  contas,  no 
fim  de  cada  ano  económico  artigo  236. o. 

Somente  por  um  ano  podem  ser  arrendados,  em  execuçSo,  as 
propriedades  não  arrendadas   dos  devedores,  art'go    25.*',  liv.  II. 

1^0  fim  de  cada  ano  far-se  ha  a  soma  abrindo-se  nova  conta 
para  o  ano  seguinte,  das  custas  recebidas  em  virtude  das  exe- 
cuçSes  administrativas,  2.'  parte  do  artigo  82.°,  liv.  ii. 

Dois 

Os  gerentes  não  são  obrigados  a  servir  sem  que  passem  dois 
anos  depois  de  terminado  o  exercício  das  suas  funções  §  1.°  do 
artigo  8. o. 

O  escrivão  da  confraria  deve  escriturar  no  fim  de  cada  gerên- 
cia bienal,  o  inventário  geral,  n.°  15.°  do  artigo  113.°. 

Os  concursos  terão  lugar  bienalmente,  artigo  258,°. 

O  administrador  deve  examinar,  pe!o  menos  uma  vez  de  dois 
a  dois  anos,  a  existência,  boa  conservação  e  ordem  do  arquivo 
e  dos  objectos  inventariados,  artigo  304.°. 

Três 

Os  bens  de  raiz  administrados  pelas  confrarias  devem  ser  ar- 
rendados por  tempo  de  um  triénio  ou  dois,  artigo  190.**. 

Os  balanços  trienais  terão  lugar,  de  preferência,  no  fim  do  pe- 
ríodo do  exercício  da  gerências  das  mesas  administrativas,  ou 
quando  o  serviço  o  permitir,  artigo  236.®, 

Seis  *      - 

Os  gerentes  das  mesas  dissolvidas  não  poderão  ser  reconduzi- 
dos durante  três  biénios  sucessivos,  §  2.**  do  artigo  8.°. 

Trinta 

No  julgamento  em  falhas  ficará  sempre  resalvado  o  direito  da 
corporação  credora  para  em  30  anos  poder  haver  a  divida  por 
quaisquer  bens  que  o  devedor  adquira,  artigo  49.°,  liv.  ii. 
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PARECER  DO.  PROCURADOR  DA  COROA 

PARECER    DE    12   DE   MARÇO 

111.™°  e  Ex.^o  Sr.  —  Governador  Geral.  —  Segundo  a  nota  ao 
n.o  2.0  do  art.  228  o  do  cod.  adm.  os  compromissos  novos  ou  re- 
formados que  forem  submetidos  á  aprovação  do  governo,  devem 
ser  entregues  em  duplicado  nos  governos  civis,  acompanhados  da 
cópia  da  acta,  pela  qual  be  prov^  que  o  compromisso  foi  aceito 
pela  maioria  ao  menos  dos  associados  e  da  relação  nominal  de- 
les autenticada  pelo  administrador  do  concelho. 

O  processo  junto  não  satisfa?:  a  todos  estes  requisitos,  porque 
nem  o  compromisso  foi  apresentado  em  duplicado  nem  vem  junta 
a  relação  nominal  dos  associados  devidamente  autenticada,  e 
ainda  a  cópia  da  acta  não  satisfaz  a  esta  última  condição  de 
autenticidade. 

Além  de  tudo  mais,  os  compromissos  devem  ser  escritos  em 
papel  selado  como  se  determina  na  mencionada  nota  ao  n.o  2.** 
do  art.  226.°,  e  foi  taqabêm  resolvido  pela  port  do  min.  do  reino 
de  26  de  Setembro  de  1874.  Não  julgo,  portanto,  o  compro- 
misso apresentado  nas  condições  de  se  lhe  poder  dar  andamento. 

Procuradoria  da  coroa  e  fazenda  em  Nova  Goa,  12  de  Março 
de  1879.  —  O  procurador  da  coroa  e  fazenda,  Alberto  de  Sousa 

(B.  o.  n. o  12,  de  31-1-1880). 


PORTARIA 


N.°  553  —  O  Conselho  Governativo  ha  por  conveniente  deter- 
minar que  se  publique  no  Boletim  Oficial,  a  fim  de  ser  devida- 
mente observada  neste  Estado,  a  portaria  do  ministério  do  reino 
de  8  de  Março  de  1892,    inserta  no  Diário  do  Governo,  n."  54, 
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pela  qual  se  estatue  que  em  todas  as  repartições  administrativas 
se  facultem  nos  seus  reg^istos  e  documentosj  que  não  sejam  con- 
fidenciais ou  reservados,  os  exames  que  os  magistrados  judiciais 
lhes  requisitarem,  como  indispensáveis  para  o  exercicio  das  suas 
funções  em  matéria  criminal  ou  eivei     . 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral,  20  de  Setembro  de  1894  —  r^  An- 
tónio, Arcebispo  Primaz,  Patriarca  das  índias  Orientais  —  Fran- 
cisco António  Ochôa  —  Luís  Carneiro  de  Sousa  e  Faro,  coronel 
—  Jcão  Manuel  Corrêa  Taborda,  secretário  geral. 


Portaria  régia  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei  que  nas  algumas  reparti- 
ções administrativas  se  têem  suscitado  dúvidas  em  satisfazer  as 
requisições  dos  magistrados  judiciais  acerca  dos  exames  directos 
nos  registos  e  documentos  respectivos ;  e 

Considerando,  qiíe  para  o  descobrimento  e  demonstração  dos 
crimes  de  facto  permanente  é  nulidade  insuprível  a  falta  de 
exame  directo,  sempre  que  este  possa  ter  lugar,  nos  documento, 
que  a  êle  se  refiram  imediatamente  (lei  de  18  de  Julho  de  18õ5 
artigo  13."  n.°  2.o) ; 

Considerando,  que  para  o  exacto  cumprimento  deste  preceito 
legal  importa^  que  em  todas  as  repartições  públicas  se  facilite  a 
sua  execução,  e  tanto  mais,  que  a  todos  incumbe  o  dever  de  au- 
xiliarem as  diligências  judiciais  para  investigação  e  repressão  dos 
factos  incriminados  na  lei  penal  ; 

Considerando,  que  na  generalidade  do  disposto  nos  artigos 
248."  §  4.0  e  250."  |  único  do  código  do  processo  civil,  todos  os 
funcionários  públicos,  que  têem  arquivos  a  seu  cargo,  devem  sa- 
tisfazer as  requisições  dos  competentes  juízes,  com  referência 
aos  documentos  depositados  nesses  arquivos  ; 

Considerando,  que  estas  regras  são  de  todo  o  ponto  aplicáveis 
ás  repartições  dependentes  do  poder  central,  sem  prejuízo  das 
garantias  da  sua  independência,  por  maneira  qae  o  poder  judicial 
não  se  entremeta  na  apreciação  dos  actos  administrativos,  nem 
tome  conhecimento  de  documentos  que  por  sua  natureza  ou  por 
determinação  do  governo  sejam  confidenciais  e  reservados  ; 

Considerando,  que  a  mesma  independência  dos  poderes  políti- 
cos e  o  interesse  do  serviço  público  exige,  que  os  papéis  perten- 
centes ás  mencionadas  repartições  por  nenhum  motivo  sejam 
delas  desviados  para  os  tribunais  de  justiça,  sem  expressa  auto- 
rização do  governo,  o  que  aliás  se  acha  acautelado  no  final  do 
§  4.°  do  citado  artigo  248.°  do  código  do  processo  civil  5 

Determina  o  mesmo  Augusto  Senhor,  que  para  os  devidos 
efeitos  se  declare  aos  governadores  civis  dos  diversos  distritos, 
que  em  todas  as  repartições  administrativas  se  deve,  dentro  delas, 
facultar  nos  seus  registos  e  documentos^  que  não  sejam  confiden- 
ciais ou  reservados,  os  exames  que  os  magistrados  judiciais  com 
prévio  aviso  do  dia  e  hora,  para  eles  designados,  e  do  objecto  a 
que  se  refiram,  lhes  requisitarem  como  indispensáveis  para  o  exer- 
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cicio  das  suas  funções,  em  matéria  criminal  cu  eivei,  e  devendo 
pela  sua  parte  as  autoridades  e  funcionários  administrativos  pre- 
venir aqueles  magistrados,  quando  os  documentos  sejam  confiden- 
ciais, de  que  não  os  podem  entregar  ao  exame,  ou,  em  caso  de 
dúvida,  consultar  as  estações  superiores. 

Paço,  em  8  de  Março  de  189^. — José  Dias  Ferreira. 

(B.  O.  n  o  106,  de  22-9-1894). 


SECRETARIA  GERAL 


CIRCULARES 

AoB  srs.  aduiinistradores  dos  coneelhos  deste  Estado  . 

Constando  por  comunicação  do  conselheiro  secretário  de  fazenda 
que  os  empregados  das  execuções  fís  ^ais,  escrivães  e  oficiais,  ex- 
perimentam dificuldades  no  reconhecimento  dos  verdadeires  de- 
vedores de  fazenda,  visto  que  os  habitantes  das  aldeias  recusam 
prestar  exclarecimentos  e  informações,  não  querendo  até  ser  tes- 
temunhas nas  citações  e  penhoras  ;  encarrega-me  sua  ex.*  o  go- 
vernador geral  de  recomendar  aos  srs.  administradores  dos  con- 
celhos que  ordenem  aos  regedores  das  paróquias  para  por  si  e 
pelos  seus  subordinados  auxiliar  os  mesmos  empregados  das  exe- 
cuções, dando  os  esclarecimentos  precisos  e  testemunhas  para  os 
actos  da  competência  deles,  em  analogia  com  o  que  está  disposto 
no  artigo  24.**  do  regulamento  das  execuções  fiscais  em  vigor. 

Secretaria  do  Governo  Geral,  26  de  Outubro  de  1898. —  O  Se- 
cretário geral,  João  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B.  O.  n.o  83,  de  28-10-1898) 


Sua  Ex.'  o  Governador  Geral  conformando-se  com  o  parecer 
fiscal,  n.°  130  de  ontem,  encarrega-me  de  dizer  ás  autoridades 
acima  designadas,  que,  em  vista  do  art.  47  "  §  7."  do  regula- 
mento a  que  se  refere  a  portaria  provincial  n."  631,  de  29  de 
Agosto  último,  podem  receber  as  reclamações  que,  nos  processos 
de  execução  administrativa,  forem  apresentadas  com  fundamento 
na  prescrição  das  dívidas  exequendas,  devendo  submete-las  com 
a  sua  informa_ç5o  á  resolução  do  mesmo  ex  °*o  sr. 

Secretaria  do  Governo  Geral,  27  de  Outubro  de  1898. —  O 
Secretário  Geral,  João  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B.  O.  n  o  83,  de  28-10-1898). 


GOVERNO  GERAL 


POSTARIA 


N.°  431 — Tendo  sido  aprovado  por  decreto  provincial,  n.°  24  C 
de    6    de    Fevereiro  último,  o  novo    regulamento    das  confrarias 
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deste  Estado,  cuja  edição  acompanha  em  suplemento  ao  presente 
Boletim  :  o  conselho  governativo  há  por  conveniente  determinar 
que  o  mesmo  regulamento  comece  a  vigorar  e  entre  em  execuçSo 
no  dia  1   de  Agosto  próximo  seguinte. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  em  Nova  Goa,  21  de  Julho  de  1897. 

j^  António,  Arcebispo  Primaz,  Patriarca  das  índias  Orientais 
— Abel  de  Pinho,  Presidente  da  RelaçSo — João  de  Melo  de  Sam- 
paio, coronel. 

(B.  O.  n. o  77,  de  22-7-1897). 


SECRETARIA  GERAL 


CIRCULARES 


A  fim  de  facilitar  a  cobrança  das  dívidas  ativas  das  confrarias 
deste  Estado,  encarrega-me  S.  Ex.*  o  Governador  Geral,  con- 
formando-se  com  o  parecer  fiscal  de  21  do  corrente,  de  dizer  ás 
autoridades  incumbidas  em  cada  concelho,  de  superintender  os 
negócios  daquelas  corporações  que,  quando  os  respectivos  deve- 
dores se  ofereçam  a  pagar  a  quantia  exequenda,  cora  dedução 
da  importância  das  rendas,  foros  e  juros  anteriores  aos  últimos 
seis  anos  e  oito  meses,  se  aceite  esse  pagamento,  sendo  pelo  re- 
manecente  demandadas  as  gerênG'.as  responsáveis.  As  custas 
variáveis,  segundo  a  importância  demandada,  deverão  neste  caso 
liquidar  se  em  atenção  unicamente  á  quantia  paga. 

Por  esta  ocasião,  o  mesmo  Ex.^^o  Sr.  recomenda  ás  referidas 
autoridades  a  máxima  solicitude  e  energia  na  cobrança  das  men- 
cionadas dividas  que  consta  subirem  a  uma  soma  avultada. 

Secretaria  do  governo  geral,  25  de  Maio  de  1893.  —  O  Seore- 
tário  Geral,  Jrão  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B.  O.  noiS.  de  10-6-1898) 


Suscitando- se  dúvidas  sobre  a  observância  da  circular  desta 
secretaria,  de  25  de  Maio  último,  inserta  no  Boletim  Oficial  n  " 
43,  a  pag.  644;  incumbe-se  s.  ex.*  o  governador  geral  de  dizer 
ás  autoridades  eníarregadas  de  superintender  as  confrarias,  que 
os  devedores,  que  pretendam  a  aplicação  do  benefício  da  pres- 
crição designado  na  citada  circular,  devem  requere-la  a  este  go- 
verno, subindo  o  processo  com  informação  das  mesmas  autorida- 
des, para  se  decidir  como  seja  de  justiça,  ficando  assim  alterada 
a  dita  circular. 

Secretaria  do  governo  geral,  8  de  Setembro  de  1898.  —  O 
secretário  geral,  João  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B    O.  n.0  69,  de  9-9-1898). 
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Encarrega-me  S.  Ex»  o  Governador  Geral  de  dizer. ás  autori- 
dades incumbidas  da  superintendência  das  confrarias  que  O  dis- 
posto na  circular  de  8  do  corrente,  inserta  no  Boletim  Oficial  n.° 
69,  não  só  deve  aplicar-se  ás  dívidas  de  juros,  foros,  etc,  mas 
ainda  ás  dos  aloanoes  das  gerências  transactas,  cumprindo  á^ 
mesmas  autoridades  submeter  á  confirmação  do  conselho  de  pro- 
víncia todas  as  reclamações  sobre  semelhantes  dividas,  que  tenham 
resolvido  desde  25  de  Maio  último  ;  ficando  por  esta  forma  adi- 
tada aquela  circular 

Secretaria  do  governo  geral,  1 6  de  Setembro  de  1898. — O  se- 
cretário geral,  João  Manuel  COrrêa  Taborda. 

(B.  O.  n  o  72,  de  20-9.1898{. 


Tendo  subido  á  presença  de  S.  Ex.*  o  Governador  Geral,  vá- 
rios processos  de  execuções  administrativas  por  dívidas  ás  muni- 
cipalidades, confrarias,  fábricas  e  outras  corporações  administra- 
tivas, em  que  os  devedores  demandados  reclamam  com  funda- 
mento na  prescrição  das  dívidas  exequendas  ;  determina  o  mesmo 
Ex.^o  Sr.,  em  conformidade  com  o  parecer  fiscal  de  10  do  cor- 
rente, qne  apresentando-se  semelhantes  reclamações,  sejam  ouvi- 
das as  corporações  credoras  sobre  a  oposição,  antes  dos  respec- 
tivos processos  serem  submetidos  a  este  governo  nos  termos  da 
circular  de  27  de  Outubro  último. 

Secretaria  do  governo  geral,  12  de  Janeiro  de  1899.  —  O  Se- 
cretario geral,  João  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B.  O.  n.o  4,  de  13-1-1899). 


Em  vista  do  que  foi  ponderado  pelo  conselho  de  província,  Sua 
Ex.*  o  Governador  Geral  encarrega-me  de  recomendar  ás  autori- 
dades que  superintendem  os  estabelecimentos  de  piedade  e  bene- 
ficência, observem  o  seguinte  : 

1."  Que  façam  citar  imediatamente  todos  os  devedores  cujas 
dívidas  prescrevem  no  corrente  ano  ; 

2."  Que  os  processos  do  julgamento  das  contas  sejam  acom- 
panhados sempre,  alem  dos  documentos  designados  no  regulamen- 
to vigente,  dos  seguintes  : 

a)  Recibos  das  contribuição  predial,  de  juros,  fintas  e  outras 
que  tenham  sido  pagas  no  respectivo  ano  económico  ; 

6)  Documento  que  prove  que  foi  depositada  na  recebedoria  do 
concelho  a  importância  de  3  por  cento  para  beneficência  a  que 
são  sujeitas  as  confrarias  (Regulamento  artigo  127.°  §  único  e 
circular  de  28  de  Janeiro  próximo  passado)  e  as  mazanias  (por- 
tarias de  16  de  Junho  de  1896)  : 

c)  Certidão  da  intimação  aos  gerentes  cujas  contas  foram  to- 
madas, para  assistirem  ao  acto  do  julgamento. 
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3.*}  Que  no  processo  das  contas  se  descreva  em  verba  espe- 
cial a  receita  das  custas  dos  processos  executivos; 

4.0  Que  no  julgamento  se  mencionem  com  toda  a  clareza  o  ex< 
cesso  havido  na  despesa  e  por  que  motivo,  bem  assim  as  autori- 
zações concedidas  em  orçamentos  suplementares  ; 

5.°  Que  a  verba  da  metade  das  sobras  para  a  instrução,  seja 
separada  logo  em  seguida  ao  julgamento  nas  corporaç5es  onde  o 
deva  ser,  ficando  em  depósito  no  cofre  do  tundo  á  ordem  deste 
governo. 

Secretaria  do  Governo  Geral,  11  de  Fevereiro  de  1899. —  O 
secretário  geral,  João  Manuel  Corrêa  Taborda. 

(B.  O.  n. o  13,  de  17-21899) 


GOVERNO  GERAL 


PORTARIAS 

N.o  306 — Mostrando-se  a  necessidade  de  facilitar  o  emprésti- 
mo dos  dinheiros  das  confrarias  sobre  penhor  de  acç5es  das  co- 
munidades, que,  por  sua  natureza,  exeroem  notável  influência  na 
circulação  do  valor  do  pais;  e  atendendo  a  que  o  regulamento  de 
6  de  Fevereiro  de  1897  permite  esse  empréstimo,  nSo  podendo  a 
quantia  a  mutuar  exceder  Ib^fo  do  valor  das  mesmas  acçSes,  — 
artigo  170.O  com  referência  ao  artigo  154.°, —  limite  esse  que, 
pelo  regulamento  de  28  de  Abril  de  1894,  artigo  218.°,  se 
achava  fixado  em  ^(fi/o,  não  tendo,  por  isso,  resultado  prejuízo 
algum  para  as  corporações  mutuantes,  nem  sendo  de  receiar 
agora  que  o  citado  regulamento  vigente  estabelece  disposições 
suâcientemente  eficazes  para  a  prompta  oobrauça  das  dividas  pro- 
venientes de  mutuo: 

Hei  por  conveniente,  conformando  me  com  o  voto  do  conselho 
do  governo  que,  em  sessão  de  26  do  corrente,  declarou  urgente  o 
assunto,  determinar  que  a  quantia  a  emprestar  sobre  penhores  de 
acções  não  exceda  ^O^/q  do  respectivo  valor,  passando  o  §  único 
do  artigo  170.°  do  aludido  regulameuto  de  6  de  Fevereiro  de 
1897,  a  ter  a  seguinte  redacção  : 

« Art.  170.0 

§  único.  Nos  empréstimos  desta  natureza  a  quantia  a  mutuar 
não  poderá  exceder  ^O^/j,  do  valor  das  secções,  e  observar-sehão 
as  disposições  aplicáveis  do  artigo  156.o  e  seguintes». 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  29  de  Agosto  de 
1899. 

O  Governador  Geral, 

Joaquim  Machado. 

(B.  O.  n.o  68,  1-9- 1899). 
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N.°  385  —  Âs  mazanias  dos  pagodes,  instituições  sancionadas 
pelas  leis  vig^^ntes,  estão,  quando  possuam  estatutos  ou  compro* 
II.Í8S0S  devidamente  aprovados,  sob  a  proteção  e  tutela  do  Es- 
tado, que  fiscaliza  a  administração  dos  seus  haveres,  coeficiente 
ainda  importante  da  riqueza  deste  pais,  e  garante  aos  secretários 
das  religiSes  hindus  o  exercício  do  culto,  uma  vez  que  não  alte- 
rem a  ordem  estabelecida  e  não  ofendam  os  bons  costumes. 

Esta  oiientação  tem  de  manter-se  por  ser  legal  e  conveniente. 
£'  hoje  aceite  pela  sociedade  hindu  de  Goa,  podendo  asseverar» 
-se  com  convicção,  que  se  o  Estado  se  desinteressasse  da  admi- 
nistração dos  pagodes,  toda  essa  população  se  agitaria  e  recebe- 
ria com  desagrado  e  receio  semelhante  medida. 

A  fiscalização  do  Estado  apezar  dos  obstáculos  que,  aos  abu- 
sos e  malversações,  cansa  a  sua  interferência,  nem  sempre  tem 
conseguido  em  pedir  a  ruína  de  muitos  pagodes  ricos.  Imagine- 
-se,  pois  o  que  resultaria  da  sua  abstenção  completa  na  gerência 
dessas  instituições,  abandonadas  á  cubica  e  á  audácia  dos  pode- 
rosos e  dos  mais  inteligentes.  Iriamos  assistir  a  nm  espetáculo 
desmoralizador,  iríamos  estabelecer  a  desordem  social  e  religiosa 
na  comunidade  mais  numerosa  raça  da  índia  Portuguesa. 

Impende  portanto  ao  governo  o  dever  de  não  descurar  e  antes 
de  aperfeiçoar  e  tornar,  quanto  possivel,  efectiva  essa  fiscalização. 

Pelas  portarias  províncias,  n."  500,  de  3  de  Setembro  de  1883. 
e  n.*^  364,  de  21  de  Junho  de  1889  a  superintendência  das  ma- 
zanias dos  pogodes  está  confiada,  nas  Novas  Conquistas  aos  subs- 
titutos dos  administradores  dos  concelhos,  ao  passo  que  nas  Ve- 
lhas Conquistas  é  exercida  pelos  administradores  efectivos. 

Em  representações,  firmadas  pelos  hindus,  mais  abastados  e 
importantes  deste  pais,  recebidas  nos  últimos  tempos,  pede-se 
instantemente  que  aquela  superintendência  seja  entregue  aos  ad- 
ministradores dos  concelhos,  e 

Considerando  que  a  descentralização  dos  serviços  não  é  a  fór- 
mula mais  adequada  aos  concelhos  das  Novas  Conquistas ; 

Considerando  que  os  administradores  dos  concelho8,"~porque 
gozam  de  maior  prestigio,  porque  são  obrígados  a  residir  no  con- 
celho e  porque  são  funcionários  muito  mais  fortes  e  autorizados, 
oferecem  maiores  garantias  de  uma  conveniente  fiscalização  as 
mazanias  dos  pagodes ; 

Considerando  que  os  administradores  substitutos  não  tem  ven- 
cimento o  que  contraria,  por  motivos  óbvios  estarem  investidos 
de  funções  tao  importantes; 

Considerando  que  não  são  obrigados  a  residir  nos  concelhos  da 
sua  jurisdição  facto  este  altamente  prejudicial  á  fiscalização,  aos 
interesses  dos  pagodes  e  aos  dos  particulares  que  com  eles  tenham 
quaisquer  transacções  ou  negócios,  que  obriga  a  despesas  e  incó- 
modos dispensáveis,  á  demora  nas  resoluções,  e  que  alimenta 
constantes  questiúnculas,  intrigas  e  conflitos  que  mais  facilmente 
terminarão  e  até  serão  diminuídos,  ao  embate  duma  autoridade 
mais  poderosa  e  sempre  presente; 

Considerando  porém,  que  nas  administrações  dos  concelhos  de 
Pondá  e  de  Sanquelim,  onde  é  mais  avultado  o  número  dos  pa- 
godes, exigem  um  grande  trabalho  os   outros    serviços    que  lhes 
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estão  confiados,  entre  os  quais  se  podem  especializar  a  adminis- 
tração das  comunidades  e  a  presidência  das  comissões  munici- 
pais, convindo,  portanto,  que  nesses  concelhos  os  administrado- 
res possam,  quando  a  acumulação  dos  serviços  o  exija,  ser  au- 
xiliados pelos  seus  substitutos  ; 

Considerando  que,  passando- se  a  administração  cios  pagodes  ao 
administrador  do  conselho,  são  diminuidas  as  despesas,  dispen- 
sando-se  casas  privativas  para  aquela  administração,  os  serventes 
pçrteiros  e  os  sipais,  onde  os  ha,  e  suprimindo-se  ou  alterando-se 
outros  encargos,  entre  os  quais  avultam  as  despesas  de  trans- 
porte dos  administradores  substitutos  ; 

Considerando  contudo  que  devem  ser  conservados  os  escrivães 
privativos  das  administrações  dos  pagodes  de  Pondá  e  Ganácona, 
onde  o  movimento  do  serviço  e  as  rendas  das  corporações  são 
maiores  e  comportam  essa  despesa  ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  do  governo,  hei  por  conveniente  de- 
terminar o  seguinte  : 

1.°  São  èxtmtas  as  administrações  dos  pagodes  das  Novas- 
Conquistas,  assim  esmo  os  lugares  de  serventes  e  porteiros  dessas 
admiuiatiaçÕes  e  dispensados  os  sipais  ao  seu  serviço    exclusivo. 

2  *•  A  superitendênoia  dos  pagodes  das  Novas-Conquistas  fica 
a  cargo  dos  administradores  do  concelho,  que  observarão  o  re- 
gulamento de  30  de  Outubro  de  1886  e  as  disposições  posteriores 
que  o  tem  alterado  e  aditado,  fazendo-se  a  respectiva'  escritura- 
ção nas  administrações  do  concelho,  utilizando  se  o  pessoal  nelas 
empregado 

3.®  Os  escrivães  das  extintas  administrações  dos  pagodes  de 
Pondá  e  Canácona,  passam  com  iguais  encargos  e  vencimentos, 
a  fazer  serviço  nas  administrações  desses  concelhos,  podendo 
desempenhar  quaisquer  outros  serviços  da  administração  que 
lhes  forem  cometidos  pelos  administradores.  * 

4."  Os  administradores  substitutos  de  Pondá  e  de  Sanquelim, 
poderão,  quando  as  exigências  do  serviço  assim  o  aconselhem, 
ser  incumbidos,  pelos  administradores  efectivos  e  sob  sua  res- 
ponsabilidades, de  quaisquer  serviços  da  sua  competência,  ven- 
cendo os  emolumentos  respectivos  aos  actos  que  praticarem  e 
uma  gratificação,  proporcional  ao  tempo  e  importância  dos  traba- 
lhos que  fizerem,  proposta  pelo  administrador,  sujeita  a  aprova- 
ção do  governo  geral  e  paga  pelas  corporações  a  quem  tais  ser- 
viços utilizarem  ou  pela  fazenda  nacional. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  10  de  Outubro  de 
1899. 


O  Governador  Geral, 
Joaquim  Machado 


(B.  O.  n.»  80,  de  13-10-1899). 
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SECRETARIA  GERAL 

CIRCULAR 

Secretaria  do  Governo  Geral  do  Estado  da  índia  —  Circular 
—  N.o  19  —  Nova  Goa,  15  de  Fevereiro  d«  1901 — Aos  srs. 
Administradores  das  confrarias  das  Ilhas,  Salcete  e  Bardez  e 
Administradores  dos  concelhos  das  Novas  Conquistas.  —  Da  Se- 
cretaria Geral.  —  Encarrega-me  S.  Ex.*  o  Governador  Geral  de 
dizer  a  V.  S.*  para  os  devidos  efeitos  que  na  contagem  dos  qui- 
lómetros para  a  percepção  dos  emolumentos  pelo  caminho,  a  qne 
se  referem  os  artigos  2.°,  6.°  e  9.°  da  tabela  do  livro  II  do  re- 
gulamento vigente  das  confrarias,  deve  corapreender-se  tanto  a 
ida  como  a  volta  e  não  tomaremse  os  quilómetros  de  ida  e  volta, 
devendo  entender  se  assim  os  lagares  paralelos  da  tabela  n.o  2 
do  livro  I  do  citado  regulamento.  —  O  Secretário  Geral  interino, 
(a)  ./.   /.  de  Sousa  Gaspar. 


PARECER  DO  PROCURADOR  DA  COROA 


PARECER  N.O  9 

II.""  e  Ex."**  Sr.  Conselheiro  Governador  Geral. —  Determi- 
nou v.  ex.*  por  seu  despacho  de  6  do  corrente,  que  esta  procu- 
radoria interpuzesse  parecer,  sobre  as  dificuldades  que  se  levan- 
tam na  captura  dos  depositários  a  que  se  refere  o  artigo  17.°  % 
1 ."  do  livro  II  do  regulamento  das  confrarias,  em  vigor  neste 
Estado,  e  que  são  expostas  na  nota  de  serviço  n.°  25  de  19  de 
Janeiro  último,  do  administrador  das  confrarias  do  concelho  das 
Ilhas. 

Mostra-se  dessa  nota  e  documentos  juntos,  que  ttndo,  em 
1899,  o  administrador  pedido  á  Secretaria  Geral  providências 
para  que  a  autoridade  competente  puzessa  á  sua  disposição  duas 
praças  de  polícia,  para  a  captura  dum  depositário  sujeito  ao  citado 
artigo  17."  §  1.'  do  regulamento,  lhe  foi  respondido  em  nota  n." 
29  de  4  de  Março  desse  ano,  que  administrativamente  não  podia 
verificar-se  tal  captura,  mas  que  devia  ser  feito  um  auto  de  todo  o 
ocorrido  e  enviado  ao  ministério  público,  deprecando  lhe  o  admi- 
nistrador que  solicitasse  a  ordem  de  captura  ao  juiz  de  direito  ; 
determinação  essa  que  foi  mantida  e  mandada  observar  por  uma 
segunda  m  ta  da  secretaria  geral,  n."  111  de  28  de  Junho  de 
1899,  em  r^^sposta  a  uma  outra  do  mesmo  administrador. 

Fundava-se  a  secretaria  geral  em  que  a  hipótese  de  que  se 
tratava  nas  referidas  notas  do  administrador  das  confrarias,  não 
está  incluída,  nem  é  idêntica  àquelas  a  que  alude  o  capitulo  si 
do  livro  II  do  citado  regulamento,  com  referência  ao  artigo  373." 
do  código  de  processo  civil,  mas  tem  de  regular-se  pelo  artigo 
17.°  §  1."  do  citado  livro  ii  do  regulamento,  que  no  caso  sujeito 
não  autoriza  o  administrador  das  confrarias  a  ordenar  a  prisão 
do  depositário  que  mencionava. 
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Em  cumprimento  das  ordena  da  secretaria  geral  o  administra- 
dor deprecou  ao  delegado  da  comarca  das  Ilhas  a  captura,  mas 
foi- lhe  respondido  que  no  juizo  de  direito  não  podia  proeeder-se 
contra  tais  depositários,  como  o  entendiam  o  juiz  da  comarca  e 
êle  delegado,  por  o  artigo  825.°  do  código  de  processo  civil  ter 
de  ser  executado  no  juizo  das  execuções  administrativas. 


De  facto,  não  podem  os  depositários  de  que  trata  o  §  1.°  do 
artigo  17.°  do  regulamento,  confundir-se  com  aqueles  a  que  se 
refere  o  capítulo  Xi  do  livro  n.  Nesta  parte  conformo-me  com 
as  notas  da  secretaria  geral 

Quanto  á  captura  dos  depositários  de  que  trata  o  citado  capi- 
tulo XI,  é  evidente  que  o  administrador  tem  competência  para  a 
ordenar,  em  vista  da  disposição  expressa  do  n.°  4."  do  artigo  Õ8.°. 

Quanto,  porém,  aos  depositários  a  que  se  refere  o  §  1.°  do  ar- 
tigo 17.°,  sou  de  parecer  que  os  administradores  têm  ainda  com- 
petência para  ordenar  a  sua  captura,  embora  não  haja  disposição 
expressa  que  o  determine. 

Nesta  parte  afasto-me  da  opinião  da  secretaria  geral  para  con- 
cordar com  o  juiz  de  direito  e  delegado  da  comarca  das  Ilhas. 


O  artigo  17.°  |  1.°  do  regulamento  manda  observar  o  artigo 
825.°  e  §§  do  código  de  processo  civil,  quando  os  depositários 
não  apresentem  o  depósito  no  prazo  marcado,  mas  este  artigo, 
estabelecendo  a  pena  de  captura  e  a  sud,  duração,  não  íixa  ex- 
pressamente quem  seja  competente  para  a  ordenar. 

O  juiz  de  direito  evidentemente  que  não  a  tem,  visto  que  a 
competência  vem  da  lei ;  e  a  que  os  juizes  de  direito  tem,'  pelo 
código  de  processo  para  a  captura  determinada  pelo  citado  artigo 
825.®,  deriva  da  qualidade  do  depositário,  isto  é,  de  ser  deposi- 
tário judicial,  circunstância  que  se  não  verifica  nos  depositários  a 
que  se  refere  o  citado  §  1.°  do  artigo  17.°. 

Eu  entendo  que  sendo  o  administrador  das  confrarias,  o  juiz 
das  execuções  administrativas  (artigo  2.°  do  citado  livro  ll)  é  a 
este  que  pertence  ordenar  tal  prisão  á  semelhança  do  que  quan- 
to aos  depositários  judiciais,  a  que  o  artigo  825.°  diz  respeito, 
sucede  com  o  juiz  de  direito. 

Para  que  o  juiz  de  direito  tivesse  tal  competência,  devia  ha- 
ver disposição  expressa  no  regulamento  visto  êle  ser  uma  auto- 
ridade que  só  subsidiariamente  aparece  nas  execuções  administra- 
tivas das  confrarias. 

E  de  notar  ainda  que  a  prisão  a  que  esse  §  1.°  se  refere  tem 
lugar  no  processo  administrativo. 

O  artigo  825  °  e  §§  citados,  mandados  observar  pelo  regula- 
mento, cumprem-se  pela  aplicação  da  pena  aí  estabelecida  e 
pelo  tempo  ai  determinado.  Quando  á  competência  para  ordenar 
a  prisão,  cabe  ela,  na  falta  de  disposição  expressa  em  contrário, 
ao  administrador  das  confrarias  investido  das  funções  de  juizes 
das  execuções. 
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O  faiito  de  a  competência  para  a  prisão  do  responsável  a  qoe 
se  refere  o  artigo  08°  n."  4."  do  regulamento,  ser  expressamen- 
te dada  ao  administrador,  não  prova  qae  para  os  outros  casos  de 
prisão,  designados  no  regulamento  (§  1.°  do  artigo  17.**  e  artigo 
26. o)  seja  preciso  também  determinação  expressa.  O  que  deter- 
minou esse  preceito  do  citado  n.o  4.°,  foi  o  propósito  de  garantir 
ao  administrador,  a  competência  para  ordenar  a  captura,  depois 
do  processo  estar  no  juizo  de  direito;  o  que  no  caso^  de  omissSo, 
seria  contestável. 


Â  comissão  que  organizou  o  projecto  do  actuai  regulamento, 
foi  nomeada  em  vista  da  proposta  desta  procjuradoria,  em  parecer 
n.»  106  de  26  de  Outubro  de  1896. 

Nesse  parecer  propunha-se  «para  satisfazer  a  uma  necessidade 
inadiável»  a  adaptação  ao  regulamento  das  confrarias,  quanto  á 
cobrança  dos  seus  créditos,  das  disposições  do  regulamento  das 
execuções  fiscais  de  28  de  Março  de  1895,  disposições  que  tam- 
bém furam  aplicadas  neste  Estado,  á  cobrança  admmistrativa  dos 
créditos  da  fazenda;    regulamento  de  17  de  Novembro  de  1896. 

Ora,  tanto  pelo  regulamento  de  1895  como  pelo  de  1896,  são 
os  juizes  das  execuções  os  competentes  para  ordenar  as  capturas 
feitas  nos  termos  do  artigo  825.°  do  código  de  processo  civil. 

Quanto  ao  regulamento  de  1896,  assim  foi  interpretado  por 
esta  procuradoria  em  parecer  n."  13  de  14  de  Fevereiro  de  1898, 
adoptado  pelo  governo. 

Por  analogia  também,  tem  de  ser  reconhecida  nos  administra- 
dores das  confrarias,  juizes  das  execuções  administrativas,  a 
mesma  competência,  o  que  nenhuma  disposição  do  regulamento 
contraria  e  a  que  não  obsta  o  facto  de  a  fazenda  nacional  ter,  em 
regra,  mais  privilégios,  argumento  que  no  caso  presente  nSo 
procede,  por  o  propósito  manifesto  que  houve  de  os  ampliar  ás 
confrarias,  o  que  o  artigo  9."  do  regulamento  confirma. 

É  este  o  meu  parecer  que  V.  Ex.*,  no  seu  elevado  critério, 
apreciará  como  fõr  justo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*. —  Procuradoria  da  coroa  e  fazenda, 
em  Nova  Goa,  22  de  Fevereiro  de  1901. — O  ajudante  do  procu- 
rador da  coroa  e  fazenda,  Carlos  Lopes  de  Quadros. 

(B  O.  n.o  18  de  5-3-1901). 


GOVERNO  GERAL 


POBTAR1A.S 


N.o  153  —  Estatuindo  o  artigo  110.°  §  4.o  do  livro  l.o  do  re- 
|;ulamento  das  confrarias  de  6  de  Fevereiro  de  1897,  que,  nas 
cauções  prestadas  pelos  escrivães    respectivos,  com    hipoteca  de 
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bens,  se  observem  as  disposições  aplicáveis  aos  exactores  de  fa- 
zenda, que  são  as  instruções  de  14  de  Novembro  de  1860  ;  e 

Considerando  que  a  execução  literal  do  citado  §  4.°  acarreta 
para  aqueles  empregados  despesa  superior  aos  páreos  vencimentos 
que  lhas  são  atribuídos  ; 

Considerando  que,  para  os  escrivães  das  comunidades,  o  pro- 
cesso da  caução,  a  que  também  são  obrigados,  é  mais  simples, 
como  se  vê  do  artigo  101.°  do  regulamento  de  30  de  Outubro  de 
^  1886,  sendo  certo  que,  em  regra,  esses  escrivães  têm  melhor  re- 
muneração e  mais  responsabilidade  que  os  escrivães  das  confra- 
rias ; 

Ouvidos  os  administradores  das  confrarias  das  Ilhas,  Salcete  e 
Bardez,  e  conformando-me  com  o  voto  do  conselho  do  governo 
que,  em  sessão  desta  data,  declarou  urgente  o  assunto  : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  se  suprima  o  precitado  § 
4."  do  artigo  ]  10,°  do  livro  1.°  do  regulamento  vigente  das  con- 
frarias, prestando-se  as  cauções,  a  que  se  referem  os  §§  l.''  e  3." 
do  mesmo  artigo,  perante  o  respectivo  administrador,  na  forma 
neles  designada. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  4  de  Julho  de  1901. 

O  Governador  Geral, 

Eduardo  Augusto  Rodrigues   Galhardo. 
(B    O.  n.  54,  de  9-7-1901). 


N."  249  —  Sendo-me  presente  a  deliberação  da  confraria  de 
Nossa  Senhora  do  Rosário,  de  Diu,  reformando  os  artigos  33.°  e 
34.°  do  seu  compromisso,  aproi^^ado  em  portaria  provincial  de  6 
de  Abril  de  1900  : 

Hei  por  conveniente,  ouvido  o  respectivo  governador  e  confor- 
mando-me com  o  voto  do  conselho  de  província,  em  sessão  de 
10  do  corrente,  confirmar  a  mesma  deliberação  e  determinar  que 
08  referidos  artigos  passem  a  ter  a  seguinte  redacção : 

cArt.  33.0  A  mesa  gerente  fará  os  pagamentos  das  consigna- 
ções estabelecidas  neste  compromisso  para  os  actos  da  semana 
santa,  festas,  matinas  da  Natividade  do  Senhor  e  oficio  defuncto- 
rum^  terminados  os  mesmos  actos,  da  verba  do  prémio  ao  alumno 
distinto,  em  época  competente,  e  de  todas  as  outras  taxas  em 
duas  prestações,  nos  meses  de  Janeiro  e  Junho,  devendo  os  páro- 
cos, para  receberem  as  das  missas  cantadas  e  rezadas  prestarem, 
respectivamente,  atestações  por  escrito». 

«Art.  34  o  Ao  pároco  de  Brane>ivará,  quando  for  convidado, 
como  acólito  para  as  vésperas  e  festas  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  do  Corpo  de  Deus, 
bem  assim  para  os  actos  da  semana  santa^  ser-lhe  ha  paga,  alem 
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dos  respectivos. emolumentos,  a  gratificação  de  3:04:00  por  cada 
festa  e  10:04:00  pela  semana  santa,  sem  mais  direito  algum  a 
transporte  e  comedoriasi. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,   a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,    14  de  Setembro  de 
1901. 

O  Governador  Geral 

Eduardo  Augusto  Rodrigues  GolhardO' 
{B.  O.  n.o  74,  17-9-1901). 


N."  279  —  Não  se  tendo  dado  por  parte  do  administrador,  das 
confrarias  das  Ilhas  a  devida  interpretação  ao  disposto  no  artigo 
213."  n.o  4.0  do  livro  I  do  regulamento  das  confrarias,  de  6  de 
Fevereiro  de  1897,  aoêrea  das  circunstâacias  em  que  se  devem 
elaborar  por  técnicos  os  orçamentos  das  obras  importantes,  pre- 
tendidas pelas  confrarias  : 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte  : 

1.°  Sempre  que  o  cálcnlo  das  obras,  a  que  se  refere  o  citado 
artigo  2 13.0 nos  seus  n.o^  3."  e  4.°,  exeder  a  importância  de  300 
rupias,  os  respectivos  orçamentos  serão  elaborados  por  emprega- 
dos técnicos,  os  quais  serão  requisitados  pelo  administrador  das 
confrarias  á  secretaria  geral  deste  governo. 

2."  A  remuneração  desses  técnicos  será  regulada  c  onforme  os 
preceitos  estabelecidos  na  p  rtaria  proviaeial  n."  154,  de  18  de 
Março  de  1886. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  teuhani  eatendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  28  de  Outubro  de 
1901. 

O  GOVEENADOR  GeRAL, 

Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo. 

(B.  o.  n.«  86,  de  5:9-10-1901). 


N."  177 —  Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  se 
alterarem  várias  disposiçSes  do  regulamento  das  confrarias,  a- 
provado  pela  portaria  do  comissário  régio,  n.o  246,  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1897; 

•Conformando-me  com  o  voto  do  conselho  do  governo  que,  em 
sessão  de  ontem,  julgou  urgente  o  assunto  ; 
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Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte 


São  acrescentados  ao  artigo  1."  os  doía  §§  segaintes,  supri- 
mindo se  o  I  único  : 

«l.o  Ficam  igualmente  subordinados  ás  mesmas  disposiç5es,  na 
parte  que  lhes  fôr  aplicável,  as  fabricas  administradas  peias  co- 
munidades e  os  cofres  das  capelas. 

I  2.0  As  misericórdias,  hospicias,  albergues  e  asilos  continua- 
rão a  reger-se  pelos  seus  compromissos,  estatutos  e  regulamentos 
legais,  devendo,  porém,  sujeitar-se  no  que  respeita  á  cobrança 
coerciva  das  suas  dívidas  ativas,  aos  preceitos  estabelecidos  no 
livro  II  deste  regulamento,  desempenhando  os  chefes  das  respec- 
tivas secretarias  as  funções  que  incumbam  aos  escrivães  das 
confrarias. 

II 

O  artigo  5.0  passará  a  ter  a  seguinte  redacção  : 
«Art.  5.0  Os  administradores  substitutos  nos  concelhos  das 
Ilhas,  Salcete  e  Bardes,  e  os  administradores  dos  concelhos  das 
Novas  Conquistas,  Damão,  Nagar-Aveli  e  Diu,  são  os  adminis- 
tradores das  confrarias,  e  das  instituições  de  piedade  ou  de  be- 
neficência, designadas  no  §  1.°  do  artigo  1°  e,  como  tais,  auto- 
ridades legitimas  para  velar  e  superintender,  nos  negócios  e  ad- 
ministração daqueles  institutos,  em  conformidade  com  as  disposi- 
ções deste  regulamento». 

Ill 

O  artigo  149.0  é  modificado  pela  seguinte  forma  : 

fArt  149.0  o  juro  nos  empréstimos  será  de  4J  até  5J  por 
cento  ao  ano,  mas,  quando  se  não  efectuar  o  seu  pagamento  no 
prazo  estipulado,  liquidar  se  ha  á  razão  de  6^/o,  findo  o  prazo  de 
cinco  dias,  a  que  se  refere  o  artigo  163.'. 

IV 

O  artigo  155.0  é  alterado  pela  seguinte  forma,  sendo  suprimi- 
do o  seu  §  único  e  acrescentando-se  lhe  dois  |§  : 

«Art.  155. o  Os  penhores  oferecidos  em  garantia  deverão  ser 
sempre  previamente  avaliados. 

§  1."  Quando  os  empréstimos  forem  de  quantia  de  excedente  a 
1.000  rupias.,  fará  a  avaliação  um  contraste  de  confiança  da 
mesa,  e,  sendo  de  quantia  superior,  essa  avaliação  realizar-se  ha 
na  administração  das  confrarias,  nomeando-se  para  ela  peritos 
nos  termos  dos  artigos  236."  e  237  o  do  cód.  proc.  civil,  sendo  o 
de  desempate  nomeado  pelo  administrador. 

§  2  o  A  mesa  e  o  contraste  no  primeiro  caso,  e  os  peritos  no 
segundo,  respondem  solidária  e  subsidiariamente,  pela  diferença  a 
menos  que  houver  entre  a  importância  do  crédito,  acrescido  de 
75%,  e  o  produto  da  venda  do  penhor*. 
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O  artigo  158.0  Passa  a  ter  a  seguinte  redacção,  suprimindo-se 
os  seus  |§  : 

<Art.  ibS.^  Quando,  no  oaso  de  avaliação  feita  perante  a  mesa 
houver,  por  parte  desta,  contestação  sobre  o  valor  efectivo  do 
penhor  e,  conseguintemente,  recusa  do  eos préstimo,  o  mutuário 
pode  recorrer,  por  escrito,  para  o  administrador  das  confrarias 
o  qual  mandará  proceder  á  avaliação  contestada,  como  no  caso 
estabelecido  no  §  l.o  do  artigo  155.°  para  os  empréstimos  dje 
quantia  superior  a  1.000  rupias,  isto  é,  por  meio  de  peritos,  os 
quais  ficarão  sujeitos  á  responsabilidade  especial  e  á  pena  men» 
cionada  no  §  2.°  do  citado  artigo  155.°. 

VI 

É  alterado  o  artigo  163.<*  pela  seguinte  forma  : 

«Art.  163."  Nio  sendo  pagos  os  juros  vencidos  nos  prazos  fixa- 
dos no  artigo  antecedente,  serSo  os  devedores  avisados  para  efec- 
tuarem esse  pagamento  em  cinco  dias  a  contar  da  notificação,  e, 
expirado  este  prazo  terá  lugar  a  cobrança  pelo  processo  de  exe- 
cução administrativa,  nos  termos  do  livro  II  deste  regulamento, 
artigo  61.°,  devendo  por  isso,  o  escrivão  da  confraria  extrair 
certidões  das  contas  correntes  até  ao  fim  de  Dezembro  e  Junho 
de  cada  ano». 
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VII 

O  artigo  176.0  é  substituído  pelo  seguinte  : 

tArt.  ITô.**  Os  pretendentes  a  empréstimos  sobre  bens  imobi- 
liários deverão  dirigir- se  aos  gerentes  da  mesa,  juntando  aos  seus 
requerimentos  os  documentos  seguintes: 

1."  Certidão  comprovativa  do  valor  do  prédio,  segundo  a  ma- 
triz, e  de  não  pesarem  sobre  ele  quaisquer  dividas  á  fazenda  pú- 
blica ; 

2."  Certidão  da  conservatória  da  qual  se  mostra  que  o  prédio 
está  registado  em  nome  do  pretendente,  e  de  não  pesar  sobre  o 
mesmo  prédio  qualquer  hipoteca  ou  ónus  real,  ou  que,  a  existir 
hipoteca,  seja  tão- somente  da  quantia  que,  somada  com  a  que  se 
pede,  não  exceda  o  mínimo  das  cifras  designadas  no  artigo  173.**. 

3.*  Certidão  da  conservatória  por  onde  se  prove  o  registo  pro- 
ísório  da  hipoteca  oferecida». 

VIII 

O  artigo  IT?.*"  é  substituido  pelo  seguinte  : 

«Art,  177.°  Na  falta  do  documento  comprovativo  do  valor  do 
prédio,  ou  quando  conste  á  mesa  administrativa  que  o  mesmo 
prédio  está  deteriorado,  ou  não  tem  o  valor  dado  na  matriz,  pro- 
ceder-se  ha  á  avaliação  nos  termos  do  código  do  processo  civil, 
por  três  peritos,  nomeados  um  pelo  presidente,  outro  pela  mesa, 
e  o  de  desempate  pelo  administrador. 
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IX 


A  tabela  n.o  1  é  substituída  pela  seguinte  : 

Tabela  n.°  1.°  a  que  se  refere  o  arligo  79." 


Administrador 

Escrivão 

l.**  amanuense 

2.°  dito  - , 

Oficial  de  diligências 
Servente  


Ordenado 


276:00:00 
216:00:00 
192:00:00 
168:00:00 
96:00:00 


Gratificação 


360:00:00 


Livro  II 

X 

o  artigo  1.°  passa  a  ter  a  seguinte  redacção  : 

€  Artigo  1,"  A  cobrança  coerciva  das  dívidas  ás  confrarias  e 
instituições  a  que  se  refere  o  artigo  1.°  e  seus  ||  do  livro  I, 
provenientes  da  falta  de  pagamento  das  rendas  dos  arrendatários 
dos  bens  e  seus  fiadores,  ou  da  diminuição  que  resultar  á  corpo- 
ração de  novo  arrendamento  no  caso  da  recisão  do  anterior,  dos 
confrades  pela  finta  anual  a  que  sejam  obrigados  na  conformidade 
do  compromisso,  dos  arrematantes  de  obras  e  seus  fiadores  pelo 
aumento  que  houver  na  nova  arrematação  no  caso  de  remoçâOj 
dos  arrematantes  das  rendas  pela  falta  de  pagamento  destas  na 
forma  das  indicações  do  contrato,  dcs  emfiteutas  pelos  foros  dos 
respectivos  prédios  dos  devedores  pignoratícios,  dos  devedores 
hipotecários  pelo  resto  da  sua  divida  para  cujo  pagamento  inte- 
gral não  chegar  o  produto  da  venda  dos  bens  hipotecados,  e  em 
geral  de  todos  os  que,  por  qualquer  acto  ou  contrato,  se  consti- 
tuírem devedores  nos  termos  da  lei  civil,  compete  nos  termos 
deste  livro,  ás  autoridades  designadas  no  artigo  5.°  do  citado 
livro  I  com  as  atribuições  que,  pelo  regulamento  das  execuções 
fiscais  administrativas,  competem  aos  escrivães  de  fazenda  para 
a  arrecadação  das  dívidas  ao  Estado. 

XI 

O  §  2.°  do  artigo  6.*^  é  aditado  pela  seguiijte  forma : 
«§  2. o  Os  oficiais  e  bem  assim  os  escrivães  das  confrarias  são 
competentes  para  fazer  as  intima;Ões  ou  citações,   que  forem  or- 
denadas peio  administrador,  para  o  serviço  de   arrecadação    das 
dividas  ativas  das  confrarias  e  instituições  equiparadas». 

XII 

O  artigo  10.^  passa  a  ter  a  seguinte  redacção,  acrescentando- 
se-lhe  dois  §|  : 

«Art.  10."  Findos  os  prazos  para  o  pagamento  das  dívidas  das 
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confrarias,  fixados  no  livro  I  deste  regulamento  e  no  respectivo 
centrato,  sem  qae  os  devedores  tenham  pago  os  seus  débitos, 
serão  esses  devedores  avisados  por  escrito  pelos  escrivães  das 
confrarias,  para  o  fazerem  dentro  de  5  dias  improrrogáveis,  a 
contar  da  notificação. 

§  l.o  Expirado  esse  prazo,  os  mesmos  escrivães  extrairão, 
dentro  de  10  dias,  cópias  certificadas  das  respectivas  contas  cor- 
rentes, modelo  n.°  33,  e  as  enviarão  á  respectiva  administração. 

I  2.°  Estas  certidões  de  contas  correntes  tem  força  de  senten- 
ça passada  em  julgado,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  e 
servirão  de  base  ao  processo  executivo. 

XIII 

No  I  4."  do  artigo  39.°  serão  substituídas  as  palavras  «depois 
da  primeira  citação»  por  «depois  de  realizada  a  penhora»  e  «seis 
por  cento»  por  «três  por  cento». 

XIV 

No  artigo  42.°  serão  substituidas  as  palavras  «no  |  único  do 
artigo  1."  do  livro  I»  por  «nos  |§  1.°  e  2.°  do  artigo  1.°  do  li- 
vro I». 

XV 

O  Art.  66.°  passa  a  ter  a  seguinte  redacção  : 

«Art.  66.°  Quando  os  agentes  do  ministério  público  rão  assis- 
tirem, ou  não  se  fizerem  representar,  nos  termos  do  §  único  do 
artigo  9.",  nas  arrematações,  perdem  o  direito  de  partilhar  os 
emolumentos  de  3  por  cento  das  execuções,  se  a  arrematação  íôr 
o  único  acto  em  que  intervierem  na  processo». 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  10  de  Junho  de  1905. 


O  Governador  Geral, 

Eduardo  Augusto  Rodrigues  Galhardo. 
(B.  O.  n.  46,  de  14-6-1905). 


N.*  39  —  Tendo- se  suscitado  dúvidas  ra  interpretação  do  dis- 
posto na  portaria  provincial,  n."  279,  de  28  de  Outubro  de  1901 , 
acerca  da  elaboração  dos  projectos  e  orçamentos  de  obras  extra- 
ordinárias das  confrarias  ; 

Considerando  que  para  este  fim  são  de  direito  competentes 
tanto  os  técnicos  do  quadro  das  obras  públicas,  como  quaisquer 
outros  que  possuam  o  respectivo  diploma  legal ; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte  ; 

1.0  Poderão  ser  elaborados  por  técnicos  nas  referidas  condi- 
ções os  projectos  de  obras,  que  forem  empreendidas  por  quais- 
quer corporações  deste  Estado: 
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2:"  A  remuneração  desses  técnicos  será  regulada  conforme  os 
preceitos  estabelecidos  na  portaria  provincial  de  18  de  Maio  ^e 
1886. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução desta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  31  de  Janeiro  de  1906. 

O  Governador  Geral, 

Arnaldo  de  Novaes  Quedes  Rebelo. 
(B.  O.  n.o  10,  de  3-2-1906) . 


SECRETARIA  GERAL 


Cirenlar  expedida  aos  3  adoiinistradores  das  Velhas  Conquistas 
e  Governadores  de  Damão  e  Diu 

Tendo-se  suscitado  dúvidas  sobre  a  interpretação  do  |  2.P  do 
artigo  1.0  do  regulamento  das  confrarias,  de  6  de  Fevereiro  de 
1897^  conforme  a  redacção  constante  da  portaria  provincial  n.** 
177  de  10  de  Junho  do  ano  próximo  passado  ;  e  atendendo  Sua 
Ex.*  o  Sr.  Governador  Geral  ao  preceituado  no  art.  '^'iQ.^  n.® 
2.0,  no  art.  229.°  n.o  õ.o,  no  art.  248.°  n.o  3."  e  seu  §  2.o  e  n.o 
11  do  Código  administrativo,  e  bem  assim  as  respectivas  dispo- 
sições publicadas  por  este  governo,  encarrega- me  de  dizer  a  esse 
gcvêrno  em  conformidade  com  o  voto  do  conselho  de  província, 
em  sessão  de  13  do  corrente  de  não  deixa  de  continuar  a  super- 
intendência governamental  e  a  administrativa  sobre  a  gerências 
das  misericórdias,  confrarias,  irmandades  e  mais  estabelecimen- 
tos de  piedade  e  beneficência  nos  mesmos  termos  em  que  era 
exercida  antes  da  citada  portaria.  Esse  governo  dignar-se  ha 
dar  conhecimento  da  presente  resolução  para  os  devidos  efeitos 
a  todas  as  corporações  desse  distrito  a  quem  interessar. 
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